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O Programa de Ação Afirmativa e Inclusão Social (PAAIS) da Unicamp-SP constitui parte do 
escopo de discussão sobre as desigualdades de acesso ao ensino superior nos âmbitos teórico, 
político, sociológico e público, principalmente quando se tratam das políticas públicas para a 
educação superior. Objeto de disputa nas referidas esferas, as ações afirmativas mobilizam 
pontos de conflitos entre governo, instituições, movimentos e grupos sociais e outros. Essas 
são algumas das discussões que constituem o problema de pesquisa dessa dissertação e 
delimita como objeto de investigação, o contexto de intensos debates sobre a atuação e 
embasamento do PAAIS, delineados nessa pesquisa nos anos de 2016 a 2018. Assim, o 
principal objetivo de pesquisa consiste em mapear e identificar quais seriam as demandas, 
disputas e conflitos dos diferentes atores e grupos na Unicamp em torno do referido programa 
no período destacado. As teorias de justiça social de Nancy Fraser (1990; 2002; 2003; 2006; 
2009; 2011) e Iris Young (2011), portanto, apresentam-se como principal aporte teórico-
metodológico para investigação dos espaços e instâncias deliberativos da Unicamp, seu 
funcionamento e composição no período. O foco analítico está voltado para a 
representatividade e alcance participativo – no sentido político - que tais grupos possuíam 
e/ou construíram para constituição de discursos e pautas de discussões destoantes no processo 
de tomada de decisão que levou a universidade à reestruturação de todo seu quadro de 
políticas afirmativas vigentes a partir de 2019. A metodologia de investigação, portanto, conta 
com uma abordagem qualitativa que leva em consideração as experiências e as apreensões 
desses grupos em seus contextos de disputas (HAGUETTE, 2013) através das condições de 
constituição de discursos (FOUCAULT, 1986; 1995) nas arenas deliberativas desse período. 
A partir da análise bibliográfica e documental de relatórios de Grupos de Trabalho, portarias e 
deliberações internas é possível identificar os papéis sociais, os discursos, a organização e as 
relações de poder e dominação possivelmente presentes. A principal hipótese é de que tais 
processos constituem demandas por condições de representação e paridade participativa nas 
estruturas e processos de tomada de decisão da universidade. Isso quer dizer que a forma 
como as deliberações ocorreram possibilitou que as demandas por acesso à Unicamp tivessem 
maior alcance institucional como nunca antes visto, possibilitando ampliação representativa 
desses grupos e colocando-os em posição mais próxima de paridade participativa nas 
tomadas de decisão da universidade. 
 
Palavras-Chave: Fraser, Nancy, 1947-; Young, Iris Marion, 1949-2006; Universidade 












UNICAMP's Affirmative Action and Social Inclusion Program (PAAIS) is part of the scope 
of discussion on inequalities of access to higher education in the theoretical, political, 
sociological and public spheres, especially with regard to these public policies in higher 
education. As an object of dispute in those spheres, affirmative actions mobilize points of 
conflict between government, institutions, social movements and others. These are some of 
the questions that built the main investigative problem of this dissertation and delimit as 
object of investigation, the context of intense debates about the performance and basis of 
PAAIS, outlined in this research from 2016 to 2018. Thus, the main research objective is to 
map and identify what would be the demands, disputes and conflicts of the different actors 
and groups at Unicamp around PAAIS in the highlighted period. The social justice theories 
from Nancy Fraser (1990; 2002; 2003; 2006; 2009; 2011) and Iris Young (2011), therefore, 
are presented as the main theoretical and methodological support to investigate Unicamp's 
spaces and deliberative instances, their operation and composition in the highlighted period. 
The analytical focus is on the representativeness and participatory reach - in the political 
sense - that these groups had and /or built for the constitution of discourses and conflicting 
discussions agenda in the decision-making process that led the university to restructure its 
entire framework of affirmative policies effective from 2019. Therefore, the research 
methodology has a qualitative approach that takes into account the experiences and 
apprehensions of these groups in their contexts of disputes (HAGUETTE, 2013) through the 
conditions of discourse constitution (FOUCAULT, 1986; 1995) in the deliberative arenas of 
this period. From the bibliographic and documental analysis of Working Groups’ reports, 
ordinances and internal deliberations, it is possible to identify the social roles, discourses, 
organization, as well as power and domination relations possibly present. The main 
hypothesis is such dispute processes constitute demands for conditions of representation and 
participatory parity in the university's decision-making structures and processes. This means 
that the way in which the deliberations took place enabled the demands for access to Unicamp 
to have greater institutional reach than ever before, allowing for a representative expansion of 
these groups and placing them closer to participatory parity in university’s decision-making. 
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Esta pesquisa está situada no âmbito das desigualdades sociais e pressupõe que a 
abordagem sociológica proposta pode possibilitar a compreensão das construções e 
reproduções históricas de suas condições, bem como investigar seus desdobramentos para as 
relações sociais. Trata-se de um compromisso com uma leitura crítica dos processos sociais 
atuais para problematizar e complexificar as abordagens sobre o tema, delineando novas 
discussões, caminhos teórico-metodológicos e outros aspectos dos processos que o informa.  
Nesse âmbito, a presente investigação toma como ponto de partida a leitura de uma 
sociedade de caráteres múltiplos, heterogêneos, conflituosos, traços de um capitalismo 
abrangente, reestruturado e reestruturante. Para compreensão desse contexto, lança-se mão 
das propostas teórico-normativas
1
 das teorias críticas contemporâneas apresentadas com 
maior enfoque nessa investigação por Nancy Fraser (1990; 2002; 2003; 2006; 2009; 2011) e 
Iris M. Young (2011)
2
 que buscam apresentar uma leitura diagnóstica desses processos na 
sociedade capitalista atual e seus desdobramentos para as relações de injustiça e dominação 
sociais. Nesse sentido, a busca por investigar tais aspectos e a ampla gama de contradições 
que os engendra, a partir de uma abordagem teórica crítica, tem como objetivo explicitar as 
(im)possibilidades de justiça social na atualidade quando consideradas as políticas públicas 
de acesso à educação superior. 
Diante desse contexto, apresentam-se como problema sociológico as desigualdades 
educacionais no Brasil, mais precisamente, as condições e demandas por acesso ao nível 
superior de ensino brasileiro. Entendidas como processos históricos de exclusão, seletividade 
e dominação sociais, as desigualdades de acesso à educação superior no país são discutidas no 
âmbito dessa pesquisa a fim de compreender os elementos e contextos que as constituem de 
forma a corroborar para o cenário amplo atual de desigualdades sociais brasileiras. Com isso, 
investigar as condições de acesso ao ensino superior significa sistematizar a problematização 
dos contextos de consolidação desse nível de ensino no país trazendo a tona os públicos e 
camadas sociais historicamente atendidos ou excluídos dessa esfera. No mesmo sentido, 
significa abordar os elementos que constituem as demandas sociais em busca do exercício 
                                                             
1 A saber, o termo faz referência a abordagens teóricas que incorporam as contradições, relações e processos da 
realidade, da concretude social do presente de forma crítica, ou seja, que busca nas elaborações teóricas 
possibilidades de transformações de processos que reproduzam dominações, opressões, desigualdades e 
injustiça. 
2
 É importante ressaltar que ao longo da investigação outros autores, bem como outras argumentações que 
substancialmente dialogam, embasam, e contrapõem as referidas autoras também serão desdobrados em nossa 
discussão. No entanto, faz-se necessário evidenciar o enfoque dado às propostas de ambas Fraser e Young para 





pleno da cidadania e efetivação dos direitos à educação de qualidade. Além disso, colocam-se 
como incontornáveis para a discussão as relações e conflitos que constituem tais demandas, 
levando em consideração as funções das instituições de ensino, dos movimentos sociais, das 
pressões, tensões e dos papéis dos atores sociais na prática da autonomia universitária e a 
intervenção estatal a respeito de políticas públicas no ensino superior e outros.  
Sendo assim, tem-se como pano de fundo e ponto de partida da construção do 
problema de pesquisa – desenvolvidos com maior profundidade no primeiro capítulo de nossa 
argumentação -, a leitura dos contextos que concernem à consolidação do ensino superior no 
Brasil e suas condições de acesso, visando discutir sociológica e conceitualmente o que é 
entendido por desigualdade no acesso ao ensino superior no Brasil no âmbito dessa pesquisa? 
Essas problematizações possibilitam notar que, desde o início dos anos 2000, ocorreu uma 
intensa expansão do acesso à educação superior no Brasil: parte desse processo de ampliação 
é evidenciada pelo aumento de matrículas e número de concluintes nos níveis fundamental e 
médio de ensino; bem como pelo incremento considerável de políticas de ação afirmativa de 
acesso ao nível superior implementadas, recentemente, no âmbito privado e público 
(PICANÇO, 2016). No entanto, o cenário do ensino superior no país ainda está distante de 
superar as desigualdades ou de atender as demandas de acesso: o chamado “gargalo no 
ingresso ao ensino superior” (RIBEIRO, 2011) mostra que a expansão desse nível de ensino 
não tem sido significativa frente à de outros níveis escolares ou do próprio crescimento da 
população a médio e longo prazo, deslocando as pressões por acesso aos níveis superiores. 
Além disso, as taxas de matrícula e o perfil universitário das últimas décadas, principalmente 
no nível superior público (foco específico deste estudo), ajudam a corroborar o argumento da 
desigualdade.  
Essas constatações se referem aos processos de exclusão, seletividade, hierarquia e 
estratificação históricos do ensino superior brasileiro por ora resumidos em 3 eixos de 
argumentação analíticos: (1) os processos de organização e atribuição de status às instituições 
de ensino de modo a direcionar as universidades de ponta às camadas mais privilegiadas - este 
é um processo que remonta desde o final do século XIX e em escala mundial (PRATES, 
2007); (2) o padrão de expansão do ensino superior assentado nas instituições privadas, 
devido às demandas históricas das classes médias e altas (NEVES, 2012); e (3) os processos 
posteriores, já ao final da década de 1990, que permitiram a quase universalização do ensino 
fundamental e expansão do ensino médio, possibilitando que outras camadas sociais 





um contexto considerado marco para as discussões sobre inclusão e igualdade na educação de 
terceiro grau, a partir dessas “novas demandas”. Eis que se apresentam as políticas de ação 
afirmativa de acesso ao ensino superior como um dos elementos centrais e que funcionam 
como chave para tais discussões. Questões que são caras à segunda parte dessa investigação 
que, por sua vez, traz como elementos basilares um panorama histórico das questões e 
disputas teóricas a respeito das ações afirmativas. Logo, são desdobramentos que também se 
relacionam às disputas na realidade social sobre a legitimidade e os argumentos de conflitos 
na formulação e implementação dessas políticas. 
Nesse contexto, para situar o debate e investigação sobre as ações afirmativas, 
identificam-se, inicialmente, características como a heterogeneidade e fragmentação em seus 
modelos nas universidades. Esses traços referem-se: à concepção e ao contexto segundos os 
quais as políticas foram criadas; ao modelo instituído de política e, ainda, ao grupo 
destinatário das mesmas (CAMPOS, DAFLON, FERES JÚNIOR, 2013). Esse cenário 
diversificado confirma a necessidade de investigar e articular as disputas e conflitos dos 
diferentes atores em torno das políticas de ação afirmativa e, ainda, da demanda pelo direito 
de acesso à educação superior a partir das teorias sociais críticas contemporâneas no âmbito 
da justiça social, sobretudo, no que se refere às universidades públicas como espaços e locus 
de deliberação e debate autônomos. Este são alguns dos elementos e discussões principais que 
formam o escopo fundamental desta pesquisa, pautado, portanto, no aspecto heterogêneo e 
conflituoso presentes nesse cenário de demandas e implementação das ações afirmativas. 
Tendo em vista essas questões, não se trata apenas de resumir as discussões em torno 
das ações afirmativas de acesso ao ensino superior sob os termos “de ser contra ou a favor 
dessas políticas”, como aponta Paiva (2010), mas trata-se de investigar os processos de sua 
implementação e as características de seu surgimento “sistemático”, fazendo-as presente “sob 
várias formas e a partir de diversas motivações” (PAIVA, 2010, p. 07 – grifos nossos). É 
nesse sentido, que o foco dessa investigação assenta-se sobre o caráter de disputas e conflitos 
que esse cenário configura, levando em consideração que cada âmbito deliberativo sobre as 
ações afirmativas – sejam eles as instâncias universitárias, as jurídicas ou os debates na 
sociedade através da mídia e outros – mobiliza diferentes elementos e argumentos para a 
discussão.  
Apresentado o contexto dessa investigação, a delimitação do seu escopo de pesquisa 
remete à terceira parte do texto, bem como à metodologia escolhida para sua realização. 





realidade específica do contexto de ensino superior brasileiro, sua especificidade como 
instituição de educação superior pública, estadual, situada no estado de São Paulo, 
considerada como uma das melhores da América Latina e, portanto, referência para o campo 
de ensino, pesquisa e extensão são elementos constituintes e auxiliam no entendimento de sua 
resistência ou abertura para discutir a respeito da necessidade de remodelamento das suas 
políticas de acesso – o locus deste estudo de caso (ALMEIDA, 2016). As características 
citadas e as discussões sobre os espaços deliberativos da Unicamp emergem fatores relevantes 
de discussão: compreender como as decisões sobre as políticas de inclusão são tomadas; quem 
são os grupos representados (FRASER, 2009) nesses espaços; quais papéis essas esferas 
cumprem para a dinâmica de autonomia da universidade e outros. Tal leitura possibilita, de 
maneira mais específica, a compreensão acerca dos processos de tomadas de decisão 
(YOUNG, 2011) a respeito das ações afirmativas e, portanto, da forma de implementação do 
Programa de Ação Afirmativa e Inclusão Social (PAAIS) da Unicamp, como constituinte do 
objeto empírico dessa investigação. 
Inicialmente, deve-se considerar que o PAAIS, vigente desde 2004 na Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), foi criado, de acordo com a instituição, com o objetivo de 
“estimular o ingresso de estudantes da rede pública na Unicamp ao mesmo tempo que 
estimula a diversidade étnica e cultural”3. Em sua formulação, estudantes que cursaram 
integralmente o ensino médio em escolas públicas e estudantes que se autodeclaram pretos, 
pardos ou indígenas, nesta mesma condição, foram considerados componentes de um grupo 
em posição desigual frente ao acesso ao ensino superior público, quando em relação aos 
estudantes provenientes da rede privada de ensino. Assim, a forma específica de ação do 
PAAIS consiste na aplicação de uma bonificação, por meio de pontos extras que são 
adicionados à nota do vestibular adquirida por alunos que se enquadram nas especificações 
supracitadas e que fizerem a opção de participar do programa. O PAAIS não consiste, 
portanto, um sistema de cotas, pois não reserva um número determinado de vagas para tais 
grupos.  
Nesse sentido, pensando nos desdobramentos para o corpo discente da universidade 
desde sua implementação pode-se observar que há disputas entre os discursos favoráveis ao 
programa de ação afirmativa da Unicamp e aqueles que criticam sua efetividade. De maneira 
geral, essas disputas em torno do PAAIS demarcam uma polaridade baseada, de um lado, nas 
posições em defesa do Programa como uma alternativa à implementação das cotas sociais 
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e/ou raciais, já garantidas em grande parte das instituições públicas de ensino superior no país 
a partir da Lei nº 12.711/2012, regulamentada pelo Decreto nº 7.824/2012
4
; o modelo de 
bonificação é defendido em diversas argumentações, inclusive por vozes institucionais da 
Unicamp. Por outro lado, os argumentos contrários ao Programa chamam a atenção para a 
continuidade das estruturas desiguais de cor e renda no perfil discente da Unicamp, uma vez 
que o PAAIS não disponibiliza reserva de vagas e nem delimita parâmetros referentes à renda 
dos candidatos. São argumentos que apontam para o caráter meritocrático – que busca, 
efetivamente, apenas manter a excelência acadêmica e não a promoção da inclusão - em que o 
Programa se assenta, como buscam apresentar as pesquisas do Grupo de Estudos 
Multidisciplinar de Ação Afirmativa - UERJ (GEMAA). São argumentos divergentes em 
relação ao Programa no que diz respeito à efetividade de inclusão dos grupos aos quais se 
direciona e são, portanto, parte da substância basilar de como nossa investigação toma as 
disputas e conflitos em torno dele. Os exemplos por ora citados são representações das 
polarizações dos discursos sobre o PAAIS e que são melhores desenvolvidos no decorrer da 
investigação. 
A partir desse contexto, delineia-se o principal objetivo dessa investigação: mapear e 
identificar as demandas e disputas travadas na universidade a fim de se repensar o modelo do 
PAAIS como forma efetiva de inclusão dos grupos em posição de desigualdade no acesso da 
Unicamp. Foi a partir de 2016, de maneira mais evidente
5
, que essas disputas ganharam maior 
destaque nas esferas deliberativas da referida universidade, propondo uma série de discussões 
sobre a necessidade de reformulação ou complementação do modelo até então vigente de 
política afirmativa. Esse cenário compõe outra parte substancial do escopo de nossa 
investigação pautada, de maneira mais empírica, nos processos conflituosos e deliberativos 
que envolveram instituição, movimentos sociais, professores, alunos, pesquisadores e outros 
membros da sociedade que se fizeram presentes, que se fizeram vozes destoantes e 
alimentaram novas vias discursivas e de transformações sobre as discussões de ações 
afirmativas nos anos seguintes. Tais processos, desenrolados ao longo de 2016, 2017 e 2018, 
contaram com a instituição de grupos de trabalhos (GTs), audiências públicas, relatórios, 
criação de Secretaria interna, reuniões no Conselho Universitário (Consu) e outros, levando 
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essas questões de maneira intensa em cada unidade e para divergentes grupos dentro da 
Unicamp.  
Assim, são os fatores e as relações presentes nessas disputas, tomadas em nossa 
pesquisa como objeto central, que constituem os caminhos e esferas de deliberação próprios 
da universidade, bem como dos elementos de participação (FRASER, 2009) - e a falta dela, 
nos processos de tomada de decisões (YOUNG, 2011) dessas esferas. Esses fatores 
culminaram, em 2018, na aprovação de um novo modelo de ação afirmativa de entrada na 
Unicamp, contando, para os ingressantes de 2019, com a política de cotas étnico-raciais, o 
vestibular indígena e a continuidade do PAAIS para alunos egressos da rede pública de 
ensino. 
Diante desse escopo, esta investigação se inscreve no campo das reflexões sobre essas 
discussões, para compreender quais são os aspectos emanados e imbricados desses processos 
deliberativos que levaram ao remodelamento da ação afirmativa da Unicamp. Nesse sentido, a 
questão de pesquisa pode ser assim sistematizada: quais seriam as disputas e conflitos dos 
diferentes atores e grupos na Unicamp em torno do modelo de política afirmativa de acesso 
(PAAIS) dessa universidade no período de 2016 a 2018? Discussões que, se analisadas sob a 
ótica das teorias críticas de justiça social contemporâneas, propõem-se a entender os 
processos em que essas disputas mobilizaram e operaram, explícita e implicitamente,  as 
categorias de redistribuição, reconhecimento e representação (FRASER, 2009), 
reivindicando condições paritárias de participação (id., ibid.) na vida social da universidade. 
Isso significa que tais demandas dizem respeito não apenas à reestruturação (redistribuição) 
no acesso às condições materiais/econômicas e ao reconhecimento das diferenças culturais e 
dos modos de vidas distintos dos grupos em demanda por educação mas, também, dizem 
respeito, como hipótese desta pesquisa, à representação nos processos de tomadas de decisão 
(YOUNG, 2011) nas esferas deliberativas da universidade, possibilitando que tais atores e 
grupos explicitassem suas próprias necessidades, a partir de suas  experiências, podendo, só 
assim, romper com processos de dominação e opressão institucionalizados (idem, ibidem) 
que acometem grupos específicos excluídos historicamente do acesso à educação superior.  
Para a realização dessa proposta, a pesquisa se desenvolve a partir de discussões 
teóricas, mobilizando, com maior foco, as obras das autoras norte-americanas Nancy Fraser 
(1990; 2002; 2003; 2006; 2009; 2011) e Iris Young (2011) como elos centrais com as teorias 
críticas sobre justiça social; são discussões articuladas a todas as partes de nossa investigação 





sociedade capitalista contemporânea propostas pelas autoras permitem imbricar o 
entendimento das disputas dos diferentes atores pelas políticas afirmativas de acesso ao 
ensino superior a partir da perspectiva de análise da paridade participativa (FRASER, 2009). 
De maneira geral, isso significa investigar as demandas desses grupos e seus anseios na 
participação da constituição de espaços deliberativos e nos processos de tomadas de decisões 
(YOUNG, 2011) na universidade. Desse modo, entende-se o cerne e as principais 
convergências das críticas das autoras a partir de dois movimentos conceituais principais: (1) 
o aspecto político nas demandas dos atores e grupos sociais por participação paritária 
(FRASER, 2009); (2) e o destaque para os aspectos de representação (FRASER, id.) nos 
processos de tomada de decisão (YOUNG, 2011) nas esferas deliberativas. Em nossa leitura, 
esses aspectos - como pontos de convergência entre Fraser e Young - nos ajudam a 
compreender quais elementos informam as disputas por participação – e as condições na 
realidade social para sua efetivação – e as possibilidades dos cidadãos expressarem, de 
maneira legítima diante dos outros, suas demandas e necessidades. Assim, o papel 
institucional presente no âmbito político de deliberação e dos processos de representação e 
tomadas de decisões constitui-se também como elemento chave para as autoras e é 
mobilizado como desdobramento central. 
Nesse sentido, então, a investigação dos aspectos empíricos do PAAIS e de tais 
disputas emerge como uma relação das partes constituintes da pesquisa e possibilita entender, 
no contexto específico da Unicamp, quais são os argumentos legitimados no processo de 
delimitação dos espaços de tomada de decisões na universidade. Essas questões nos ajudarão 
a compreender - a partir da identificação de o que se concebe por justiça, quem são os seus 
sujeitos e como essas demandas serão travadas nos espaços de decisão das próprias 
universidades - os meandros que informam tais disputas. Isso torna possível revelar aspectos – 
a respeito do PAAIS - que não se referem à inclusão e à participação paritária, mas, ao 
contrário, mostram-se como instrumentos de afirmação e reprodução de estruturas 
excludentes e de dominação no ensino superior brasileiro, justificando a demandas desses 







Diante dessas discussões, portanto, para que se torne possível a investigação de tais 
questões, a metodologia proposta está assentada em um estudo de caso (ALMEIDA, 2016). 
Ou seja, “circunscreve empiricamente cada caso no fluxo dos acontecimentos e de forma 
situada” (id., 2016, p. 60) - a saber, as disputas nos âmbitos deliberativos da Unicamp durante 
os processos de transformação do modelo de ação afirmativa (PAAIS) dessa universidade no 
período de 2016 a 2018. O tema de políticas públicas – como as ações afirmativas, tal como 
sugere Almeida (2016), coloca o estudo de caso como estratégia metodológica para 
compreender as variáveis dimensões, bem como situações e agentes envolvidos, 
demonstrando a complexidade da realidade e do tema. Em suas palavras, “o caso implica uma 
variedade de dimensões que demanda estratégias de investigação plurais” (ALMEIDA, 2016, 
p. 62). 
Assim, com um caráter de análise bibliográfico e documental, lança-se mão de um 
arcabouço teórico para além das referidas autoras e de maneira imbricada a uma abordagem 
mais instrumental da análise dos discursos de Foucault (1986; 1995). Tendo em vista as 
questões e relações que colocamos em voga sob a ótica da justiça social, busca-se 
compreender processos de dominação e possibilidade de rompê-los ou transformá-los através 
dos caminhos teóricos metodológicos propostos por Foucault, apoiando-se em suas 
percepções sobre as relações de poder e as relações dialéticas das condições de emergências 
dos discursos como profícuos para essa pesquisa. Isso significa que o centro da investigação 
de Foucault (1986; 1995), pautado na busca dos sentidos a partir da materialidade dos 
discursos, coloca em destaque os sujeitos como produtores e articuladores da linguagem a 
partir de seus contextos, suas vivências e, portanto, da história. Uma escolha teórico-
metodológica imbricada às proposições teórico-normativas da teoria crítica sobre justiça 
social de Fraser (1990; 2002; 2003; 2006; 2009; 2011) e Young (2011) que colocam as vozes 
e as experiências dos grupos em situação de opressão como ponto de partida para o 
entendimento dos processos de reestruturação do capitalismo e reprodução da dominação, 
bem como para a constituição de demandas e ações sociais. 
Nesse sentido, investigar as condições de aparição dos discursos entre os diferentes 
grupos na Unicamp ao longo de 2016-2017-2018 (período que consideramos de transição e de 
desdobramentos dos processos de mudança e disputas pelo PAAIS) possibilita entender os 
lugares de fala de cada um deles, seja no âmbito institucional ou social; quais os elementos da 





dominação) que as posições de fala e os contextos de fala apresentam (FOUCAULT, id.). São 
questões que possibilitam, portanto, aprofundar o entendimento desses processos a partir das 
propostas teóricas dos discursos sobre justiça (YOUNG, 2011) mobilizados nessas disputas. 
Sendo assim, lança-se mão, como suporte documental dessa investigação, dos discursos 
escritos (tornados públicos em algum sentido) diretamente pelos atores e grupos envolvidos 
nesse processo durante o referido período e que tenham o intuito de argumentar sobre o 
PAAIS e a necessidade de mantê-lo ou modifica-lo, tais como, principalmente, artigos, 
relatório de GTs e reuniões, registros e estudos de grupos, instituições e movimentos sociais 
envolvidos e outros
6
. Faz-se necessário uma leitura crítica desses materiais que representam o 
posicionamento dos atores, levando em consideração a relação imanente de produção desses 
textos. Isso significa que, desenvolvidos com o intuito explícito de defesa ou crítica ao 
PAAIS, tais conteúdos textuais não estão descolados das relações sociais e de poder, nem do 
contexto de disputas pelas ações afirmativas no país e das discussões que a Unicamp aborda 
nesse cenário. É, portanto, na relação entre esses discursos e enunciados e os domínios e 
papéis sociais em que esses sujeitos se inserem que emerge a possibilidade de buscar sentidos 
críticos a respeito dos conflitos pela ação afirmativa de acesso na Unicamp e quais elementos 
de justiça social são reivindicados e colocados em disputa. 
É, portanto, através de uma investigação qualitativa pautada na história de vida 
(HAGUETTE, 2013) dos atores e grupos postos como centrais nessa investigação que se faz 
possível identificar quais são as questões e os elementos de justiça social – tal como nosso 
aporte teórico propõe – mobilizados direta e indiretamente nesses discursos. Essa categoria de 
análise metodológica qualitativa proposta por Haguette (2013) não se refere a “dados 
convencionais da ciência social” nem a uma “autobiografia”, apesar de seu caráter subjetivo. 
Ela é fiel aos fatos e foge da apresentação seletiva dessa última em que o autor escolhe o que 
e como falar de si mesmo. A história de vida, portanto, “está preocupada com a fidelidade das 
experiências e interpretações do autor sobre seu mundo” (HAGUETTE, 2013, p. 75). Essas 
informações devem ser, segundo a autora, sempre confrontadas com outros tipos de materiais, 
tais como “relatórios oficiais, [...] com os fatos e os lugares descritos” (id., ibid.) para que a 
honestidade da investigação seja garantida. Com isso, o maior ganho dessa abordagem 
qualitativa consiste em compreender ações e comportamentos sob o ponto de vista do ator.  
Não se trata de uma confusão epistemológica com a psicologia social, nem tampouco uma 
                                                             
6
 Os materiais citados foram reunidos a partir de publicação de artigos em revistas e outros; notícias, relatórios e 
registros das audiências públicas e GTs disponibilizados pelo site da própria instituição. São documentos que 





abordagem única e exclusiva de trajetórias individualistas. No caso específico de nosso 
problema de pesquisa, na busca de um conhecimento “intersubjetivo, descritivo e 
compreensivo” (SANTOS, 1988, p. 51)7, o modelo de história de vida de Haguette (2013) é 
aqui instrumentalizado e articulado pela investigação documental dos suportes textuais por 
ora delineados. Assim, a sistematização das discussões e das formas de organização de 
espaços deliberativos presentes nos Relatórios dos GT, nas deliberações e portarias do Consu 
e outros faz parte da história de vida institucional desses grupos em disputa e dizem respeito 
diretamente às suas apreensões e experiências sobre o tema investigado, na ocasião específica 
de sua criação, enunciação e repercussão. 
Tal abordagem metodológica capaz de enfatizar “as especificidades de um fenômeno 
em termos de suas origens e de sua razão de ser”, tal como indica Haguette (2013, p.59), 
possibilita desvendar “indicadores do funcionamento complexo de estruturas e organizações 
complexas” presentes, nesse caso, nas disputas e nas esferas deliberativas em torno do 
PAAIS. Haguette (2013), em recusa a uma separação acrítica entre sujeito e objeto ou a 
pressupostos de neutralidade e objetividade das ciências sociais, propõe uma forma 
metodológica qualitativa que envolve a participação e o ponto de vista do investigador, bem 
como a “participação efetiva” daqueles que constituem o próprio substrato da pesquisa. Nesse 
sentido, o princípio ético operado pela autora propõe que: 
  
a ciência não pode ser apropriada por grupos dominantes conforme tem ocorrido 
historicamente, mas deve ser socializada, não só em termos de seu próprio processo 
de produção como de seus usos, o que implica a necessidade de uma ação por parte 
daqueles envolvidos na investigação (pesquisador e pesquisado) no intuito de 
minimizar as desigualdades sociais nos seus mais variados matizes (desigualdades 
de poder, de saber etc.) (HAGUETTE, 2013, p. 103). 
 
São questões que se apresentam de forma profícua e em complementação para a 
construção e opções metodológicas dessa investigação, pois são indissociáveis das 
problemáticas abordadas pelo aporte teórico de Fraser (1990; 2002; 2003; 2006; 2009; 2011), 
Young (2011) e para a análise dos discursos de Foucault (1986; 1995). Isso significa que tal 
leitura crítica e imanente dos suportes textuais são entendidos, no âmbito desta pesquisa, 
como forma de potencializar a visibilidade das múltiplas e divergentes vozes, experiências e 
argumentos enunciados sobre o tema, e, portanto, dos aspectos de participação que esses 
textos representam para as mudanças das políticas de ação afirmativa da Unicamp. Além 
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disso, tal proposta metodológica possibilita caminhos para compreender as condições da 
realidade social que motivaram tais disputas. 
Nesse contexto, a leitura e análise dos materiais têm como pano de fundo – pelo aporte 
acima delineado – as problemáticas dos papéis institucionais e das relações de poder presentes 
nas posturas enunciadas seja por um professor universitário, como representante institucional; 
ou por estudantes e membros de movimentos sociais que ocupam papéis específicos da 
estrutura hierárquica da universidade, de seus espaços deliberativos e das relações sociais 
como um todo. Estas são as materialidades dos discursos apontadas por Foucault e imbricadas 
às leituras de justiça social mobilizadas nessa pesquisa, possibilitando evidenciar as formas de 
diálogo sob os quais os processos de tomadas de decisões (YOUNG, 2011) da Unicamp se 
organizam.  
Vale ainda ressaltar que no desenrolar da pesquisa faz-se uso de estudos, análises e 
bases quantitativas já problematizados e publicados por pesquisadores buscando compreender 
o tema. Dessa forma, são dados mobilizados como substrato para a análise qualitativa aqui 
proposta, buscando aprofundar categorias teóricas. A partir de um objeto empírico, sobre uma 
realidade e contexto específicos – delimitado temporalmente - essa investigação busca 
ampliar o escopo de discussão sobre o tema com a mobilização de leituras teóricas que 
buscam compreender os processos e relações de poder e dominação no ensino superior sob a 


















1. Acesso ao Ensino Superior Brasileiro: Uma Abordagem Sociológica 
 
 De maneira geral, esta primeira parte da dissertação será dedicada a apresentar, 
aprofundar e problematizar o tema do acesso ao ensino superior no Brasil sistematizado como 
objeto sociológico. Sendo assim, tem por objetivo abordar de maneira panorâmica a 
consolidação e transformações históricas no acesso e no perfil discente do ensino superior 
brasileiro - basicamente do período a partir dos anos 1960 até a atualidade - possibilitando 
introduzir as discussões acerca das desigualdades no acesso à educação superior, visto que 
esse constitui parte do eixo central de nossa investigação.  
Busca-se abordar, assim, de maneira quantitativa e qualitativamente embasada, - com 
maior enfoque para o contexto de início dos anos 2000 - os elementos constituintes da 
exclusão e desigualdade no que tangem especificamente ao acesso ao referido nível de ensino, 
enfatizando estudos e pesquisas que apresentam fatores consolidados historicamente no país e 
que, portanto, tornam-se elucidativos do atual quadro de exclusão de determinados grupos, de 
maneira a reproduzir, como são entendidas, as injustiças no âmbito da educação. Esse 
momento de exposição perpassará fatores como “escolaridade dos pais”, “região/localidade”, 
“tipo de instituição de ensino”, entre outros, ao passo que as variáveis referentes às questões 
de “cor” e às questões socioeconômicas mostram-se como protagonistas de uma forma 
específica, histórica e inegável de reprodução de desigualdades no âmbito de nossa pesquisa.  
Diante desse panorama, o esforço em revelar os complexos elementos imbricados no 
cenário de acesso ao ensino superior no Brasil tem por objetivo a conceitualização e 
problematização do que se concebe por desigualdade no escopo de nossa pesquisa. Logo, 
colocamo-nos como questões em torno desse conceito: em que medida as desigualdades de 
oportunidades educacionais (RIBEIRO, 2011) consolidam-se como reprodutoras das 
desigualdades sociais? Quais são os desdobramentos na realidade social da desigualdade de 
acesso ao nível superior de ensino? Essas questões problematizadoras orientaram a busca 
pelas abordagens teóricas para investigação do objeto de pesquisa que se apresenta. 
Discussões que embasam a segunda parte deste capítulo e relacionam as teorias 
críticas de justiça social contemporânea ao tema da desigualdade no acesso ao ensino 
superior. Essa etapa investigativa tem por objetivo atrelar o problema sociológico proposto a 
uma ótica que pretende, em nosso entendimento, complexificar e propor outras abordagens 
para o tema, complementando correntes sociológicas conhecidas e comumente trabalhadas 





estratificação educacional (MONT’ALVÃO, 2011), oportunidades educacionais (RIBEIRO, 
2011) e outras.  
Nesse sentido, na tentativa de trazer os debates das teorias sociais para a esfera da 
educação, apresentam-se as proposições de autoras como Nancy Fraser (1990; 2002; 2003; 
2006; 2009; 2011), Iris M. Young (2011), dentre outros, que se tornam arcabouço 
indispensável para nossa investigação, abordando não apenas uma leitura da sociedade atual 
bastante profícua, bem como elaborações teórico-normativas dessa realidade que – em nosso 
entendimento – muito têm a dizer sobre o tema abordado. A segunda seção do capítulo, 
portanto, é o momento da dissertação em que se aprofunda teoricamente o imbricamento da 
desigualdade no acesso ao ensino superior com as discussões acerca do dilema redistribuição-
reconhecimento-representação; das condições para participação paritária; dos debates sobre 
identidade e políticas da diferença sob a ótica de tais teorias sociais. 
Essas discussões que ajudaram a desdobrar o contexto e o problema da presente 
pesquisa no segundo capítulo e, portanto, próximo desenvolvimento argumentativo de nossa 
investigação, que trata dos conflitos dos diferentes grupos em disputa nas universidades a 
respeito de quais elementos constituem a desigualdade no acesso ao ensino superior; quem 
são os “autorizados a falar” sobre essa questão; e como tais entendimentos influenciam, na 
própria compreensão e formulação das políticas de ação afirmativa. 
1.1. Panorama histórico do Ensino Superior Brasileiro e o Cenário de 
Desigualdades  
A importância de abordar o contexto e os fatores que possibilitam a consolidação de 
um cenário específico do ensino superior no Brasil faz-se evidente não apenas porque torna 
possível compreender o quadro atual deste nível de ensino, mas também porque constitui a 
base sob a qual é possível adentrar e contribuir com os debates sobre os temas de 
desigualdades, inclusão, políticas públicas, demandas sociais, e outros a respeito do ensino 
superior. Nesse sentido, a argumentação que se segue tem por objetivo explanar, de forma 
panorâmica, esse contexto que, em nossa leitura, historicamente construiu barreiras e 
estratificações e atribuiu ao ensino superior um “alto grau de seletividade” (MONT’ALVÃO, 
2011, p. 392) ainda maior do que em qualquer outro nível de ensino no país. Sendo assim, a 
reflexão está embasada em uma investigação de bibliografias que abordam, quantitativa e 
qualitativamente tal contexto, a partir de elaborações teóricas, relações contextuais com a 
realidade nacional e internacional e de dados censitários que ajudam a consolidar os 





 A partir disso, é possível traçar, primeiramente, uma esfera temporal na consolidação 
do ensino superior brasileiro, que aqui tomará como marco inicial de investigação a década de 
1960
8
. Foi nesse período que, segundo Antônio Augusto Pereira Prates (2007), a expansão do 
ensino superior começou a ganhar força no Brasil seguindo uma tendência mundial: em países 
como Alemanha, Inglaterra, Estados Unidos e Rússia vinham ocorrendo, desde o final do 
século XIX e início do século XX, uma diferenciação e diversificação intensa no sistema de 
ensino superior baseadas em “mecanismos e formatos institucionais alternativos” (PRATES, 
2007, p. 105). Em decorrência desse processo, o sistema de instituições de terceiro grau 
consolidou-se a partir de um caráter estratificado tendo como base da pirâmide as instituições 
de ensino técnico-profissionais; as universidades de ensino em posições intermediárias; e, por 
fim, o topo do status institucional era composto pelas universidades de ensino e pesquisa 
(Ibid., p. 106). Se tal estratificação é notada desde o final do século XIX, fica evidente que a 
consolidação de uma “hierarquia de status institucionais”9 foi responsável por atribuir o 
acesso às universidades mais prestigiadas (de ensino e pesquisa) à parcelas restritas e 
privilegiadas: tal como aponta Prates (2007), o corpo discente do ensino superior nesse 
período era caracterizado pelo “treinamento técnico”, majoritariamente composto pela 
população de baixa renda; e o “treinamento acadêmico”, por sua vez, que contava com as 
camadas mais abastadas daquele contexto (Ibid., p. 113-114). 
 Assim, se a expansão do sistema de ensino superior internacionalmente seguia um 
padrão elitista de consolidação, no Brasil, durante a década de 1960, o referido processo de 
diversificação e expansão do sistema de ensino superior foi marcado pelo crescimento de 
instituições de ensino de terceiro grau criadas pela iniciativa privada com o objetivo de suprir 
a demanda de vagas que, naquele período, era proveniente em grande medida das classes 
médias (NEVES, 2012). Outro elemento importante para a compreensão desse processo de 
expansão com bases em um padrão elitista diz respeito ao crescimento de matrículas no 
ensino superior de maneira imbricada às modificações concomitantes nos níveis de ensino 
fundamental e médio, daquele período. Uma delas destaca-se, com base em Carlos Antônio 
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Costa Ribeiro (2011), a reforma de 1961 que estabelecia uma divisão entre 1º e 2º graus no 
ensino fundamental (atribuindo caráter obrigatório somente ao 1º ciclo); e a expansão do 
ensino médio ao longo da mesma década com iniciativas do governo para construções de 
escolas públicas. Posteriormente, destacam-se, ainda, as mudanças legais em 1971 (Lei 
5692/71) e 1982 (Lei 7044/81) que, respectivamente, instituíram a obrigatoriedade dos 1º e 2º 
ciclos do ensino fundamental e contaram com o investimento dos governos (eleitos pela 
primeira vez desde o início da ditadura militar em 1964) para construção de escolas do mesmo 
nível de ensino, favorecendo sua expansão e contribuindo, em partes, para o aumento na 
demanda de vagas no ensino superior.  
Nesse período inicial - 1960 até início dos anos 1980 -, caracterizado por Neves 
(2012) de primeira onda de expansão do ensino superior no país, a pressão exercida pelas 
camadas médias direcionada ao governo acabou por impulsionar o crescimento 
predominantemente do setor privado nas instituições de ensino superior. Esse crescimento 
conseguiu, por ora, suprir tais demandas e, além disso, marcou o início de um “padrão geral” 
da expansão desse nível de ensino no país caraterizado, portanto, pelo maior crescimento das 
instituições no segmento privado
10
 (NEVES, 2012) e que viria a marcar os processos 
posteriores de crescimento da educação superior.  
 Seguindo na esfera temporal do panorama histórico que intentamos apresentar, a 
década de 1980, conhecida no âmbito histórico-político do Brasil como década perdida, 
marcada pela instabilidade econômica, altas taxas de inflação e aumento das desigualdades 
sociais, também significaram queda na procura e cessação na expansão do ensino superior, 
com baixo investimento na abertura de novas vagas (NEVES, 2012; PICANÇO, 2016). A 
partir dos desdobramentos desse período, porém, a reabertura democrática do país após a 
ditadura militar, em 1985, e o planejamento de programas de estabilização econômica (com o 
Plano Real iniciado oficialmente em 1994) possibilitaram reestabelecer o “aumento do bem-
estar geral da população” a partir da estabilização econômica, aumento de empregos formais e 
queda das desigualdades; além disso, o período vinha proporcionando crescimento das 
matrículas no ensino médio e, consequentemente, aumento no nível de escolarização da 
população (NEVES, 2012; PICANÇO, 2016). 
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referida expansão do segmento privado de ensino superior foi concedida pelo governo federal com um aumento 
de 512% de alunos no setor privado contra 260% de aumento no setor público. Assim, a referida demanda 
proveniente das classes médias explica-se pelo seu fortalecimento proporcionado pelo crescimento econômico 






 No entanto, além da expansão dos níveis básicos de ensino, o contexto que avança em 
meados da década de 1990 é também composto de maneira imbricada a um movimento 
demográfico essencial para compreender a trajetória de consolidação do ensino superior no 
país. Trata-se do aumento expressivo da taxa populacional composta por jovens de 18 a 24 
anos ao final da década de 1990, movimento que é comumente denominado de fenômeno da 
onda jovem, como mostra o estudo de Sampaio, Limongi e Torres (2000):  
 
Pela primeira vez na história brasileira recente, a geração de jovens desta faixa etária 
é maior que a geração de adolescentes ou de crianças. Nos trabalhos da área 
(Bercovich, Madeira e Torres, 1998 e 1997, entre outros), o fenômeno, denominado 
"onda jovem", é atribuído ao declínio constante da fecundidade que tem se 
verificado a partir dos anos 70. Em termos relativos, trata-se de uma das maiores 
gerações de jovens já observada na história brasileira, correspondendo, em 1997, a 
12,5% da população brasileira cujo total atingia 157 milhões de pessoas (IBGE, 
1998) (SAMPAIO, LIMONGI; TORRES, 2000, p. 10). 
 
 Esse fator sem dúvidas traz desdobramentos para o sistema educacional, tal como 
aponta os autores, aumentando a potencial demanda por ensino superior, uma vez que a faixa 
etária de 18 a 24 anos é a idade esperada correspondente a este nível de ensino. Sendo assim, 
não apenas a expansão do nível médio de ensino, mas também a onda jovem são alguns dos 
elementos responsáveis pelo aumento da pressão nos níveis mais avançados da educação
11
. 
(Ibid., p. 11-12). 
Esse cenário, portanto, possibilitou a emergência da chamada segunda onda de 
expansão do ensino superior brasileiro em meados da década de 1990 (NEVES, 2012, p. 06). 
No entanto, é preciso salientar uma diferenciação significativa desse momento de expansão 
que está relacionada aos processos que permitiram a quase universalização do ensino 
fundamental e ao aumento dos jovens que concluíram o ensino médio nesse período e que 
consiste na “ampliação e diversificação da demanda e oferta de ensino superior” (PICANÇO, 
2016, p. 109). Isso significa que, uma vez que os níveis anteriores de ensino expandiram-se 
para além das classes médias, também cresceu a demanda por acesso à educação superior 
pelas classes mais pobres ou grupos sociais em desvantagem (NEVES, 2012; PICANÇO, 
2016). Se até então, a demanda por acesso era majoritariamente proveniente das classes 
médias e satisfeita com a expansão do segmento privado, é preciso problematizar o que 
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 O referido estudo de Sampaio, Limongi e Torres (2000) a respeito da equidade e heterogeneidade do ensino 
superior brasileiro, apresenta outro elemento interessante acerca do aumento da demanda pelo nível superior 
nesse período que consiste, baseados em Arias (1998), na redução das taxas de jovens (18 a 24 anos) inseridos 
no mercado de trabalho – ou seja, que podem estar exclusivamente dedicados à vida estudantil. Ainda, como 
fator componente desse contexto, os autores também apontam para maiores pressões por ensino médio e superior 
nas regiões em que o atraso escolar (idade esperada para conclusão de cada ciclo escolar) é menor, como no 





significa ter um aumento de demandas das classes menos abastadas diante de um padrão 
geral elitista que historicamente têm caracterizado a expansão do ensino superior no Brasil.  
Assim, se até os anos 2000 o crescimento de vagas no setor privado “parecia 
consistente com o aumento da demanda” (NEVES, 2012, p. 09), é a partir desse período, 
porém, que começou a haver um descompasso entre eles marcado “pelas condições de 
realização do ensino superior, maior acesso e inclusão e a capacidade socioeconômica dos 
candidatos” (Ibid.). Com essa constatação, o principal tema da expansão do ensino superior 
no final dos anos 1990 e início dos anos 2000 passa a referir-se não somente à ampliação de 
vagas, mas também, à diversificação da oferta de vagas (PICANÇO, 2016). Discussões 
embasadas, portanto, por essa “nova demanda” ou novo perfil dos grupos que reivindicavam o 
acesso ao ensino superior.  
Não podemos esquecer que até o final dos anos 1990, o referido crescimento do setor 
privado
12
 das instituições de ensino superior ocorria quase que de forma paralela à extensão 
do setor público, ou seja, sem qualquer relação entre eles (NEVES, 2012). Foi, portanto, 
como desdobramento das “novas demandas” pelos diversos grupos sociais (e não mais 
somente pela classe média) apresentadas acima, que a diversificação do ensino superior deu-
se pela “combinação de segmentos público, privado, graduação, pós-graduação, cursos 
presenciais e à distância” (PICANÇO, 2016, p. 113). Ainda, foi nesse período também que 
começaram a despontar as temáticas de democratização do acesso e expansão de matrículas 
pautadas por programas de inclusão social. Não obstante, tais temáticas ganhavam força nesse 
contexto ao passo que as primeiras demandas pela adoção de programas de inclusão social 
referentes aos “grupos de cor” nas universidades surgem nos anos 1990 fortemente 
impulsionadas pelas tematizações propostas na preparação para a Conferência de Durban 
“Contra o Racismo, Xenofobia, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância”, 
na África do Sul que viria a ocorrer em 2001 (PICANÇO, 2016).  
Diante desse contexto, as novas demandas por ampliação de vagas, por acesso e pela 
diversificação do ensino superior consolidam-se, como entendemos, confrontando o padrão 
geral elitista de desenvolvimento da educação de terceiro grau no país apresentado até então. 
É nesse sentido que a primeira década dos anos 2000 apresenta-se como importante marco 
                                                             
12 É importante ressaltar que esse processo está imbricado ao contexto do período que incluía, a partir de um 
plano amplo de estabilização econômica do país, intenso processo de privatização em todos os setores, além da 
flexibilização das leis trabalhistas e outros. Segundo Picanço (2016), - baseada em Prates, 2007; Sampaio, 2011; 
Comim e Barbosa, 2011; Neves, 2012 - para o ensino superior esse cenário de “reorientação da política 
econômica” significou novo aumento na criação de vagas nas instituições de ensino superior privadas, além de 
maior diversificação dos cursos (p. 113). Isso mostra-nos como o referido padrão elitista de crescimento do 





temporal-histórico de nossa investigação acerca do cenário atual dos níveis superiores de 
ensino, pois está marcada pela criação e implementação de variados “programas públicos de 
inclusão de grupos em desvantagem”13 (PICANÇO, 2016, p. 114) para ambos setores público 
e privado, visando, de um lado, o preenchimento de vagas no setor privado e, de outro, a 
criação de novos cursos e universidades no setor público.  
Para que possamos adiante aprofundar sobre as questões em torno de tais programas e 
políticas, é necessário, primeiramente, investigar como o cenário do ensino superior 
identifica, relaciona e opera as questões de desigualdade, heterogeneidade e hierarquia – tais 
como apresentamos até o momento a partir da consolidação histórica desses elementos – no 
que diz respeito à seletividade de acesso ao nível superior de ensino no país. Nesse sentido, a 
próxima subseção de nossa argumentação tem como objetivo, ainda dentro do esforço 
analítico amplo de compreender e resgatar tal contexto, a problematização de fatores que 
tornará possível e palpável o próprio entendimento das desigualdades e que, por fim, 
embasam tais políticas no âmbito do ensino superior. 
1.1.2. As Desigualdades de Acesso ao Ensino Superior  
Partindo, portanto, de um contexto de expansão e tentativas de universalização nos 
níveis fundamental e médio – ao final da década de 1990 e início dos anos 2000 – 
(HASENBERG, 2000), a questão do acesso ao ensino superior apresenta-se como elemento 
chave para a investigação dos fatores que constituem a desigualdade e exclusão no nível 
superior de ensino no país, pensados em nossa pesquisa, nesse momento, com maior ênfase a 
partir do referido período. Os questionamentos que movem tal problemática e constituem os 
objetivos dessa seção consistem em compreender como se constitui o acentuado caráter 
seletivo do ensino superior (MONT’ALVÃO, 2011, p. 392), restringindo o acesso a parcelas 
pequenas e específicas da população brasileira; isso significa compreender como se constitui 
o chamado gargalo do ensino superior, que consiste, justamente, em uma ruptura entre o 
crescimento do alcance educacional nos níveis básico e médio de ensino para várias camadas 
e grupos sociais de um lado, e a transição ao ensino superior de outro que, por sua vez, 
aumenta a “competição por um número escasso de posições privilegiadas” (Ibid., p. 399-400). 
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 Nesse mesmo contexto, Picanço (2016) também ressalta que o acesso e os processos de expansão aos níveis 
básicos de ensino (ensino fundamental e médio) também foram perpetuados e incentivados através de programas 
sociais que exigem, por exemplo, a frequência escolar das crianças e adolescentes do grupo familiar, como no 
caso do Bolsa Família de 2003, entre outros (p. 111) contribuindo, como já apontado, para o estímulo no 





Muito embora, como apresentamos, a expansão dos níveis básicos de ensino possa 
significar uma tendência no aumento de demanda por vagas no ensino superior, no Brasil isso 
não significa erradicação do “problema crônico de estratificação educacional” (Ibid., p. 393) - 
aqui entendida conceitualmente por Mont’alvão (2011) como os “efeitos das origens sociais14 
sobre o alcance educacional dos indivíduos” (p. 393). Ou seja, em nossa leitura, tal 
estratificação está pautada pela relação entre renda, classe social, “raça”/cor, educação dos 
pais, número de filhos do grupo familiar - e outros - e a possibilidade de transição de um nível 
educacional ao outro subsequente. Em linhas gerais, isso significa que os sistemas 
educacionais no Brasil e, em especial o ensino superior, atuam na reprodução de tais relações 
estratificantes, em que maior será a seletividade dos grupos sociais quanto maior for o nível 
escolar que buscam alcançar. 
Nesse sentido, Ribeiro (2011) apresenta relevantes contribuições para a compreensão 
do chamado gargalo do ensino superior brasileiro articulando os aspectos que explicam a 
crescente distância entre aqueles que concluíram o ensino médio (e, portanto, possuem 
condições formais de ingresso no nível superior) e aqueles que ingressaram/acessaram a 
universidade a partir da análise das chamadas transições educacionais - que foram 
mobilizadas em seu estudo juntamente às coortes de idade no período de 1944 a 1983. Assim, 
analisando o percentual de pessoas que completaram os diferentes níveis educacionais no 
Brasil nesse período, Ribeiro aponta que: 
 
[...] entre as pessoas que entraram na escola, um número cada vez maior completou 
as quatro séries iniciais (T1); das que completaram as quatro séries iniciais, um 
percentual cada vez maior completou o ensino fundamental (T2); das que 
completaram o fundamental, um percentual semelhante em todas as coortes 
completou o ensino médio (T3); das que completaram o ensino médio, um 
percentual cada vez menor entrou na universidade (T4); e das que entraram na 
universidade, um percentual cada vez menor completou este grau de ensino (T5). 
(RIBEIRO, 2011, p. 48-49 – grifos meus). 
 
  Desse modo, os processos que explicam esse movimento de ruptura no crescimento 
das taxas de transições educacionais referentes ao nível superior de ensino estão presentes já 
no período destacado por Ribeiro, mas também são perpetuados, afirmando-os ao longo dos 
anos 1980 e 1990 com as referidas reformas que proporcionaram expansão no ensino 
fundamental e médio e possibilitaram as ondas de expansão (NEVES, 2012) do ensino 
superior. Na visão de Ribeiro (2011), em consonância com nosso diagnóstico desse cenário, 
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 O autor apresenta em seu estudo (2011) o termo origem social referindo-o à educação dos pais e renda 
familiar. No entanto, escolhemos expandir o termo e incluir fatores como “raça”/cor, região de nascimento, 
número de filhos do grupo familiar e outros entendendo que esses elementos também compõem o contexto e as 





vários são os fatores que contribuem para as “tendências históricas dessas desigualdades” (op. 
cit., p. 57) e, por sua vez, influenciam diretamente no sucesso das transições no sistema 
educacional
15
. Até aqui investigamos alguns dos traços de tais tendências históricas 
evidenciando o caráter elitista de consolidação do nível superior no país, atentando-nos à 
dinâmica do perfil dos grupos demandantes por vagas na educação de terceiro grau e dos 
desenvolvimentos do setor público e privado no país, ambos atrelados aos contextos sociais 
da esfera temporal destacada. Assim, devido ao objeto próprio e específico de nossa 
investigação nesse capítulo constituído pelo enfoque no acesso ao ensino superior, os dados 
que problematizaremos receberão maior destaque, portanto, para a transição daqueles que 
concluíram o ensino e médio e ingressaram na universidade. 
Tendo como marco temporal o final da década de 1990 e início da década de 2000, 
entende-se que esse é um período essencial para investigação da educação superior brasileira 
atualmente devido às novas “pressões” e demandas na educação superior que emergiam e 
fortaleciam-se através das questões de desigualdade e inclusão. Nesse âmbito, os dados 
apresentados e problematizados a seguir têm por intuito embasar e ressaltar a importância e o 
papel que tais questões desempenharam para as políticas públicas de acesso ao ensino 
superior e, consequentemente, às disputas e conflitos de diferentes grupos em torno delas. 
Com isso, o estudo de Ribeiro (2011) apresenta uma série de variáveis que exercem 
influência no sucesso de cada transição educacional no período de 1944 a 1983 (tendo como 
ponto de partida a idade adequada para o ingresso no sistema escolar em 1944 e a suposta 
conclusão da última transição em 1983 do grupo analisado) e proporciona ferramentas para a 
investigação e outros estudos sobre variáveis parecidas em períodos posteriores e que, 
portanto, auxiliarão no delineamento de um quadro mais completo dos elementos 
constituintes da desigualdade no acesso ao ensino superior no que tange principalmente o 
início dos anos 2000 em diante. 
Sendo assim, a primeira variável destacada e articulada por Ribeiro (2011) consiste no 
local de nascimento dos estudantes em que, para o grupo analisado pelo autor, aqueles 
nascidos nas regiões Sul e Sudeste apresentaram 1,6 vezes mais chances de acessar na 
universidade se comparados às regiões Norte, Nordeste e Centro-oeste. Para esta variável, é 
importante salientar as questões relacionadas à maior oferta de vagas no Sudeste do que na 
região Norte, ou as questões migratórias, uma vez que, como aponta o autor, pessoas nascidas 
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que constituem as desigualdades de acesso na atualidade do ensino superior: o imbracamento histórico do 
período apresentado no estudo do autor possibilita maior abrangência de tais elementos que, como tentaremos 





nas demais regiões migram para o Sul/Sudeste justamente na idade correspondente ao 
ingresso no nível superior de ensino. Esta é, portanto, uma variável mais volátil que por si só 
não dá conta de aprofundar a compreensão do caráter restrito do acesso no ensino superior, 
pois mobiliza fatores que não são “inteiramente atribuídos” nem à oferta de vagas e nem às 
questões migratórias. 
Por sua vez, a variável de status socioeconômico do pai apresentada pelo autor, nos 
remete de maneira mais direta aos processos de seletividade e ao gargalo do ensino superior. 
Isso porque os efeitos de tal variável são percebidos com diminuição para as primeiras três 
transições escolares (ou seja, do ingresso ao ensino fundamental à conclusão do ensino 
médio), porém, conta com aumento para a quarta transição educacional (ingresso no ensino 
superior). Se, como salientado, o acesso à universidade tornou-se ambiente de alta 
concorrência – devido às expansões de níveis anteriores de ensino, por exemplo -, torna-se 
evidente que aqueles com mais recursos, também possuem maiores vantagens. 
Não obstante, ainda em relação ao âmbito supracitado, também se apresenta como 
significativa a variável nível educacional ou escolaridade da mãe que, apesar de desempenhar 
maior impacto para os três primeiros níveis de transição educacional, também está presente e 
é relevante tanto para o ingresso na universidade, quanto para o término do nível superior, 
reafirmando “[...] uma evidência clara de que o ‘capital cultural’ é provavelmente valorizado 
na universidade, como previsto pela teoria [da reprodução
16
 de Bourdieu e Passeron, 1977].” 
(RIBEIRO, 2011, p. 59). Esta variável, bem como a anterior, interpretadas dessa forma, 
possibilita atrelar as desigualdades de acesso ao ensino superior não apenas às questões de 
recursos e status socioeconômico, mas também a questões culturais que imperam no ambiente 
universitário requerendo modos de vida, acúmulos intelecto e culturais específicos que 
permitem e legitimam o pertencimento de determinados grupos e camadas sociais ao ensino 
superior. 
Esse cenário conta ainda com os efeitos da variável estrutura familiar - que diz 
respeito à sua composição no que tange a presença de ambas ou apenas uma figura paternal 
ou maternal, além do número de filhos do grupo familiar – que também exercem maior 
impacto para as três primeiras transições educacionais. No entanto, essa variável também é 
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 A teoria da reprodução proposta por Bourdieu e Passeron [1970] e abordada nos estudos sobre educação, 
basicamente, postula o sistema educacional como produtor e reprodutor de desigualdades. Coloca-se como cerne 
a constituição e acesso a educação por aqueles que já ocupam posição e status privilegiados na hierarquia social, 
em que serão considerados “aptos”, portanto, “aqueles que mais se aproximam do capital cultural e linguístico 
do grupo dominante” (PICANÇO, 2015). Dessa maneira, o campo possui “regras” e requisitos que beneficiam já 
de antemão a entrada daqueles em posição de “vantagem” nas classes sociais uma vez que são também esses que 





relevante para transições avançadas como o ingresso no ensino superior, em que estudantes 
que contam com a presença de ambas as figuras parentais possuem 1,3 vezes mais chances de 
completar qualquer um dos níveis de transição educacional do que aqueles que possuem 
famílias monoparentais e com maior número de irmãos – elemento que diz respeito à 
dificuldade de divisão ou direcionamento dos recursos para investimento na educação de 
todos os filhos. 
Outra questão importante destacada pelo autor diz respeito aos efeitos institucionais. 
Baseados por diversos estudos, o autor argumenta que:  
 
[...] escolas privadas e públicas federais são, em geral, de melhor qualidade no 
ensino fundamental e no ensino médio do que as públicas municipais ou estaduais 
(Albanez, Ferreira e Franco, 2002; Alves, 2007). Portanto, podemos imaginar que 
haja desigualdade de oportunidades relacionada a estes tipos de escola. De fato, os 
efeitos do tipo de escola nas chances de fazer cada transição são os maiores entre 
todos os investigados neste artigo (RIBEIRO, 2011, p. 62). 
 
No que tange à transição educacional de ingresso na universidade, aqueles que 
estudaram e concluíram níveis anteriores de ensino em escola privada possuem 15 vezes mais 
chances de ingressarem na universidade do que aqueles que estudaram em escola pública; 
bem como, aqueles que frequentaram escolas públicas federais possuem 19 vezes mais 
chances de acesso ao terceiro grau que aqueles que frequentaram escolas públicas (Ibid.). 
Esses dados permitem discutir sobre a qualidade de ensino e os tipos institucionais (ensino 
pública, público federal/estadual/municipal) como “características” de um sistema 
educacional brasileiro que reproduz as desigualdades educacionais a partir dos efeitos de 
algumas variáveis mais que de outras. Isso quer dizer ser possível questionar se os efeitos dos 
tipos institucionais são meramente “reflexos” das características socioeconômicas da origem 
desses estudantes (Ibid.) e, a partir disso, outro importante elemento emerge: 
 
De fato, quando excluímos o tipo de escola observamos que o efeito das variáveis 
medindo a condição socioeconômica da família, principalmente status ocupacional 
do pai e riqueza, passam a ter um efeito mais forte, ou a ser estatisticamente 
significativas. Isso ocorre principalmente para completar o segundo grau (T3) e 
entrar na universidade (T4). Esses resultados podem ser interpretados como um 
indício de que a escolha do “tipo de escola” (privada, federal ou pública) é a 
estratégia utilizada pelos pais para aumentar as chances de seus filhos completarem 
o ensino médio e entrarem na universidade. Famílias com mais recursos procuram 
investir na qualidade da educação de ensino fundamental e de ensino médio com o 
objetivo de promover o desempenho de seus filhos, seja no ensino médio (T3), seja 
na entrada da universidade (T4). Em outras palavras, o “tipo de escola” é uma 
característica intermediária e explica parte da associação entre características 
socioeconômicas de origem e chances de sucesso nas transições educacionais 






 Sendo assim, pode-se argumentar sobre as características socioeconômicas que, 
segundo o autor, apresentam fortes efeitos nas transições educacionais e, em nossa 
interpretação, constituem uma base para todas as variáveis expostas até aqui – principalmente 
no que tange ao acesso ao ensino superior -, atribuindo-lhes necessidade de complementação 
e problematização uma vez que são mais instáveis ou inconstantes, oscilando seus efeitos de 
acordo com cada transição educacional ou com a combinação de diversas variáveis. No caso 
das características socioeconômicas – articuladas no estudo de Ribeiro pela variável riqueza 
dos pais
17
 -, sua especificidade consiste, em nossa leitura, na afirmação e reafirmação de seus 
efeitos justamente porque está atrelada a outras variáveis, tais como estrutura familiar, status 
socioeconômico do pai e outros. Isso significa que as características socioeconômicas atuam 
como fatores mediadores e basilares dos desdobramentos das diversas variáveis apresentadas. 
Esse argumento está embasado, em grande medida, pelo fato de que o efeito da riqueza dos 
pais apresentado pelo estudo do autor está presente em todas as transições educacionais e 
“não apresenta tendência de diminuição, seja ao longo do tempo (das coortes) ou das 
transições educacionais.” (RIBEIRO, 2011, p. 60). Os dados mostram que aqueles com 
“riqueza alta” contam com 1,3 vezes mais chances e, de forma correspondente, aqueles com 
“riqueza baixa” possuem, pelo menos, 1,2 vezes mais chances de completar qualquer 
transição educacional do que aqueles que não possuem riqueza alguma (Ibid.). 
Essa constatação é especialmente importante para pensar sobre a desigualdade no 
acesso ao ensino superior, pois intensifica os efeitos de seletividade de um âmbito que 
historicamente é reservado a parcelas específicas e que, como temos visto, possuem status 
socioeconômico, renda, escolaridade dos pais e outros fatores definidores e pré-requisitados 
para tal transição educacional. Por isso, quando analisamos as características de um sistema 
reprodutor de desigualdades educacionais, os fatores socioeconômicas emergem como ponto 
central que evidencia uma gama de outros fatores que são corroborados por ele e também o 
corrobora. 
No entanto, o argumento que vem se desenvolvendo para um ponto central desta 
reflexão ainda não está completo. Deve-se salientar mais uma variável destacada por Ribeiro 
(2011) que exerce influência para as desigualdades do ensino superior brasileiro e diz respeito 
à variável cor ou “raça”. Esta, por sua vez, também apresenta níveis constantes em todas as 
                                                             
17 O autor define essa variável: “Esta riqueza não é propriamente representada pela renda ou pelo status 
ocupacional, mas, sim, pelos bens e ativos que os pais possuíam, ou seja, é uma dimensão distinta das 
desigualdades socioeconômicas. [...] Mesmo pequenas quantidades de riqueza podem servir como recursos 
importantes para manter os filhos na escola quando os pais enfrentam dificuldades financeiras como, por 





transições educacionais, sendo que para a transição específica de ingresso na universidade, 
nota-se que aqueles classificados como brancos têm entre 1,4 e 1,5 vezes mais chances de 
realizar tal transição do que aqueles classificados como não-brancos (pardos e pretos)
18
. 
(RIBEIRO, 2011, p. 61). Nessa leitura, parece ser possível relacionar as características de cor 
a um âmbito estrutural das desigualdades de acesso ao nível superior, uma vez que, além de se 
apresentar constantemente ao longo do tempo e das transições, está diretamente ligada ao 
contexto emergente de disputas e reivindicações que se fortaleceram como uma das maiores 
pautas relacionados ao acesso na universidade - historicamente desenvolvidas, mas, tomadas 
de maneira mais evidente, ao final da década de 1990 e início dos anos 2000. 
Isso não significa que as demais variáveis destacadas desempenham papel menor no 
quadro de desigualdades de acesso ao ensino superior; pelo contrário, fazem parte de um 
contexto complexo que não é binariamente explicado, muito menos reduzido a um período ou 
a uma leitura diagnóstica única desse cenário. A intenção, portanto, ao evidenciar o caráter 
estrutural e seletivo de alguns fatores – em detrimento de outros -, é a de problematizar, por 
fim, um período mais recente das desigualdades no ensino superior brasileiro e apresentar as 
(des)continuidades desses mesmos fatores para as disputas por ações e políticas de acesso ao 
ensino superior posteriormente em nossa pesquisa. 
 A forma como essas discussões tomam as relações entre as características 
socioeconômicas (basicamente representadas pelos marcadores de renda familiar) e as 
características de “raça”/cor19 nos ajudam a salientar e embasar o caráter seletivo e desigual 
que tais fatores atribuem ao acesso no ensino superior perpetuado no período destacado do 
final dos anos 1990 e início dos anos 2000. Isso porque, tal desigualdade de acesso possui 
especificidades e, não à toa, como afirmam Sampaio, Limongi e Torres (2000), “a conhecida 
metáfora do funil do sistema educacional – de a cada ano adicional de estudo excluir maior 
número de jovens oriundos das famílias mais pobres – se estreita de forma muito significativa 
no momento de ingresso no ensino superior.” (p. 22). Da mesma forma, a questão da cor 
também se apresenta como um dos principais “aspectos constituintes do fenômeno da 
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 Sobre essa variável, o autor ressalta o cuidado na separação ou junção de ambos “pardos” e “pretos” em uma 
só categoria de “não-brancos”, ao passo que para determinadas transições, (como em T3) “pardos” aproximam-
se mais de “brancos” nas chances de realizar a transição e, em outras (todas as demais), suas chances 
aproximam-se  mais do grupo classificado como “pretos” (2011, p. 61). 
19 Optamos por manter o termo “raça”, por enquanto, para as argumentações em torno de dados censitários, por 
exemplo, pois vários dos estudos consultados e os próprios questionários censitários utilizam/utilizavam tal 
termo para definir a variável. Foi a partir de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 
2006 que se passou a utilizar os termos “raça ou cor” (OSÓRIO, 2009, p. 870-871). Atentos às disputas e 
questões que a própria Sociologia traz a respeito da continuidade ou não do termo “raça”, optamos por colocá-lo 





desigualdade no sistema educacional brasileiro” uma vez que, independente do nível de renda, 
a escolaridade entre pretos e pardos é menor em comparação aos brancos (ao final da década 
de 1990).  No entanto, ainda que seja feita a opção pela relação da questão da cor com a 
renda, os autores também destacam que, em 1997, as maiores rendas familiares eram dos 
brancos e, ainda, a proporção da renda era de o dobro para os brancos em relação aos pretos e 
pardos. (Ibid., p. 16). Além disso, a diferença na escolaridade desses grupos também é notada 
e acentuada, inclusive, nos níveis mais altos de renda. (Ibid., p. 23).  Isso significa, como 
aponta Felícia Picanço (2015) que, “mesmo levando a classe ou a renda familiar em conta, a 
desigualdade racial desempenha um fator determinante, ainda que em queda, nas transições 
escolares” (p. 148), justificando como os debates públicos sobre políticas de ações afirmativas 
no ensino superior remetem à “tradição de estudos de relações raciais no Brasil” (PICANÇO, 
2015, p. 148). 
Outra vez, o estudo de Neves (2012) busca salientar, - com base nos dados PNAD, 
2009/IESALC, 2007 - que do restrito número de matriculados no ensino superior, sendo 
apenas 14,9% dos jovens em faixa etária esperada para o terceiro grau (18 a 24 anos) ou 
28,12% do total “bruto” da população (NEVES, 2012), os estudantes pertencentes à parcela 
mais rica passa dos 50% - concentrados tanto no setor público, quanto no setor privado 
(NEVES; MORCHE, ANHAIA, 2011, p. 131); e, ainda, mesmo dentro da idade esperada, 
62,6% dos estudantes são brancos e, apenas 28,6% e 31,8% são, respectivamente, pretos e 
pardos (NEVES, 2012). 
Por sua vez, em uma série de estudos, Picanço (2016; 2012; 2015) mostra que, ao 
longo da década de 1990 até a primeira década dos anos 2000, é possível notar variações nos 
fatores de renda e cor no acesso
20
 à universidade que nos permitem avaliar melhor quais são 
os quintis de renda mais e menos desiguais racialmente no que tange ao acesso; como se deu a 
ampliação de acesso por esses grupos nos segmentos privado e público e, ainda, possibilitam 
apontamentos para determinadas tendências para o atual cenário nesse âmbito no país. 
Inicialmente, ao analisar as oscilações no acesso do período de 1993 a 2011 no Brasil, 
evidencia-se a importante constatação de que os quintis mais altos de renda (3º, 4º e 5º) estão 
sempre em vantagem – se comparados aos quintis mais baixos – no momento de ingresso na 
universidade, constituindo outro “patamar” de acesso (PICANÇO, 2012). No 5º quintil de 
renda – composto pela renda familiar mais alta -, isso é ainda mais perceptível, uma vez que, 
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 Acesso considerado pela autora como sendo aqueles maiores de 18 anos, que concluíram ou não o ensino 





no período abordado, nunca houve redução nos percentuais de acesso, ou seja, seu sentido foi 
sempre de crescimento, mesmo que pequeno (Ibid.). 
No caso da desigualdade de cor, houve queda contínua a partir dos anos 2000 
representada pelo aumento proporcionalmente menor dos brancos e maior entre os negros no 
ensino superior, podendo significar, na visão da autora, que o grupos dos brancos pode estar 
perto de atingir saturação
21
 no acesso ao ensino superior, abrindo espaços para os grupos em 
desvantagem (PICANÇO, 2015, p. 164). Na verdade, isso significa que na expansão desse 
nível de ensino ao longo desse período, a desigualdade de cor – apesar de sua diminuição - foi 
mantida e em patamares elevados. Nesse sentido, como parte da nossa problematização diante 
dessa interpretação consiste em questionar sobre os mecanismos que poderiam possibilitar a 
referida saturação, afinal, trata-se ainda de um sistema que reproduz desigualdades de 
oportunidades. Assim, não devemos pensar na igualdade de acesso apenas pela expectativa de 
que todo o grupo em vantagem tenha aproveitamento total de suas condições sociais para 
ingressar na universidade para que, só então, os grupos à margem tenham a mesma 
possibilidade. 
A partir desses apontamentos iniciais, retomamos, de maneira abrangente, os dados 
apresentados por Picanço (2015) - a partir de pesquisas PNAD/IBGE - (2012; 2015; 2016) 
atentando-nos, nesse momento, às oscilações no acesso ao ensino superior ao longo do 
período de 1993 a 2011, a partir de seus percentuais e considerando a relação entre renda 
familiar e cor. Assim, no que diz respeito ao 1º quintil de renda, em que se encontram as 
camadas mais pobres da população, o acesso ao terceiro grau era em torno de 13,8% para 
brancos e 5,3% para negros em 1993; no início da década seguinte, em 2003, as oscilações 
para esse quintil apresentam 6,2% para brancos e 4,1% para negros; ao longo desse período, 
ambos os grupos de cor ampliaram as taxas de acesso em 2008, chegando, em 2011 em 17,3% 
para brancos e 8,5% para negros. 
Para o 2º quintil de renda, os números seguem a tendência de baixas taxas no acesso à 
universidade, contando, de maneira estável, com 5,6 %, 5,5% e 6% em 1993, 1998 e 2003, 
respectivamente para negros; ampliando-se em 2008 para 9,3% e chegando a 13,2% em 2011 
                                                             
21 Esse termo é referente à teoria denominada de maximally maintained inequality (desigualdade maximamente 
mantida) postulada por Raftery e Hout (1993) e abordada por autores como Felícia Picanço (2015) e Arnaldo 
Mont’Alvão (2011) para compreender os processos de expansão e desigualdade no ensino superior brasileiro. De 
maneira geral, essa teoria, desenvolvida com base nos dados educacionais da Irlanda, aponta que “quando o 
sistema educacional expande, não o faz apenas para as classes em desvantagem: a expansão é para todos, e os 
indivíduos mais bem preparados e equipados das classes em vantagem são os mais aptos a aproveitar as novas 
oportunidades. Desse modo, é possível manter as desigualdades mesmo em um contexto de expansão. Os grupos 
em desvantagem só ampliam as chances de ingresso em um determinado nível quando o grupo em situação de 





para o mesmo grupo. Já em relação aos brancos desse quintil, as taxas são de 15,1%, 10,2% e 
11,8% em 1993, 1998 e 2003, contando com uma reversão aos patamares da década anterior 
em 2008. Isso mostra, segundo a autora, como “o pouco vigor dos brancos nesse quintil e o 
salto dado pelos negros em 2008, resultou na redução da desigualdade entre brancos e negros, 
indicando [que] nesse quintil são os negros que aproveitaram mais as oportunidades” 
(PICANÇO, 2015, p. 12). No entanto, não devemos desconsiderar a grande diferença entre os 
dois grupos de cor nesse quintil, com uma proporção chegando quase ao dobro dos brancos 
em relação aos negros. 
Sobre os 3º e 4º quintis, considerados como camadas médias de renda da população e 
que, segundo a autora, já começam a caracterizar um nível diferenciado de acesso ao ensino 
superior, as taxas em 1993 correspondiam a 20% e 26,4% para o grupo autodeclarado branco 
e 12,5% e 16,6% para o grupo autodeclarado negro respectivamente nos 3º e 4º quintis. Ao 
final da década, em 1998, as taxas para ambos quintis e ambos os grupos por cor sofreram 
queda e alcançaram, no período de 2003 a 2008, 22% e 32,2% para os brancos e 15,2% e 
24,3% para os negros, respectivamente para 3º e 4º quintis. Em 2011, as taxas de acesso 
sobem para 26,4% e 37% para brancos e 19,7% e 29,4% para negros em ambos os quintis de 
renda.  
Quanto ao 5º e mais alto quintil de renda, os números do acesso são ainda mais 
discrepantes e chamam a atenção para as reflexões acerca das desigualdades. Em 1993, as 
taxas de acesso eram de 53,4% para brancos e 36% para negros, apresentando, tal como 
aponta a autora, que nesse quintil, a desigualdade de cor é mais acentuada do que nos quintis 
médios de renda. Nos anos seguintes, como mostra Picanço (2012), “brancos e negros 
constroem tendências diferentes, os brancos engatam a ampliação contínua e os negros só 
pegam a onda em 2003. Consequentemente, cresce desigualdade entre brancos e negros em 
1998, seguida de queda em 2003 e estabilização em 2008.” (p. 12). Em 2011, por sua vez, as 
taxas apresentaram pequeno aumento da desigualdade de cor novamente, reafirmando a 
dinâmica de desigualdade racial nesse quintil que representa a “elite de renda”. 
Apresentadas as oscilações no eixo quintil de renda e cor, no que tange ao recorte 
específico do acesso entre universidades públicas e privadas, por sua vez, Picanço (2016) 
avança em seu estudo de fôlego sobre o acesso no ensino superior mostrando que, em relação 
ao fator renda familiar, em 2003 as taxas de acesso eram, no 1º quintil, de 50% na 
universidade pública e 50% na universidade privada; ao longo do tempo, o percentual nesse 





percentual era, em 2003, de 23,7% e 76,3% nas universidades públicas e privadas, 
respectivamente. Sendo que, nos anos seguintes, o percentual de acesso à universidade 
privada passou para 75%. Esses dados mostram uma problematização da relação público-
privado no âmbito do ensino superior, tal como aponta a autora: 
 
Existe uma percepção lugar comum de que os ricos dominam as universidades 
públicas, na verdade os ricos dominam o acesso ao ensino superior, seja ele privado, 
seja público. Visto a partir dos grupos de renda, temos outra perspectiva: enquanto 
menor a renda, maior a presença nas universidades públicas. [...] Ao longo do tempo 
os mais pobres ampliam o percentual na rede privada, passando para 54,5% bem 
diferente dos estudantes do quintil mais elevado, que reduziram um pouco sua 
presença nas instituições privadas passando para 75%. Vistos assim, a indicação é 
que parte do acesso dos negros e dos mais pobres ao ensino superior se deu pelo 
ingresso no ensino privado (PICANÇO, 2016, p. 120). 
 
 Essa constatação a respeito da expansão de acesso dos grupos em desvantagem no 
segmento privado de ensino superior nos faz questionar ainda mais o problema das 
desigualdades que parecem firmar-se de maneira mais intensa e estratificada no ensino 
superior público no país das últimas décadas. Este é mais um importante argumento que 
constitui nosso objeto de pesquisa, tratado no âmbito do ensino superior público e que nos 
alerta, confluindo com o questionamento de Neves (2012): “Ensino público gratuito e de 
qualidade. Mas para quem e para quantos?” (p. 15). Como um desdobramento das políticas de 
investimento do Estado para expansão do ensino superior das décadas de 1960 e 1970, o 
caráter de financiamento às instituições de ensino continuou privilegiando a grande absorção 
do crescimento de vagas no setor privado, mantendo o setor público com finalidades e 
públicos restritos e específicos. 
Tendo em vista esse cenário, é possível, ainda, traçar alguns balanços e tendências, 
com base nos dados e análises de Picanço, de como essas nuances e oscilações constituem e 
influenciam o perfil discente de acesso atualmente. Em primeiro lugar, no período analisado, 
é possível notar, tal como aponta a autora, que “as mudanças e permanências na demanda e 
oferta [tornam-se visíveis] no perfil dos universitários: cresce grupos sociais em desvantagem, 
mas nada que altere de forma significativa as posições.” (PICANÇO, 2012, p. 20 – grifos 
meus). Ainda nesse contexto, se o sentido de acesso dos jovens do 5º quintil é sempre 
crescente, indicando a “manutenção do crescimento dos mais ricos” (Id., 2015, p. 164), isso 
pode significar, segundo a autora, que a demanda de acesso por esse grupo ainda não atingiu 
saturação e nos leva a questionar ainda mais como o acesso sempre tem sido muito restrito – 
ou inexistente – para os quintis mais baixos de renda. Ou seja, mesmo que haja crescimento 





ampliação ainda significa pouco diante dessas discrepâncias nos grupos por renda; e as quedas 
de desigualdades notadas, portanto, não é sinal de expansão real, muito menos de saturação 
dos grupos em vantagem (Id., 2016). 
No que tange a relação renda/cor, outra constatação é significativa para esse contexto e 
a autora destaca: 
 
Ao longo do tempo ainda que a hierarquia seja mantida, onde os mais pobres, 
seguindo dos mais ricos são aqueles com maior desigualdade entre brancos e negros, 
as desigualdades dos quintis vão se aproximando, sugerindo que o efeito negativo da 
cor como está menos modulado do que antes pela renda, brancos e negros mantém 
uma diferença de acesso similar em todos os quintis de renda (PICANÇO, 2016, p. 
117). 
 
 O principal desdobramento dessa tendência consiste não apenas em pensar os efeitos 
das desigualdades no acesso ao ensino superior pelo fator da pobreza, mas também, abordar 
esse outro aspecto das desigualdades que comumente não é tocada e diz respeito à 
desigualdade de cor de maneira não atrelada exclusivamente à renda, “dado que a 
desigualdade no quintil mais rico é alta”, significando que “a população negra acumula 
desvantagens com discriminação racial resultando em menos recursos para competição 
mesmo estando no nível de renda mais alto” (Ibid., p. 127). 
 Essa é uma discussão que aborda questões complexas e o panorama que intentamos 
construir e percorrer na primeira seção desse capítulo possibilita, por ora, mobilizar alguns 
dos diagnósticos e das discussões que consideramos importantes acerca das desigualdades de 
acesso no ensino superior brasileiro. Baseamos nossa investigação, em um primeiro momento, 
majoritariamente a partir de uma apresentação histórica das dinâmicas de consolidação da 
educação superior no país atrelando seus momentos de expansão ou estagnação e as 
oscilações das características institucionais e dos perfis discentes aos contextos sociais do país 
ao longo do período por nós destacado – a partir da década de 1960 até início dos anos 2000. 
Isso possibilitou problematizar que, historicamente, o ensino superior em nosso país tem sido 
marcado por relações de exclusão , hierarquia e estratificação no que concerne ao status e 
organização das instituições de ensino superior (PRATES, 2007), demarcando e direcionando 
as instituições consideradas de ponta às camadas mais privilegiadas da população. Além 
disso, fases importantes do crescimento e expansão da educação de terceiro grau no Brasil 
foram marcadas por um padrão geral (NEVES, 2012) majoritariamente assentado nas 
instituições privadas, em resposta às demandas das classes médias e altas. Ainda, os processos 
posteriores de quase universalização do ensino fundamental e consequente expansão dos 





grupos e camadas sociais demandassem vagas no ensino superior; um embate ao caráter 
elitista desse nível de ensino pautado pelo início das discussões sobre desigualdade e inclusão.  
Em seguida, tendo em vista tal contexto mais amplo do ensino superior brasileiro, 
enfocamos e aprofundamos as problematizações acerca dos fatores e elementos que, em nossa 
leitura, constituem as desigualdades especificamente no acesso ao ensino superior no país a 
partir de densos estudos que analisam qualitativa e quantitativamente as características 
daqueles que acessaram a universidade em algum momento, com ênfase para o período do 
final da década de 1990 e início dos anos 2000. A interpretação desses fatores e características 
possibilita, como entendemos, a elucidação dos processos e relações sociais no âmbito do 
ensino superior de forma concreta, evidenciando a concatenação de múltiplas variáveis como 
explicativas da estratificação educacional e do chamado gargalo no ensino superior 
(MONT´ALVÃO, 2011).  Não arbitrariamente, tais estudos enfatizam dois desses fatores que 
emergiram das reflexões com atributos centrais, basilares e estruturais do conjunto complexo 
que constitui as desigualdades de acesso, sendo eles, portanto, indicadores socioeconômicos e 
de questões e relações étnico-raciais. 
 Diante desses argumentos, a próxima seção que compõe esse capítulo diz respeito a 
atrelar as discussões até aqui desenvolvidas sobre as desigualdades de acesso ao ensino 
superior brasileiro com as teorias críticas contemporâneas que tratam sobre questões do 
âmbito da justiça social, políticas de diferença; dilemas de redistribuição-reconhecimento. 
Esse esforço teórico-analítico justifica-se como parte importante da construção de nosso 
objeto de investigação sociológica, buscando caminhos que auxiliem na compreensão e 
propostas normativas para o problema de pesquisa que sugerimos. 
 
1.2 As Teorias Críticas Contemporâneas e os diferentes aspectos das 
Desigualdades de Acesso ao Ensino Superior  
O próximo passo de investigação consiste no imbricamento do problema sociológico 
das desigualdades de acesso ao ensino superior no Brasil com abordagens teóricas do 
pensamento crítico contemporâneo a respeito da justiça social ou dos discursos sobre justiça 
social.  
Isso significa, primeiramente, que não se trata de colocar em posição de comparação 
ou superação toda a articulação teórica de desigualdade em detrimento ou em benefício das 
postulações do âmbito da justiça social; também não se trata de colocar em posição de 





relacionar ambas as discussões e arcabouços argumentativos como maneira de investigar os 
desdobramentos sociais concretos que as desigualdades têm para as discussões sobre justiça e 
vice-versa; é, além disso, uma tentativa de compreender e evidenciar outros aspectos de 
ambas as conceituações, seja no que diz respeito às questões de subjetividade, identidade, 
recursos econômicos/materiais, o papel e os discursos institucionais a respeito das 
desigualdades e outros. Desse modo, essa relação pode potencializar os meios e formas de 
compreender as desigualdades educacionais como um dos motores de reprodução do quadro 
amplo de desigualdades sociais.  Afinal, a título de exemplo, como aponta Ribeiro (2011), se 
a educação é um dos “principais meios de acesso a posições ocupacionais e de renda 
hierarquicamente superiores” (p.41), então, de maneira geral e simplificada, quanto menor a 
desigualdade de acesso à educação, menor é a “transmissão” de desigualdade social (Ibid.).  
 Nesta seção, a partir da abordagem crítica e normativa de tais teorias, considera-se 
possível avançar, portanto, a problemática de pesquisa que consiste em compreender os 
conflitos e disputas que emergem da realidade social em torno das políticas de ação afirmativa 
de acesso ao ensino superior, pensando – adiante – no recorte específico do nosso objeto, que 
diz respeito aos grupos que demandam uma nova discussão a respeito de políticas afirmativas 
de acesso, com pautas, disputas e discursos específicos, em uma instituição de ensino situada 
e em um determinado período. 
A relevância da escolha das teorias de justiça é baseada na filósofa e cientista política 
norte-americana Iris M. Young em seu estudo no âmbito da teoria política e análise normativa 
de políticas públicas Justice and the Politics of Difference ([1990], 2011), e consiste na 
necessidade de pensar criticamente sobre a teoria de justiça dentro da vida social. Na 
proposta de um discurso reflexivo sobre justiça
22
 (p. 05), a autora evidencia a importância de 
um senso de justiça argumentativo a partir da escuta das demandas do outro que, por sua vez, 
estão situadas no “social concreto e nas práticas políticas” (Ibid.). Nas palavras de Young: 
“(...) onde existem diferenças de grupos sociais e alguns grupos são privilegiados, enquanto 
outros são oprimidos, a justiça social requer explicitamente reconhecer e atender a essas 
diferenças de grupo a fim de minar a opressão” (YOUNG, 2011, p. 03). 
Assim, ao evidenciarmos as discrepâncias entre os grupos “privilegiados” e os grupos 
“oprimidos” – tal como propõe Young - no que tange ao âmbito educacional, torna-se 
possível problematizar, a partir da justiça social, como e quais grupos, de maneira mais 
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específica do que outros, têm suas relações, modos de vida e condições sociais afetados por 
contarem com fatores desiguais de acesso a educação superior. Estas relações podem, 
inclusive, potencializar a crítica a respeito dos embates e papeis das políticas públicas e do 
aspecto institucional da universidade. Esta última é considerada nesta pesquisa como um 
espaço de caráteres democrático e político, com certa autonomia de organização e 
deliberação, com sistemas e estruturas internos que regulam relações de poder, processos 
punitivos, ferramentas de acesso e permanência, entre outros. Nesse sentido, a universidade 
enquanto um locus democrático de uma sociedade capitalista, também engendra conflitos e a 
internalização de estruturas reprodutoras de desigualdades e, por isso, também é passível de 
análise sob o viés da justiça social. Assim, a abordagem de teorias críticas que discutam a 
importância de processos democráticos e politizadores na sociedade também se mostram 
indispensáveis para essa investigação; esses são temas que constituem teórica e 
normativamente o mote das análises da teoria social e filosofia política contemporâneas de 
autores e autoras - que embasarão nossa argumentação - como Nancy Fraser e a própria Iris 
M. Young. Para essa última, por exemplo, o assunto central da filosofia política 
contemporânea é a justiça e, de certa forma, o questionamento colocado pela autora converge 
com nossas instigações de pesquisa ao problematizar: “quais concepções de justiça social 
esses [...] movimentos sociais implicitamente invocam e como eles confrontam ou modificam 
concepções tradicionais de justiça?” (YOUNG, 2011, p. 03). 
Por fim, estamos cientes que tanto Fraser, quanto Young postulam leituras específicas 
do contexto norte-americano e dos movimentos e grupos sociais desse cenário, no entanto, 
isso não significa que condições, inquietações e conflitos possam convergir entre suas análises 
e as do contexto brasileiro que, no âmbito de nossa pesquisa, também depreendemos esforço 
em diagnosticar até o momento. Assim, nossos objetivos acerca da discussão específica das 
disputas dos grupos e movimentos sociais por políticas de inclusão e acesso ao ensino 
superior no Brasil, também possibilitam, em nossa leitura, como propõe Iris Young, 
“expressar [...] algumas das reivindicações sobre justiça e injustiça implícitas nas políticas 
desses movimentos, e explorar seus significados e implicações” (YOUNG, 2011, p. 07). 
 Para introduzir tais discussões, falar de desigualdade de oportunidades educacionais 
no âmbito do ensino superior vai além de mobilizar discussões concernentes ao caráter 
distributivo de recursos materiais/econômicos para expansão de vagas e instituições de ensino 





contexto de desigualdades é mais amplo do que fatores materiais – apesar de também serem 
intrínsecos a ele. Como afirma Young (2011): 
 
Proporcionar oportunidades educacionais certamente envolve a alocação de recursos 
materiais específicos - dinheiro, edifícios, livros, computadores e assim por diante - 
e há razões para pensar que quanto mais recursos, maiores as oportunidades 
oferecidas às crianças [, jovens e adultos] em um sistema educacional. Mas a 
educação é principalmente um processo que ocorre em um contexto complexo 
de relações sociais. No contexto cultural dos Estados Unidos, meninos e meninas, 
crianças da classe trabalhadora e da classe média, crianças negras e brancas muitas 
vezes não têm oportunidades educacionais igualmente favoráveis, mesmo quando 
uma quantidade equivalente de recursos foi dedicada à educação (YOUNG, 2011, p. 
26 – grifos meus). 
 
Sob essa ótica, se considerarmos oportunidade – tal como postula James Nickel (1988, 
p. 110) e apresenta Iris Young (2011, p. 26) – como uma situação que combina “ausência de 
obstáculos insuperáveis com a presença de meios – internos ou externos – que possibilitam a 
chance de superar os obstáculos restantes”, é possível questionar quais são esses obstáculos 
que permeiam a desigualdade de acesso ao ensino superior e quais são os elementos e agentes 
mobilizados nessas disputas. 
É importante ressaltar que tanto Fraser quanto Young partem de uma leitura de um 
contexto de crise e decadência dos efeitos do Estado de Bem-Estar Social – principalmente 
norte-americano -, notado enfaticamente no início dos anos 1970 e que também compunha o 
quadro de transformação do próprio sistema capitalista. Assim, ambas as autoras postulam seu 
pensamento a partir da crítica aos processos de despolitização da sociedade capitalista de 
bem-estar social [welfare capitalist society] (YOUNG, 2011, p. 70) pautada pelas 
justificações de toda e qualquer medida em benefício do crescimento econômico e da 
possibilidade de efetivação de ações distributivas para os cidadãos.  Para Young, por 
exemplo, esse modo organizativo do welfare apreende os cidadãos como clientes-
consumidores, subsumindo toda a lógica das relações sociais, tanto no que tange as políticas 
governamentais, quanto à “cultura popular” e outros, à “capacidade e meios” de ampliar cada 
vez mais o consumo (Ibid., p. 71). No caso de Fraser, esses processos são entendidos como 
uma mudança histórica no caráter do capitalismo (FRASER, 2009a, p. 22) em que a forma 
organizada pelo Estado anteriormente apresentada, que buscava “usar a política para 
domesticar mercados”, perde espaço para outra forma, a do neoliberalismo que propõe “usar 
mercados para domesticar a política” (Ibid.). Nesse sentido, para a autora, seja a transição 
para o neoliberalismo na Europa e Estados Unidos, seja no contexto dos países chamados de 





dos Estados nacionais na economia e nas políticas sociais, aos conteúdos democráticos 
concernentes à noção de cidadania e outros (Ibid.). Trata-se, acima de tudo, para Fraser – 
baseada em Luc Boltanski e Ève Chiapello e suas proposições no livro The New Spirit of 
Capitalism (2005) - de uma reestruturação do capitalismo operada sob novos termos e 
significações, como aponta: 
 
[...] o capitalismo se refaz periodicamente em momentos de ruptura histórica, em 
parte recuperando as tendências de crítica dirigidas contra ele. Em tais momentos, 
elementos de crítica anticapitalista são ressignificados para legitimar uma forma 
nova e emergente de capitalismo, que assim se torna dotada da mais alta significação 
moral necessária para motivar novas gerações a arcar com o trabalho inerentemente 
sem sentido de acumulação infinita (FRASER, 2009a, p. 24). 
 
 Esse é, brevemente, o pano de fundo apresentado pelas autoras segundo suas 
apreensões dos processos e transformações do referido período que as permitem depreender 
esforços para redirecionar o debate sobre justiça social de modo a complexificar e ampliar as 
discussões que mobilizam apenas o caráter distributivo e, portanto, econômico e material dos 
elementos e níveis de justiça. Isso não significa que as autoras omitem essas questões, pelo 
contrário, principalmente no caso de Fraser, como se entende, a questão da exploração de 
classes está dialeticamente constituída no eixo teórico da autora. Entende-se, inclusive, que, 
ao ampliar as discussões sobre justiça para outros aspectos das relações sociais, as autoras 
potencializam a dimensão econômica e de classes como aspectos incontornáveis para 
compreensão da dominação e opressão atuais. 
Nesse contexto e colocadas essas considerações, as autoras também presenciam, nesse 
período, a consolidação e ascensão dos chamados “novos movimentos sociais” que consistem 
em grupos com pautas de identidade e demandas que transbordam – mas não abandonam - o 
âmbito econômico, como o movimento feminista, movimento LGBT, movimento de negros, 
de imigrantes e tantos outros. Nesse sentido, quando as autoras chamam atenção para os 
aspectos culturais das injustiças na sociedade contemporânea, elas estão buscando novas 
formas de entender os conflitos e demandas desses grupos em busca de superação da 
violência, opressão, desigualdade e silenciamento pelas vias institucionais de deliberação e 
discussão.  
Por isso, é importante salientar que esse aspecto de ambos os diagnósticos das 
filósofas, enfatizando desdobramentos que as autoras denominam de culturais para amplos 
aspectos das relações sociais, é uma herança teórica de Jürgen Habermas, filósofo e sociólogo 





teoria da ação comunicativa
23
 consiste em uma primazia dos aspectos discursivos nos âmbitos 
públicos deliberativos a partir do caráter dialógico. De maneira geral, o cerne das postulações 
habermaseanas busca deslocar a crítica e o eixo normativo da sociedade para outros âmbitos 
sociais que não o das relações e lutas de classes no escopo das teorias marxistas no campo do 
trabalho. O diagnóstico habermasiano está pautado pelo capitalismo tardio do final do século 
XIX até os anos 1970 (fase que justamente antecede as problematizações de Fraser e Young), 
notando impactos do auge do Estado de Bem Estar Social como contexto amortecedor dos 
conflitos de classes. É nesse sentido que, através da crítica imanente e baseado em Èmile 
Durkheim, George Hebert Mead e Weber, Habermas propõe uma nova gama de conteúdos 
normativos, contrapondo a ação comunicativa - pautada na linguagem e no ato de fala - à 
razão instrumental. Nesse imbricamento, o conceito de mundo da vida atrelado à ação 
comunicativa está associado à reprodução simbólica no escopo cultural e de subjetividade; e 
os sistemas, por sua vez, referentes à reprodução material da sociedade são definidos pelo 
conceito de racionalidade com respeito a fins, associado a uma razão sistêmica. 
 No entanto, o que deve ser salientado, buscando resgatar a influência habermaseana 
para as teorias críticas contemporâneas de autoras como Fraser e Young, a questão da 
intersubjetividade e o caráter dialógico e deliberativo da esfera pública são os componentes 
que emergem com potência crítica a partir de uma filosofia da linguagem mobilizada por 
Habermas. Nesse sentido, se a máxima de que o pensamento teórico desenvolve-se, em 
grande medida, a partir da crítica às influências de grandes nomes do pensamento sociológico 
faz-se valer, a maior crítica direcionada à Habermas e seu enfoque na linguagem diz respeito, 
justamente, ao fato de que o autor afastou-se da teoria crítica e dos movimentos sociais 
quando esvaziou da esfera pública o caráter conflituoso e heterogêneo de múltiplos públicos 
em disputas por legitimarem seus próprios discursos e demandas
24
 e desconsiderou que, em 
busca de consenso, tais grupos não possuem as mesmas condições e posições de fala. Esse 
também é o mote das críticas de Nancy Fraser à Habermas e é o ponto onde, parece ser que a 
filósofa norte-americana preenche a lacuna omitida por ele. Fraser concatena os aspectos 
dialógicos da ética comunicativa propostos pelo autor alemão à dimensão política desses 
conflitos, potencializando-os como cerne de sua teoria: “Certamente, nas sociedades 
democráticas, nenhuma barreira [firewall] isola a vida cotidiana da contestação política na 
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esfera pública” (FRASER, 2003, p. 204)25. Isso significa, em nossa leitura, que para Fraser, as 
experiências cotidianas de injustiças nunca são - como ela alerta - politicamente inocentes e 
são sempre mediadas pela linguagem de se reinvindicar [claims-making] publicamente 
demandas e necessidades (Ibid.). Assim, confluindo com a “herança” dialógica habermaseana 
supracitada, Iris Young, ao pensar tais reivindicações dos múltiplos grupos também a partir de 
um conceito de justiça ancorado nas condições que permitam ou não que todos expressem 
suas demandas, afirma:  
 
Eu endosso e sigo esta concepção geral de justiça derivada de uma concepção de 
ética comunicativa. A ideia de justiça aqui desloca o foco dos padrões distributivos 
para questões de participação nos processos de deliberação e tomada de decisão. 
Para que uma norma seja justa, todo aquele que a segue deve, em princípio, ter uma 
voz efetiva a ser considerada e ser capaz de concordar sem coerção. Para que uma 
condição social seja justa, deve permitir que todos satisfaçam suas necessidades e 
exerçam sua liberdade; assim, a justiça exige que todos sejam capazes de expressar 
suas necessidades (YOUNG, 2011, p. 34). 
 
Diante desses pontos, é possível argumentar que o cerne das críticas das autoras, como 
se entende, está ancorado nas disputas por participação – e as condições na realidade social 
para sua efetivação – e nas possibilidades dos cidadãos expressarem, de maneira legítima 
diante dos outros, suas demandas e necessidades. Para tanto, o papel institucional das disputas 
por participação no âmbito político de deliberação e nos processos de representação e 
tomadas de decisões constitui-se como elementos relevantes para Fraser e Young e também 
será mobilizado em nossa investigação. Muitas dessas questões encontram-se e defrontam-se 
no pensamento das duas autoras: apesar de algumas disparidades conceituais, em nosso 
entendimento, ambas pensam as injustiças pelo eixo da participação, porém operam seus 
argumentos através da discussão do dilema redistribuição-reconhecimento-representação, no 
caso de Fraser e, para Young, que pensa as injustiças sociais sob os termos de dominação e 
opressão, as categoriais apresentam-se pelos elementos de processos de tomada de decisão 
[decision-making process], divisões do trabalho e cultura. 
 Feitas essas considerações, partimos para um aprofundamento teórico nos elementos 
de justiça social investigando, em um primeiro momento, a visão que Fraser propõe das já 
citadas transformações no mundo capitalista e quais os desdobramentos de tais 
transformações para sua proposição sobre justiça. Da mesma forma, o faremos para as 
considerações de Iris Young a fim de embasar nossas argumentações a respeito de objeto de 
pesquisa apresentado. 
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As principais categorias e conceitos abordados por ora para a discussão proposta estão 
presentes no pensamento da filósofa norte-americana Nancy Fraser e estão imbricadas no eixo 
analítico de redistribuição-reconhecimento-representação que se relacionam categoricamente 
para o conceito de maior contribuição da autora, em nossa leitura, o de paridade participativa. 
Para tanto, como já situamos, Fraser postula suas discussões partindo de uma leitura da 
sociedade contemporânea marcada por uma nova fase do sistema capitalista recente, que a 
autora denomina de era pós-socialista (2006), que complementa e concatena sua concepção 
de sociedade globalizada. Tal contexto, indicado pela autora a partir dos anos 1970, portanto, 
é marcado, dentre outros elementos, pela fase pós-fordista no sistema produtivo, pelo uso 
cada vez maior de tecnologias de informação na sociedade do conhecimento e pela expansão 
dos fluxos transnacionais de pessoas e do capital, que restringem as ações dos Estados 
nacionais (FRASER, 2002; 2003). Somado a esses fatores, o contexto específico da era pós-
socialista também é caracterizado, segundo Fraser, pela crescente proeminência da cultura na 
ordem emergente (2002, p.2) constituindo outro importante marcador do processo de 
globalização, a partir do qual se vê manifestar as transformações no mundo do trabalho, bem 
como nos grupos de identidade coletiva, na informação, na produção e nos consumos culturais 
que, por sua vez, também contribuem para mudanças nas formulações das concepções do 
padrão de enquadramento de justiça. Tal diagnóstico proposto por Fraser que se constrói ao 
longo de sua obra, como vemos, possibilita discutir elementos importantes dessa sociedade 
contemporânea, e trazem à tona os caráteres heterogêneo, conflituoso e múltiplo de todas as 
esferas sociais que se relacionam, da mesma forma, às demandas e às disputas dos grupos 
sociais pelos elementos de justiça social.  
Assim, com a leitura de uma sociedade reorganizada no que tange aos mais diversos 
âmbitos das relações sociais, os referidos aspectos heterogêneo e conflituoso dos grupos e 
movimentos estão pautados e emergem, segundo a autora, de uma “virada” nos elementos de 
justiça social explicada, justamente, pelo contexto de crise - e crítica - do Estado de Bem-
Estar social, a partir dos anos 1970. Essa mudança nas discussões sobre justiça diz respeito, 
na apreensão de Fraser, a um redirecionamento do enfoque nas questões de redistribuição – 
do âmbito econômico/material - para o enfoque nas questões de reconhecimento que, por sua 
vez, estão pautadas em uma multiplicidade de demandas referentes desde ao 
multiculturalismo, gênero, sexualidade, até campanhas por soberania nacional, entre outras 





transformações como constitutivos de uma “mudança de época” no âmbito político que ela 
denomina de “ressurgimento massivo de políticas de status” (Ibid.). Esse é, tal como 
entendemos, um desenvolvimento caro às postulações da filósofa que será retomado como 
justificação de algumas discussões por ela propostas, possibilitando um ponto de partida para 
os desdobramentos teóricos sobre os aspectos e níveis de justiça, os quais abordaremos a 
seguir. 
De antemão, a própria concepção de justiça social de Fraser ajuda-nos a compreender 
e situar as discussões em torno dessa temática. Uma concepção, portanto, pautada pela noção 
de justiça como paridade participativa (FRASER, 2009), baseada pelo princípio de igualdade 
do valor moral conferido a todos os membros da vida social pela vertente democrática, em 
que a justiça faz-se a partir de arranjos sociais específicos que possibilitem participação 
paritária (igual entre os “pares”). Ou seja, em termos específicos da autora: “Superar a 
injustiça significa desmantelar os obstáculos institucionalizados que impedem alguns 
sujeitos de participarem, em condições de paridade com os demais, como parceiros integrais 
da interação social” (id., 2009, p. 17 – grifos nossos). 
Frente a tal concepção e aos elementos já apresentados de transformações do contexto 
contemporâneo de novas estruturações e organizações das relações sociais, Fraser (2002) 
destaca, que a demanda por reconhecimento pelos múltiplos grupos, tal como pontuamos, 
ganhou maior destaque na chamada “gramática hegemônica da contestação política” 
(FRASER, 2003, p. 89) em relação às demandas de ordem econômica, no âmbito da 
redistribuição. Esse movimento foi chamado por ela de “nova constelação de cultura política” 
(Ibid.) e significa que os embates de classe e a demanda por redistribuição de bens materiais, 
que possibilitam o acesso paritário às condições econômicas, cederam espaço – porém não 
foram ignorados, nem suprimidos, tão pouco subsumidos - às demandas de identidades de 
grupo, na luta travada na superação do desrespeito cultural. Este, por sua vez, constitui 
elemento fundamental da ideia de injustiça cultural, cuja superação dependeria do 
reconhecimento da diferença enquanto diferença, e não desigualdade (FRASER, 2002).  
Uma constatação impactante, que não está imune a críticas, mas que exige salientar, 
como já pontuado, que a intenção de Fraser não é ignorar os confrontos de classes ou 
suplantar as desigualdades sociais provenientes da exploração capitalista no âmbito 
econômico/material, mas sim desenvolver uma concepção de justiça social expandida, que 
abarca de maneira mais ampla e complexa as questões e as múltiplas formas de dominação de 





exige, para além da redistribuição de bens materiais, o efetivo reconhecimento e valorização 
das diferenças no âmbito cultural. Segundo a própria autora:  
 
Isso significa, em parte, pensar em como conceituar reconhecimento cultural 
e igualdade social de forma a que sustentem um ao outro, ao invés de se 
aniquilarem [...]. Significa também teorizar a respeito dos meios pelos quais a 
privação econômica e o desrespeito cultural se entrelaçam e sustentam 
simultaneamente. Exige também, portanto, esclarecer os dilemas políticos 
que surgem quando tentamos combater as duas injustiças ao mesmo tempo 
(FRASER, 2006. p.231.) 
 
A partir dessa leitura, é possível, em certa medida, situar as citadas injustiças culturais 
no âmbito do desrespeito das identidades de grupo, mas de forma atrelada às questões de 
classe e, por consequência, às desigualdades existentes entre os grupos que formam estas 
diferentes classes. Entende-se que é isso o que a autora quer dizer quando, ao conceituar 
reconhecimento cultural e desigualdade social, apresenta uma relação de sustentação entre 
eles. Isso significa que as situações de injustiças na sociedade contemporânea estão calcadas 
na combinação desses dois elementos: privação econômica e desrespeito cultural. Fraser 
(2006, p. 234) chama esse processo de círculo vicioso de subordinação cultural e econômica, 
em que as injustiças e desigualdades são absorvidas e institucionalizadas no Estado e na 
economia, impedindo e dificultando, consequentemente, a participação igualitária dos 
diferentes grupos sociais na construção das esferas pública e cultural. 
No entanto, é preciso explicitar uma ressalva. No desenvolvimento conceitual, ao 
longo de sua obra e pensamento, a autora tende a complexificar a própria noção de 
reconhecimento até então apresentada para categorizar os aspectos “não econômicos”, 
chamados amplamente de culturais ou, por vezes, mencionados em referência à identidade de 
grupo. Ao atribuir, em nossa leitura, potência teórica à categoria de paridade participativa, a 
autora desdobra a noção de reconhecimento atrelando-a ao modelo de status. Isso significa 
que a injustiça de falso reconhecimento não está necessariamente vinculada ao desrespeito das 
identidades de grupo, mas a uma hierarquia de padrões de valores culturais 
institucionalizados que, por sua vez, coloca determinados grupos (e suas identidades) em 
posição de subordinação. Essa é uma questão importante não apenas para as injustiças de 
reconhecimento mas, também, para as injustiças de distribuição; os processos de 
institucionalização da subordinação de classes ou de padrões de valores culturais apontados 






Os termos classe e status, como eu os uso aqui, denotam ordens de subordinação 
socialmente impregnadas [entrenched]. Dizer que uma sociedade tem uma estrutura 
de classes é dizer que ela institucionalizou mecanismos econômicos que negam, de 
maneira consecutiva, a alguns de seus membros os meios e as oportunidades de que 
necessitam para participarem em pé de igualdade com os outros na vida social. 
Dizer, da mesma forma, que uma sociedade tem uma hierarquia de status é dizer que 
ela institucionaliza padrões de valor cultural que difundem de forma generalizada a 
alguns membros o reconhecimento de que precisam para serem, de maneira 
completa, parceiros participantes [participating partners] na interação social. A 
existência de uma estrutura de classes ou de uma hierarquia de status constitui um 
obstáculo à paridade de participação e, portanto, uma injustiça (FRASER, 2003, p. 
48-49). 
 
Nessa perspectiva do modelo de status, a autora busca, portanto, evidenciar as 
demandas por reconhecimento enquanto forma de romper com os processos de 
institucionalização que impedem a paridade de participação. Assim, as políticas de 
reconhecimento (e redistribuição) precisam (ou deveriam) mobilizar as condições para que os 
membros dos grupos em subordinação possam participar como iguais, possibilitando que 
desfrutem plenamente dos direitos na interação social. 
Tendo em vista essas questões, a fim de interesses de pesquisa, é importante apontar 
mais um desenvolvimento teórico normativo da autora que, ao avançar conceitualmente sobre 
a nova concepção de justiça que está propondo, amplia o aparato de reflexão sobre os 
aspectos, dimensões e níveis da justiça que vão além das relações de redistribuição-
reconhecimento. Assim, retomando as reflexões diagnósticas acerca dos elementos da 
sociedade contemporânea que iniciamos, Fraser nos apresenta argumentos relevantes para o 
problema de pesquisa que propomos. Um deles consiste em identificar que as demandas por 
justiça social ao apresentarem-se em um contexto múltiplo e globalizado, embaçando as 
fronteiras nacionais, realocam, portanto, tais demandas que já não se enquadram apenas nas 
relações entre cidadãos, restritas aos Estados nacionais e endereçadas somente ao seu público 
(FRASER, 2009) mas passam a incluir, assim, não apenas o que é justiça, mas também, quem 
a disputa.  
É, portanto, nesse momento da argumentação da autora, que se torna central o duplo 
aspecto das questões de justiça: as substanciais, de primeira ordem (referentes ao o que é 
justiça): “Quanta desigualdade econômica a justiça permite, quanta redistribuição é requerida, 
e de acordo com qual princípio da justiça distributiva? O que constitui respeito igualitário, 
quais tipos de diferenças merecem reconhecimento público, e por quais meios?” (FRASER, 
2009, p.16); e, por outro lado, as questões de meta-nível, de segunda ordem: “Qual o 
enquadramento, que adequado para se considerarem as questões de justiça de primeira ordem? 





recíproco no caso em questão?” (Ibid.). A fim de compreender tais questionamentos, a autora 
abarca uma terceira dimensão à sua teoria de justiça: a dimensão política de representação 
(atrelada às dimensões de distribuição e de reconhecimento).  Assim, somam-se diferentes 
níveis às essas dimensões, incorporando para além do o que e do quem, também o como, 
passando a situar a justiça social na teoria denominada por Fraser (2009) da justiça 
democrática pós-Westfaliana
26
 (p. 17). 
Dado esse passo conceitual, é possível refletir sobre seus desdobramentos teóricos. 
Como apresentamos até aqui, Fraser havia identificado dois aspectos das injustiças, as de 
ordem da distribuição (impedem a “plena participação nas estruturas econômicas”) e as de 
ordem de status ou reconhecimento (impedem a paridade na interação social através de 
“hierarquias institucionalizadas de valoração cultural”) (2009, p.17). Pretendendo expandir 
essa concepção bidimensional das injustiças, e tomando responsabilidade para si de não ter 
abordado outras reflexões em sua própria teoria, a autora agora busca abarcar a dimensão do 
político como constituinte das questões de justiça. Isso não significa dizer, como nos alerta 
Fraser, que as outras duas dimensões (distribuição e reconhecimento) não possuem caráter 
político, pois elas também estão diretamente relacionadas a disputas e relações de poder, 
inclusive demandando ações do Estado. Mas o desdobramento da dimensão política, 
especificamente, consiste em guiar a forma como serão manejadas as outras duas dimensões. 
Assim,  
 
[...] ao estabelecer regras de decisão, a dimensão política também estipula os 
procedimentos de apresentação e resolução das disputas tanto na dimensão 
econômica quanto na cultural: ela revela não apenas quem pode fazer reivindicações 
por redistribuição e reconhecimento, mas também como tais reivindicações devem 
ser introduzidas no debate e julgadas (FRASER, 2009, p.19). 
 
É nesse contexto que o elemento de representação ganha força na análise da autora, 
pois é ele que proporciona o “pertencimento social”, ou seja, ter ou não representação na 
dimensão política, significa legitimar ou deslegitimar aqueles que compõem o grupo de 
tomadas de decisões e que definem quais e como serão as disputas (sejam elas de ordem 
econômica ou de status) travadas, bem como suas representações no espaço público: “Em 
outro nível, pertinente ao aspecto da regra decisória, a representação diz respeito aos 
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 Cf. nota seguinte. A autora usa esse termo referindo-se a um contexto posterior, entendido a partir de 1970 em 
que vários aspectos das relações sociais passam a ser orientados por processos “globalizantes”, de diluição das 
fronteiras dos estados nacionais, como temos apontado, evidenciando a leitura da sociedade contemporânea 
proposta por Fraser. O contexto pós-Westfaliano, portanto, diz respeito a essas transformações em diversos 






procedimentos que estruturam os processos públicos de contestação” (FRASER, 2009, p. 20). 
Tal comprovação acarreta diversos alcances normativos de distintos níveis a respeito da 
dimensão política, sendo um deles, o caráter justo ou não dessas representações:  
 
[...] as fronteiras da comunidade política equivocadamente excluem alguns que, de 
fato, são titulares do direito à representação? As regras decisórias da comunidade 
atribuem, para todos os membros, igual capacidade de expressão nas deliberações 
públicas e representação justa no processo público de tomada de decisão? 
(FRASER, 2009, p.20). 
 
 
Esses questionamentos, segundo a autora, demonstram a complexidade teórica 
analítica que a dimensão política de justiça carrega por si só, ou seja, distingue-se 
conceitualmente, sem reduzir-se aos dilemas das outras duas dimensões, apesar de estarem, 
todas as três, atreladas entre si. Sendo assim, também é possível identificarmos tipos distintos 
de injustiças, referentes e próprios do aspecto da dimensão política. Isso significa que as 
injustiças de ordem da representação estão relacionadas à organização política da sociedade 
especificamente, e de maneira analítica, não estão subsumidas na estruturação de classes e/ou 
no falso reconhecimento (FRASER, 2009) apesar de estarem atreladas a elas. 
Assim, com esse aparato teórico-conceitual, Fraser apresenta a injustiça de falsa 
representação que “[...] ocorre quando as fronteiras políticas e/ou as regras decisórias 
funcionam de modo a negar a algumas pessoas, erroneamente, a possibilidade de participar 
como um par, com os demais, na interação social – inclusive, mas não apenas, nas arenas 
políticas” (2009, p. 21). A partir desses desenvolvimentos, ainda como parte do esforço 
analítico da autora em conceitua-los, Fraser apresenta os diferentes níveis da injustiça de falsa 
representação. Um deles, a falsa representação política-comum que consiste em negar a 
paridade de participação daqueles que estão inseridos ou são pertencentes aos sistemas 
delimitados e legitimados de tomadas de decisões políticas; ou seja, impede a representação 
dentro do enquadramento, identificando também que esta era uma questão bastante presente 
no contexto de justiça do limitado sistema Keynesiano-Westfaliano
27
 (Op. Cit.). O outro nível 
da injustiça de falsa representação, chamado pela autora de mau enquadramento, refere-se 
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 Ao usar esse termo, Fraser refere-se ao tema da justiça em um contexto específico de auge da social 
democracia no pós-guerra de 1945, no âmbito dos Estados territoriais e de novas configurações e acordos que 
possibilitaram o surgimento dos Estados Nação. Assim, a autora busca evidenciar a crítica ao Sistema 
Keynesiano-Westfaliano em que, de maneira limitada, segundo ela, as disputas e reivindicações tanto na ordem 
de redistribuição, quanto na ordem de hierarquia de status e reconhecimento, eram sempre pensadas a partir e 
dentro dos territórios nacionais. O Estado territorial moderno era, portanto, o cerne que acomodava as questões 






aos processos de delimitação dessas esferas de decisão que excluem, de antemão, uma parcela 
de pessoas dos próprios espaços de participação considerados autorizados sobre justiça. 
Nesse sentido, o enquadramento, elemento tão caro às essas questões, segundo a autora - pois 
assentam as concepções de justiça, os grupos demandantes da mesma e o desenvolvimento 
das reivindicações no espaço de tomada de decisões -, se mal operado, pode vir a acarretar 
consequências políticas ampliadas, excluindo aqueles que deveriam ser considerados nas 
questões de redistribuição, reconhecimento e representação política-comum (FRASER, 2009, 
p. 22). Diante de tamanha constatação analítica, Fraser reforça:  
 
Quando questões de justiça são enquadradas de uma forma que, erroneamente, 
exclui alguns indivíduos do âmbito de consideração, a consequência é um tipo 
específico de metainjustiça, em que se negam a esses a chance de formularem 
reivindicações de justiça de primeira ordem em uma dada comunidade política  
(FRASER, 2009, p. 22, grifo meu). 
 
A importância que a autora confere ao enquadramento nas questões de justiça é 
reforçada nos próprios desdobramentos da injustiça referente a esse nível: ou seja, excluir o 
indivíduo do pertencimento da comunidade política (estar fora do enquadramento) significa 
impedir que ele sequer consiga mobilizar meios de elaborar qualquer reivindicação por justiça 
(até mesmo as mais substanciais, de primeira ordem); esse tipo de mau enquadramento, 
portanto, simboliza, segundo a autora, uma espécie de “morte política” (FRASER, 2009, p. 
23). 
A partir disso, a falsa representação como tipo de mau enquadramento ganha 
destaque, segundo a autora, no contexto de globalização, quando as demandas por justiça 
extrapolam os limites territoriais do Estado, uma vez que, antes disso, no delimitado sistema 
Keynesiano-Westfaliano, as questões de justiça situavam-se em um contexto “[...] que 
fraciona o espaço político de modo a beneficiar determinado grupo à custa dos pobres e 
desprezados” (FRASER, 2009, p. 24). Assim, nos processos de globalização, a dimensão 
política torna evidente o enquadramento da justiça que até então vinha sendo ignorado. Dessa 
forma, Fraser argumenta de maneira muito pertinente às nossas reflexões que a representação 
está embutida em qualquer e toda luta por redistribuição e reconhecimento, pois toda 
reivindicação por justiça deve pressupor uma noção de representação: “a dimensão política 
está implícita na gramática do conceito de justiça e, certamente, é por ela requerida.” (id., p. 
25). 







Em geral, então, uma teoria da justiça adequada ao nosso tempo deve ser 
tridimensional. Abarcando não somente a redistribuição e o reconhecimento, mas 
também a representação, ela deve permitir-nos entender a questão do enquadramento 
como uma questão de justiça [...]. Acima de tudo, ela deve nos permitir colocar e 
responder a questão política central de nossa época: como podemos integrar lutas 
contra a má distribuição, o falso reconhecimento e a falsa representação dentro de um 
enquadramento pós-Westfaliano? (FRASER, 2009, p.26). 
 
 Seguindo com o potencial explicativo da autora, Fraser avança em tentar compreender 
a política do enquadramento em um contexto próprio dos processos de globalização e, a partir 
disso, aprofunda outros elementos teóricos de sua reflexão a partir das abordagens 
afirmativas e transformativas
28
 – analiticamente distintas no âmbito da dimensão de 
representação - e que podem ou não abrangerem as demandas e superação tanto da falsa 
representação política-comum e do mau enquadramento, como também devem propor-se a 
“democratizar o processo de estabelecimento do enquadramento” (id., 2009, p. 26). Para isso, 
Fraser apresenta sua concepção do que ela chama de “política do enquadramento” que 
consiste no “aspecto do estabelecimento das fronteiras do político”, ou seja, refere-se à 
delimitação do espaço de tomada de decisões que incluirá ou excluirá membros da 
comunidade e determina, portanto, quem são os “sujeitos da justiça”. É a política do 
enquadramento, portanto, que “consolida, contesta, e estabelece o espaço político” (id., ibid.).  
 As contribuições teórico-normativas propostas por Fraser não se esgotam nessas 
discussões que, por uma leitura interessada, foram apresentadas. Outros desenvolvimentos do 
pensamento da autora serão articulados e mobilizados no decorrer de nossa investigação, 
atrelados a questões argumentadas por Iris Young, por exemplo, e às questões de nosso objeto 
propriamente. 
Sendo assim, tendo em vista o panorama teórico proposto por Fraser segundo nossa 
leitura dos conceitos e elementos que consideramos indispensáveis para a presente 
                                                             
28 Essa é uma discussão que, por ora, não aprofundaremos; no entanto, vale ressaltar que a categorização de tais 
abordagens proposta por Fraser apresenta problemas: a autora usa os termos em momentos anteriores de sua 
obra, e entende os remédios afirmativos como sendo medidas voltadas a suplantar desigualdades, mas sem 
“abalar a estrutura subjacente que os engendra” (FRASER, 2006, p. 237); por remédios transformativos, por sua 
vez, as medidas que somente promoverão superação dos efeitos desiguais se resultarem de uma “remodelação da 
estrutura gerativa subjacente” (Ibid.). Para a autora, esse cenário analítico evidencia uma contradição na agenda 
de reivindicações de grupos com demandas complexas, constituídas imbricadamente entre demandas por 
redistribuição e entre demandas por reconhecimento, em que há, ao mesmo tempo, no âmbito das primeiras , a 
necessidade de desconstruir as diferenciações, como as classes sociais, em ordem de alcançar a universalização 
de direitos e garantias sociais e, no âmbito das segundas, a necessidade de manifestadamente valorizar as 
especificidades, tendo em vista a posição de desvantagem desses grupos (id., 2006). No entanto, para Iris Young, 
por exemplo, em crítica direta a essas postulações da filósofa, Fraser acaba por reduzir a complexidade dos 
grupos e sua multiplicidade a uma estrutura analítica dicotômica, criando polarizações entre economia e cultura e 
entre aspectos afirmativos e transformativos que, na realidade, não são facilmente dissociáveis; ao contrário, 






investigação, torna-se ainda necessário explorar algumas considerações postuladas pela 
filósofa política norte-americana Iris M. Young, com o objetivo de complementar e 
potencializar os argumentos teóricos que apresentamos até o momento. Algumas das 
disparidades e convergências no pensamento de ambas as autoras proporcionam expansão e 
problematizações de sentidos e reflexões acerca de como avançaremos na pesquisa. Assim, 
pretendemos abordar qual a concepção de justiça social para Young, bem como parte de sua 
crítica a alguns debates sobre o tema a fim de elucidar qual a contribuição para o que ela 
entende como teoria crítica e seu aspecto normativo. 
De antemão, vale ressaltar que Young concebe justiça social referindo-se aos 
processos de eliminação da opressão e dominação institucionalizadas (YOUNG, 2011). Essa 
é, para a autora, uma maneira de expandir as discussões sobre justiça para que não fiquem 
restritas a um ou a poucos aspectos das relações sociais, deixando escapar, portanto, 
dimensões de injustiças que atuam tanto quanto ou até mais para reprodução das dominações 
e opressões. De início essa é uma tentativa em acordo com as intenções de Fraser: como 
vimos, visando expandir a discussão sobre justiça, a autora problematiza questões sobre 
redistribuição, mas não apenas, alcançando proposições importantes nos âmbitos do 
reconhecimento e representação. Da mesma forma, Young (2011) não pretende desconsiderar 
as questões de justiça sob os aspectos do paradigma da distribuição [distributive paradigm] 
(p. 15), como ela denomina, mas, busca apresentar argumentos que transbordem esse âmbito. 
Dessa maneira, Young desenvolve categorias que se tornam cerne de sua teoria e apresenta: 
 
A justiça deve se referir não apenas à distribuição, mas também às condições 
institucionais necessárias para o desenvolvimento e o exercício de capacidades 
individuais e de comunicação e cooperação coletivas. Sob esta concepção de justiça, 
a injustiça refere-se principalmente a duas formas de restrições incapacitantes, 
opressão e dominação. Embora esses constrangimentos incluam padrões 
distributivos, eles também envolvem questões que não podem ser facilmente 
assimiladas à lógica da distribuição: processos de tomada de decisão 
[dicisionmaking procedures], divisão do trabalho e cultura29 (YOUNG, 2011, p. 39). 
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 De maneira breve, a categoria referente à tomada de decisões [decisionmaking] diz respeito não apenas 
àqueles que têm autoridade para de fato tomá-las, mas também às estruturas e processos “corporativos e legais” 
que conferem tal poder aos agentes nessas posições, podendo, se operados desigualmente, consolidar 
estruturalmente a reprodução de injustiças; a divisão do trabalho consiste, de um lado, em funções, tarefas e 
ocupações designadas de antemão a indivíduos e grupos específicos e, por outro, como uma estrutura 
institucional, determina o valor social, financeiro e, portanto, de significado, prestígio ou mesmo de autoridade 
de posições e tarefas; a categoria de cultura, por sua vez, abarca, de forma abrangente, os significados simbólicos 
pelos quais as pessoas expressam suas experiências e se comunicam com os outros, ou seja, “inclui símbolos, 





Assim, é possível notar a primazia nos caráteres de relações e processos, de disputas 
não universais e heterogêneas que Young atribui em seu argumento. Tal constatação é devida 
ao próprio contexto em que a autora busca situar as discussões sobre o significado do conceito 
de opressão, partindo do uso e das apropriações do termo pelos chamados “novos 
movimentos sociais” norte americanos que emergem na década 1960. Um escopo amplo de 
movimentos listados por Young como o de mulheres, negros, Chicanos, Porto-riquenhos, 
Índios Americanos, Judeus, lésbicas, homens gays, Árabes, Asiáticos, de idosos, classe 
trabalhadora, dos física e mentalmente incapacitados (YOUNG, 2011, p. 40) que se tornam 
ponto de partida para sistematização das discussões sobre o conceito: primeiramente, Young 
argumenta que quão variados são os movimentos sociais acima exemplificados, também 
diversas são as formas e as condições em que cada um desses grupos sofrem opressão; por 
isso, não há como estabelecer um “único conjunto de critérios” (Ibid.) que a defina para todos 
esses grupos. É possível, no entanto, estabelecer um senso geral do termo e, para isso, a 
autora afirma: “todas as pessoas oprimidas sofrem alguma inibição de sua capacidade de 
desenvolver e exercitar suas capacidades e expressar suas necessidades, pensamentos e 
sentimentos” (Ibid.). Assim, e justamente porque em essência o conceito de opressão 
apresenta essa especificidade e heterogeneidade que, por fim, a autora evidencia:  
 
Os contextos em que os membros desses grupos usam o termo opressão para 
descrever as injustiças de sua situação sugerem que opressão, na verdade, nomea 
uma família de conceitos e condições, as quais eu divido em cinco categorias: 
exploração, marginalização, impotência [powerlessness], imperialismo cultural e 
violência (YOUNG, 2011, p. 40). 
 
Portanto, diante desse cenário de redirecionamento do conceito de opressão pelos 
movimentos sociais das décadas de 1960 e 1970, é possível destacar o caráter estrutural da 
opressão. Isso significa que situações de opressão estão imbricadas em práticas, “normas, 
hábitos e símbolos” do cotidiano que se reproduzem sistematicamente nas instituições 
econômicas, políticas e culturais (Ibid., p. 41). Novamente é possível destacar convergência 
entre ambas as autoras, atribuindo destaque às formas institucionalizadas e estruturais das 
injustiças; em nossa leitura, essas aproximações potencializam ainda mais a capacidade crítica 
e a primazia ao elemento político abordado pelas teóricas. No caso de Young, esse aspecto 
constitui-se a partir de uma contribuição deliberada de Foucault para a leitura da autora que, 
assim como o teórico crítico francês, apreende o exercício do poder como efeito das práticas 
institucionais liberais da educação, administração burocrática, produção e distribuição de bens 





relações, o poder não conta com um agente explícito, ao contrário da concepção limitada 
pautada na dicotomização entre aquele que comanda e aquele que está sujeito ao comando 
(YOUNG, 2011). 
Da mesma forma, o conceito de dominação proposto por Young é marcado pelo 
caráter estrutural e de processo das relações de maneira entrelaçada ao exercício do poder tal 
como Foucault o propõe. Para autora, dominação diz respeito a “fenômenos estruturais ou 
sistêmicos que excluem as pessoas de participarem na determinação de suas ações ou das 
condições de suas ações” (YOUNG, 2011, p. 31 – grifo nosso). A concepção de poder mostra-
se, portanto, fortemente imbricada ao conceito de dominação quando coloca a “ação” como 
chave de tais processos, ou seja, trata-se de relativizar ambos os conceitos de dominação e 
poder de maneira sistêmica, que produzem e reproduzem o exercício do poder, sem direcioná-
los inteiramente a indivíduos “poderosos que dominam” (YOUNG, 2011, p. 32) 
simplesmente.  Assim, apreender a dominação enquanto estrutural é uma forma de evidenciar 
“a natureza dinâmica das relações de poder como um processo contínuo” (Ibid.) já que o 
poder em si, como coloca Foucault:  
 
[...] deve ser analisado como algo que circula, ou melhor, algo que só funciona na 
forma de uma corrente. Nunca é localizado aqui ou ali, nunca nas mãos de ninguém, 
nunca é apropriado como mercadoria ou riqueza. O poder é empregado e exercido 
através de uma organização semelhante a uma rede [net-like organization] 
(FOUCAULT, 1980, p. 98 apud YOUNG, 2011, p. 32).  
 
Este é o fio que acompanha o argumento de Young (2011) em vários aspectos e no 
desenrolar de vários conceitos; para a autora a “existência e a natureza da dominação e 
opressão” só podem ser identificadas através do entendimento do poder como forma estrutural 
e da dominação como processo (p. 33) e, portanto, só diante de tais aparatos, é possível 
conhecer meios de superação dessas formas de injustiças. Nesse sentido, para Young, a justiça 
social deve ser teorizada sob a avaliação das estruturas institucionais que possibilitam e 
contextualizam qualquer nível de justiça, inclusive o de distribuição. Com isso, outra 
concepção no desenvolvimento de Young emerge como importante desdobramento da linha 
argumentativa que intentamos apresentar: se muitas são as formas assumidas e 
desempenhadas da dominação e opressão atribuídas pela heterogeneidade e multiplicidade das 
estruturas e processos, muitos também são os aspectos de injustiça que tais formas operam. 
Nessas condições, para Young, somente uma ontologia social que, pelas contribuições pós-
estruturalistas, nega uma concepção individualista da formação da subjetividade e que, 





injustiças (YOUNG, 2011). Trata-se, portanto, de uma crítica a uma concepção de ontologia 
social metodologicamente individualista ou atomista que, segundo ela, embasa muitas teorias 
de justiça contemporâneas e que, assim: 
 
[...] presume que o individual é ontologicamente anterior [prior] ao social. [Tal 
concepção] geralmente é atrelada a concepção normativa do self como independente. 
O autêntico self é autônomo, unificado, livre e auto realizado [self-made], 
separando-se da história e afiliações, escolhendo seu plano de vida inteiramente para 
si mesmo (YOUNG, 2011, p. 45). 
 
Uma das implicações dessa concepção de sujeito, segundo a autora, é a apreenção da 
consciência [consciousness] de maneira “exterior e anterior à linguagem e ao contexto das 
interações sociais” (YOUNG, 2011, p. 45). Assim, em crítica a essa concepção, a autora 
chama a atenção para a virada no pensamento no campo da teoria social e filosófica – 
influenciadas pela psicanálise lacaniana – em que o self deve ser entendido como produto e 
não como origem dos processos sociais; ele é fruto das relações concretas intersubjetivas 
alcançadas pelos posicionamentos linguísticos (Ibid.). 
Esta é uma ponte capaz de evidenciar um passo adiante para a crítica contra a 
ontologia individual proposta pela autora e, além disso, em complementação aos pontos por 
nós apresentados, possibilita aprofundar a influência habermaseana no pensamento de Young. 
É a partir de uma perspectiva diferente a respeito da constituição da identidade que Habermas 
desafia a lógica da consciência pela abordagem da teoria da ação comunicativa. Para o 
sociólogo alemão, a identidade individual é um produto (e não o ponto de partida) da 
interação prática e linguística (YOUNG, 2011, p. 45). Isso significa que o senso de uma 
identidade individual é concebido através de categorias socializadas; de percepções que são 
referentes à interação com o outro, ou, como coloca Epstein (1987), “visões do self percebidas 
e mantidas pelos outros” (Ibid.). Nesse sentido, o papel que as categorizações e normas de 
grupo cumprem para identidade individual é de muita relevância para a ética comunicativa, 
tomada por Young (e Fraser) como ponto importante para as discussões sobre justiça; uma 
vez que, esta última, é entendida a partir das condições que permitem a todos deliberar de 
maneira coletiva as questões e necessidades no âmbito de suas instituições e ações que lhes 
defrontam também de maneira coletiva (Ibid., p. 33). A justiça sob esses termos, portanto, tal 
como entende Agnes Heller e apresenta Young, é a “virtude da cidadania”, é a marca da 
“reciprocidade e da tolerância mútua da diferença” (Ibid., p. 34). 
Essas questões afirmam uma base para a defesa de Young a respeito de se considerar 





defesa dessa constatação está pautada fortemente, em nossa leitura, pela apreensão da autora a 
respeito das referidas transformações da sociedade capitalista do Welfare State ou do 
chamado Estado de Bem Estar-Social. Entendidas como um movimento persistente do 
capitalismo de ampliar o crescimento econômico e o consumo em todas as esferas das 
relações sociais, Young articula tal diagnóstico a sua crítica ao “paradigma distributivo”. 
Como delineamos nessa seção, Young vê alguns problemas em direcionar todo o foco das 
discussões sobre justiça para elementos do nível de distribuição e é brevemente sobre eles que 
nos debruçaremos por ora.  
Vale ressaltar que a crítica ao foco distributivo nas discussões sobre justiça 
apresentada pela autora não tem como intenção ignorar ou desqualificar esse aspecto. No 
entanto, Young (2011) alerta para como as “questões de distribuição dominam a discussão 
política na sociedade capitalista de bem-estar social” (p. 74), deixando pouco ou nenhum 
espaço para que outros aspectos e dimensões de injustiça sejam problematizados. Nesse 
sentido, parte de sua crítica à ontologia social atomista está relacionada à sua apreensão de 
que o chamado paradigma distributivo “ignora ou obscurece a importância dos grupos sociais 
para compreender as questões de justiça” (YOUNG, 2011, p. 27) justamente porque está 
pautado pela referida concepção ontológica; isso faz com que a restrição posta a pessoas e 
grupos fique longe de ser apreendida no âmbito das funções de relações intersubjetivas, já que 
tal ontologia dá primazia à substância em detrimento das relações (Ibid.). Esse é, segundo a 
autora, um dos desdobramentos de estender a lógica distributiva às questões que não podem 
ser concebidas como “bens que indivíduos possuem” (Ibid.), ou seja, atribuí-la para além de 
bens materiais ou quantidades mensuráveis, tais como formas e condições de autorrespeito, as 
relações de poder e outros. Nesse sentido, o que Young está propondo, conforme se entende, é 
que a justiça não deve estar exclusivamente focada em apreender padrões particulares de 
distribuição, mas, deve estar voltada a compreender a “reprodução de um padrão distributivo 
regular ao longo do tempo” (YOUNG, 2011, p. 29). Para a autora, encontrar tal regularidade 
“implica na avaliação de uma matriz de regras, atitudes, interações e políticas como um 
processo social que produz e reproduz esse padrão. Uma concepção adequada de justiça deve 
ser capaz de compreender e avaliar o processo, bem como os padrões” (Ibid.). 
Tendo em vista que a crítica ao foco distributivo nas discussões sobre justiça 
apresentada por Young está atrelada a sua crítica da sociedade capitalista do do Estado de 
Bem Estar, cabe ainda, destacar que a “despolitização” da sociedade de bem estar social, 





explicada, em partes, pelas transformações nas relações de direitos e de cidadania. Se em um 
momento anterior ao modo do welfare os direitos políticos formais situavam-se no âmbito do 
direito ao voto e igualdade perante a lei, por exemplo, o capitalismo de bem estar social e suas 
instituições colocam os direitos econômicos como centro constituinte da cidadania e, portanto, 
cerne das discussões sobre justiça social (YOUNG, 2011). Nesse sentido, se todas as medidas 
justificam-se pelo argumento do crescimento econômico de forma a atender as demandas de 
consumo, por exemplo, a autora entende que os conflitos sociais ficam restritos, nesse 
contexto, às questões de distribuição. 
Nessa chave dos processos de despolitização da sociedade apontada pela autora, é 
possível abordar outra crítica à organização capitalista do Welfare que diz respeito à 
sociedade administrada como base de novas formas de dominação (Ibid., p. 76). Young traz a 
questão da burocracia
30
 e da despolitização de sua organização, uma vez que uma ciência 
técnica e a lógica da especialização dos meios para realização dos fins atribuem à atividade 
social/cooperativa caráter universalista, postulando um ideal de uma estrutura formal e 
impessoal que, na realidade, não consegue e nem deveria estar, segundo a autora, imune de 
valores e percepções particulares (YOUNG, 2011). Nesse processo, segundo Young, “a 
burocracia desenvolve uma divisão detalhada do trabalho. Define posições em uma hierarquia 
de autoridade, onde cada posição é limitada por regras, e o movimento entre posições é 
governado por um sistema meritocrático formal” (Ibid., p. 77). Dessa forma, a dominação 
exercida pela sociedade administrada é experimentada de maneira ampla no âmbito social já 
que a determinação e elaboração das regras não possuem qualquer contribuição daqueles que 
estão sujeitos a elas. O cerne das tomadas de decisões, portanto, é constituído por especialistas 
[experts] e embasado pelo lema de conhecimento é poder da sociedade do Welfare que lhes 
atribui respaldo acerca da objetividade e do valor-neutro disciplinar [value-neutral discipline] 
capazes de transcender a política e a ideologia, como salienta a autora (Ibid., p. 80). No 
mesmo sentido da organização burocrática, a chamada ideologia do mérito também opera as 
posições de hierarquia e especialização como forma de reivindicar uma suposta 
impessoalidade e neutralidade nos processos de tomada de decisões na sociedade 
administrada: “um profissional adquire o direito de governar mais pessoas à medida que ele 
desenvolve maior conhecimento em sua profissão, conforme julgado pelos especialistas já 
designados” (YOUNG, 2011, p. 80). Assim, a dominação é perpetuada quando os 
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usado para “coordenar ação e interação humanas” e abrange-las pela razão técnica ou instrumental (YOUNG, 





subordinados e sujeitos a essa estrutura almejam, pelo mérito, ascenção de posições de maior 
autoridade na hierarquia (Ibid.). Portanto, os supostos e aparentes caráteres universalista, 
impessoal e formal da sociedade administrada compõem, na realidade, um cenário de 
reprodução e perpetuação de padrões regulares de dominação, justificando, através dos 
mecanismos burocráticos, situações de opressão.  
Diante de tal problematização, Young vê a necessidade e importância de politizar as 
demandas, os próprios públicos e a deliberação pública, destacando o caráter dialógico e 
conflituoso dos espaços e ações deliberativos a respeito da justiça, como afirma: “um público 
politizado resolve a divergência [disagreement] e toma decisões ouvindo as alegações e 
justificações [reasons] do outro, oferecendo perguntas e objeções, e apresentando novas 
formulações e propostas, até que uma decisão possa ser alcançada” (YOUNG, 2011, p. 73). 
Essa constatação, por nós entendida como mais um encontro marcante com as postulações de 
Fraser, destaca a potência no diagnóstico das autoras sobre o caráter político e conflituoso 
para as deliberações a respeito da justiça social que interessa às análises desta dissertação. 
É nesse contexto e reivindicando a importância de se (re)politizar tais processos, que 
Young (2011) se apoia na insurgência de novos e variados movimentos em resposta a essas 
formas de dominação da sociedade administrada. Como já sinalizado, os chamados “novos 
movimentos sociais” são caracterizados e diferenciados de outros movimentos na história 
principalmente pela sua marca de heterogeneidade, ou seja, “sem uma unidade de um 
programa comum ou organização central”; no que diz respeito às suas pautas e demandas, 
apresentam questões delimitadas/delineadas e particularitas, ou seja, são voltados a questões 
mais específicas do que globais (Ibid., p. 82). Na apreensão da autora, essa diferenciação 
expressa a busca em romper com a influência colonizadora do welfare state e da burocracia 
através da criação de “formas institucionais alternativas e discussão independente” (Ibid.). 
Isso significa que, se a heterogeneidade é a característica cerne desses movimentos, o conflito 
é constituinte inevitável nas metas e posições políticas dos mesmos (Ibid., p. 83) e, portanto, 
somente através da busca pela expansão democratização de instituições e práticas, a 
heterogeneidade é abarcada de forma a permitir que as mais variadas reivindicações e 
questões sejam incluídas nos âmbitos de poder de tomada de decisão e participação política 





Nesse contexto, ao dividir analiticamente as campanhas e movimentos insurgentes em 
algumas categorias
31
, é possível notar em todas elas o destaque atribuído por Young ao papel 
dos processos de politização, de forma a permitir uma nova gama de possibilidades de diálogo 
diante das múltiplas demandas e necessidades que, por sua vez, não são impessoais e 
universais. Entende-se, assim, que o aspecto de politização desses novos movimentos emerge 
quando tais grupos demandam maior participação na construção e na decisão de pautas que 
dizem respeito ao seu próprio âmbito coletivamente. Tal busca por participação nas tomadas 
de decisão pode ser evidenciada em diversos aspectos das formas como os movimentos 
organizam-se e projetam-se aos âmbitos deliberativos: segundo a autora, pode ser através do 
desenvolvimento de mais instituições participatórias às “margens ou fora da autoridade do 
estado” (YOUNG, 2011, p. 85) a partir de organizações que promovam “participação nas 
tomadas de decisões” de maneiras mais autônomas, estimulando a politização das 
necessidades apresentadas por seus membros e, portanto, estimulando o seu empoderamento e 
desenvolvimento de suas capacidades (Ibid.); também pode se dar através de demandas de 
politização da cultura que, por sua vez, busca mudar práticas cotidianas de maneira coletiva 
através da “linguagem, gestos, formas de incorporação e comportamento, imagens” (Ibid., p. 
86) e outros: nesse âmbito, a busca por participação permite apresentar assuntos e questões 
consideradas “pessoais” ou do âmbito privado como políticas, e, portanto, como objetos de 
“discussão pública e explicitamente questões de escolha e decisão” (Ibid.). 
Esses são alguns dos aspectos que permitem a esses movimentos, segundo Young, 
“criar e nutrir públicos autônomos no espaço da sociedade civil” em uma sociedade capitalista 
“largamente despolitizada”. Para a filósofa, “esses movimentos repolitizam a vida social, 
tratando muitas instituições e práticas dadas e inquestionáveis como alteráveis, sujeitas a 
escolhas. Eles geram discussões sobre como essas instituições podem ser mais bem 
organizadas e as práticas mais bem conduzidas” (Ibid., p. 88). É diante de tais argumentações 
que apreendemos importante alcance normativo da teoria de Young, colocando as condições 
de deliberação pública e institucional como articuladoras de justiça social e de cidadania; 
nesse sentido, a dialogicidade não se apresenta pela suposta universalização dos públicos e 
demandas, como explicitamos, mas pelas formas em que permitem ou não que a diferenciação 
e multiplicidade componham os âmbitos deliberativos. Como salienta a autora, “o que torna 
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uma discussão pública não é unidade nem proximidade, mas a abertura [e as condições] com a 
qual ela ocorre” (YOUNG. 2011, p. 88). 
Diante de tais constatações, é possível consolidar como elementos constituintes 
importantes do cerne teórico de Young tal caráter dialógico e de participação nos processos de 
tomada de decisões - guiados por estruturas democráticas - em sua concepção de justiça, bem 
como na de Fraser, que possibilitam mediar a apresentação e constituição de demandas em 
todos os âmbitos sociais:  
 
Eu defini a justiça como as condições institucionalizadas que tornam possível a 
todos aprender e usar habilidades satisfatórias em ambientes socialmente 
reconhecidos, participar da vida social em contextos onde os outros podem ouvir. 
[...] A justiça exige igualmente, no entanto, a participação em discussões públicas e 
processos de tomada de decisões democráticas. Todas as pessoas devem ter o direito 
e a oportunidade de participar da deliberação e decisão das instituições para as quais 
suas ações contribuem ou que afetam diretamente suas ações. Tais estruturas 
democráticas deveriam regular a tomada de decisões  não apenas em instituições 
governamentais, mas em todas as instituições da vida coletiva, incluindo, por 
exemplo, empresas de produção e serviços, universidades e organizações 
voluntárias. A democracia é tanto um elemento quanto uma condição para a 
justiça social (YOUNG, 2011, p. 91 – grifos meus). 
 
 
A partir dessas argumentações e deliberadamente embasada pela concepção da ética 
comunicativa habermeaseana, Young apreende que o único caminho que pode atribuir aspecto 
justo a uma política ou decisão é através de sua constituição por “um público que realmente 
promoveu a livre expressão de todas as necessidades e pontos de vista” (Ibid., p. 92-93). 
Assim, e justamente preenchendo importantes lacunas do pensamento habermaseano
32
, Young 
articula tais constatações teorico-normativas com sua defesa da constituição de públicos que 
jamais desconsidere as diferenças no âmbito de sua razão dialógica, ou então, serão 
aprisionados pelo ideal da imparcialidade que dicotomiza “universal e particular, público e 
privado, razão e paixão” e justifica que grupos dominantes continuem em posições 
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contraposição, revelando um comprometimento com o “ponto de vista moral”, concretizando uma apreensão do 
“outro generalizado”, como destaca Young. Nesse sentido, se para Habermas, há uma distinção entre o “domínio 
público de direitos e princípios” e o “domínio privado de necessidades contextualizadas”, então, tomar os 
participantes da esfera pública buscando o consenso, só afirma a visão habermaseana de um “ideal de unidade da 
esfera pública”, desconsiderando as diversas e heterogêneas posições e condições de fala nos processos 





privilegiadas na hierarquia, atendendo aos seus interesses próprios, mascarados pela 
reivindicação de universalidade nas estruturas de tomada de decisões (YOUNG, 2011, p. 97). 
Este é, conforme se entende, o argumento que embasa a crítica de Young (2011) ao 
chamado ideal da razão moral imparcial (p. 97) que - presente na constituição da esfera 
pública em diversos períodos - busca aspectos ideais da concepção de público consolidando, 
na realidade, estruturalmente hierarquias de dominação. Tal categoria, segundo a autora, 
corresponde ao ideal iluminista da esfera pública e, em partes, à vertente republicana moderna 
de público; em ambos, existe a busca por uma universalidade representada por uma suposta 
“vontade geral” e um “bem comum” que apenas são alcançados se transcendidos qualquer 
particularidade, diferença e aspectos corporais, de desejos e sentimentos, restringindo-os aos 
âmbitos considerados privados da família e sociedade civil (Id.). Para Young, a 
conceitualização de esfera pública pautada por esses termos é inadequada e deve, portanto, ser 
repensada: “Como esse ideal universalista continua a ameaçar a exclusão de alguns, o 
significado de ‘público’ deve ser transformado para exibir a positividade [positivity]33 das 
diferenças de grupo, paixão e diversão” (YOUNG, 2011, p. 97).  
Nesse sentido, o aspecto de exclusão e negação das diferenças
34
 pelo ideal da 
imparcialidade é o que constitui grande parte da crítica de Young as concepções de ideais de 
público - propostas por diversas teorias, inclusive as referentes à democracia participativa; ele 
é, segundo Young (2011), “o resultado dessa busca pelo universal, pelo ‘ponto de vista moral’ 
objetivo” (p.100) que, ao negar ou suprimir as diferenças, eliminando as particularidades, a 
heterogeneidade e reduzindo a pluralidade de assuntos e questões morais a uma única 
subjetividade moral transcedental (Ibid., p. 100-101) não condiz, portanto, com a própria 
realidade. O maior problema disso, para a autora, é que ao fazê-lo, o ideal da imparcialidade 
tenta enquadrar as diferenças em uma categoria universal e, portanto, acaba por opor 
hierarquicamente o que está dentro e o que está fora da categoria, atribuindo, em nossa 
leitura, uma estigmatização do que é diferente. 
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No entanto, apoiada por seu diagnóstico de uma sociedade múltipla, heterogênea e 
diversificada no que tange aos aspectos de dominação e opressão e, portanto, aos grupos e 
demandas por justiça social, Young apreende o ideal da imparcialidade como “impossível, 
uma ficção”, uma vez que “ninguém pode adotar um ponto de vista que é completamente 
impessoal e desapaixonado, completamente separado de qualquer contexto e 
comprometimento particulares” (YOUNG, 2011, p. 103). Isso porque, da mesma forma, 
devem-se levar em consideração as diferentes posições que cada um ocupa na organização e 
relações sociais, impossibilitando que haja empatia completa com o outro e seu ponto de vista 
(Ibid., p. 105). Diante de sua crítica ao ideal de imparcialidade, Young vê, ainda, a 
necessidade de distinguir os significados do termo universalidade para as discussões a 
respeito de justiça social; se há, por um lado, a concepção referente à ideia de “inclusão de 
todos na vida social e moral” há, por outro, aquela referente à “adoção de um ponto de vista 
geral que deixa para trás afiliações particulares, sentimentos, comprometimentos e desejos” 
(Ibid.) e é esta última, por sua vez, que embasa os ideais de públicos e esferas públicas 
imparciais que impossibilitam, segundo a autora, a constituição de uma razão dialógica nos 
espaços deliberativos. 
Por fim, tal discussão proposta pela autora, brevemente exposta aqui, sistematiza 
caminhos normativos da teoria de justiça de Young que a permite pensar sobre políticas que 
suprimam as situações de opressões. Nesse sentido, portanto, ela destaca: 
 
Uma teoria que limita a justiça a princípios formais e universais que definem um 
contexto no qual cada pessoa pode perseguir seus objetivos pessoais sem impedir a 
capacidade dos outros de buscar o deles implica não apenas uma concepção muito 
limitada da vida social, como Michael Sandel (1982) sugere, mas uma concepção de 
justiça muito limitada. Como virtude, a justiça não pode se opor à necessidade 
pessoal, sentimento e desejo, mas [deve] denominar as condições institucionais que 
permitem às pessoas satisfazer suas necessidades e expressar seus desejos. 
Necessidades podem ser expressas em sua particularidade em um público 
heterogêneo (YOUNG, 2011, p. 121). 
 
Essas são algumas questões que consideramos essenciais do pensamento de Young 
para embasar nossa investigação acerca do que, adiante, apresentaremos a respeito das 
disputas e demandas de grupos sociais no âmbito das políticas de ação afirmativa de acesso ao 
ensino superior. Pensar sobre “direitos particulares de grupos” como caminho que possibilite 
participação efetiva nos processos de tomada de decisões a respeito de questões e relações 
que os afetam direta, indireta e coletivamente, é a chave que permite Young articular o 
reconhecimento das diferenças de grupo (recusando uma identidade entre diferença e 





com políticas e as suas condições para as tomadas de decisões, garantindo que a “voz de cada 
grupo seja ouvida”. 
 
1.3 Algumas Considerações 
Com base na leitura e investigação do cenário de desigualdades no acesso à educação 
de terceiro grau, propostas na primeira seção deste capítulo, evidenciamos os processos 
históricos que institucionalizaram a exclusão de determinados grupos do direito paritário à 
educação, evidenciando fatores elucidativos das relações e processos sociais em nosso país 
referentes especificamente – mas não apenas - às questões socioeconômicas e étnico-raciais. 
Nesse sentido, a institucionalização de padrões hierárquicos no âmbito econômico e cultural 
de acesso à universidade (principalmente a pública) reproduzem estruturalmente, como Fraser 
e Young nos permitem problematizar, situações de opressões e, portanto, impedem o 
desenvolvimento pleno das capacidades e participação na vida social que a experiência no 
ensino superior – bem como em qualquer espaço de socialização – proporciona enquanto 
oportunidade de conhecimento, desenvolvimento de habilidades, de expressão da identidade e 
outros. Em consequência, isso significa que o quadro de desigualdades no acesso à educação 
superior, segundo nossa leitura, vem corroborando com as injustiças sociais do cenário 
brasileiro atual. 
Tendo em vista essas articulações, as proposições teóricas sobre justiça das referidas 
autoras também nos permitem argumentar que apenas os grupos marcados pelos fatores de 
desigualdades experimentam direta ou indiretamente, deliberadamente ou não, os 
desdobramentos da exclusão ao ensino superior para seus cotidianos, estilos de vida e suas 
subjetividades. Assim, compartilham coletivamente aspectos de opressão e, por isso (mas não 
apenas), justificam que as questões referentes ao que é justo a respeito das políticas que 
possibilitam acesso ao ensino superior sejam (ou deveriam ser) pautadas e deliberadas por 
suas próprias vozes no âmbito público. Afinal, como Young propõe, ao contrário do que a 
sociedade administrada e os ideais de público muitas vezes fazem crer, essas questões não 
são concernentes ao âmbito privado e, muito menos, pautadas pelo mérito. Nesse sentido, não 
há como pressupor que os espaços deliberativos a respeito de tais políticas sejam justos se são 
pautados por ideais universalistas e, se em sua própria constituição, não considerar as marcas 
de diferença e heterogeneidade que esses grupos apresentam, bem como alerta Young. Sem 





grupos que historicamente já participam dessas instâncias e, consequentemente, atenderá 
somente às suas próprias questões, impedindo de antemão que os grupos em busca de 
representação de suas demandas e necessidades participem desses espaços, corroborando 
para o que Fraser entende de injustiça de mau enquadramento no âmbito político das disputas 
sobre justiça. 
Assim, as discussões apresentadas nos próximos capítulos de nossa investigação 
buscam complexificar as articulações sobre as políticas afirmativas de acesso à universidade e 
o embasamento sobre os dilemas de justiça social propostos, tomando como incontornável as 
questões acerca da dimensão de representação e participação nos processos de tomadas de 
decisão no enquadramento político das sociedades contemporâneas como estando 
relacionadas diretamente, em nossa leitura, às condições de acesso às esferas discursivas da 
universidade, por exemplo. Nossa tentativa em articular essas questões teóricas apresentadas 
pelas autoras relaciona-se - a partir da maneira como ambas leem as injustiças sociais 
constituídas na sociedade - com as disputas pelos diferentes atores na universidade em torno 
das políticas afirmativas de acesso que podem estar embasadas, como pontuamos, justamente 
pela demanda de participação desses grupos historicamente excluídos dos espaços de 
deliberação política que definem quem são os sujeitos beneficiados por elas e quais os 
critérios que as definem. Trata-se, portanto, de uma tentativa de conceber essas disputas como 
modo de expor as formas de opressão pautadas pelas experiências compartilhadas por tais 
grupos em consequência da exclusão e desigualdades institucionalizadas no acesso ao ensino 
superior, como citamos. 
Assim, se por um lado entende-se que os grupos lutam para que seus assuntos passem 
a constituir uma pauta de interesse comum e, portanto, de discussão coletiva na universidade, 
demandando representação nos processos de tomadas de decisões, por outro lado também 
acreditamos que a reivindicação em se discutir e repensar as políticas de acesso a partir de 
suas próprias necessidades e de suas experiências de exclusão, mobiliza implicitamente e de 
maneira indissociável também reivindicações por redistribuição – porque as desigualdades de 
acesso estão pautadas por questões de classe, de renda e acesso a bens materiais; e  
reconhecimento – porque há uma cultura legítima que seleciona aptos e não aptos para o 
ensino superior baseada, como temos visto, por um racismo estrutural da sociedade brasileira 
que determina, a partir das relações de cor, quem “merece” ou não condições e possibilidades 
de acesso em todas as transições educacionais. Nesse sentido e tendo em vista a complexidade 





participação paritária, seja no aspecto de autonomia para criar discursos e contra discursos 
nos espaços deliberativos, seja na possibilidade de participação na constituição própria desses 
espaços.  
Por isso, a argumentação de Fraser e Young sobre o aspecto do conflito, da 
desigualdade social real, e da existência de múltiplos públicos em competição que 
desenvolvem diversas rotas alternativas de acesso à participação e de mobilização de contra 
discursos ganham destaque nesta investigação. Trazer essas dimensões à tona, possibilita-nos 
continuar desenvolvendo aparatos teóricos para compreender o problema de pesquisa 
proposto. 
Sendo assim, a partir dessas articulações, o capítulo seguinte de nossa investigação 
será dedicado a desenvolver esses e outros aspectos das teorias de justiça a partir de uma 
contextualização e conceitualização das políticas afirmativas de acesso ao ensino superior no 
Brasil. Isso nos permite aprofundar quais e como tais elementos são mobilizados nas disputas 
e conflitos dos diferentes atores por tais políticas nos âmbitos deliberativos da própria 
universidade. Essa discussão é importante, pois também possibilita perpassar abordagens 
teóricas que embasam, no âmbito da teoria política e moral, os argumentos de justificações 
das políticas de ação afirmativa (FERES JÚNIOR, 2006). São questões relacionadas às 
discussões e disputas sobre os elementos de justiça social no âmbito das concepções de 
igualdade (legal e substantiva), de diferenciação (Id., 2006), de igualdade de oportunidades 
(RAWLS, 1971 apud FERES JÚNIOR; CAMPOS, 2013) e outros. 
 
2. Debates teóricos sobre as Políticas de Ação Afirmativas de Acesso ao Ensino 
Superior: Conflitos e Disputas 
O segundo capítulo desta dissertação tem como mote principal a abordagem dos 
diversos aspectos das disputas e conflitos no âmbito da desigualdade de acesso ao ensino 
superior brasileiro através das políticas de ação afirmativa. Dessa maneira, para além de 
evidenciar tais disputas em seu caráter institucional – de discussão de políticas públicas –
também são oferecidos caminhos para pensar propriamente na articulação de atores e grupos 
sociais que tentam explicitar suas demandas e necessidades, buscando espaço pelas vias 
institucionais ou fora delas. 
 Para tanto, primeiramente, faz-se necessário uma abordagem histórico-teórica das 





social proposta. Assim, é preciso conhecer os elementos que baseiam e permeiam teórica, 
jurídica e, publicamente os debates sobre tais políticas, bem como as diversas formas em que 
se constituem as dinâmicas de seus argumentos de justificação no Brasil, informando-nos do 
panorama de sua concepção e implementação no país. Além disso, tal entendimento 
possibilita conhecer quem são aqueles que as disputam e quais são seus pontos de conflito. 
Esse é um esforço que permeia todo o capítulo através de momentos e aspectos diversos.  
De maneira geral, a investigação e discussão sobre o panorama das políticas 
afirmativas no Brasil embasam uma hipótese secundária da investigação: os aspectos 
conflitivos em torno das ações afirmativas são o fio condutor de todos os processos de sua 
elaboração desde o âmbito mais amplo/macro de definição do que são, de quem são seus 
sujeitos e como operam  no cenário de desigualdades de acesso ao ensino superior, até 
relações mais específicas, em que cada universidade decide sobre sua proporcionalidade, suas 
metas de inclusão, a modalidade implementada e outros. Assim, grande parte das questões 
que se desenvolve nesse capítulo possibilita situar o debate a respeito das políticas afirmativas 
de acesso ao ensino superior levando em consideração a concepção e o contexto segundos os 
quais as políticas foram criadas; o modelo instituído de política, os critérios de seleção dos 
beneficiados, o grupo destinatário das políticas e, ainda, o perfil institucional e acadêmico das 
universidades (CAMPOS, DAFLON, FERES JÚNIOR, 2013). 
 Esse cenário diversificado sinaliza para as possibilidades e multiplicidades de 
demandas pelos atores e grupos historicamente excluídos do ensino superior no Brasil. Nesse 
contexto, tendo definido o aporte teórico de Fraser e Young e suas apreensões a respeito das 
novas dinâmicas de demandas sociais da contemporaneidade, pautadas por novos processos 
de relações e organizações sociais, podemos debruçar-nos sobre a problematização das 
disputas e conflitos dos diferentes atores em torno das políticas de ação afirmativa e mesmo 
da demanda pelo direito de acesso ao ensino superior, a partir das categorias anteriormente 
mobilizadas, inclusive, no que diz respeito às universidades públicas enquanto espaços e locus 
de deliberação e debate autônomos. 
Este é outro importante ponto para esta investigação e consiste em pensar sobre os 
modos de institucionalização de tais conflitos e de cisão entre aqueles que disputam o acesso e 
aqueles que sequer são permitidos de demandá-lo; sobre como os espaços e processos de 
tomadas de decisões são constituídos na universidade, bem como sobre a organização desses 
espaços deliberativos podem estar “fadada” a reproduzir padrões elitistas e excludentes, de 





vivenciam as situações de opressões. Essa questão direciona para outros desdobramentos 
pertinentes ao terceiro capítulo da dissertação que diz respeito ao recorte específico que 
constitui nosso objeto de investigação: o Programa de Ação Afirmativa e Inclusão Social 
(PAAIS) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) no estado de São Paulo e as 
disputas e os conflitos dos diferentes atores dentro e fora da referida universidade sobre 
inclusão e acesso à mesma nos anos de 2016 a 2018. 
2.1. Contextualização histórica e teórica das políticas afirmativas de acesso ao 
ensino superior no Brasil 
Como foi possível abordar no capítulo anterior de nossa argumentação, o tema da 
desigualdade na educação e, mais especificamente, no ensino superior no Brasil, permeia uma 
ampla gama de fatores, características, relações e processos sociais históricos complexos que 
não permitem a simplificação teórica dessas discussões e nem mesmo o esgotamento do 
diagnóstico desse cenário atualmente. Também foi possível notar o quão profícuo torna-se 
abarcar essas dimensões para as questões em torno das demandas e disputas sobre inclusão, 
igualdade e políticas públicas, quando se considera as transformações do cenário econômico-
político-social do Brasil articulado ao contexto de consolidação do ensino superior no país. 
Nesse sentido, a discussão proposta nesse momento de investigação continua, da mesma 
maneira, a buscar alternativas de modos de institucionalização que permitam abordar as 
complexas disputas sobre a própria definição e embasamento teórico dos elementos que 
compõe o tema cerne de nosso objeto: ação afirmativa, igualdade e justiça.  
Para iniciar essa discussão, apresenta-se uma definição geral e ampliada de ação 
afirmativa proposta por Daflon, Feres Júnior e Campos (2013) que consiste em “medidas 
redistributivas que visam alocar bens para grupos específicos, isto é, discriminados e 
vitimados pela exclusão socioeconômica e/ou cultural passada ou presente (FERES JUNIOR; 
ZONINSEIN, 2006)” (p. 306). Nesse sentido, para os autores, ação afirmativa é uma 
prevenção à discriminação e uma reparação de seus efeitos. Tendo essa definição em vista, é 
possível, de antemão, desdobrar alguns elementos presentes nessa concepção.  
Para tanto, torna-se necessária a abordagem de Feres Júnior (2006) sobre o “substrato 
normativo (moral) comum que baseia os argumentos de justificação de uma política pública” 
(p. 46), no caso, uma política de ação afirmativa. Para o autor, tais argumentos históricos de 
justificação podem não estar presentes todos ao mesmo tempo e com a mesma intensidade em 












. O que buscamos enfatizar com essa discussão é que não apenas o 
conteúdo de tal substrato normativo compõe-se como cerne das disputas nas esferas 
deliberativas democráticas - seja no debate dos âmbitos públicos, acadêmicos, legislativos e 
jurídicos (Id., 2006) a fim de atribuir  legitimidade e aceitação dessa forma de política -, como 
também faz parte de um contexto de disputas no que tange ao seus respectivos âmbitos 
conceituais e, portanto, da própria concepção de ação afirmativa. 
Assim, deve-se ressaltar que a proposta de uma tipologia tripartite dos argumentos 
citados apresentada por Feres Junior é baseada na experiência dos Estados Unidos 
entendendo-a como a mais significativa para o caso de instituição das ações afirmativas no 
Brasil devido a uma série de motivos. Um deles, a “similaridade histórica” entre os dois 
países pelo fato de terem sido as maiores colônias europeias a utilizarem largamente o 
trabalho escravo africano; também considera a influência que a cultura norte-americana 
exerce no mundo todo; a visibilidade da cultura negra nos Estados Unidos e o acúmulo 
histórico das “formas de luta, mobilização e conquista” do Movimento Negro contra 
discriminação, servindo como referencial para o Movimento Negro brasileiro; também 
evidencia a marcada agência do american way nos organismos internacionais e fundações de 
fomento no que tange às questões “raciais”; além disso, a influência norte-americana na 
produção acadêmica brasileira crescente após o fim da Guerra Fria (FERES JUNIOR, 2006). 
Na apreensão do autor, esse é um contexto que justifica pensar a recepção da ação afirmativa 
no Brasil de forma quase “exclusiva” via Estados Unidos, seja por “importação, cópia, 
adaptação ou reinterpretação” (FERES JUNIOR, 2006, p. 48).  
Diante de tal constatação, para situar as dinâmicas dos argumentos de justificação das 
ações afirmativas, o autor apresenta um panorama de seu surgimento na primeira metade da 
década de 1960, nos Estados Unidos. Naquele contexto, segundo Feres Junior, dois 
argumentos predominavam: reparação e justiça social. A ênfase a tais elementos tem base no 
discurso do então presidente Lyndon B. Johnson
38
 aos formandos da Howard University 
                                                             
35 Possui caráter compensatório das injustiças cometidas historicamente a determinados grupos que, nos dias 
atuais, ainda sofrem com resquícios e reproduções dessas estruturas de exclusão (FERES JUNIOR, 2006). 
36 Baseada na busca por igualdade, a justiça social identifica injustiças no presente referentes a grupos 
específicos e, portanto, justifica-os como alvo das ações afirmativas (FERES JUNIOR, 2006). 
37
 Refere-se a correntes multiculturalistas, em que cada cultura e cada “estilo de vida” têm seus valores próprios 
e igualmente relevantes. A diversidade nesse sentido busca, a partir do relativismo, uma coexistência 
enriquecedora de diferentes costumes (FERES JUNIOR, 2006). 
38 O argumento da reparação histórica identificado no discurso do presidente torna-se evidente no trecho em que 
refere à abolição da escravidão no país, tal como apresenta Feres Junior: “Não se pode pegar um homem que 





(1965), em que Feres Junior identifica a enunciação indireta de ideias e conceitos que, na 
apreensão do autor, anunciavam o fulcro normativo da ação afirmativa: a ideia de igualdade 
substantiva (Ibid.). É importante destacar, no entanto, que se esse modelo de política possui 
como principal mote condições que possibilitem a igualdade de oportunidades, de antemão, 
existe justamente uma disputa pela própria concepção de igualdade.  
Tal disputa estava marcada e colocava em pauta, naquele contexto, como Feres Junior 
argumenta, a intenção de uma igualdade substantiva de um lado, entendida como igualdade 
de fato, “um resultado e não um mero procedimento”. Por outro lado, a igualdade 
formal/universal que, na concepção liberal clássica, propõe o Estado como “locus do valor da 
igualdade”, ou seja, com leis que garantem direitos universais negativos e que apreende a 
relação entre Estado e economia colocando o mercado como “reino da desigualdade”, e onde 
o Estado não deve, portanto, interferir nos “critérios de mérito” (FERES JUNIOR, 2006, p. 49). 
De um ponto de vista sociológico, como se entende, Feres Junior busca apresentar no discurso 
de Johnson a enunciação de outro paradigma na relação entre Estado e sociedade daquele 
contexto, o chamado Estado de Bem-Estar Social, em que a igualdade se sobressai ao mérito e 
o Estado e mercado não são “esferas autônomas geridas por valores independentes”; ao 
contrário, o Estado “subtrai” recursos do mercado e os redistribui para promoção de maior 
igualdade (Ibid.). No que concerne à ação afirmativa, a oposição crítica entre ambas 
concepções interessa-nos no que tange às diferenças: se para a igualdade legal são entendidas 
como “acidentes naturais” e pautadas pelo mérito; para a igualdade substantiva, as diferenças 
são “produtos das relações sociais” e, por isso, considera as “condições iniciais de 
competição”, passando a ser objeto de legislação e políticas públicas, como afirma o autor 
baseado em Rawls (1971; 1993) e Rawls e Kelly (2001)
39
. 
 Nesse contexto, retomando os processos de instituição das ações afirmativas na 
experiência norte-americana, Feres Junior (2006) aborda dois importantes avanços para 
                                                                                                                                                                                              
corrida, dizer ‘você é livre para competir com os outros’, e assim pensar que se age com justiça” (trecho da fala 
da presidente apresentado em FERES JUNIOR, 2006, p. 49). 
39 É interessante destacar que essa leitura apontada for Feres Junior (2006) é bastante representativa do histórico 
e contexto específicos de meados da década de 1960 e, portanto, correspondente ao auge do chamado Estado de 
Bem Estar Social norte-americano. Mas, deve-se salientar que vistas na virada da década de 1970 com a 
decadência dessa forma de mediação entre Estado-sociedade-mercado, as discussões sobre justiça social como 
justificação para ação afirmativa ultrapassou o debate sobre igualdade de oportunidades relacionadas apenas ao 
âmbito econômico - movimento que ambas Iris Young e Nancy Fraser destacaram e que será novamente 
desdobrado ao longo da presente discussão. Ambas as autoras complexificam alguns mesmos pontos notados 
aqui, de uma crítica a concepção de uma igualdade universalista e formal em contraposição a uma igualdade que 
considera as diferenças como produtos sociais, podendo afirmar suas argumentações sobre o aspecto político e 






criação dessas políticas, as normas Executive Order 10.925 de 1961 e Civil Rights de 1964. 
Ambas contavam formal e exclusivamente, segundo o autor, com uma concepção de “justiça 
social welfarista” e, portanto, sem referências ao aspecto de reparação histórica. No entanto, 
ao considerar o contexto de força do Civil Rights Movement, ambos os textos, mesmo que de 
forma indireta, foram interpretados como “ações com o objetivo de remediar a discriminação 
histórica contra os negros nos EUA” (FERES JUNIOR, 2006, p. 51). Isso significa que, no 
que tange às disputas a respeito da apreensão dos argumentos de justificação das ações 
afirmativas, os elementos se misturam e são apresentados em determinados momentos de 
forma sobreposta entre eles. Nesse caso e nesse período, os âmbitos da justiça social e 
reparação histórica emergiram imbricados da realidade social engendrando relações, 
processos e demandas de forma indissociável do substrato normativo dessas medidas.  
Com a consolidação de tais processos, Feres Junior indica que, com o passar do 
tempo, o argumento de reparação histórica perdeu aceitação, afirmando a impressão de que tal 
elemento parece “nunca ter sido suficiente para justificação legal da ação afirmativa nos 
Estados Unidos” (Ibid., p. 51). A justiça social, por outro lado, ao focar nas desigualdades e 
injustiças presentes, justifica (quase que por si mesma) “ações corretivas” em ordem de 
romper com esse cenário e, portanto, facilitando sua aceitação e legitimidade no âmbito 
público. Isso possibilitou, no contexto norte-americano – como também identificou Young 
(2011) -, que outros grupos e minorias pudessem ser objetos dessas políticas, processo que o 
autor chama de “multiplicação de minorias qualificáveis” (Ibid., p. 52), como “chicanos”, 
índios etc. Há vantagens e desvantagens desse movimento os quais não serão aprofundados 
por ora, mas é preciso considerar que a consolidação do argumento de justiça social acabou 
por “diluir o peso da narrativa histórica” (FERES JUNIOR, 2006, p 52). Esse processo, 
chamado pelo autor de corrosão histórica da justiça social, ganhou destaque e desdobrou-se, 
no final da década de 1970 com o chamado desmonte do Estado de Bem-Estar Social no 
governo de Ronald Reagan. Nesse período, no que tange aos processos de legitimação jurídica 
e social das ações afirmativas, é possível verificar medidas de restrição e cerceamento a partir 
de casos na Suprema Corte decididos em direção da inconstitucionalidade da política de cotas 
em 1978
40
, por exemplo.  
                                                             
40 O caso Regents of the University of California v. Bakke (1978) fora decidido pela inconstitucionalidade da 
política de cotas, mas manteve o uso do critério “raça” para admissão na universidade. Outros exemplos citados 
pelo autor, Wygant v. Jackson Board of Education (1986), City of Richmond v. Croson (1989) e Adarand 
Constructors, Inc. v. Peña (1995) contam com cerceamentos do uso do critério “raça” de forma estrita nas ações 





Tais medidas visavam romper com a justificativa de reparação histórica já esfacelada 
do período, possibilitando, segundo Feres Junior (2006), a emergência de outro argumento de 
justificação das políticas de ação afirmativa, a diversidade. Presente nas decisões judiciais, o 
elemento da diversidade foi usado como justificativa que permitiu uso da “raça” de forma não 
exclusiva como critério de seleção na universidade, devendo considerar também a origem 
social, geográfica e outros; ou seja, seu uso seria permitido em “combinação com outros 
critérios no julgamento das qualidades e das aptidões individuais de cada candidato” (Ibid.). 
Nesse sentido, com o intuito de “demolir estereótipos raciais”, o argumento da diversidade 
apresenta-se como grande mote de inclusão nas universidades, entendido como ganho para 
todos os alunos, tanto aqueles que estão excluídos do acesso, quanto àqueles que já estão 
inseridos.  
No entanto, em convergência com as advertências de Feres Junior (2006), é possível 
evidenciar que o argumento da diversidade apresenta alguns problemas e, como se entende, 
constitui parte dos aspectos de disputas em torno das justificações das ações afirmativas. O 
autor chama atenção para ascensão do argumento da diversidade como principal 
desdobramento do destaque dado as correntes multiculturalistas e das discussões sobre 
política de identidade em um contexto recente, ganhando espaço e “popularidade” na política 
e nos âmbitos institucionais norte-americanos. Um processo, porém, que atribui 
consequências aos outros argumentos de justificação: 
 
O argumento da diversidade dilui a idéia de reparação. A discriminação racial do 
passado torna-se somente um elemento entre os muitos que devem ser utilizados na 
seleção de candidatos. Enquanto a reparação olha mormente para o passado, e a 
justiça social foca a desigualdade presente, a diversidade tem um registro temporal 
incerto, às vezes sugerindo a produção de um tempo futuro quando as diferenças 
puderem se expressar em todas as instâncias da sociedade. A diversidade também 
trabalha, em parte, contra o argumento de justiça social, pois a questão da 
desigualdade e da discriminação presente se dilui em uma valorização geral da 
diferença, que por seu turno é definida em termos de cultura e etnia – conceitos mais 
vagos que “desigualdade” e, portanto, de operacionalização mais difícil (FERES 
JUNIOR, 2006, p. 54).  
 
Essas discussões são importantes porque possibilitam um pano de fundo das disputas 
em torno das concepções e justificações das ações afirmativas que se desdobram no contexto 
brasileiro desde seu início até a atualidade. O que significa, no âmbito dessa pesquisa, 
apresentar as discussões a respeito de uma apreensão de ação afirmativa que se aproxima ou 
se distancia de uma igualdade substantiva ou formal/universal? Trata-se de uma escolha pela 





o substrato moral normativo de justificação de tais políticas? Esses são alguns dos aspectos e 
questões que transpassam os processos teóricos e de institucionalização dessas medidas, que 
entendidos de maneira crítica, estão imbricados às demandas e disputas da própria realidade 
social, da agência de movimentos sociais, dos conflitos de interesses entre eles e o Estado, ou 
entre as instituições de ensino superior. 
Assim, no contexto brasileiro, as experiências de ações afirmativas são recentes e, 
como aponta Feres Junior (2006), presentificam um acúmulo histórico da experiência norte-
americana. No entanto, vale ressaltar, bem como se busca abordar, que as discussões, 
demandas e lutas, bem como a tentativa de teorização do tema são históricas em nosso país, 
além de abarcarem as especificidades da constituição do pensamento social e da cidadania 
brasileiros. Nesse sentido, não apenas se faz necessário investigar as disputas pelos 
argumentos de justificação das ações afirmativas em nosso país, bem como compreender os 
processos sociais constituídos pelos discursos e ideais de formação da nação, pelo papel dos 
movimentos sociais, entre outros. 
 A partir dessa perspectiva, dois argumentos de justificação das ações afirmativas no 
Brasil emergem com maior destaque no debate público, sendo eles a reparação e a 
diversidade, deixando a justiça social em plano secundário (FERES JUNIOR, 2006). No caso 
da reparação, há uma percepção nas esferas públicas (apesar de nem sempre parecer haver 
consenso) de nosso passado escravocrata que reproduz diariamente as discriminações raciais, 
perpetuadas desde a Colônia. Indígenas e descendentes africanos escravizados e dizimados 
em nosso país são os únicos grupos nomeados na Constituição de 1988, considerada marco no 
Brasil democrático, exigindo a proteção do Estado a esses grupos (Id., 2006). Com grande 
importância para legitimidade das ações afirmativas, principalmente no que tange ao seu uso 
nas mídias, esferas legislativas e mesmo para compreender os processos históricos de 
injustiças e exclusões, o argumento da reparação sozinho, no entanto, pode apresentar 
algumas ressalvas. Como sugere o autor, uma ação afirmativa pautada exclusiva ou 
majoritariamente por esse tipo de argumentação pode tornar o direito cada vez mais difuso 
uma vez que “crimes do passado se distanciam no tempo” (FERES JUNIOR, 2006, p. 55). 
Além disso, contar com instituições jurídico-políticas assentadas no paradigma liberal, tais 
como no Brasil, em que os direitos são direcionados aos indivíduos e não a grupos ou 
coletividades, apenas possibilitaria a justificação por reparação mais fácil caso as vítimas dos 
crimes estivessem vivas (como no caso da ditadura militar). Desse modo, se voltados aos 





descendentes” e mesmo que os fossem, tal processo seria ainda mais complicado no Brasil em 
que projetos de branqueamento da população e ideologias de miscigenação ocultariam essas 
relações. Ainda, deve-se considerar a “identificação do recipiente de direitos” (Ibid., p. 56) 
que, como parte da questão anterior, dificulta “estabelecer um critério que defina exatamente 
quem são os afro-descendentes” (Ibid.): estudos sobre essas questões no Brasil que abordam a 
autoclassificação e autoimagem da população demonstram que a “identidade brasileira está 
longe do one drop rule” – critério historicamente usado no contexto norte-americano, por 
exemplo, para determinar, a partir do viés genético, o pertencimento a determinado grupo 
étnico-racial. Esta é uma consequência da “ideologia do branqueamento”, destacada pelo 
autor, que dentro de instituições de matriz democrático-liberais, cuja cidadania democrática é 
garantida pelo respeito à “autonomia moral” dos indivíduos se auto identificarem, o 
argumento da reparação acaba sendo dificultado. 
No que tange ao argumento da diversidade, a disputa é ainda maior como apresenta o 
estudo do autor. Para ele, esse elemento “peca pelo excesso de deferência identitária” (FERES 
JUNIOR, 2006, p. 58), questão que, contrariamente, deixa lacunas não preenchidas nas 
discussões sobre reparação. Sendo assim, apresentam-se duas concepções de diversidade, a 
essencialista e a pragmática. A primeira, tomada a partir de uma “correlação entre cultura e 
raça” através do termo “etnia”, opera relações que visam “racializar culturas” ou “culturalizar 
percepções raciais”; é mobilizada de forma mais corrente nos Estados Unidos, mas tampouco 
seria profícua para as discussões nesse âmbito no Brasil. Isso porque se trata de uma tarefa 
praticamente impossível “determinar quais são as etnias que se qualificariam para a ação 
afirmativa no Brasil” (Ibid. p. 59), como já apontado, devido aos processos e ideologias de 
branqueamento e a complexidade das questões de autoclassificação da população. São 
questões que estão presentes nas demandas do Movimento Negro pela ressignificação e 
conceitualização do termo “negro”: reivindicação pautada pela “crítica à ideologia do 
branqueamento como uma forma de falsa consciência”. Trata-se, portanto, como destaca o 
autor, de imbricar o conceito de “negro” à constituição do “fulcro de um projeto ideológico 
(no sentido koselleckiano do termo) de transformação dos afro-descendentes de ‘classe em si’ 
em ‘classe para si’. Portanto, ele só pode ser contrário à ideia do reconhecimento dos 
diferentes modos de vida e elementos culturais mestiços no Brasil” (FERES JUNIOR, 2006, 
p. 59). O problema aqui é a ausência de identificação ou um conhecimento melhor 
disseminado dessa atribuição de significado
41
 ao termo no Brasil – situação reiterada, 
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inclusive, pelos sentidos atribuídos em dicionários ou na “linguagem cotidiana” em que 
“preto” e “negro” significam a mesma coisa - e a maioria daqueles que se auto classificam 
como pardos, não se classificam como negros, tornando a abrangência das ações afirmativas 
limitada, quando deveriam, efetivamente, também incluir esse grupo. Nesse sentido, tal 
limitação desdobra-se no alcance da legitimidade jurídica das ações afirmativas, uma vez que, 
“um pressuposto básico do texto de toda lei é que ele use vocabulário que seja de 
conhecimento geral e de significado consensual” (Ibid., p. 60). 
A concepção pragmática da diversidade, por sua vez, toma como partida a 
complexidade da sociedade (brasileira, por exemplo) e seus mais variados e distintos modos 
de vida, ponto que poderia possibilitar ganhos às ações afirmativas. No entanto, Feres Junior 
ressalta: 
 
Se tomarmos a ação afirmativa em seu sentido amplo, como toda e qualquer política 
que vise a promover minorias discriminadas, o argumento pragmático da 
diversidade parece correto para uma sociedade complexa como a brasileira, pois 
aponta para a busca de soluções que beneficiam as pessoas a partir de suas próprias 
experiências de vida. Mas se a intenção é discutir especificamente políticas de ação 
afirmativa para ingresso no ensino superior, [...] então o argumento da diversidade, 
mesmo em sua versão pragmática, perde seu apelo e utilidade (FERES JUNIOR, 
2006, p. 58). 
  
Isso porque, o cenário da sociedade brasileira que justifica na prática a instituição de 
ações afirmativas está pautado pela grande similaridade do perfil socioeconômico entre 
aqueles que se identificam como pretos e pardos e esses, por sua vez, estão em nível 
“significativamente inferior” ao dos brancos no âmbito econômico. Sobretudo quando se 
observa que esses grupos totalizam quase 50% da população brasileira e, por isso, não há 
como negar essa “linha divisória entre brancos e não-brancos em nosso país” (Ibid.). Essas 
constatações chamam atenção para questão da diversidade, uma vez que notar tal 
complexidade, não significa supor, segundo o autor, que: 
 
[...] a metade não branca dos brasileiros esteja encerrada em um modo de vida, uma 
cultura, a um grupo pequeno delas. Seria factível imaginar políticas de promoção 
específicas para pequenos grupos (quilombolas, caiçaras, etc.), mas estou aqui 
tratando de uma política nacional aberta para uma enorme parcela da população 
brasileira, em sua maioria habitantes de centros urbanos que já acumularam 
obrigatoriamente 11 anos de educação formal (FERES JUNIOR, 2006, p. 58-59). 
 
Por fim, o argumento de justificação da justiça social no cenário brasileiro das ações 
afirmativas, apesar de pouco presente, é bastante legitimado nas esferas de discussão. Feres 





redemocratização e, propriamente, para o texto constitucional de 1988
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. E, apesar de ser 
reconhecido que a justiça social é capaz de identificar as desigualdades e os grupos em 
desvantagem na sociedade presente, seu aspecto de disputa está pautado na definição de quem 
são as pessoas de direito às ações afirmativas, ou seja, “quais as categorias adequadas para 
seleção dos beneficiados?” (FERES JUNIOR, 2006, p. 60).  É a partir desses 
questionamentos, segundo o autor, que emerge a importância das abordagens sociológicas – 
mas não apenas – sobre o cenário de desigualdades no país. O esforço em diagnosticar 
elementos de reprodução das desigualdades raciais, por exemplo, atribui legitimidade a esses 
“sujeitos da justiça”. São estudos, portanto, que comprovam “a força da evidência estatística 
da desigualdade” (Ibid.) e promovem uma defesa contra acusações de “racialização” do país. 
Para problematizar essa questão, Feres Junior exemplifica e defende as categorias do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) como “impressionantemente próximas da 
auto-imagem dos brasileiros” (Ibid., p. 61) validando esses estudos e problematizando o papel 
das pesquisas e institutos governamentais atrelados à abordagens teóricas de justiça social e 
afirma: 
 
Em suma, o argumento da justiça social tem a virtude de não demandar nenhuma 
essencialização identitária além dos critérios já praticados há décadas por institutos 
de pesquisa governamentais. Ademais, esse princípio pode ser estendido a outros 
grupos que sofrem ou possam vir a sofrer discriminação. Por fim, o argumento da 
justiça social pode ser facilmente combinado ao da reparação, que no caso dos 
descendentes de africanos e indígenas no Brasil tem um apelo muito forte (FERES 
JUNIOR, 2006, p. 61). 
 
 É importante ressaltar que essa é uma das possíveis leituras a respeito das dinâmicas 
dos elementos de justificação das ações afirmativas no país, a partir de escolhas teóricas para 
esse modelo analítico. Assim, como já destacado, na concretude das relações essas categoriais 
podem estar presente de maneira misturada, sobreposta, com variação de ênfase em cada 
momento e contexto podendo, só assim, abarcar a complexidade das disputas que compõem o 
tema. 
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 O elemento de justiça social é diretamente citado no Art. 170 – Da Ordem Econômica e Financeira, em que 
prevê: “A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: I -
soberania nacional; II -  propriedade privada; III -  função social da propriedade; IV -  livre concorrência; V -
defesa do consumidor; VI -  defesa do meio ambiente; VII -  redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII -  busca do pleno emprego; IX -  tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de 
pequeno porte.” Também está presente, como aponta Feres Junior (2006), no Art. 193 que “ tem como base o 





Diante dessas articulações, destacam-se outras disputas quando o argumento da justiça 
social e, portanto, nosso foco analítico, é aproximado das leituras sobre os processos de 
apreensão e implementação das ações afirmativas. Uma delas, apresentada no estudo de Feres 
Junior e Campos (2014) diz respeito às contradições em associar as ações afirmativas (de 
maneira específica as raciais) e as filosofias morais pautadas pela reivindicação do direito à 
diferença cultural através do debate entre as teorias de justiça comunitaristas e 
multiculturalistas. A intenção dos autores é de evidenciar “as tensões entre essas correntes 
filosóficas e a política pública em questão” (Ibid., p. 104), uma vez que são teorias 
frequentemente associadas, no contexto brasileiro, como base da justificação das ações 
afirmativas. 
 Os autores abordam as apreensões de pensadores brasileiros que se apropriam dessa 
relação e pautam as ações afirmativas (principalmente as raciais) no Brasil como políticas 
baseadas no modelo diferencialista norte-americano que, por sua vez, colocou o 
multiculturalismo como “ideal normativo” da esfera acadêmica na década de 1970 (mesmo 
período em que as ações afirmativas se disseminaram nos Estados Unidos) (FERES JUNIOR; 
CAMPOS, 2014). Um deles, o sociólogo Jessé Souza, grande influência para o tema em um 
contexto em que as discussões sobre as ações afirmativas emergiam nas ciências sociais 
brasileiras na década de 1990. Seus pronunciamentos e a própria realização do seminário 
internacional “Multiculturalismo e Racismo: o Papel da Ação Afirmativa nos Estados 
Democráticos Contemporâneos”, realizado em 1996 e fomentado pela Secretaria dos Direitos 
da Cidadania do Ministério da Justiça, no governo Fernando Henrique Cardoso, é considerado 
marco inicial das discussões sobre ações afirmativas raciais no país. No texto de Souza – 
publicado no livro organizado por ele contendo os pronunciamentos do Congresso – as ações 
afirmativas são tomadas como medidas compensatórias visando o reconhecimento cultural do 
grupo para os quais tais práticas se direcionam. Nesse sentido, como apresenta Feres Júnior e 
Campos (2014), sob a base tayloriana do comunitarismo como justificação das ações 
afirmativas, Souza as apreende para além e de forma contraposta aos “moldes estritamente 
liberais” e suas políticas de redistribuição de bens coletivos propostas pelo Estado de Bem-
Estar Social que buscam não interferir na universalidade dos direitos ou no princípio 
meritocrático de desemprenho (p. 105). Assim, Souza reconhece, em paralelo, as demandas 
do Movimento Negro brasileiro – bastante presente no Seminário - pela defesa da 





certas modalidades de políticas de ação afirmativa. No entanto, é importante ressaltar que isso 
não significa que Souza torna-se “solidário” a tais demandas:  
 
Não há contradição aqui, pois o fato de ser comunitarista não redunda 
necessariamente no reconhecimento imediato de demandas de natureza 
comunitarista de seus “outros” culturais. No caso de Souza, ele identifica nas 
supostas demandas por reconhecimento cultural do Movimento Negro uma ameaça 
ao fulcro da identidade nacional brasileira, que é o mito da democracia racial 
(FERES JUNIOR; CAMPOS, 2014, p. 106). 
  
 Nesse caso, Souza recorre às discussões sobre a democracia racial e a formação da 
identidade nacional como alerta para o Movimento Negro que, segundo o sociólogo, 
preocupava-se, exclusivamente, em denunciar o caráter “hipócrita” do mito, acabando por 
ignorar as especificidades, “as antecipações e desejos reais” da sociedade brasileira e a 
potência de seu “projeto sociopolítico” para a coesão social. O desdobramento disso, para os 
autores, é de que o posicionamento e argumentação de Souza nesse contexto de 1996 acaba 
por “antecipar” ou embasar uma série de argumentos contrários às ações afirmativas que 
viriam a ser apresentadas posteriormente, no momento de sua implementação em 2001. 
Argumentos postulados por Maggie e Fry (2002), Maggie (2005), Fry (2005), Magnoli 
(2009), Grin, (2010), por exemplo, em que as ações afirmativas são apreendidas como simples 
importação do modelo norte-americano e, portanto, restrito a seu contexto e realidade, 
podendo levar à corrosão da identidade nacional através da racialização da sociedade 
brasileira (FERES JUNIOR; CAMPOS, 2014, p. 106). 
Por outro lado, somando elementos para o debate, os autores apresentam outro 
enquadramento teórico das ciências sociais no país proposto por Álvaro de Vita e baseado 
pela oposição entre liberalismo igualitário e o multiculturalismo (Id., Ibid.). Dessa vez o 
mesmo Charles Taylor - reivindicado comunitarista por Souza – é apresentado por Vita como 
representante da corrente multiculturalista. Para Feres Junior e Campos, essas apreensões 
representam uma “ambivalência terminológica” e, como se entende, não representa 
propriamente uma disputa teórica definitiva entre os pensadores e sim, a possibilidade de 
diversas apropriações e interpretações de conteúdos para a realidade e leitura brasileiras. Não 
obstante, ao contrário de Souza, ambos - liberalismo e multiculturalismo - são apreendidos 
por Vita com o mesmo horizonte normativo, ou seja, ambos buscam problematizar as 
questões que o autor chama de “diversidade cultural da sociedade contemporânea”. No 
entanto, se contrapõem na forma como resolvem tais questões: segundo Vita, o liberalismo 





“renda, riqueza, oportunidades educacionais e ocupacionais”, significando a garantia de 
direitos básicos e sem diferenciação de qualquer tipo – “raça, etnia, sexo ou religião” - aos 
seus cidadãos (FERES JUNIOR; CAMPOS, 2014). Em contrapartida, a corrente 
multiculturalista concebe as demandas das minorias para além da reivindicação por direitos 
iguais, buscando, nas palavras de Vita (2008) “reconhecimento público de suas identidades 
culturais” (Ibid., p. 107). Assim, a maior crítica do multiculturalismo ao liberalismo 
igualitário, na visão do autor, é a de que este último, por sua vez, desconsidera tais diferenças 
e tais reivindicações.  
Vita não acolhe a “objeção multiculturalista” ao liberalismo, afirmando que este 
último é capaz de defender as ações afirmativas, no entanto, visando beneficiar os indivíduos 
e não grupos ou coletividades. Assim, a crítica do autor à multiculturalistas como Iris Young 
e Will Kymlicka direciona-se ao caráter institucionalizado que esses direitos podem atribuir e 
à discriminação de grupos através de suas culturas, levando a uma possível “cristalização das 
identidades culturais”. Além disso, se tomado pelo âmbito multiculturalista, “o sistema de 
cotas violaria o princípio da igualdade de oportunidades para indivíduos quando um branco 
pobre ‘tiver suas qualificações preteridas em benefício de um candidato destituído das 
qualificações que os selecionadores considerarem necessárias e que for admitido graças ao 
sistema de cotas’ (Idem, p. 188).” (Ibid., p. 108). Por isso, a argumentação de Vita, buscando 
justificar as ações afirmativas pela perspectiva liberal igualitária, desenvolve-se pelos critérios 
do racismo e das “características estigmatizadas” dos indivíduos que contribuem para 
desigualdade de oportunidades.  
Longe de encerrar esse balanço em torno de algumas disputas teóricas sobre as ações 
afirmativas nas ciências sociais brasileira, Feres Junior e Campos sintetizam, a partir do 
trecho abaixo, como se entende, a importância dessas argumentações para as discussões no 
âmbito governamental e público para concepção, elaboração, legitimidade e implementação 
dessas políticas no país: 
 
Não obstante as diferenças na abordagem e nas conclusões, os textos de Jessé Souza 
e Álvaro Vita acoplam as ações afirmativas raciais a uma dada corrente da teoria da 
justiça. Para Souza, a ação afirmativa racial traduz em política pública os anseios de 
uma visão comunitarista da justiça social que, por preconizar o reconhecimento 
identitário dos negros, acaba colocando em perigo a identidade nacional. Já em Vita 
a ação afirmativa racial é vista como política prioritariamente multiculturalista. 
Embora reconheça que medidas focalistas poderiam ser justificadas de um ponto de 
vista liberal-igualitário, ele parece não considerar que as cotas raciais possam se 
adequar aos princípios normativos liberais. Em ambos os casos, há uma associação 
entre ação afirmativa racial e perspectivas comunitaristas e multiculturalistas, que 





matização da desigualdade socioeconômica (FERES JUNIOR; CAMPOS, 2014, p. 
108). 
 
Nesse sentido, não se trata de enquadrar as ações afirmativas em uma única definição, 
tendo em vista seu complexo âmbito de discussão com múltiplos “desenhos e parâmetros” e 
dependendo de “contextos institucionais e culturais” de onde foi implementada (FERES 
JUNIOR; CAMPOS, 2016, p. 257). Os processos de construção da identidade e do 
pensamento social brasileiros, portanto, bem como a análise dos conteúdos normativos e 
teóricos disputados no âmbito público são de interesse para compreensão do que poderia ser 
chamado de uma base heterogênea para os moldes de ações afirmativas no país, bem como 
para sua continuidade e transformações. 
São disputas, em suma, que colocam em voga as concepções de igualdade, bem como 
os elementos do liberalismo – e, mais tarde, do neoliberalismo – mobilizados nos processos 
de constituição da cidadania no país e, portanto, nas políticas públicas. O já citado mito da 
democracia racial acaba sendo um dos elos centrais para o desdobramento dessas discussões. 
Isso significa que em qualquer tentativa de problematizar ou acrescentar o debate sobre 
políticas de ação afirmativa atualmente, é preciso remeter-se a esse contexto. Ainda em outro 
estudo de Feres Junior e Campos (2016), os temas da democracia racial e da nação são 
abordados, no contexto teórico do multiculturalismo e justiça social, com objetivo de 
compreender as justificações das ações afirmativas (raciais) a partir de seus discursos 
institucionais. Os autores evidenciam, assim, a tensão que tal tipo de imaginário nacionalista 
coloca para o âmbito de direitos sociais em diversos momentos da história do país. 
De forma breve, a concepção de uma democracia racial no Brasil, canonicamente 
insinuada por Gilberto Freyre em “Casa Grande & Senzala”, vinha sendo fomentada pelas 
elites intelectuais e políticas desde os anos 1930 a partir da busca por um “ressignificado da 
miscigenação” que era apresentada até então pelo determinismo racial e postulada como 
justificativa para projetos eugenistas e sanitaristas. Essa nova “narrativa” pautada pelo 
pretexto de construção simbólica da nação visava, supostamente, valorizar elementos não 
brancos e não europeus no contexto pós-independência das colônias europeias no século XIX 
(FERES JUNIOR; CAMPOS, 2016). Contestada nos âmbitos intelectuais e políticos desde 
então, a democracia racial que surgira, como destaca os autores, como alternativa ao 
pessimismo do determinismo racial e como consolidação de uma brasilidade, permitia (na 






(...) exatamente por meio da miscigenação, a sobrevivência do ideal de 
branqueamento e a manutenção de hierarquias raciais, como inúmeros críticos não 
cansam de apontar. Fato é que a democracia racial rapidamente transformou-se na 
ideologia nacional por excelência, promovida pela propaganda do Estado Novo de 
Getúlio Vargas, uma ditadura que reprimia as expressões culturais dos grupos étni-
cos que compunham o país, entre eles italianos, alemães, sírio-libaneses, japoneses, 
poloneses, espanhóis etc. (FERES JUNIOR; CAMPOS, 2016, p. 261). 
 
 Diante dessas tensões em que a ditadura getulista firmava o discurso de uma ideologia 
nacional tendo como símbolos culturais o samba, o carnaval e a mulata e, ao mesmo tempo, 
impedia qualquer manifestação cultural que escapasse a esse estereótipo de Brasil, o mito da 
democracia racial quase não foi modificado ou rejeitado nessa forma posteriormente ao 
Estado Novo e continuou em seu papel de coesão social também na ditadura militar de 1964 
(Id., Ibid.). Assim, foi no contexto de redemocratização da sociedade brasileira ao final da 
década de 1970 que diversos processos sociais incomodaram essa narrativa. São eles a 
“pluralização das vozes e do sistema partidário”, o “novo impulso participativo” e o 
“ressurgimento dos movimentos sociais no espaço público” que representavam, portanto, os 
anseios de uma nova concepção de Brasil que foram, em partes, captadas pela Constituição de 
1988 (Id., Ibid.). A intenção dos autores não é de fechar a discussão sobre se a nova 
Constituição responde completamente a esses anseios, nem mesmo se ela é, em última 
instância, a representação de uma nova concepção de nação. Mas, buscam colocar em pauta 
os elementos e leituras em disputas presentes na então nova carta magna que mobilizam o 
eixo entre nação-sociedade e as questões raciais no “plano concreto das instituições” e, 
portanto, no âmbito regulador das ações afirmativas. 
 As disputas que se colocam no âmbito analítico sobre essa temática estão pautadas, em 
suma, pelas tensões entre as concepções da chamada “Constituição Cidadã” a partir de 
vertentes comunitaristas, multiculturalistas ou, ainda, pela persistência dos elementos da 
democracia racial que nela se expressam. Assim, de um lado, como aponta Feres Junior e 
Campos, é possível abordar interpretações do texto de lei – como a de Gisele Cittadino (1999) 
- que colocam o dever do Estado brasileiro de promoção e de proteção dos direitos e 
manifestações culturais com um caráter progressista, incluindo, nas palavras dos autores, a 
“proteção dos direitos civis liberais, a centralidade dos direitos políticos de participação e o 
imperativo da atividade estatal na promoção dos direitos sociais” (FERES JUNIOR; 
CAMPOS, 2016, p. 263). Assim, Cittadino reivindica um caráter de comunitarismo à 
constituição brasileira marcada, segundo os autores, pela “abertura das instituições à 
sociedade civil, [e, portanto,] o tipo mais propício ao desenvolvimento de futuros acordos 





multiculturalistas tem base no fato de que a Constituição nomeia explicitamente a defesa, a 
promoção e garantia dos direitos e da diversidade culturais a grupos considerados 
“formadores” da identidade e sociedade brasileiras, tais como são citadas as culturas 
indígenas e afro-brasileiras. Eis, então, uma possibilidade de reconhecimento das diferenças 
de um “povo consciente de sua identidade” (Ibid.). 
Por outro lado, alguns trechos e expressões em que tais grupos são referidos como 
fundamentais do “processo civilizatório nacional” ou como acima mencionados “formadores 
da sociedade brasileira”, evidencia-se a associação à ideia do mito das “três raças”, basilares 
para a concepção de democracia racial. Explicitando essa tensão, os autores alertam para 
interpretações que evidenciam a continuidade de uma “hierarquia” entre os grupos uma vez 
que nomeia os indígenas e afro-brasileiros, mas não os brancos europeus, levando a crer que a 
narrativa de direitos e da história de construção da identidade brasileira é tecida, na 
Constituição, pela voz do branco (Ibid.). De forma breve, são questões em torno da 
construção de nossa cidadania que está sempre tensionada entre algum “reconhecimento da 
diferença” e a “conformidade ao mito da democracia racial” (Ibid., p. 266). 
 Com esse contexto, as discussões sobre os processos de direitos civis e as ações 
afirmativas no Brasil ainda problematizam um terceiro ponto no âmbito analítico proposto 
pelo referido estudo de Feres Junior e Campos. Mesmo diante dessa forma complexa e 
multifacetada de interpretações da Constituição, os autores, no cuidado em não atribuir 
facilmente o caráter multiculturalista à mesma, alertam - baseados em Kymlicka (2001) - que, 
para além da proteção das práticas culturais, os processos de cidadanização de grupos 
discriminados precisam assegurar também a inclusão política e econômica. E, nesse sentido, 
fora o trato diferenciado referente aos indígenas e de alguns outros trechos específicos do 
texto de lei, “não há qualquer dispositivo voltado à proteção das práticas culturais ou promo-
ção de inclusão política e econômica dos afro-brasileiros ou negros e negras, a não ser para os 
quilombolas, ou seja, àqueles que se identificam como membros de comunidades 
remanescentes de antigos quilombos”  (FERES JUNIOR; CAMPOS, 2016, p. 267). 
 Assim, sem deixar de lado os ganhos para os direitos sociais que a Constituição de 
1988 trouxe, os autores buscam problematizar essa temática para as justificações das ações 
afirmativas (raciais) no país. O que está em voga nesse questionamento proposto é que, para 
além do respeito e o direito às diferenças culturais de grupos que pertençam a uma 
comunidade com costumes específicos (como a quilombola), como a sociedade brasileira lida 





discriminação racial no Brasil; têm suas oportunidades de acesso a bens materiais, simbólicos 
e culturais reduzidas devido ao preconceito e ao racismo que permeiam nossas relações 
sociais, e, consequentemente, não têm acesso pleno à cidadania?” (Ibid., p. 268). Nesse 
sentido, o que Feres Junior e Campos busca salientar é que a Constituição de 1988 não dá 
conta de garantir aos negros caminhos plenos para a cidadania, ao passo que não reconhece 
tais grupos em qualquer posição de diferenciação ou desigualdade em relação aos brancos no 
que tange os seus direitos e deveres. Isso significa, em alguma medida, que, para as 
discussões sobre justiça social e para os desdobramentos da história das ações afirmativas no 
país, as questões do âmbito da cidadania também apresentam limites que podem ser melhor 
problematizados a partir do entendimento dos processos de redemocratização do país em 
meados da década de 1980. 
 2.1.2. Ações Afirmativas e o contexto de redemocratização brasileiro: marcos 
para esfera pública e participação. 
 Uma série de estudos e pesquisadores – tais como Feres Junior; Campos (2016) e 
Paiva (2010) - destaca a importância dos contextos sociais do período de redemocratização do 
Brasil, em meados da década de 1980, para as discussões sobre ação afirmativa no Brasil, 
entendendo-os como cruciais para uma nova organização da esfera política, dos movimentos 
sociais e das demandas por participação. Para o âmbito da educação, de forma breve, esse 
período reunia condições de expansão do nível escolar das crianças e jovens brasileiros, 
aumentando o acesso ao nível fundamental e médio e, portanto, como aponta Paiva (2010), 
possibilitando a urgência nas demandas de acesso ao ensino superior “de setores que até então 
não tinham canais políticos de mobilização” (p. 08 – grifos nossos). Essas “novas 
demandas” colocavam em xeque um padrão educacional histórico firmado na educação 
brasileira, desde a origem do Estado-nação, uma “organização excludente, desigual, 
fortemente hierarquizada, com déficits históricos na oferta da educação pública de massa, seja 
a básica, seja a superior” (PAIVA, 2010, p. 08). 
 Aprofundando a leitura para aspectos mais amplos da vida social, dos quais o âmbito 
educacional é constituinte, há que se evidenciar que o reestabelecimento dos direitos civis e 
políticos trouxeram, nas palavras de Paiva, “grande animação na esfera pública”. Isso 
significou novas possibilidades de organização dos movimentos sociais e reorientação dos 
processos de cidadania. Para a autora, nesse sentido, as discussões sobre ação afirmativa no 






[...] o resultado inexorável da reorganização da esfera pública a partir da 
redemocratização do país, com a Carta de 1988 e com a consolidação da democracia 
pelas sucessivas eleições ocorridas desde então, trazendo assim, demandas 
organizadas pelos movimentos sociais em torno de questões específicas. Passa a 
haver, assim, um intenso debate a partir das demandas reprimidas por anos de 
fechamento político, o que traz para a agenda pública questões deixadas latentes por 
uma ordem sociopolítica conservadora e repressora (PAIVA, 2010, p. 10-11). 
 
 Esse é um contexto que pode ser lido em paralelo com as leituras de Fraser e Young 
propostas nessa investigação: mesmo tratando de um cenário específico da sociedade norte-
americana pós-Estado de Bem Estar Social
43
, as autoras podem contribuir para a compreensão 
das especificidades brasileiras desse período. As organizações e relações sociais, pautadas – 
de maneira abrangente – por demandas de redistribuição e reconhecimento, emergem também 
no Brasil pós-ditadura militar destacadamente como demandas por expressão política de 
determinadas necessidades (sejam elas do âmbito distributivo ou de status) e explicitação das 
situações de opressão. Isso significa, em convergência com as leituras das autoras, novas 
demandas por espaços deliberativos de discussão, a possibilidade de construir pautas e 
discursos próprios, destoantes. Eis a potência teórica, como se interpreta, da categoria de 
paridade participativa de Fraser (2009) e da dimensão política presente na articulação de 
ambas Fraser (2009) e Young (2011) quando discutem os processos dialógicos em suas 
teorias sociais. 
Nesse sentido, falar de novas dinâmicas e organização da esfera pública no referido 
período é mobilizar as discussões a respeito da construção e transformação social da cidadania 
e das decorrentes estruturas desiguais que operam a esfera pública historicamente em nosso 
país. Processos destacados por Paiva (2010) como “atrofia da esfera pública” (Elisa Reis) 
brasileira e que podem ser lidos em convergência com a crítica de Fraser (1990) à esfera 
pública burguesa-liberal habermaseana. Tal relação teórica intenta compreender novas 
dinâmicas sociais e de poder e, principalmente, como o elemento de participação pode 
transformá-las. 
No caso de Fraser (1990) e sua crítica à concepção habermaseana, a autora coloca em 
voga a leitura histórica limitada do autor alemão de uma esfera pública em transformação 
associada intrinsicamente à formação e aos interesses da classe burguesa dos séculos XVIII e 
XIX. Vista como uma nova forma de mediação entre Estado e sociedade civil, entrelaçando a 
                                                             
43 Contexto de crise e decadência dos efeitos do Estado de Bem-Estar Social, notado enfaticamente no início dos 
anos 1970 como parte constituinte do quadro de transformação e ressignificação do próprio sistema capitalista, 
preparando as condições de solidificação do neoliberalismo e seus processos despolitizantes ancorados pelo 





esfera pública com o domínio da esfera privada (FRASER, 1990), Habermas discute esse 
modelo como uma espécie de “tradução política” dos conflitos que já não podiam ser 
resolvidos na esfera privada (HABERMAS, 2014, p. 328)
44
.  
Para a autora, no entanto, ao pautar sua concepção analítica de esfera pública na 
racionalização da dominação política através de um mecanismo institucional (formal), 
“tornando os estados responsáveis por (alguns) cidadãos" (FRASER, 1990, p. 59) e, ao 
mesmo tempo, na consolidação de “um tipo específico de interação discursiva" (a racional) 
(Id., Ibid.), Habermas opera, na verdade, elementos de distinção social. Para Fraser, como 
consequência, essas características passam a ser mobilizadas idealmente por Habermas tanto 
no que diz respeito às condições de neutralidade das interações discursivas no âmbito público 
(pois ignora as relações e posições desiguais de poder entre os grupos), quanto aos processos 
informais de exclusão desses espaços que escapam aos âmbitos institucionais. É a partir dessa 
discussão, como se entende, que está enraizada a categoria de paridade de participação 
proposta por Fraser. 
Tal caráter ideal do eixo constitutivo da esfera pública da interação discursiva 
habermaseana
45
, se concretizado de acordo com as condições do autor alemão, caracteriza 
uma opinião pública “no forte sentido de um consenso sobre o bem comum" (FRASER, 
1990). No entanto, o próprio Habermas admite que esse "potencial utópico completo" da 
esfera pública burguesa nunca foi realizado na prática, uma vez que a elite emergente buscava 
direcionar sua atenção em deslocar tanto as elites aristocráticas – das quais buscava se afastar 
–, quanto os outros estratos da população marcados pela falta de posse e situação econômica e 
de status precária – os quais desejava governar.  
Nesse sentido, como uma das argumentações centrais da crítica de Fraser, o modelo de 
organização da esfera pública apresentado impossibilita condições de paridade participativa e 
reitera a dominação social: "Um discurso de divulgação de acessibilidade, racionalidade e a 
suspensão de hierarquias de status é ele mesmo implantado como uma estratégia de distinção" 
(FRASER, 1990, p. 60). A questão, portanto, para a autora, é que não se pode ignorar o fato 
de que há uma relação marcada pelo status mais complexa do que Habermas propõe naquele 
período. Ou seja, para Fraser, "declarar uma arena deliberativa como um espaço onde as 
                                                             
44 Cf. HABERMAS, J. Mudança da Estrutura Social da Esfera Pública. In: Mudança Estrutural da Esfera 
Pública: Investigações sobre uma categoria da sociedade burguesa. São Paulo: Editora Unesp, 2014. 
 
45 Que está assentado nos seguintes requisitos de Habermas: deve ser uma discussão de caráter racional e 
irrestrito sobre assuntos públicos; deve ser uma discussão aberta e acessível a todos; os interesses privados, por 
sua vez, não deveriam constituir a pauta de tais discussões; as desigualdades de status não deveriam ter espaço; 





distinções de status existentes estão entre [parênteses] e neutralizadas" (Ibid.), não basta para 
apresentar tal complexidade. 
Grande parte desse caráter ideal atribuído por Habermas à esfera pública burguesa é 
explicada, segundo Fraser, pelo fato falho de que o autor não investiga outras esferas públicas 
como as não liberais, não burguesas e esferas públicas competitivas (Ibid., p. 61) mesmo que 
esse não tenha sido seu propósito deliberadamente. Mas, reconhecer esse caminho significa 
problematizar públicos alternativos e contra discursos que se apresentavam concretamente 
na mesma realidade da esfera pública burguesa e isso é importante para um entendimento 
mais coerente das práticas políticas e do caráter conflitivo que as compõe. 
Tal afirmação possui grande potência na crítica de Fraser para as análises políticas 
contemporâneas, pois, adicionado ao argumento de que sempre houve pluralidade de públicos 
em competição pela participação nos espaços deliberativos, é preciso reconhecer também que 
desde o começo, houve contra públicos disputando e contestando as normas constituídas e 
estabelecidas pelo público burguês e elaborando “estilos alternativos de comportamento 
político e normas alternativas de discurso público” (FRASER, 1990, p. 61). Essa articulação 
desvenda o caráter conflitivo entre os públicos e, por sua vez, entre as esferas públicas; afinal, 
o público burguês não pode ser definido apenas como resistência ao absolutismo ou a formas 
tradicionais de autoridade, mas, deve também ser lembrado e relacionado à questão de 
contenção popular. Por isso, nas palavras de Fraser (1990), “o público burguês, por sua vez, 
negava tais alternativas e deliberadamente buscava bloquear a participação mais ampliada” (p. 
61).  
Diante dessas considerações, portanto, "as exclusões e conflitos que apareceram como 
armadilhas acidentais na perspectiva de Habermas, tornam-se, na visão dos revisionistas, 
[elementos] constitutivos" (FRASER 1990, p. 62). A consequência disso, para autora, é a 
alteração do próprio significado de esfera pública: uma mudança de um modo repressivo de 
dominação para um modo hegemônico; ou seja, uma mudança “de uma regra baseada 
principalmente em aquiescência para força superior a uma regra baseada principalmente em 
consentimento suplementado com alguma medida de repressão” (FRASER 1990, p. 62). 
A partir dessa argumentação, Fraser procura investigar e questionar alguns 
pressupostos fundamentais
46
 para uma concepção masculinista específico-burguesa da esfera 
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fossem” iguais); (2) o pressuposto de que o aumento de múltiplos grupos (em competição pelos espaços 
deliberativos) é, necessariamente, um passo de distanciamento, e não de aproximação a uma democracia 
amplificada; (3) o pressuposto de que os discursos deliberativos devem ser restritos sobre o bem comum, 





pública tal como se apresenta em Habermas que têm ressonância nas práticas políticas atuais e 
dizem respeito diretamente às disputas por condições de paridade de participação no espaço 
público deliberativo da política. Ao fazê-lo, a autora elucida que, os ideais de acesso amplo, 
paridade de participação e igualdade social nunca foram realizados no âmbito analítico e 
concreto de Habermas e evidencia, ainda, que a exclusão da participação política estava 
assentada sob questões de status referentes à classe, gênero e “raça”. Além disso, Fraser 
destaca que a discussão não pode ficar restrita às exclusões formais. Isso significa que, ao 
refletir sobre a interação discursiva no espaço formal inclusivo das arenas públicas, é possível 
apontar que os protocolos dessas interações são “correlacionados e marcadores da 
desigualdade social. Tais protocolos funcionavam informalmente para marginalizar mulheres 
e membros de classes baixas e impedir que eles participassem como pares” (FRASER, 1990, 
p. 63 – grifos nossos). Para esta autora, este é um elemento central que compõe a crítica ao 
conceito de esfera pública burguesa: ao colocar as desigualdades sociais "em pausa" como se 
elas não existissem, quando na verdade existem, a paridade participativa fica impossibilitada, 
reiterando as “vantagens aos grupos dominantes e desvantagens aos [grupos] subordinados” 
(id., ibid., p. 64). 
Nesse caso, mais do que suprimir formas apenas aparentes de superação das 
desigualdades sociais, a autora confronta a teoria política liberal que afirma ser possível 
“organizar uma forma democrática de vida política com base em estruturas socio-econômicas 
e socio-sexuais que geram desigualdades sistemáticas" (FRASER, 1990, p. 65). Para a autora, 
portanto, "é condição necessária para a paridade de participação que as desigualdades sociais 
sistêmicas sejam eliminadas" (Id., Ibid.). De forma mais enfática, isso significa que "uma 
política democrática requer igualdade social substantiva" (Ibid. – grifos nossos).  
Somada a essas problematizações, a fundamentação de um bom funcionamento da 
esfera pública democrática está assentada, para a autora, na pluralidade de públicos em 
competição, pois possibilitam promover de maneira mais adequada o ideal de paridade 
participativa do que um público amplo, único e abrangente que, por sua vez, impediria a 
formação de arenas de deliberação aos grupos subordinados sobre suas “próprias 
necessidades, objetivos e estratégias” (FRASER, 1990, p. 66). Nesse sentido, a constituição 
histórica de públicos alternativos compostos por grupos de mulheres, trabalhadores, negros, 
gays e outros tem se apresentado como forma vantajosa e benéfica de organização na esfera 
                                                                                                                                                                                              
funcionamento da esfera pública democrática necessita de uma separação precisa entre sociedade civil e estado. 






pública, pois têm o intuito de “sinalizar que são arenas de discursos paralelas em que os 
membros de grupos sociais subordinados inventam e circulam contra discursos, os quais, por 
sua vez, permitem a eles formularem interpretações oposicionais a suas identidades, interesses 
e necessidades” (FRASER, 1990, p. 67). Para o aspecto democrático da sociedade, Fraser 
destaca: 
 
[...] à medida que esses contra públicos emergem em resposta às exclusões dos 
públicos dominantes, eles ajudam a expandir o espaço discursivo. Em princípio, 
pressupostos que eram antes isentos de contestação, terão que ser agora discutidos 
publicamente. Em geral, a proliferação de contra públicos subalternos significa um 
alargamento da contestação discursiva (FRASER, 1990, p. 67). 
 
Diante dessas discussões, é possível traçar, em paralelo, articulações a respeitos da 
constituição da cidadania e da esfera pública no Brasil, olhando mais atentamente para como 
esses contra públicos aturaram para as discussões sobre desigualdade e políticas públicas. 
Nesse sentido, Paiva (2010) destaca alguns desdobramentos para a conceitualização do termo 
cidadania no país, estando sempre atrelado a uma adjetivação. Isso significa, baseada em José 
Murilo de Carvalho [1987], Wanderley Guilherme dos Santos [1979], Roberto DaMatta 
[1985]
47
 e outros, que a cidadania brasileira sempre foi “regulada” ou “passiva” ou sempre 
esteve atrelada a partir de um “mundo relacional”, pautada por traços paternalistas que 
desempenham funções duplas:  
 
Não só mitigaram o padrão de desigualdade social, mas também permitiram uma 
mobilidade social que dependia de ações individuais. E a esfera pública brasileira 
foi mantida para grupos específicos que tinha alta prioridade na apropriação 
dos recursos públicos, com uma justaposição do público pelo privado . No que 
concerne aos grupos subalternos, foram desenvolvidos padrões de subserviência que 
Sérgio Buarque de Holanda descreve como nosso homem cordial, aquele que cria 
mecanismos de servidão e “cordialidade” para garantir sua sobrevivência em uma 
ordem social hostil e desigual (PAIVA, 2010, p. 11 – grifos nossos). 
 
São traços que condizem bastante com o substrato de esfera pública criticado acima 
por Fraser: os projetos políticos de construção da nação brasileira pautados, como vimos, em 
ideais aparentemente acolhedores das diferenças, mas que, em realidade, atendiam aos 
interesses de manutenção da hierarquia da ordem social, beneficiando econômica, política e 
simbolicamente grupos em detrimento de outros. Assim, arrisca-se articular o papel coeso e 
acrítico reivindicado à democracia racial com os pressupostos também ideais dos espaços 
deliberativos sugeridos por Habermas que requerem uma racionalização dos discursos e a 
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neutralidade dos conflitos e disputa de poder. Entendidos dessa forma, os processos de busca 
de consenso através dos diálogos na esfera pública constituiu-se em nossa história, como 
destaca Paiva (2010), de forma “excludente” e “autoritária”, eliminando, como se entende, 
qualquer possibilidade de paridade participativa desses grupos, ao contrário, reforçando 
sistematicamente a reprodução de padrões excludentes. Diante dessa argumentação, o referido 
processo de “atrofia da esfera pública” no Brasil refere-se, somado à “apartheid social” – 
como chama Vera Telles –, à “inexistência de padrões mínimos em comum de participação e 
de fruição de direitos” (PAIVA, 2010, p. 11). Esse processo estabeleceu o consenso social, 
portanto, através de um padrão de desigualdade que, no Brasil, tem cor específica e está 
atrelado a indicadores de renda, escolaridade, acesso à justiça e outros como já mostravam, 
desde a década de 1950, Florestan Fernandes e, de 1970, Carlos Hasenbalg (PAIVA, 2010). 
Nesse sentido, os “novos arranjos políticos e legais” (Ibid., p. 12) possibilitados pela 
redemocratização do Brasil podem ser lidos de maneira imbricada às relações e 
transformações substanciais nas demandas por participação e ao contexto que possibilitou 
múltiplos públicos e múltiplos discursos destacados por Fraser (1990). No Brasil esses 
processos são marcados, na década de 1980, como aponta Paiva (2010), pelo surgimento de 
um forte associativismo, principalmente, como exemplifica, nas associações de bairros ou 
profissionais e nas organizações não governamentais em que as demandas de “invisibilidade e 
de subalternidade na construção da cidadania” passam a ser “vocalizadas” (p. 12). Isso 
significa, pela possível leitura atrelada à de Fraser, que tais grupos, enquanto contra públicos 
subalternos, buscaram alternativas de construção de espaços discursivos - e, portanto, 
participativos - paralelos possibilitados pela abertura política pós-ditadura. Novamente, vê-se 
o destaque para os aspectos políticos e de participação da justiça social proposta pelas 
filósofas norte-americanas de forma congruente com a realidade brasileira do período 
destacado, colocando as tentativas de uma nova forma de “protagonismo da sociedade civil 
pouco usual na esfera pública brasileira” (PAIVA, 2010, p. 12). 
 O termo de Evelina Dagnino de uma “nova cidadania” possibilitada pelos processos de 
redemocratização tenta exprimir uma virada na concepção ideal de direitos formais para a de 
direitos substantivos
48
, bem como, evidencia a agência dos sujeitos sociais e suas novas 
“estratégias de luta política” (PAIVA, 2010, p. 12). Esses aspectos apresentam algumas 
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relações em paralelo com os diagnósticos dos elementos de justiça social postulados por 
Young e Fraser. As autoras, presenciando a emergência de “novos personagens” – para usar o 
termo de Eder Sader
49– e de novas formas e conteúdos de mobilizações e organizações 
políticas no contexto norte-americano do final da década de 1970, sinalizam para a 
proeminência dos aspectos de representação e participação nos âmbitos deliberativos e nos 
processos de tomadas de decisões (YOUNG, 2011). A busca pela expressão de necessidades 
– sejam elas de quais ordens for (redistribuição, reconhecimento ou representação) – marca, 
ao que parece também no Brasil das décadas de 1980 e 1990, novos desdobramentos para a 
concepção de justiça social e, portanto, para os arranjos institucionais de elaboração de 
políticas sociais em nosso país. Nesse sentido, como reitera Paiva (2010), a esfera das 
políticas pautadas pelo caráter universal do Estado esfacelada e incapaz de romper com a 
“marginalização e subordinação” históricas de alguns grupos da sociedade brasileira, agora 
abre espaço para a discussão de políticas afirmativas voltadas aos cernes dos padrões de 
desigualdade no país como as mulheres, indígenas e negros. Isso significa, na visão da autora, 
que a democratização da esfera pública “[...] permitiu o início de um novo aprendizado 
social, quando novas estratégias de demandas por direitos são pensadas por atores que se 
recusam a se manter no lugar a eles reservados na concepção excludente anterior, e que 
começam a sair da ‘periferia’ da ordem social para cobrar mudanças estruturais” (PAIVA, 
2010, p. 12). 
 Diante dessa discussão e relacionados ao contexto de redemocratização e às novas 
formas de mobilização política de “novos atores”, é preciso destacar, ainda, alguns outros 
fatores imbricados no conjunto de elementos que confluíram para implementação das ações 
afirmativas no ensino superior brasileiro. Um deles, tal como destaca Feres Junior e Campos 
(2016), consiste nos estudos sobre desigualdades raciais (nas décadas de 1970, 1980 e 1990) 
com dados estatísticos e “base acadêmica” em denúncia ao racismo histórico e estrutural da 
sociedade brasileira. Associados à agência e articulação do Movimento Negro, tais estudos 
possibilitaram que se abrisse uma via legal (e institucional) de reconhecimento do racismo por 
parte do Estado e, portanto, de ações específicas nesse âmbito (PAIVA, 2010).  
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novos espaços de discurso e novas práticas também pode ser lida em paralelo com o aporte teórico de contra 






Nesse sentido, o tema das desigualdades educacionais também teve lugar de destaque 
na agenda de estudos a partir da análise dos resultados dos sistemas de avaliação que 
evidenciava a disparidade e, por conseguinte, a grande desigualdade de oportunidades para 
acesso ao ensino superior representada pelo baixo rendimento dos alunos de escolas públicas 
em comparação com os da rede privada (PAIVA, 2010). Por isso, pesquisas desenvolvidas 
pelo órgão governamental IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), por exemplo, 
foram responsáveis, como aponta a autora, por “reforçar a clivagem racial no que tange ao 
acesso ao ensino superior” (p. 14), mostrando, ao final da década de 1990, a presença de 
apenas 2% de estudantes autodeclarados negros nas universidades públicas. Assim, 
determinantes para consolidar o debate sobre ações afirmativas nas universidades, a 
consolidação desses estudos proporcionaram, em partes, o início de rompimento desses 
padrões de desigualdade ao denunciar, com bases acadêmicas, estatísticas e através de órgãos 
governamentais (portanto, com respaldo institucional), elementos específicos do cenário de 
desigualdades no ensino superior, possibilitando uma virada nas discussões sobre políticas 
públicas e igualdade naquele contexto. 
Nesse âmbito, outro fator de extrema importância para o cenário das ações afirmativas 
no país diz respeito às ações dos movimentos sociais destacadas nesse período. O Movimento 
Negro Unificado é apontado por Paiva como um dos pioneiros, reorganizando-se ao final da 
década de 1970 e colocando, na década de 1980 os temas do racismo e acesso à educação 
como principais agendas. Para Feres Junior e Campos (2016), este período significou para o 
Movimento Negro caminhos de maior e melhor articulação a partir de uma “postura política 
mais propositiva e articulada com o Estado e com agências internacionais” (p. 270). Essa 
constatação é assegurada, na leitura de Paiva (2010), pela confluência no período de dois 
principais aspectos entre os vários movimentos negros - a despeito de suas diferenças de 
demandas e de organização política: são eles, a denúncia do racismo e seus desdobramentos 
para as desigualdades sociais e a recusa a esses padrões de desigualdades, tendo a educação 
como um dos principais motes de conquista de direitos que possibilitam transformar essa 
realidade.  
Essa discussão é importante, principalmente quanto às abordagens teóricas propostas 
nessa pesquisa, pois diz respeito às ações afirmativas enquanto representação de um acúmulo 
histórico de lutas pela “constituição de uma identidade negra difícil de ser conquistada em um 
país onde se reforça a ideia de mestiçagem nas relações sociais, [traduzindo, portanto, as] 





15). Assim, não se trata de direcionar as ações afirmativas para qualquer aspecto 
essencialista, de racialização da sociedade brasileira, mas sim tomá-las como solidificação de 
demandas de “novos atores”, por “novos direitos e exercendo uma nova cidadania, resultado 
da ação concentrada na luta contra a invisibilização, tanto de sua identidade quanto de sua 
participação” (Id., Ibid. – grifos nossos). Por essa via argumentativa, torna-se muito 
produtivo a mobilização da categoria de reconhecimento articulada ao víes político de 
participação no âmbito da justiça social, tal como Fraser e Young propõem, pois a busca e 
defesa de uma identidade, nesse caso, é possível através da explicitação de demandas e 
necessidades, provenientes de estilos de vidas diversos, bem como de estruturas desiguais e 
opressoras. 
Ainda nesse contexto que configura, para Mala Htun, uma “confluência de pressões” 
para introdução das ações afirmativas, o já citado Seminário Internacional “Multiculturalismo 
e Racismo: o papel da ação afirmativa nos estados democráticos contemporâneos”, em 1996 
promovido no governo Fernando Henrique Cardoso, também representa um espaço 
importante de discussões sobre o tema na esfera pública e a importância da abordagem 
institucional alcançada. No contexto do Seminário, o discurso de abertura de F. H. Cardoso 
mostrou, segundo Feres Junior e Campos (2016), uma postura declaradamente ambivalente, 
tensionando o reconhecimento do racismo na sociedade brasileira e, ao mesmo tempo, 
reiterando elementos do mito da democracia racial. Nesse sentido, segundo os autores, a 
“crítica inicial que o então presidente faz às visões edulcoradas das relações raciais brasileiras 
[- reconhecendo o racismo -] dá lugar, na maior parte de seu discurso, a um elogio da 
concepção de identidade nacional híbrida, contraditória, singular e, por isso, positiva, muito 
próxima daquela delineada por Freyre na década de 1930” (FERES JUNIOR; CAMPOS, 
2016, p. 271). É uma leitura capaz de explicitar certa resistência do governo em relação às 
ações afirmativas como mera importação do modelo norte-americano, uma vez que a 
sociedade e as desigualdades raciais no Brasil apresentam realidades específicas (Id., Ibid.).  
 Diante dessa argumentação, portanto, mais perto de um discurso pela igualdade de 
oportunidades para todos os cidadãos, sem “discriminação” de qualquer tipo, do que de um 
discurso pautado na “promoção da diversidade étnica-cultural”, do reconhecimento da 
diferença ou qualquer outro elemento multiculturalista, foi surpreendente quando, na já citada 
Conferência de Durban (2001), Fernando Henrique Cardoso aprovou as ações afirmativas 
raciais. No entanto, é importante ressaltar, como destaca os autores, que, mesmo diante do 





Programa Nacional de Ações Afirmativas - lançado em 2002 - não teve um desempenho 
substantivo: as cotas raciais não estiveram presentes como proposta de modalidade de 
políticas e os outros modelos – como o de aumentar a diversidade nos próprios ministérios -, 
nunca foram efetivos ou concretizados e eram majoritariamente caracterizados por 
distribuições de bolsas e não por reserva de vagas, como aponta Feres Junior e Campos 
(2016). 
Ainda no âmbito das discussões mobilizadas pelo Seminário, considerado marco na 
esfera Executiva e simbolizando para muitos – como Paiva (2010) – a abertura para que as 
demandas dos movimentos sociais fossem explicitadas e dialogadas com o governo, também 
é importante destacar as atuações no Legislativo em ordem de denunciar o racismo e as 
desigualdades. Os projetos de lei da senadora Benedita da Silva e do senador Abdias do 
Nascimento sobre essas temáticas e, também, a Lei Paim de 1997 que estabeleceu como 
inafiançáveis os crimes provenientes de preconceito de raça ou de cor, também são 
considerados marcos para as discussões e para a implementação das primeiras ações 
afirmativas que viriam a ser precursoras no Estado do Rio de Janeiro.  
Foi, portanto, no âmbito do ensino superior das estaduais do Rio, a primeira 
experiência da modalidade de cotas raciais em 2001 com reserva de vagas para seus 
vestibulares. O projeto de Lei nº. 2.490/2001 aprovado pela Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro usou como justificativa o imbricamento de majoritariamente dois elementos 
do âmbito da justiça social: parte considerável das argumentações em favor das políticas 
afirmativas estava assentada em uma “oscilação” entre a retórica multiculturalista e a 
retórica redistributivista (FERES JUNIOR; CAMPOS, 2016). Isso significa que, ao 
reconhecer os negros como sujeitos de discriminação, a lei deveria levar em conta, no âmbito 
dos direitos comunitários, políticas pautadas no “respeito às diferenças”; e, ao postular que o 
acesso ao ensino de qualidade é restrito devido às desigualdades econômicas entre brancos e 
negros, também se reivindica, no âmbito dos direitos individuais, uma igualdade social 
pautada pelas questões econômicas (Id., 2016). 
 Como representativo das complexidades em se definir os sujeitos de justiça dessas 
políticas e a própria constituição da sociedade brasileira, esse debate se desdobrou também 
após as mudanças da referida lei no ano de 2003 colocando em pauta o conflito presente na 
frequente associação das experiências de exclusão dos negros devido ao racismo às 
experiências de exclusão socioeconômica. Para os autores, assim, as mudanças vieram em um 






O primeiro projeto reservava 40% das vagas para cotas raciais mais 50% para estu-
dantes oriundos de escolas públicas, perfazendo uma cota total de 90% de vagas 
reservadas. O novo projeto encaminhado pela então Governadora Rosinha Matheus 
não somente restringia essas cotas a 20% para negros e 20% para candidatos 
oriundos de escola pública, como definia ambos os grupos como “estudantes 
carentes”. Na prática, isso significava que negros e estudantes oriundos de escolas 
públicas só poderiam se candidatar às vagas reservadas caso pertencessem a famílias 
de baixa renda (FERES JUNIOR; CAMPOS, 2016, p. 274). 
 
 O que se coloca como disputa aqui é que a modalidade de cotas proposta pela UERJ 
parece, nesse período, estar “mais comprometida em matizar as desigualdades 
socioeconômicas entre brancos e negros” do que o fortalecimento de uma negritude e, 
portanto, de uma identidade política (FERES JUNIOR; CAMPOS, 2016). A intenção dessa 
argumentação não é, como se acredita, desconsiderar os ganhos no que diz respeito ao acesso 
desigual ao ensino superior público brasileiro da política em voga. No entanto, tal constatação 
torna-se interessante para o foco analítico proposto nesse momento, possibilitando desdobrar 
os polos de disputa no que diz respeito, de um lado, às demandas dos grupos sociais e, do 
outro, a absorção e conciliação de tais demandas no âmbito institucional de elaboração das 
políticas.  
Nesse sentido, buscando compreender substancialmente as retóricas de justiça social 
colocada em jogo nesse contexto, os autores abordam o modelo de ação afirmativa racial 
proposto pela Universidade de Brasília (UnB) que, em 2004, era tomado como maior ponto de 
contraste ao modelo das estaduais fluminenses. Lá, a reserva de vagas - na época de 20% - 
estava direcionada aos candidatos pretos e pardos, mediante a auto declaração como negro e a 
aprovação pela “comissão de verificação racial50” em que a identidade racial dos possíveis 
beneficiários seria “confirmada” por entrevistas e fotos. Segundo os autores, esses critérios 
colocam a modalidade de cotas da UnB mais próxima ao que chamam de um “processo de 
politização da negritude”, ou seja, uma forma de assumir politicamente que esses grupos 
(pretos e pardos) sofrem com o preconceito e, por isso, são o público alvo da política. Tendo 
em vista esse cenário: 
 
Tudo isso leva a crer que o modelo de cotas da UnB está mais afinado com uma 
perspectiva multiculturalista que defende a politização da negritude para além da 
mera redistribuição de recursos entre grupos raciais. O programa dessa universidade 
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 Feres Junior e Campos (2016) destacam que essa comissão era formada na ocasião por membros do 
Movimento Negro, além de alunos, professores e cientistas sociais. Para os autores, inclusive, a comissão e todo 
o formato da ação afirmativa da UnB “não são gratuitos” e dizem respeito a um episódio de racismo ocorrido na 
universidade, levando a articulação entre membros do movimento negro, de alunos e de professores a 





tem por objetivo prover reconhecimento a um grupo culturalmente demarcado e 
dotado de autoconsciência. Não basta que o potencial beneficiário declare ter os 
traços fenotípicos que tradicionalmente são objeto de preconceito racial no Brasil, 
aquele que Oracy Nogueira (1998) chamou de preconceito de marca. Vale 
acrescentar que, ao contrário da UERJ e da UENF (Universidade Estadual do Norte 
Fluminense), a UnB não adotou inicialmente cotas para estudantes carentes ou de 
escolas públicas (FERES JUNIOR; CAMPOS, 2016, p. 276). 
 
 No entanto, vale ainda ressaltar que o programa da UnB também apresenta 
ambivalências no que tange ao seu caráter multiculturalista, pois, segundo deliberação do 
Conselho Universitário, as cotas devem ser reavaliadas em um período de 10 anos para 
determinar sua continuidade ou não, confluindo, como destaca os autores, com as 
recomendações da Organização das Nações Unidas sobre o tema. Nesse sentido, “a 
transitoriedade de uma dada ação afirmativa subverte o sentido multicultural que tal política 
pode assumir” (Ibid.) e, portanto, reforça seus caráteres emergencial, corretivo e temporário. 
 Essas discussões dizem muito a respeito dos momentos posteriores de implementação 
de diversos modelos de ação afirmativa de acesso ao ensino superior em todo o país uma vez 
que, antes da padronização – em partes - da Lei Federal de 2012, as universidades brasileiras 
que adotavam ações afirmativas usavam em sua maioria de um recorte econômico e não 
étnico-racial pra definir seus públicos beneficiados
51
. Esse contexto afirma o que se poderia, 
em alguma medida, chamar de caráter distributivista das ações afirmativas e ajudou a 
consolidar um cenário semelhante para as políticas pós 2012, uma vez que a “Lei de Cotas” – 
como é conhecida – se aplica aos pretos, pardos e indígenas que forem provenientes da rede 
pública de ensino e, dentro disso, com o limite de renda per capta familiar determinado. 
Assim, para melhor entender esses processos de implementação das políticas no 
contexto da Lei Federal, bem como, para traçar um breve panorama do cenário de ações 
afirmativas de acesso ao ensino superior no país e, ainda, de complementar as discussões em 
torno dos caráteres heterogêneo e múltiplo das demandas e das concepções dos aspectos que 
configuram e operam tais políticas, faz-se necessário abordar que o debate político sobre as 
ações afirmativas no Brasil nunca foi objeto de consenso. Como as discussões até aqui 
apresentadas sinalizam, as polaridades de conflito – principalmente na esfera pública – podem 
ser analiticamente colocadas de um lado pela reivindicação por políticas públicas universais, 
pautadas pelo mérito e desempenho acadêmico no exame de vestibulares para acesso ao 
ensino superior. De outro lado, políticas “particulares”, pautadas no objetivo de superar as 
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 De um total de 70 universidades com ações afirmativas em 2011, 40 delas contavam com algum modelo de 
ação afirmativa étnico-racial; sendo que dessas, 36 usavam corte de renda e a proveniência da escola pública 






estruturas de desigualdades. Para Paiva e Almeida (2010), “essa controvérsia não só impede 
um avanço de medidas institucionais para sua implementação, como também impossibilita 
uma discussão mais profunda sobre a melhor política, o percentual mais apropriado, ou ainda, 
o tempo necessário para que sua adoção possa realmente intervir na estrutura desigual a ser 
combatida para que essas desigualdades comecem a ser minimizadas” (PAIVA; ALMEIDA, 
2010, p. 80). Para aqueles que argumentam em defesa do universalismo, o combate à pobreza 
já seria suficiente para resolver as outras questões, inclusive as “raciais”. Do outro lado, os 
estudos, pesquisas e dados estatísticos sempre atualizados mostram o caráter resistente e 
específico das desigualdades étnico-raciais no país. 
 Um debate que se acirrou intensamente na esfera pública em 2006 a partir de uma 
publicação endossada por acadêmicos e figuras de expressão de vários âmbitos alegando 
sobre os perigos de cristalização de identidades raciais que as ações afirmativas poderiam 
trazer para sociedade brasileira. Em resposta, a publicação de um manifesto também apoiado 
por acadêmicos e membros de movimentos sociais saiu em defesa das ações afirmativas como 
caminho para combater as desigualdades no ensino superior. Esse é o pano de fundo que, na 
implementação das políticas em cada contexto de cada universidade, fomenta a complexidade 
em se determinar, tal como aponta as autoras, “as proporcionalidades das políticas de ação 
afirmativa, o critério de seleção quanto à classificação racial, a legitimidade da política 
adotada em cada universidade, além da preocupação com a racialização do campus ou a 
questão do mérito, dentre outras” (PAIVA; ALMEIDA, 2010, p. 82). São questões presentes 
nos espaços deliberativos de cada universidade em torno das ações afirmativas e compõem o 
principal passo em direção a um cenário diversificado, múltiplo e heterogêneo que será 
melhor delineado a seguir. 
2.2. A Heterogeneidade e Multiplicidade do Cenário de Ações Afirmativas 
A partir desse contexto, dos pontos de disputa e discussão especificamente, a presente 
seção busca, então, apresentar um breve panorama das modalidades de ações afirmativas de 
acesso ao ensino superior público brasileiro baseado nos estudos de Daflon, Feres Junior e 
Campos (2013) e Paiva e Almeida (2010) a fim de situar melhor o universo empírico de nossa 
investigação: a ação afirmativa da Unicamp diante desse contexto nacional.  
O âmbito das ações afirmativas sistematizado até o momento nesta dissertação, 
sinaliza para a complexidade em vários aspectos da constituição e implementação de tais 





representantes políticos, as interpretações e leituras dos textos de leis, as demandas dos 
movimentos sociais e outros se fazem presentes também na maneira como as universidades 
tomam os diferentes diagnósticos sobre desigualdade educacional em seus âmbitos 
deliberativos e de elaboração das ações afirmativas (DAFLON, FERES JUNIOR; CAMPOS, 
2013). 
Assim, a realidade dessas medidas no Brasil anterior a Lei n. 12.711/2012 também 
apresenta complexidades pautadas, em grande medida, como aposta Daflon, Feres Junior e 
Campos (2013), pelo caráter fragmentado das políticas no país, disseminadas de forma 
heterogênea com “iniciativas locais, como leis estaduais e deliberações dos conselhos 
universitários” (p. 305). Dessa forma, considerando critérios como tipo de norma 
regulamentadora das políticas; seus principais beneficiários; os critérios de seleção e 
potencial inclusivo e o perfil regional e acadêmico das instituições (Ibid.), os autores 
apresentam dados interessantes no que tange ao desafio de confluir esses diversos fatores 
como critérios “norteadores” das políticas em questão.  
Na época de publicação do estudo (tendo em vista a Lei Federal de 2012), os autores 
puderam verificar que 70 das 96 universidades públicas estaduais e federais
52
 possuíam algum 
modelo de ação afirmativa vigente para ingresso em suas instituições, contando com a análise 
documental – a fim de compreender os processos de elaboração desses variados modelos - de 
11 leis estaduais e 77 resoluções de conselhos universitários responsáveis pela instituição das 
políticas nas universidades. É importante lembrar que as primeiras experiências das ações 
afirmativas também dizem muito a respeito do cenário diversificado e de como as categorias 
de classe, “raça”, etnicidade e outras são apropriadas nesse contexto. No Rio de Janeiro, a 
Universidade Estadual (UERJ) e a Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), por 
exemplo, tiveram suas políticas regulamentadas pelas leis estaduais 3.524/2000 e 3.708/2001 
que previam, respectivamente, reserva de 50% das vagas para alunos egressos da escola 
pública e reserva de 40% para “negros e pardos53” que, posteriormente – e devido à críticas de 
beneficiar uma “classe média negra” – foram alteradas pelas leis estaduais n. 4.151/2003 e n. 
5.074/2007 que alteravam a proporção de reserva de vagas para alunos de escolas públicas 
(20%); negros (20%) e indígenas, pessoas com deficiência e outros (5%), sendo que para 
aqueles que optassem pelas cotas “raciais” deveriam atender ao critério de “carência 
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 Os termos são referentes ao próprio texto de lei, elucidando uma discussão já apresentada sobre uma 






socioeconômica”, o qual, como já destacado, não existia nos primórdios das ações afirmativas 
fluminenses (DAFLON, FERES JUNIOR; CAMPOS, 2013). 
É importante destacar, ainda, que das inciativas de ações afirmativas nas universidades 
daquele período, 77% diziam respeito às decisões dos conselhos universitários e 23% a leis 
estaduais e isso pode estar relacionado, em nossa leitura, com os atores e os processos 
deliberativos e a maneira como a discussão é mobilizada internamente em cada universidade. 
O estudo de Paiva e Almeida (2010) a partir dos relatos de gestores de universidades públicas 
com ações afirmativas vigentes (entre 2006 e 2008
54
) mostra que muitos fatores contribuem 
para os processos internos de demandas pelas ações afirmativas, dentre eles a organização e 
agência dos movimentos sociais locais com reivindicações de necessidades específicas; a 
maior visibilidade dos núcleos de estudo afro-brasileiros; o apoio e organização de docentes; 
ações inicialmente individuais de profissionais no campus questionando a “falta de 
diversidade” em suas universidades e a mobilização de movimentos sociais de fora das 
universidades contribuindo para a pressão em favor das ações afirmativas (como o Educafro). 
Nesse sentido, a pressão e mobilização do Movimento Negro nos processos de 
convencimento dos gestores e nas câmaras estaduais a adotarem tais políticas foram decisivos, 
somados aos incentivos institucionais do Governo Federal que, na época, parecia “ter optado 
por evitar um confronto direto com os opositores da ação afirmativa” (DAFLON, FERES 
JUNIOR; CAMPOS, 2013, p. 309), mantendo a criação de recursos para incentivá-las. 
Esses balanços relativos aos tipos de normas que regulamentam a ação afirmativa 
estão associados ao caráter descentralizado que essa política pública apresenta, podendo ser 
vantajoso por um lado, segundo os autores, pois engloba e aproxima as demandas e 
contribuições de membros locais assumindo um papel quase conciliatório entre suas 
particularidades. Por outro lado, apresenta a desvantagem de não contar com critérios 
uniformes, homogêneos e comuns, dificultando, até mesmo, a publicização das políticas. No 
mesmo sentido, os grupos contemplados por essas medidas também apresentam um caráter 
fragmentado e descentralizado em cada modelo de ação afirmativa: do mesmo total de 70 
universidades com ação afirmativa de acesso, 85% (60) eram destinadas aos alunos egressos 
da escola pública; 58% (40) aos negros; 51% aos indígenas e por fim, a outros grupos com 
critérios de renda, aos professores da rede pública e afins. A predominância dos alunos da 
rede pública de ensino como alvo das políticas pode ser explicada, segundo os autores, pela 
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em um contexto pré Lei Federal, assim, é importante destacar que, para esta investigação, tais discussões são 





argumentação de que uma vez que são as escolas básicas privadas consideradas as de melhor 
qualidade, cresce a concorrência das classes médias e altas na transição ao ensino superior 
que, por sua vez, em inversão, é considerado de melhor qualidade. Além disso, outra 
discussão também faz parte das questões que dizem respeito aos grupos contemplados pelas 
ações afirmativas: a já mencionada resistência às políticas de caráter exclusivamente étnico-
raciais dado os processos políticos de naturalização do racismo estrutural da sociedade 
brasileira, através de projetos de branqueamento da população, a solidificação no imaginário 
brasileiro de que a “mistura” ou “mestiçagem” das “três raças formadoras do Brasil” anulam 
qualquer possibilidade de racismo. Assim, existe maior sensibilidade da população – e da 
comunidade universitária – à desigualdade socioeconômica do que à étnica-racial. 
Vale ainda destacar, retomando os dados apresentados no primeiro capítulo dessa 
investigação, que a forte presença das classes médias/altas no ensino básico privado (ou no 
sistema de ensino como um todo) sinaliza que as condições financeiras podem influenciar no 
tipo de instituição de ensino em toda a trajetória escolar (no caso do ensino superior, por ter 
melhor preparação para os exames vestibulares de acesso e outros). No entanto, não se deve 
esquecer que os dois fatores destacados como elementos basilares de desigualdade, 
especificamente no acesso ao ensino superior do Brasil histórica e atualmente, são as 
condições socioeconômicas e as questões étnico-raciais atreladas a uma ampla gama de 
fatores, desdobrando-se, por exemplo, nas desigualdades de tipo de instituições de ensino 
(público/privado). Nesse sentido, é preciso alertar que, ao contrário do que o “senso comum” 
apreende, o ensino público (básico) não é necessariamente sinônimo de pobreza/renda baixa. 
Como temos visto, há fatores que ajudam a determinar as condições socioeconômicas e um 
dos principais deles é a própria renda familiar. Isso significa que considerar apenas o fator 
“instituição pública de ensino” para determinar a situação econômica do aluno (e de sua 
família) também significa desconsiderar todos os outros fatores. 
Tal concepção de resumir as condições socioeconômicas à rede pública de ensino pode 
estar associada, tal como destaca Paiva (2010), aos processos de privatização do ensino 
fundamental e médio das últimas décadas, atendendo às demandas das camadas médias da 
população que, sendo a minoria naquele período, não mais se concentravam nos centros 
urbanos e, portanto, no ensino público dessas regiões. Esse cenário mudou as características 
do acesso à escola pública, uma vez que, segundo a autora, “a saída dos setores médios e a 
massificação do ensino público levaram a uma situação paradoxal: tornou a função 





escolar para sua integração à sociedade – mais difícil de ser realizada, porquanto mais 
elitizada” (PAIVA, 2010, p. 08). 
Nesse âmbito, outra questão que se coloca é, mesmo que se considerassem os alunos 
egressos do ensino básico público como sendo correspondentes diretos das condições de 
“classe”, é importante destacar, tal como aponta Daflon, Feres Junior e Campos (2013), que 
as ações afirmativas pautadas estritamente em critérios socioeconômicos não é 
necessariamente um “mecanismo eficaz de inclusão de grupos étnico-raciais discriminados” 
(p. 311). Essa discussão já foi abordada quando, no primeiro capítulo, afirmou-se que, apesar 
de haver forte convergência entre cor e classe, apresentam-se diversos riscos para a 
elaboração da política pública ao não se considerar os processos e desdobramentos específicos 
do racismo que, na transição escolar de acesso ao ensino superior, são percebidos não apenas 
para os negros nos baixos quintis de renda, mas também nos quintis médios e altos, 
demonstrando que utilizar apenas o critério de renda (ou atrelá-lo ao étnico-racial) pode, 
inclusive, agravar a discriminação dos grupos étnicos raciais visados, como aponta os autores 
com base em Daruty, Deshpande e Weisskopf (2011). 
Desse modo, poderia se afirmar, de maneira simples que, se em 85% das universidades 
com ação afirmativa o grupo atendido é dos egressos de escola pública, então, esse molde de 
política não está direcionado efetivamente para o cerne das estruturas de desigualdades tais 
como são entendidas nesta investigação. Ainda, buscando complexificar a discussão, deve-se 
salientar que no Brasil o uso frequente de combinações de duas modalidades de ação 
afirmativa pelos critérios de classe e cor na mesma instituição está pautado tanto pela intenção 
de constituir um “espaço mais plural” e, portanto, mais diversificado, quanto para ajudar na 
“aceitação das ações afirmativas raciais perante a opinião pública” (DAFLON, FERES 
JUNIOR; CAMPOS, 2013, p. 313 – grifos nossos). Esse caráter “conciliatório” foi, muitas 
vezes, a alternativa que os gestores das universidades recorriam diante das demandas dos 
atores sociais e da comunidade universitária nos embates de formulação das políticas: 
 
Segundo vários entrevistados, o pertencimento a grupos indígenas raramente 
suscitou polêmica, mesmo porque, para as populações indígenas, a norma é o 
acréscimo de vagas. Mas foi unânime a constatação da dificuldade em se discutir 
uma política de inclusão estritamente racial nas comissões formadas ou nos 
conselhos universitários, e das dez universidades pesquisadas o fator que 
predominou para a aprovação das medidas foi a inclusão social, ou seja, AA para os 
alunos provenientes das escolas públicas. Em vários casos, os entrevistados 
constataram que a política de AA para negros teria de estar condicionada à 






 Assim, parte da resistência e das disputas pelas modalidades de ação afirmativa 
também conta com o elemento de denominação referente ao formato de tais políticas. Isso 
significa que, apesar do termo “cota” ser o mais comum no debate público, há uma variedade 
de modalidades vigentes nas universidades. No estudo mencionado, é possível perceber que 
de 70 universidades com ações afirmativas, 35 (50%) contam exclusivamente com o formato 
de cotas, ou seja, possuem uma reserva de vagas destinadas aos beneficiários da política; 
outras 7 delas oferecem uma bonificação aos pontos do vestibular de acordo com alguns 
critérios (egressos da escola pública, autodeclarados pretos, pardos ou indígenas); 3 
universidades contam com acréscimo de vagas destinados aos grupos alvos; e as demais 
instituições contam com alguma soma entre esses 3 modelos (DAFLON, FERES JUNIOR; 
CAMPOS, 2013). 
 Apresentado esse balanço, outro ponto da discussão toma espaço na argumentação dos 
autores, baseados em Weisskopt (2004), a respeito da caracterização das políticas e da forma 
como operam, em específico a contraposição entre cotas e o modelo de vantagem adicional 
(como o bônus na nota do vestibular). Brevemente, o primeiro modelo consiste na reserva de 
vagas aos grupos beneficiados, sendo que as demais vagas ficam direcionadas à livre 
concorrência; no segundo modelo, todos os candidatos concorrem pelas mesmas vagas e os 
grupos beneficiados recebem uma “consideração especial”. Ao longo do tempo, tais modelos 
vão se distanciando no que se refere, no caso das cotas, a uma variação na diferença de 
desempenho entre cotistas e não-cotistas e a proporção dos beneficiados segue constante, dada 
a reserva de um número específico de vagas; no caso dos bônus adicionais qualquer distância 
entre beneficiados e não-beneficiados mantem-se constante e, sua proporção, ao contrário, 
pode variar. Por fim, os autores comparam que, sendo a reserva fixada para cada curso, a 
defasagem dos grupos em desvantagem nos cursos mais concorridos pode diminuir e o 
sistema de bônus, por sua vez, não obedece à variação de competividade dos cursos podendo 
aumentar o número de beneficiados em cursos de menor concorrência (Id. Ibid.). 
 Por fim, o último aspecto abordado no referente estudo é o perfil institucional em que 
as ações afirmativas são desenvolvidas e implementadas. Isso significa discutir sobre aspectos 
regionais em que as instituições estão inseridas e as questões sobre a qualidade do ensino 
ofertado, uma vez que as disputas em torno das ações afirmativas são frequentemente 
perpassadas pelas discussões sobre mérito e a continuidade de uma suposta “excelência 
acadêmica”. No que tange à região Sudeste – localidade de destaque para nosso objeto 





egressos da escola pública. Aliás, vale ainda lembrar que, na verdade, nenhuma universidade 
brasileira no período desse estudo contava com um programa de ação afirmativa voltado 
exclusivamente aos candidatos negros, ou seja, quando atribui-se esse critério, ele esteve 
sempre atrelado a outros, como alunos de escolas públicas, indígenas e outros (DAFLON, 
FERES JUNIOR; CAMPOS, 2013). 
Além disso, é na região Sudeste que se localizam duas das mais importantes 
universidades públicas do país – uma delas, objeto direto de nossa investigação, a Unicamp e 
a USP. Esse é um elemento que se relaciona com a adoção das políticas em razão da 
qualidade do ensino dessas instituições e onde entra as disputas em torno do mérito e da 
excelência acadêmica. Desse modo, o estudo de Paiva e Almeida (2010) também encontra 
essas questões presentes nas falas dos gestores das universidades sobre os processos 
deliberativos que levaram à implementação das políticas. Como Daflon, Feres Junior e 
Campos (2013) apontam, “é importante investigar a hipótese de que universidades com mais 
tradição e melhor desempenho em exames nacionais possam apresentar mais reservas em 
relação aos programas de ação afirmativa, considerando-se que no debate público no Brasil é 
muito frequente o argumento de que esses programas diminuem a qualidade do ensino” (p. 
318).  
No entanto, na prática, essa hipótese não se confirma. São vários os depoimentos de 
gestores relatando sobre o alto desempenho de alunos beneficiados, às vezes, até mesmo 
melhor do que dos não beneficiados, ajudando a legitimar as ações afirmativas diante da 
comunidade universitária e da sociedade como um todo. Não há, portanto, nenhum déficit no 
que tange ao rendimento acadêmico desses alunos e, consequentemente, das instituições. 
Portanto, de maneira geral, os autores destacam que: 
 
[...] não há maior resistência das universidades mais bem avaliadas em relação a 
ação afirmativa [...]. Contudo, para refinar a análise é pertinente incluir dados não 
apenas acerca da adoção ou não da ação afirmativa, mas também da magnitude 
desses programas. Ou seja, é preciso investigar em que medida as universidades 
mais bem avaliadas destinam menos ou mais vagas para seus eventuais cotistas 
(DAFLON, FERES JUNIOR; CAMPOS, 2013, p. 319). 
 
 Nesse contexto, se configuram as modalidades de políticas afirmativas de duas das 
principais universidades do Estado de São Paulo: o referido estudo indica que os moldes de 
políticas de inclusão vigentes nas citadas estaduais paulistas até então contam com baixos 
potenciais inclusivos, aspecto definido pela “proporção de postos disponibilizados para os 
beneficiários”. Como exemplo, os autores citam o Programa de Inclusão Social da USP 





egressos de escola pública. Os autores mostram que nos anos de 2007 e 2008 o Inclusp foi 
responsável por apenas 3,2% e 3,6%, respectivamente, no aumento do grupo beneficiado. 
Também citam o Programa de Ação Afirmativa e Inclusão Social da Unicamp (PAAIS) que, 
da mesma forma, operava até então através de bonificação aos pontos do vestibular para 
egressos da escola pública e, desses, para os que se autodeclaram pretos, pardos ou indígenas. 
No mesmo sentido do Inclusp, os autores indicam o “desempenho tímido e irregular” do 
programa da Unicamp para a inclusão dos grupos aos quais se direciona e salientam a 
importância de discutir a relação entre a modalidade de política e o seu alcance inclusivo, 
afinal, é preciso levar em consideração as escalas de desigualdade no acesso ao ensino 
superior brasileiro e a proporção real que tais medidas possibilitam para inclusão dos grupos 
em questão. Assim, salientam que “os casos da USP e da Unicamp demonstram que o sistema 
de vantagem adicional pode redundar em fracasso caso não sejam estipuladas metas efetivas 
de inclusão como base de cálculo da magnitude do bônus.” (DAFLON, FERES JUNIOR; 
CAMPOS, 2013, p. 320). 
A partir dos percentuais de vagas reservadas nas universidades brasileiras , pode-se 
demonstrar, também, uma estimativa do número efetivo de vagas proporcionadas por cada 
modalidade de ação afirmativa daquele período. Associados ao conceito de “qualidade” 
atribuído pelo INEP a cada universidade, esses dados revelam o caráter “conservador” 
(PAIVA; ALMEIDA, 2010) do ensino superior brasileiro: ao mesmo tempo em que as 
universidades mais bem conceituadas parecem não ser “refratárias” à adoção de ações 
afirmativas, no que diz respeito à proporção de vagas destinadas a tais políticas em cada 
modalidade, é possível perceber “que o percentual de vagas reservadas decresce à medida que 
o conceito da universidade sobe” (Op. Cit., p. 321). No que tange às modalidades de políticas 
com cotas raciais, esse fenômeno torna-se ainda mais acentuado, principalmente nas 
universidades de conceitos 4 e 5 (os mais altos). Isso significa, segundo os autores, que 
“embora algumas das universidades de mais prestígio adotem programas de ação afirmativa, 
elas parecem abraçar com menos entusiasmo as metas de inclusão, estipulando cotas mais 
reduzidas ou optando pelo sistema de bonificação no vestibular que, como já vimos, tem 
resultados modestos” (Id., Ibid., p. 321). 
Interessa, ainda discutir que, novamente, a região Sudeste apresentou no período 
estudado a menor reserva de vagas em qualquer modalidade de ação afirmativa, porém 
destaca-se, de maneira discrepante, o baixo índice inclusivo na modalidade étnico-racial. Este 





reserva de vagas destinadas a esses grupos nas universidades de cada região. Com dados do 
Inep/2013, os autores apresentam que com uma população de 42,3% de pretos e pardos e 5% 
de reserva de vagas, o Sudeste apresentou o pior índice de 0,12
55
 de inclusão desses grupos, 
contra 0,36 da região Sul, 0,23 da região Centro-Oeste, Nordeste com 0,17 e Norte com 0,12. 
 Por fim, o panorama das ações afirmativas no Brasil da primeira década dos anos 2000 
possibilita relacionar diversos aspectos ao tema de disputas e conflitos em torno de tais 
políticas, desde o âmbito conceitual-teórico, a forma como são apreendidas no debate público 
e político e, consequentemente, nos espaços deliberativos internos das universidades a partir 
da realidade concreta de demandas sociais e dos empasses que tais demandas alimentam.  
Assim, desde o início desse capítulo foram mobilizadas discussões sobre disputas das 
concepções de igualdade e como correntes sociológicas a mobilizam, diante também de 
diversas leituras de organização e relações sociais e do pensamento social brasileiro. Para 
tanto, também é considerada a abordagem do contexto de surgimento e de disputas das ações 
afirmativas nos Estados Unidos a fim de evidenciar os desdobramentos e especificidades do 
próprio contexto brasileiro. 
 A mobilização de estudos quantitativos para traçar tal panorama foi de caráter 
indispensável para nossas discussões, possibilitando reunir os acúmulos e avanços das 
discussões sobre o tema buscando proporcionar novas leituras. Nesse sentido, como 
constatam Daflon, Feres Junior e Campos (2013), o cenário heterogêneo, dos mais diversos 
desenhos das ações afirmativas do início do século no país é “expressão de diferentes leituras 
da natureza das desigualdades sociais e raciais no Brasil, dos objetivos atribuídos às ações 
afirmativas e de diferentes julgamentos acerca da melhor maneira de transformar categoriais 
sociais em instrumentos de políticas públicas” (p. 323). 
 Para as discussões sobre justiça social, portanto, muito importa perceber que na grande 
maioria e durante muito tempo nas instâncias deliberativas as desigualdades de renda e 
“classe” foram tomadas como as mais “importantes”, enquanto decisão “conciliatória” para as 
disputas em torno das ações afirmativas nas universidades. Isso foi traduzido, nos processos 
de definição dos sujeitos de justiça dessas políticas, em modalidades de ação afirmativa 
majoritariament, voltados aos alunos de baixa renda e/ou egressos do ensino público básico. 
E, mesmo quando houve o entendimento das desigualdades étnico raciais independente do 
fator de renda, isso foi traduzido para as políticas como “mecanismo introdutor de diversidade 
racial nessas classes” (DAFLON, FERES JUNIOR; CAMPOS, 2013, p. 323).  
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 Tomando as discussões levantadas até aqui, tem-se a necessidade de abordar outro 
aspecto dos debates sobre justiça social pouco levantado nos estudos e bibliografia sobre o 
tema que consiste em apreender os processos de dominação – tal como propõe Young e Fraser 
- no acesso ao ensino superior através de seu caráter institucional e, portanto, das relações de 
poder nos âmbitos de tomadas de decisões. A intenção teórica aqui, portanto, não é a de 
reivindicar o histórico das ações afirmativas – e suas disputas - no Brasil apenas a partir de 
caráteres em demasia redistributivo, ou escasso em reconhecimento mas, principalmente, de 
evidenciar a necessidade em articular a essas questões os aspectos de representação. A 
terceira parte dessa investigação consiste justamente nesse exercício teórico de problematizar 
os espaços e os processos deliberativos na universidade a respeito das ações afirmativas que, 
como se entende, podem promover transformações significativas no que diz respeito às 
modalidades e às formas de discussão sobre tais políticas. Novamente, o aspecto político que 
buscamos evidenciar a partir da proposta de justiça social é abordado como possiblidade de 
novas articulações sobre o tema que podem avançar diante do impasse que chegamos ao final 
dessa seção. 
 
 2.3 A Universidade como locus autônomo de deliberação: o papel institucional 
para a representação e participação no ensino superior 
 Grande parte do panorama das ações afirmativas de acesso ao ensino superior no 
Brasil apresentado até aqui operou, basicamente, com a mobilização de dois polos de disputas 
tanto no âmbito governamental de implementação das políticas de inclusão, quanto no âmbito 
interno de deliberação das universidades em todo o país, sendo eles (1) a definição dos 
sujeitos e públicos destinatários das ações afirmativas (e as modalidades de política mais 
apropriadas), a partir de (2) múltiplos entendimentos de como as desigualdades no ensino 
superior são constituídas e, assim, como as discussões sobre justiça social, igualdade e 
inclusão são concebidas. Essa é, em partes, uma representação das discussões em torno da 
chamada igualdade de oportunidades e sobre se as ações afirmativas são justas diante dos 
grupos discriminados. Nesse âmbito, Iris Young (2011) chama atenção para o fato de que 
falar de igualdade exige a explicitação do que se compreende por justiça social, bem como 
pelos elementos de dominação e opressão da sociedade contemporânea, não arriscando, 
assim, decorrer em um apagamento das diferenças na busca por uma igualdade 
universal/formal/meritocrática. É a partir disso que a autora cuidadosamente discute os 





[nondiscrimination] em que as pessoas devam ser tratadas sem qualquer diferenciação, como 
indivíduos e não como membros de coletividades (YOUNG, 2011). Essa discussão é 
importante, pois coloca em jogo a própria legitimidade das políticas de ação afirmativa, tendo 
em vista que elas desafiam e confrontam por si mesmas tal núcleo moral de universalismo 
(YOUNG, 2011). No entanto, esse ainda é apenas um aspecto da discussão e pode restringir 
as especificidades em torno das opressões e das injustiças de grupos étnico raciais, de gênero, 
etc. Isso significa, para a autora, que, visto por essa perspectiva da igualdade de 
oportunidades, o debate pode ficar restrito à mera “aplicação do paradigma de justiça 
distributiva”, ou seja, pode acabar definindo a justiça para esses grupos apenas “em termos de 
distribuição de posições privilegiadas [...], e falha em não abordar as questões de organização 
institucional e poder de tomada de decisão” (YOUNG, 2011, p. 193). 
 Esse pode ser o caminho que possibilita avançar na articulação teórica das disputas em 
torno das ações afirmativas a partir do viés de representação nos espaços deliberativos das 
universidades, bem como possibilita abordar as discussões sobre o mérito
56
 na organização 
das estruturas institucionais. Para a autora, a definição de posições por critérios meritocráticos 
é impossível diante de uma sociedade capitalista contemporânea cada vez mais hierarquizada 
e com a divisão do trabalho cada vez mais organizada pelas “posições escassas de alta renda, 
poder e prestígio no topo, e posições menos privilegiadas na parte inferior” (YOUNG, 2011, 
193). Portanto, visíveis já na base da concepção de igualdade de oportunidade, as situações de 
opressão e de poder nunca devem estar desassociadas das grandes questões que se colocam 
para a justiça social sobre “quem decide quais são as qualificações apropriadas para 
determinada posição, como elas serão avaliadas e se determinados indivíduos as tem” (Id., 
Ibid.).  
As concepções de mérito e de não discriminação, portanto, tomadas dentro dessa 
divisão que permite que apenas alguns exercitem plenamente suas capacidades enquanto 
sujeita a maioria a “estruturas de dominação, opressões de exploração, impotência e 
imperialismo cultural” (Ibid.), confronta a concepção de Young a respeito das diferenças de 
grupo tal como a autora elabora anteriormente em seu trabalho. Isso porque, se tomados 
idealmente a partir da associação de igualdade [equality] como ser igual/uniforme [semaness], 
tais concepções podem ser prejudiciais para a aceitação desses modelos de política. Esta é a 
leitura da autora a respeito da justificativa de reparação história para as ações afirmativas, por 
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exemplo, que se interpretada como compensação de discriminação passada pode causar 
controvérsia uma vez que o próprio conceito de discriminação, muitas vezes, é deixado vago 
(YOUNG, 2011). A autora argumenta que tal dilema consiste, de um lado, na apreensão da 
discriminação como “parcialidades/enviesamentos [biases] inconscientes, preconceitos 
[prejudice] e suposições” que prejudicam determinados grupos e, por outro lado, “práticas 
preferenciais conscientes” (YOUNG, 2011, p. 195) que beneficiam pessoas justamente por 
pertecerem a determinado grupo. A segunda concepção, por sua vez, faz parte, 
frequentemente, da argumentação daqueles contrários às ações afirmativas uma vez que 
possuem como “absoluta primazia moral” os princípios da igualdade de tratamento [equal 
treatment] e da não discriminação: 
 
[...] nessa concepção de justiça social, as políticas que ignoram as especificidades de 
grupos [group blind] e aplicam as mesmas regras formais a todos são necessárias e 
suficientes para a justiça social. Como as políticas de ação afirmativa violam esse 
princípio da igualdade de tratamento, elas estão erradas (YOUNG, 2011, 195). 
 
É por isso que, na visão da autora, o lado favorável às ações afirmativas deveria pautar 
como conceito principal para a definição de injustiças a concepção de opressão e não de 
discriminação, uma vez que, dada a complexidade dos termos, se entendidas como “políticas 
discriminatórias”, as ações afirmativas podem reforçar a opressão, lembrando que essa última 
envolve variedade de “ações, práticas e estruturas que pouco tem a ver com dar preferência ou 
excluir membros de grupos na concessão de benefícios” (Ibid.). 
 Diante dessa discussão, a argumentação da autora é de que o debate sobre igualdade 
não deve estar assentado sobre os temas de igualdade de tratamento e da não discriminação, 
mas, deve ser definida como “participação e inclusão de todos os grupos em instituições e 
posições” (YOUNG, 2011, p. 195 – grifos nossos). Essa é uma forma de deslocar o contexto 
de discussão das ações afirmativas vistas como “uma exceção ao princípio operativo da não 
discriminação”, tornando-a como medida consciente de grupo a fim de eliminar as opressões. 
Essa chave torna-se essencial inclusive para as disputas no âmbito jurídico a respeito das 
ações afirmativas, como foi o caso de diversas ações da Corte norte-americana em que o 
conceito restrito de discriminação pôde levar a ilegalidade dessas medidas, tornando-as 
“socialmente inaceitáveis”. Essa forma de apropriação conceitual que busca a erradicação de 
políticas discriminatórias, apenas possibilita que as discriminações no sentido mais complexo 





de classificar as injustiças sofridas pelos grupos em questão é a de expandir seu entendimento 
dando primazia à opressão – e não apenas à discriminação sofrida. 
 Nesse sentido, a opressão deve ser tomada a partir de seu caráter sistêmico e de seu 
enquadramento estrutural e institucional. Isso significa sempre levar em consideração o 
“peso das instituições sociais” (YOUNG, 2011, p. 197), ou seja, seus hábitos e 
comportamentos capazes de reproduzir as “condições materiais e ideológicas” para privilégios 
de determinados segmentos da sociedade. Para as ações afirmativas, as vias de representação 
institucional e de posições podem, como entende Young, superar o argumento da 
compensação por discriminações históricas passando a endossar, ainda mais, o aspecto 
político de justiça social e permitindo, em alguma medida, como se entende no âmbito dessa 
pesquisa, mudanças nas organizações institucionais. Como afirma: 
 
A inclusão e a participação de mulheres, pessoas de cor, pessoas com deficiência e 
assim por diante em instituições e cargos trazem as vantagens da representação de 
grupo nos órgãos de decisão. Por causa de suas diferentes experiências, culturas, 
valores e estilos interativos, pessoas de diferentes grupos muitas vezes trazem 
perspectivas únicas para um empreendimento coletivo, complementando as dos 
outros. O propósito primordial das políticas de ação afirmativa, então, não é nem 
compensar a discriminação passada nem compensar as supostas deficiências dos 
grupos anteriormente excluídos. Em vez disso, o objetivo principal da ação 
afirmativa é mitigar a influência dos atuais preconceitos e a cegueira [blindness] das 
instituições e daqueles responsáveis pelas tomadas de decisão (YOUNG, 2011, p. 
198). 
  
 Essa constatação é muito relevante às discussões sobre ações afirmativas aqui 
propostas, pois possibilita um caminho alternativo para o embate entre as acusações de 
racialização ou cristalização das identidades de grupo no país de um lado, e as demandas 
pautadas pelas diversas experiências de exclusões (econômica, cultural, identitária, política) 
contituintes do acesso ao ensino superior do outro. O alcance normativo da categoria de 
participação pode atribuir às ações afirmativas a possibilidade de ultrapassar seu caráter não-
transformativo quando pensada como medida para incluir na estrutura de tomadas de decisões 
grupos que possam desestabilizar uma hierarquia já consolidada na organização institucional. 
O que Young sinaliza, nesse sentido, é que tais políticas devem ser requisitadas como forma 
de reforçar o caráter democrático que a representação desses grupos em disputa por espaços 
deliberativos oferece. 
 Tal argumentação pode ser mais bem desdobrada a partir da articulação proposta por 
Young das questões sobre o mérito no contexto de discussão sobre justiça social, opressão e 





contemporânea, Young (2011) começa destacando que “a ideia de um critério de mérito que 
seja objetivo e imparcial com relação a atributos pessoais é uma versão do ideal da 
imparcialidade e como tal, é impossível” (p. 202). Nesse sentido, tais princípios ideais do 
mérito são mobilizados pressupondo a definição técnica e imparcial de qualificações quando, 
na realidade, os critérios utilizados de fato para tal definição estão pautados por “valores 
particulares, normas e atributos culturais”, considerando normas sociais determinadas; se 
essas qualificações “promovem metas organizacionais definidas especificamente” e se 
“demonstram competências sociais geralmente valorizadas” (Id., Ibid.). Da mesma forma, os 
avaliadores responsáveis pela denifinação dessas qualidades dentro de um sistema de 
avaliação meritocrático apenas seriam justos se fossem imparciais no sentido de não serem 
influenciados por nenhuma perspectiva, modo de vida ou cultura específicos. No entanto, 
como afirma a autora, “a convicção de que os avaliadores podem e devem ser neutros [...] na 
avaliação de desempenho e competência mascara [seu real caráter] situado e parcial” (Id., 
Ibid.) possibilitando, portanto, a estrutura de hierarquias de privilégios que, em nossa 
sociedade atual, são marcadas por “raça”, gênero e outros.  
Levando em consideração que a classe dominante, como afirma André Gorz e 
apresenta Young (2011), “monopolizou não apenas o poder de tomada de decisão e a riqueza 
material, mas também monopolizou a cultura e a linguagem” (p. 192), é possível afirmar que 
as estruturas de avaliações meritocráticas, bem como seus avaliadores componentes, 
continuam majoritariamente como representação desses grupos dominantes (homem-
heterosexual-branco-fisicamente são) e, por isso, “esse crítério frequentemente carrega 
suposições sobre modos de vida, estilos de comportamento e valores que derivam da e 
refletem a experência dos grupos privilegiados que as delineiam e implementam” (YOUNG, 
2011, p. 205). Assim, qualquer experiência que escape a esse padrão tende a ser negado e, 
portanto, insufieciente nas avaliações de mérito. 
 No que tange às discussões sobre o âmbito educacional e as questões de mérito, 
Young articula as “credenciais educacionais” com as condições e acesso a posições de 
trabalho. A autora está, como entendemos, problematizando o que significa na sociedade 
capitalista contemporânea obter gradações, diplomas e especicializações cada mais avançados 
e o que esses requisitos significam para o tema da igualdade. Tal como apresenta, “em uma 
sociedade liberal democrática, a educação é entendida como meio de prover igualdade de 
oportunidade para todos os grupos” (YOUNG, 2011, p. 206), mas não se deve ignorar o fato 





destacado no 1º capítulo dessa investigação. Como a autora argumenta, a escola ainda “não 
atende às diferentes necessidades de aprendizado” e faz muito pouco para confrontar a 
diferenciação de “raça” e gênero nas áreas do conhecimento, por exemplo. De qualquer 
maneira, quando alcançada a realização das transições educacionais, tais qualificações cada 
vez mais passaram a ser critérios para posições de emprego, levando a um possível “inchaço” 
ou inflação de credenciamento [credential inflation]. Isso significa que, “uma vez que o 
diploma do ensino médio tornou-se genuinamente acessível para a maioria das pessoas, o grau 
acadêmico tornou-se um sine qua non para muitos empregos” (YOUNG, 2011, p. 207). O que 
passa a valer, então, são o status das instituições de ensino ou os maiores graus de 
especialização na área e assim por diante. Na realidade, como Young destaca: 
 
a promessa de educação como uma passagem para o topo da divisão do trabalho não 
se cumpre porque o sistema hierárquico permite apenas relativamente poucas 
posições de privilégio, e o sistema de credenciamento funciona como guardião 
dessas posições. De boa fé, as pessoas buscam treinamento especializado e adquirem 
credenciais, apenas para não encontrar espaço no topo, porque muitas outras fizeram 
o mesmo. Eles assumem empregos para os quais são superqualificados, aumentando 
assim os padrões formais para essas posições, e a espiral continua (Burris, 1983) 
(YOUNG, 2011, p. 207). 
 
 Há que se alertar, no entanto, para o fato de que, tendo em vista essas discussões, não 
se deve desconsiderar o contingente dos grupos em demandas por essas qualificações, pois, 
mesmo diante do possível inchaço de credenciamento, o acesso ao desenvolvimento de uma 
trajetória educacional deve estar ao alcance de todos. No mesmo sentido, possibilitar a 
formação de ensino superior, por exemplo, pode ser entendido para além de acumulações de 
qualificações para posições de empregos, mas como espaço de desenvolvimento pleno das 
capacidades e das identidades desses grupos, bem como a possibilidade de representar suas 
experiências nos espaços institucionais. Essa argumentação é uma das formas de 
problematizar o papel dos mecanismos de avaliação meritocráticos para acesso a esses níveis 
de qualificação, como no caso dos exames de vestibulares nas universidades. Como se 
apreende de Young, é uma maneira, portanto, de reivindicar o papel político dessas avaliações 
em determinar, na estrutura institucional educacional, quem decide sobre quais qualificações e 
sobre quais normas e princípios serão utulizados para difinição dos aspectos da estrutura 
institucional. Como afirma a autora, a “ação pública, práticas e hábitos sociais e significados 
culturais são políticos na medida em que estão potencialmente sujeitos a discussão e tomada 
de decisão coletivas” (Ibid., p. 211). Nesse sentido, se a definição das regras e das políticas na 





significados particulares e têm consequências identificáveis para as ações e situações das 
pessoas dentro ou relacionadas a essas instituições” (Ibid.), é possível problematizar que as 
avaliações por mérito podem ser responsáveis por direcionar as disputas dos processos 
deliberativos a fim de definir tais regras, fins, valores e significados mantendo a hierarquia 
institucional. Como mais uma marca do neoliberalismo despolitizante, o ideal da 
imparcialidade veste o suposto manto da cientificidade e neutralidade nas avaliações 
meritocráticas e, ao colocar o conhecimento como justificativa para o poder (YOUNG, 2011), 
mantém a hierarquia nos processos de tomadas de decisões.  
 Nesse sentido, em embate com a ideologia do mérito, Young proprõe que as decisões 
para definição dos critérios de avaliação e, como se entende no âmbito dessa pesquisa, 
também as decisões sobre os critérios de definição das políticas afirmativas devem ser feitas 
democraticamente. Entendidos como “melhor maneira de chegar substancialmente a decisões 
justas” os processos democráticos de tomadas de decisão podem fundamentalmente 
minimizar a dominação. Para a autora, esse processo desenvolvido de tal forma a “permitir 
que pessoas participem nas decisões que afetam suas ações e as condições de suas ações” (Id., 
Ibid., p. 213) possibilitam que outros também cumpram o papel de determinar qualificações e 
critérios. No entanto, vale também ressaltar que tal aspecto participativo deve incluir, na 
leitura de Young, a dimensão de representação dos grupos em desvantagem a fim de 
visibilizar suas “experiências particulares, cultura e valores” (Ibid., p. 214). Para a autora, essa 
é a unica maneira de realizar qualquer sistema avaliativo ou de tomada de decisões justo, 
tendo em vista que não há na realidade critérios normativa e culturalmente neutros. 
 Em convergência com as leituras de Fraser anteriormente abordadas nesse capítulo, 
Young (2011) também destaca a importância de públicos democráticos heterogêneos nos 
espaços de decisões de quaisquer âmbitos, seja no ambiente de trabalho, na vizinhança, na 
região e até mesmo como entendemos, nas universidades. Isso não significa descartar o papel 
do conhecimento especializado, no entanto, a ressalva da autora diz respeito a não atribuir 
autoridade e, principalmente, poder exclusivos aos experts apenas baseados em sua expertise. 
 Diante dessas discussões, tomando os espaços deliberativos e de tomadas de decisões 
a partir de um aspecto mais “micro” da universidade enquanto locus de sociabilidade, 
organização política, social e institucional, é possível problematizar a organização dos 
processos de institucionalização das ações afirmativas e a potência teórica que o argumento de 
participação desempenha para tais discussões. Rosana Heringer (2010), em seu estudo sobre 





2001 a 2008, destaca a influência dos diferentes processos e tipos de institucionalização das 
políticas afirmativas para a aceitação de sua implementação. Vale ressaltar que, no período 
pré Lei Federal, as ações afirmativas foram adotadas nas instituições públicas de ensino 
superior majoritariamente por meio de leis estaduais ou municipais e/ou, principalmente, por 
resoluções internas como conselho universitário, comissão do vestibular, pró-reitoria de 
graduação e outros
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 (HERINGER, 2010). Segundo a autora, o nível de aceitação das ações 
afirmativas tende a aumentar quando sua implementação dá-se através de deliberações e 
mecanismos internos às instituições de ensino, isso porque justamente “há espaço para maior 
debate junto a estudantes e professores, o que facilita um maior conhecimento sobre 
fundamentos, regras e critérios dos programas” (HERINGER, 2010, p. 134). A partir dessa 
constatação, é possível relacionar o que Fraser e Young estão propondo a respeito de contra 
públicos ou públicos heteregêneos para as decisões sobre as políticas: nessas ocasiões, o 
poder de tomada de decisão e os espaços deliberativos não estão, aparentemente, restritos a 
hierarquias e divisões departamentais que impedem a pluralidade de discursos e de demandas; 
além disso, como se entende, a probabilidade de haver maiores disputas em busca da 
determinação do modelo de política, da proporcionalidade de inclusão, da definição dos 
públicos alvos e outros nesse tipo de institucionalização é mais alta, bem como são as chances 
desses modelos atenderem melhor à comunidade acadêmica e às demandas dos grupos 
internos e externos às universidades.  
Processos semelhantes aconteceram no âmbito das leis estaduais ou municipais: de 
maneira geral, a autora nota que, na maior parte desses casos, “a arena de debate e deliberação 
sobre o tema transferiu-se para as Assembleias Legislativas”, escapando do aprofundamento 
nos espaços acadêmicos. Nesse sentido, tal fenômeno pôde evidenciar, muitas vezes, um 
“distanciamento” entre aqueles que estão no poder de tomada de decisões – parlamentares 
resposáveis pela proposição de leis – e aqueles sob os quais as leis irão infringir – a 
comunidade acadêmica e os grupos em demandas por acesso. Heringer cita como exemplo as 
já mencionadas leis estaduais para as universidades do estado Rio de Janeiro. A primeira lei, 
votada em 2001, foi significativa, na visão da autora, para mostrar esse distanciamento entre 
os âmbitos deliberativos e a falta de integração de agendas. Já no caso da alteração da lei, 
vigente a partir de 2003, o processo contou “além de representantes das universidades 
envolvidas, também com a participação do Ministério Público e da Secretaria de Estado de 
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Ciência e Tecnologia no debate, bem como com movimentos sociais e pré-vestibulares 
comunitários” (HERINGER, 2010, p. 135). 
São argumentações que destacam os caráteres conflivos e de disputas destacados nessa 
pesquisa, uma vez que, como evidencia Heringer (2010), a definição dos critérios e das 
modalidades das medidas está associada à “diversidade de visões existentes” (p. 135) 
particulares de cada contexto em que estão sendo discutidas e, também ao “grau de polêmica 
gerada” a partir de sua criação. Essas questões também se relacionam aos chamados 
“mecanismos de controle” (HERINGER, 2010) das políticas, responsáveis por acompanhar 
sua execução e desenvolvimento, bem como sua fiscalização. A autora aponta que em cada 
instituição há variados tipos de mecanismos para esse acompanhamento tal como comissões 
específicas para esse fim, ou comissões do vestibular, órgãos responsáveis pela assistência 
dos alunos ou, ainda, os Núcleos de Estudos Afro-brasileiros. Apesar de poucas informações 
sobre tais mecanismos, como destaca a autora, seu funcionamento é de extrema importância 
para a avaliação e cobrança dos modelos e resultados de políticas vigentes nas universidades, 
principalmente no que tange ao controle dos próprios estudantes já que suas demandas 
também estão em jogo diante de tais medidas. Esse aspecto é importante porque evidencia a 
necessidade de monitorar e analisar constantemente as medidas em andamento, segundo 
Heringer, “a fim de gerar novos conhecimentos relevantes para a ampliação geográfica e o 
aperfeiçoamento dos programas já existentes” (Ibid., p. 136). Este pode ser o caso do 
programa de inclusão objeto dessa investigação, o PAAIS-Unicamp: como adiante veremos, 
foram os processos conflitivos, de ação dos públicos heterogêneos dentro e fora da referida 
instituição e as constantes revisões e críticas ao modelo vigente que podem ter instigado o 
período e os processos de transformação da política afirmativa de acesso da Unicamp ocorrida 
em 2018. 
 
3. Resultados da pesquisa: as disputas, debates e deliberações sobre o PAAIS – 
Unicamp 
Essa seção de investigação consiste em descrever e problematizar os processos que 
constituíram as transformações nos modelos de políticas de ação afirmativa de ingresso nos 
cursos de graduação da Unicamp, compreendidos analiticamente entre 2016, 2017 e 2018. 
Assim, consiste, de maneira específica, em apresentar os meandros que engendram o estudo 
de caso (ALMEIDA, 2016) dessa pesquisa. Nesse escopo, busca-se compreender as disputas 
em torno do PAAIS e mapear, tendo em vista as discussões abordadas nos capítulos 





torno de tal programa no período destacado. Nossa argumentação, no entanto, não cessa em 
seu objetivo de continuar – agora de maneira mais específica – a interpretá-lo diante da teoria 
social crítica proposta, testando a hipótese central de que tais processos significaram uma 
busca por condições paritárias de representação e participação nas estruturas de tomada de 
decisão da Unicamp. 
Assim, o pano de fundo das disputas pelo PAAIS constitui-se pelas demandas 
históricas por maior acesso de certos coletivos à Unicamp. São reivindicações debatidas há 
anos pelos atores e movimentos sociais como o Núcleo de Consciência Negra e a Frente Pró-
Cotas da Unicamp, além de outros pesquisadores e grupos no esforço para problematizar os 
alcances e o potencial inclusivo da política em questão, sendo considerados como centrais 
para mobilização e construção de caminhos e espaços de deliberação sobre o tema. São 
grupos, portanto, compreendidos como contra públicos (FRASER, 1990) na universidade 
uma vez que identificam, como se entende, que suas experiências, modos de vida e 
necessidades não se encontravam representados nas estruturas de tomada de decisão sobre as 
políticas de ingresso, bem como em outros âmbitos na vida universitária. Assim, o PAAIS 
instituído em 2004 é alvo de críticas tanto no âmbito dos movimentos sociais, quanto no 
âmbito das pesquisas acadêmicas (não necessariamente separados na realidade), como 
buscamos abordar. Por outro lado, existe a apresentação de um discurso institucional a 
respeito do programa – também baseado em pesquisas científicas - e, em sua defesa, que 
busca evidenciar sua ação e efetividade para a inclusão no acesso a Unicamp.  
Esses são, tal como nossa investigação propõe, os elementos e “polos” cernes dos 
conflitos que – apesar de sempre terem existido – emergem com força a partir de 2016, 
levando a disputa em torno do PAAIS às esferas de alta hierarquia deliberativa da 
universidade. São contextos e fatores que ajudam a desvelar a história de vida institucional 
(HAGUETTE, 2013) desses grupos e suas experiências dentro e fora da institucionalidade em 
que o Programa foi desenvolvido. Os desdobramentos de tais disputas - que contaram com 
reorganização e reelaboração das reflexões sobre as políticas de acesso na Unicamp - 
concretiza-se, em 2017 na aprovação da implementação de modelos alternativos ou em 
complementação ao PAAIS, como a política de cotas étnico-raciais e vestibular indígena que 
passam a serem vigentes para os ingressantes de 2019. Nesse sentido, a investigação dos 
percursos e meandros das disputas acima pontuadas inicia-se com a apresentação e descrição 
dos modelos de ação afirmativa vigentes até 2018 na universidade, seus contextos de 





levaram, a partir da realidade e da experiência de acesso, a demandas por suas 
transformações. 
Em seguida, com foco de análise para o PAAIS, é apresentado um panorama dos dois 
principais polos de conflito em torno desse programa e suas respectivas argumentações e 
embasamentos. Parte que é desenvolvida através da análise bibliográfica e documental de, 
principalmente, artigos, notícias e estudos publicados, representando diretamente as 
apreensões, argumentações e posições sobre o Programa. De maneira geral, os lados em favor 
e contra o modelo de política da Unicamp, construídos desde sua implementação, são 
entendidos como parte do complexo escopo de disputas pelo Programa e, assim, viriam a 
constituir também parte dos argumentos nos debates mais recentes sobre o tema no período 
destacado em nossa investigação.  
Diante desse contexto, são abordados os modos de organização das estruturas 
deliberativas e de tomadas de decisão nessa universidade, situando as vozes dos diferentes 
grupos e o histórico de discussão sobre o tema na Unicamp. Para tanto, são utilizados como 
suporte e substrato de análise documentos institucionais que regulamentam a organização e 
composição dessas esferas, tais como portarias, deliberações do Conselho Universitário e 
outros, possibilitando evidenciar as representatividades de cada espaço deliberativo, bem 
como a comparação em sua composição durante os anos. Três esferas deliberativas foram 
selecionadas nessa seção: o Conselho Universitário, os Grupos de Trabalho e, por fim, as 
audiências públicas. Os dois últimos, nesse caso, criados especificamente para a discussão 
sobre ação afirmativa, fornecem subsídios e base para as discussões no Consu, órgão máximo 
de deliberação na universidade. 
 Através da leitura crítica desses conteúdos a respeito de políticas de ação afirmativa 
realizadas na Unicamp nesse período, a quarta seção desse capítulo aborda, de maneira 
específica, a terceira audiência pública que direcionou as discussões diretamente ao PAAIS. A 
mobilização das discussões, conflitos e discursos (FOUCAULT, 1996) dá-se pela leitura do 
Relatório do Grupo de Trabalho Responsável pela Organização das Audiências Públicas para 
Debater a Política de Cotas da Unicamp (Portaria GR-50, 6/9/2016), documento de exímia 
importância, pois reúne a sistematização e transcrição das falas de todos que se pronunciaram 
nas audiências. Diante desse suporte documental, a problematização das disputas deliberativas 
da audiência em questão é articulada teoricamente a partir de algumas categorias de Foucault 
(1996), a fim de compreender em que medida houve (ou não) condições de separações e 





nessas esferas deliberativas, tendo em vista os desfechos dessas discussões para os novos 
moldes de ações afirmativas posteriormente. 
Por fim, este capítulo, como amarração das discussões apresentadas até aqui, 
proporciona não apenas algumas problematizações para pensar sobre os atores e grupos 
sociais em disputa por representação e participação na universidade que, historicamente, os 
exclui do acesso ao ensino superior, como também possibilita abordar qual é o papel dessas 
demandas (uma vez que firmamos quem são os grupos que sofrem as injustiças de 
desigualdade do acesso; o que significa dar voz às demandas e às pautas próprias desses 
grupos na disputa pelas ações afirmativas) no ambiente institucional da universidade e na 
formação dos espaços deliberativos que elas representam. 
 
3.1. Apresentação e Contexto das Políticas de Ação Afirmativa da Unicamp até 
2018 
A descrição desse contexto faz parte do conjunto de fatores que adiante resultariam 
nas disputas e conflitos e na necessidade de transformações dos modelos de ação afirmativa 
vigentes até então. No caso dessa investigação, o destaque analítico para compreensão desses 
processos está assentado sobre o PAAIS, mas vale ressaltar que outras disputas também estão 
relacionadas a essas discussões e a outras demandas de inclusão, como é o caso do Programa 
de Formação Interdisciplinar Superior (ProFIS). 
- Programa de Formação Interdisciplinar Superior (ProFIS)  
 O ProFIS representou e ainda figura como uma das opções de política de inclusão 
social para o ingresso nos cursos de graduação da mesma universidade, assim, reconhecido 
pela comunidade interna e externa à Unicamp. Aprovado em 2010 e vigente pela primeira vez 
em 2011, o Programa atua sob as bases de uma “inovação curricular e igualdade no acesso e 
permanência no ensino superior”58. Para Eliana Amaral, pró-reitora de graduação em 2018, o 
ProFIS é diferenciado pois está assentado sobre um modelo de cota geográfica
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, ou seja, 
foram criadas 120 novas vagas de graduação destinadas “aos melhores alunos das 94 escolas 
públicas de ensino médio em Campinas” (Jornal da Unicamp, 2013 – grifos nossos). Segundo 
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Marcelo Knobel, idealizador do programa e pró-reitor de graduação na época de sua criação, 
o ProFIS é uma maneira de proporcionar inclusão dos alunos de escolas públicas mais 
afastadas em Campinas e que possuem chances reduzidas de participar do processo de seleção 
do vestibular, no entanto, sem “abdicar do mérito acadêmico” (Id., 2013), uma vez que o 
ingresso pelo Programa é garantido através do desempenho desses alunos no Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM). Além da combinação de inclusão e mérito, o ProFIS visa: 
 
oferecer aos estudantes uma visão geral do conhecimento universitário, antes de se 
decidirem por uma carreira específica. Para isso, durante dois anos os alunos cursam 
disciplinas de caráter amplo, em todas as áreas do conhecimento. São cursos 
especialmente organizados para que os estudantes adquiram uma formação cultural e 
científica, além de se preparem para escolher a sua área específica de formação 
acadêmica e profissional. Após esses dois anos iniciais, os alunos podem escolher 
um curso de graduação na Unicamp para ingressar sem necessidade de prestar o 
vestibular (Jornal da Unicamp, 2013). 
 
 Portanto, caracterizado como um “curso” diferenciado na grade de graduação e, ao 
mesmo tempo, como uma política de ingresso na Unicamp, o ProFIS também busca oferecer 
condições de permanência desses alunos através de uma rede de assistência que pode incluir 
bolsa de estudos mensais, auxílio transporte e ajuda de custo com alimentação interna ao 
campus (Id., 2013). Além de uma grade curricular ampla, com disciplinas de Matemática, 
Ética, Línguas, Tecnologias, Corpo Humano, Comunicação, Arte, Cultura e Sociedade 
(VILLEN, 2018)
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, o ProFIS coloca como requisito a realização de Iniciação Científica para o 
segundo ano do curso, como possibilidade de desenvolver o pensamento, os processos e o 
conhecimento científico como preparação para a graduação que virá a seguir. 
 Diante dessa breve apresentação, são necessários estudos aprofundados sobre o real 
potencial inclusivo do Programa, dado seus oito anos de vigência. Análises que por ora não 
nos atentaremos a fazer, mas que poderiam indicar a partir do levantamento sobre as 
dinâmicas dos selecionados pelo Programa segundo a autodeclaração de cor; a renda familiar; 
a evasão desses estudantes e de um balanço das escolas atendidas, qual o diferencial que essa 
política traz para o perfil discente da Unicamp e o que ela representa para as discussões de 
políticas de inclusão no acesso ao ensino superior, mediante o que se entende e o que se 
demanda sobre desigualdade nesse âmbito da educação brasileira. De antemão, é possível 
identificar, no entanto, que a relação apresentada entre inclusão e mérito, como primeiro 
ponto problemático de análise, constitui o argumento base de ambas as políticas de inclusão 
                                                             





da Unicamp até 2018, uma vez que o ProFIS busca os melhores alunos das escolas públicas 
(apenas) da cidade de Campinas, e o PAAIS, diante do mesmo objetivo, busca o mesmo perfil 
de aluno em todo o país. 
  
 - Programa de Ação Afirmativa e Inclusão Social (PAAIS) 
O PAAIS da Unicamp foi criado a partir das discussões e estudos do Grupo de 
Trabalho sobre Inclusão Social que, por sua vez, foi formado pela própria instituição em 
2003, através de resolução do Conselho Universitário (GR-055/2003), na gestão do então 
reitor Prof. Dr. Carlos Henrique de Brito Cruz, com o intuito de pensar ações que 
promovessem a inclusão social em seus cursos de graduação. Sobre o referido GT, faz-se de 
extrema importância elucidar algumas observações que auxiliam no entendimento dos 
processos de tomada de decisão para formulação do Programa, bem como para os 
desdobramentos conflitivos que sua implementação gerou no debate sobre o tema na 
Unicamp. Um dos pontos, a composição do grupo de trabalho que contou com uma 
multiplicidade de representantes das áreas e dos papéis que compõem a comunidade 
universitária: como presidente do grupo Prof. Dr. José Tadeu Jorge e Dr. José Luiz Boldrini, 
pró-reitor de graduação na época; os diretores do GT, professores doutores na área de 





; dois representantes dos servidores técnico-administrativos
63
; dois 
representantes da comunidade externa
64
; um representante discente
65
 e dois convidados
66
 
                                                             
61 Respectivamente Prof. Dr. Roberto Rodrigues Paes, Profa. Dra. Águeda Bernardete Bittencourt, Prof. Dr. João 
Frederico de Azevedo Meyer e Prof. Dr. João Alberto Venegas Requena. 
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 Prof. Dr. Angelo Luiz Cortelazzo: do Instituto de Biologia da Unicamp; foi Pró-Reitor de Graduação da 
mesma de 1998 a 2002; Membro do Conselho Estadual de Educação de SP de 2001 a 2013; Presidente da 
Câmara de Educação Superior do CEE-SP nos biênios 2004-2006 e 2011-2013 (Fonte: CV Lattes); Prof. Dr. 
Mário José Abdalla Saad: da Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp. Foi diretor da Faculdade de 
Ciências Médicas (FCM) de 1998 a 2002, além de representante docente no Conselho Universitário da Unicamp 
(Consu) no período de 2002 a 2008 entre outros (Fonte: CV Lattes); Prof. Dr. Sérgio Robles Reis de Queiroz: 
Professor Associado do Departamento de Política Científica e Tecnológica (DPCT) da Unicamp (Fonte: CV 
Lattes); Profa. Dra. Ines Joekes: É professora titular na área de Química da Unicamp (Fonte: CV Lattes). 
 
63 Miguel Leonel dos Santos e Carlos Eduardo G. Santiago. 
 
64 Prof. Dr. José Ellis Ripper Filho: contratado pela Unicamp em 1970, fundador do primeiro departamento de 
Física Aplicada do Brasil (na Unicamp); foi diretor–presidente da Fundação da Unicamp (Funcamp) nos 
períodos de 1974-75 e 1983-89, atualmente é diretor de uma empresa privada do setor (AASGA) (Fonte: 
Relatório final da Comissão da Verdade e Memória “Octávio Ianni” da Unicamp, Campinas, 2015); Dr. Paulo 
de Tarso Gaeta Paixão: Participou do movimento sindical brasileiro, tendo sido diretor do Sindicato dos 





(UNICAMP, GR-055/2003, 2003). Esses são atores que em diversos períodos da história do 
PAAIS – inclusive no intervalo destacado nessa pesquisa – representaram institucionalmente 
o Programa, cumprindo diversos papéis para sua manutenção e suas transformações; alguns 
deles tornaram-se “porta-vozes” de discursos em defesa do Programa, principalmente em sua 
primeira década vigente na Unicamp; outros estarão presentes diretamente nos debates que 
viriam a ocorrer em 2016-2017-2018 sobre o tema. Vale ressaltar também que no decorrer de 
todo o capítulo, as proporções de representatividade de cada grupo nas esferas deliberativas 
(de Grupos de Trabalho, das Audiências Públicas ou do Conselho Universitário), bem como 
as posições de hierarquia que tais representantes ocupam devem sempre ser consideradas, 
uma vez que dizem muito a respeito das condições e da organização de tais esferas. 
Nesse contexto, o PAAIS foi instituído em 2004, mediante aprovação do Conselho 
Universitário e proclama ter como objetivo a ampliação da diversidade étnica e cultural na 
universidade, incentivando o ingresso de estudantes provenientes da rede pública de ensino 
nos cursos de graduação da Universidade Estadual de Campinas
67
. Em sua criação, tal como 
consta na ata da reunião do Consu, o Programa foi formulado sobre três principais pilares: 
1º) autonomia, seguidamente defendida, que pressupõe uma parte importante do seu 
exercício para se selecionar os estudantes que vão cursar os cursos da UNICAMP; 
2º) valor acadêmico, qualificação e mérito, que é completamente respeitado nessa 
proposição e nesta estratégia, aliás, uma descoberta bastante original [...]. O que a 
UNICAMP está demonstrando [...] com muita certeza que esta ação de inclusão 
levará também a uma melhora da qualidade acadêmica do corpo discente da 
UNICAMP; e 3º) [...] a inclusão social e a diversidade em todos os seus cursos [...] 
(ATA 87ª DO CONSU/UNICAMP, 2004, p.18 – grifos nossos). 
 
 Esses princípios serão resgatados em esferas internas e externas de debate, seja de 
divulgação do PAAIS como melhor alternativa a outras modalidades de ações afirmativas 
(principalmente no período de discussão e implementação da “Lei de Cotas” federal), ou em 
                                                                                                                                                                                              
em duas gestões e membro do Conselho Universitário da Unicamp na qualidade de representante das entidades 
de trabalhadores. Atualmente é sócio proprietário em empresa (Fonte: CV Lattes). 
 
65 Odirlei Conrado de Souza: Na época estudante de graduação do curso de Ciências Sociais. 
 
66 Prof. Leandro Russovski Tessler: É professor do IFGW da Unicamp desde 1991. Foi Coordenador 
Executivo da Comissão Permanente para os Vestibulares - Comvest (2002-2009), com atuação em ensino 
superior, mecanismos de acesso e ação afirmativa (Fonte: CV Lattes); Prof. Renato Hyuda de Luna Pedrosa: 
Professor Associado do Departamento de Política Científica e Tecnológica, Instituto de Geociências, Unicamp; 
foi coordenador executivo da Comissão para os Vestibulares da Unicamp e do Grupo de Estudos em Educação 
Superior junto ao Centro de Estudos Avançados da Unicamp, onde também exerceu a função de coordenador 
associado. Compõe o corpo editorial da Revista Ensino Superior Unicamp e do sítio da mesma. Coordena o 
Laboratório de Estudos em Educação Superior, Unicamp. (Fonte: CV Lattes). 
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argumentações nas audiências públicas de 2016. São corroborados por vozes e discursos 
institucionais com legitimidade no que diz respeito ao conhecimento científico; e são 
divulgados em artigos, notícias de jornais e outros. 
Assim, até 2018, o PAAIS consistia na soma de pontos adicionais à nota da prova no 
vestibular de candidatos que tenham cursado o ensino médio integralmente em escolas 
públicas, incluindo os estudantes que concluíram o ensino médio pelo modelo de supletivo 
presencial (EJA) de instituições públicas, ou pelo Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 
A opção pelo programa deveria ser manifestada pelo candidato no momento da inscrição no 
vestibular e a comprovação dos requisitos deveria ser feita posteriormente, no ato da 
matrícula no curso de graduação no qual foi aprovado, com a apresentação do histórico 
escolar da instituição de ensino pública onde tenha cursado o ensino médio. Esta pontuação 
era adicionada automaticamente à nota da primeira fase do vestibular daqueles que optaram 
pelo programa, somando 60 pontos à referida nota. Ainda dentro do universo dos candidatos 
que cursaram o ensino médio em escolas públicas, o programa abarcava os candidatos 
autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que atendiam ao mesmo requisito, conferindo-lhes 
outros 20 pontos que são somados aos 60 anteriores, referentes à primeira fase do processo 
seletivo. Para aqueles, que a partir disso, prosseguem para a segunda fase do vestibular, 
somam-se 90 pontos à nota da prova da redação, e outros 90 pontos às notas das demais 
provas que compõem a segunda fase do processo, de maneira geral. Para os candidatos 
autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, há a garantia de adição de outros 30 pontos 
(mediante os 90 previamente estabelecidos) à nota da redação e mais 30 às demais provas
68
. 
É importante ressaltar que, vigente dessa forma até 2018, o modelo de pontuação 
acima descrito é resultado de alterações aprovadas em 2015 e aplicadas no mesmo ano, com 
referência ao vestibular dos ingressantes em 2016. Antes disso, a pontuação aplicava-se 
somente à segunda fase de provas e adicionava, ao final do processo de seleção via vestibular, 
60 pontos à nota dos candidatos provenientes do ensino público e, somados a esses pontos, 
mais 20 pontos para candidatos autodeclarados pretos, pardos ou indígenas.  
Diante desse modelo anterior do programa, notou-se em 2015 o decréscimo percentual 
dos alunos egressos de escolas públicas que se matricularam na graduação (30,2%) em 
relação ao índice registrado em 2014 (36,9%). Da mesma forma, respectivamente, houve a 
queda de 18% para 15,7% dos matriculados que se autodeclararam pretos, pardos ou 
indígenas e também provenientes do ensino da rede pública. A partir desses índices, 
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registrados como os mais baixos desde 2008, emergiu a preocupação da universidade em 
conseguir atingir as metas determinadas em 2003 pelo Conselho Universitário (CONSU). Tais 
metas previam, para os cursos de graduação e até 2017, alcançar os índices de 50% de 
ingresso para alunos de escolas públicas e 35% para aqueles, dentro da mesma condição, que 
se autodeclararam pretos, pardos ou indígenas
69
.  
Nesse contexto e a partir das referidas mudanças no programa para o vestibular 2016, 
os índices apresentados como meta apenas para o ano seguinte (2017, no caso) foram 
alcançados já no mesmo ano. Por conta disso, o PAAIS foi frequentemente elogiado pelos 
resultados alcançados, levando a ação afirmativa da Unicamp como alternativa de inclusão 
social em contrapartida a implementação de um sistema de cotas. No entanto, seus resultados 
sempre foram contestados a partir de problematizações de seus índices de inclusão analisados 
em comparação ao perfil discente da Unicamp antes do Programa, bem como em comparação 
com o potencial inclusivo de outras modalidades de ação afirmativa. Assim, entende-se que o 
PAAIS nunca fora objeto de consenso dentro e fora da universidade que o concebeu. Isso 
significa que o Programa, diante de seus ganhos e de suas limitações, é tema de disputa entre 
diversos grupos, representando foco analítico desse momento de nossa investigação. 
3.2. Os polos de disputa sobre o PAAIS 
As disputas em torno do PAAIS são aqui apreendidas através de diversos formatos de 
discursos sobre o Programa, principalmente na forma escrita como em artigos, notícias, 
registros de discussões e outros. Entende-se, no escopo dessa pesquisa, que tais produções são 
representativas do momento e da função que os atores e grupos ocuparam e ocupam na 
universidade e, portanto, contribuem diretamente para manutenção e transformação da 
política em questão. Isso não significa, necessariamente, que todo o departamento (comissão, 
órgão, grupo de trabalho) ou a universidade como um todo corroboram das opiniões desses 
atores, até porque são discursos constituídos de maneira imbricada à suas experiências de vida 
individuais e do contexto em que as formaram. No entanto, suas argumentações ainda fazem-
se importante, uma vez que esses atores ocuparam funções e cargos relevantes na estrutura 
hierárquica de tomada de decisão na universidade e, portanto, são basilares para a 
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compreensão de tais processos. Em outras palavras, mesmo que as apreensões formuladas não 
representem todos os grupos de forma consensual na universidade, isso não deixa de atribuir 
aos discursos explicitados a potência em evidenciar as relações, bem como as posições que 
esses atores desempenharam institucionalmente e, portanto, munidos de autoridade para 
elaborá-los. Isso pode sinalizar o caráter conflitivo da organização dessas estruturas e espaços 
deliberativos na universidade e, por isso, compreender as condições para que contra públicos 
tenham acesso e participação a essas esferas é muito importante para qualquer tentativa de 
construção de espaços deliberativos “justos”, como sinalizou Young (2011). 
A partir disso, é possível evidenciar alguns polos de disputas em torno do PAAIS que 
constituíram e são representativos da maior parte das argumentações nos espaços 
deliberativos das audiências públicas em 2016, servindo de embasamento para as propostas de 
modificação da política de ação afirmativa da Unicamp, levadas a cabo pelo Consu em 2018. 
Tais polos dizem respeito, basicamente, de um lado, às argumentações em favor da 
continuidade do formato PAAIS e de sua suposta efetividade para inclusão de grupos em 
desvantagem no acesso aos cursos de graduação da Unicamp e, de outro lado, à necessidade 
de repensar o modelo de ação afirmativa vigente até então, acusando o PAAIS de falhar tanto 
como modalidade mais efetiva de inclusão, como na escolha dos quesitos definidores do 
Programa. Diante dessas polaridades, destacam-se as argumentações e os discursos de (na 
maioria) docentes geralmente envolvidos diretamente em instâncias institucionais 
responsáveis pelas questões de acesso à Unicamp ou nas instâncias deliberativas da mesma 
(na Comissão Permanente para os Vestibulares – Comvest, ou como membro do Consu, por 
exemplo e outros); de alunos e, principalmente, membros de movimentos sociais internos ou 
externos à Unicamp envolvidos com as demandas por acesso; e, ainda, de uma mescla de 
ambos, incluindo docentes, discentes e outros pesquisadores que argumentam sobre o tema a 
partir de levantamentos e discussões em formato de pesquisas acadêmicas e afins. Buscando 
apenas mapear algumas dessas linhas, faz-se necessário a abordagem breve de alguns 
argumentos articulados por esses grupos. 
De início, argumentos em defesa do PAAIS estavam evidentes nas concepções como 
as proferidas pelo Prof. Dr. Leandro Tessler, do Instituto de Física GlebWataghin da Unicamp 
e coordenador Executivo da Comissão Permanente para os Vestibulares - Comvest de 2002 a 
2009, portanto, no período de elaboração e implementação do Programa. Da mesma forma e 
em produção conjunta as de Tessler, muitas vezes, Prof. Dr. Renato Pedrosa, do Instituto de 





ambos participantes do referido GT base para discussão sobre medidas de inclusão na 
universidade. Tessler e Pedrosa produziram diversos discursos em diversos formatos, dentre 
eles artigos e colunas em jornais que durante algum tempo - principalmente nos primeiros 
anos de vigência do PAAIS – significaram, como se entende, uma representação sólida para 
um dos referidos polos em torno do PAAIS. É interessante notar que houve diversas 
publicações desses atores principalmente em jornais por todo o país, em uma tentativa de 
divulgar o Programa da Unicamp e de colocar mais elementos para o debate em torno do tema 
das ações afirmativas e das cotas étnico-raciais que emergiam com força nesse período
70
. 
Parte de suas argumentações, portanto, serão apresentadas no intuito de melhor compreender 
porque durante mais de uma década a Unicamp se apoiou no PAAIS como forma de 
resistência ao debate sobre outras modalidades de ação afirmativa, declarando, como diz 
Tessler em uma das reportagens, terem adotado com o Programa “políticas adequadas ao 
perfil da Unicamp” (Carta Capital, 2006). 
Assim, em seu texto “Ação Afirmativa sem Cota: O Programa de Ação Afirmativa e 
Inclusão Social da Unicamp” de 2006 é possível observar que grande parte da justificativa 
desse polo de defesa do Programa da Unicamp está embasada na argumentação de que o 
PAAIS é um meio mais efetivo de inclusão do que a modalidade de cotas. De maneira 
bastante concreta, as discussões de Tessler no referente artigo buscam fundamentar a recusa à 
implementação do modelo de reserva de vagas basicamente a partir dos princípios norteadores 
do PAAIS. Isso significa que, em diversos movimentos do texto, são retomados de forma 
explícita os princípios meritocráticos enquanto garantia de manutenção da qualidade 
acadêmica como um dos principais fatores que colocam o PAAIS à frente: “Na medida em 
que reservam vagas para qualquer grupo social ou étnico as cotas violam os princípios de 
mérito que norteiam o meio acadêmico” (TESSLER, 2006, p.04). Assim, Tessler adverte para 
o risco em disponibilizar vagas reservadas a determinados grupos sem a complementação de 
medidas que visam o nivelamento desses estudantes, uma vez que estes podem possuir 
formação básica precária e, portanto, poderiam não estar ao alcance do conhecimento e do 
ritmo exigidos pela universidade.  
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Portanto, sobre as bases da conhecida combinação entre inclusão e mérito, o autor 
destaca a importância dos “padrões de proficiência mínima entre os beneficiados” (Ibid., p. 
05) como um dos principais pilares para elaboração de uma política afirmativa. Para o 
professor da Unicamp, tais medidas no âmbito do acesso ao ensino superior devem lançar 
mão, portanto, de critérios baseados no desempenho individual dos alunos. Nesse sentido, a 
forma consolidada do vestibular apresenta-se, segundo o autor, enquanto legítima ferramenta 
de seleção daqueles “que podem da melhor forma aproveitar o investimento feito pelo Estado 
em sua educação” (Ibid.). 
Por sua vez no artigo “PAAIS: a experiência de um programa de ação afirmativa na 
Unicamp” (2008), escrito por Tessler e Pedrosa, novamente, coloca-se em pauta um 
questionamento sobre a efetividade de inclusão da modalidade de cotas étnico-raciais. Os 
autores puxam o fio de argumentação a partir dos debates sobre a construção da legitimidade 
histórica dos vestibulares enquanto forma de seleção para acesso às universidades: tais 
exames, ao longo do tempo, passaram a significar a única forma de medir as capacidades 
individuais com provas referentes a conteúdos acumulados do ensino médio. Com isso, 
abordam as problematizações também históricas em torno desse tema, apontando tal modelo 
de avaliação como injusto, uma vez que aqueles que possuírem meios de melhor se preparar 
para os exames, podem tirar a oportunidade daqueles que não os tem. Essas discussões que se 
acirraram com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases de 1996 (LDBEN), dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs) e outros, abriram caminhos para as instituições ampliarem 
suas concepções e repensarem seus processos seletivos (TESSLER, PEDROSA, 2008).  
Nesse contexto, somadas às discussões e estudos sobre equidade no acesso ao ensino 
superior do início da década de 1990 e a Conferência de Durban em 2001 como contexto de 
confluência, as discussões sobre ações afirmativas emergem com força, principalmente, com a 
proposta de cotas étnico-raciais. No entanto, para os autores, levando em conta que a principal 
base de justificação das cotas seja proporcionar ascensão socioeconômica de grupos 
desfavorecidos, uma vez que a formação no ensino superior garantiria melhores postos de 
trabalho e assim por diante, no Brasil, essa modalidade apenas garantiria o benefício de um 
grupo em troca de outro. Isso porque a abrangência do ensino superior no país é muito 
restrita, com apenas 13% dos jovens adultos (entre 18 e 24 anos) matriculados no ensino 
superior (dados da PNAD, IBGE, 2007 apresentados pelos autores). Nesse sentido, antes de 
garantir reserva de vagas para quaisquer grupos, Tessler e Pedrosa compreendem que seria 





participação da população como “única forma real de ampliação da população à educação 
superior” (Id., 2008). 
Nesse sentido, no contexto de ampliada discussão sobre ações afirmativas em todo o 
país, os autores apresentam um breve panorama do desenvolvimento do PAAIS na Unicamp, 
tendo em vista as argumentações apresentadas. Como afirmam, a comissão responsável por 
discutir formas de ações afirmativas na universidade estava norteada por três valores 
fundamentais: “a inclusão social, o mérito acadêmico e a autonomia universitária”. E 
continuam: “A questão que se colocava na época era se seria possível melhorar a 
qualificação dos estudantes da Unicamp através de um processo de ação afirmativa” (Id., 
Ibid.- grifos nossos). Por isso, os aspectos que foram levados em consideração para as 
discussões consistiam em selecionar, a partir do exame vestibular - considerado um processo 
de mensuração limitado, “uma faixa em que todos têm desempenho semelhante” para então, 
poder selecionar aqueles com maior potencial; além disso, também foram considerados 
estudos estatísticos
71
 que mostravam a tendência de melhor desempenho acadêmico daqueles 
provenientes da rede pública de ensino básico se comparado a um de escola particular; outro 
ponto refere-se à “oportunidade de uma formação mais completa de todos os estudantes” 
devido ao ambiente com diversidade “cultural, social, étnica”; e, por fim, o fato do Programa 
ter sido discutido e aprovado internamente à universidade contribui para a legitimidade diante 
de todos os grupos que a compõem, garantindo o princípio da autonomia universitária e, 
portanto, o engajamento de todos para o “sucesso” da política. A partir disso, os autores 
apresentam os primeiros resultados da ação do PAAIS desde sua implementação em 2005, 
apontando para os “recordes históricos” – como chamam - dos matriculados provenientes da 
rede pública na Unicamp e dos estudantes autodeclarados pretos e pardos. Além disso, 
destacam o melhor desempenho dos alunos beneficiados tanto no vestibular, quanto na 
trajetória de graduação, além de também apresentarem menor taxa de abandono em 
disciplinas. Nesse sentido, reforçam que, com o PAAIS: 
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[...] aprimorou-se o processo de seleção do corpo discente no sentido de que aqueles 
com verdadeiro potencial para a formação universitária, mas com desvantagem na 
formação básica, agora teriam sua chance. A Unicamp mostrou que é possível aliar 
inclusão social e desempenho acadêmico dentro de um projeto que tem 
legitimidade perante a comunidade (TESSLER, PEDROSA, 2008 – grifos nossos). 
 
 Sempre elucidando as diversas dimensões que tornavam o PAAIS a melhor alternativa 
às modalidades de cotas étnico-raciais, os autores deixam evidente a posição em defesa do 
Programa da Unicamp associando e retomando os princípios norteadores do mesmo e 
concluem que: 
Com o PAAIS a Unicamp mais uma vez mostrou que, quando se aborda um 
problema com seriedade e criatividade, é possível encontrar soluções mais 
adequadas do que se imaginava inicialmente. [...] Instituir, por via legal, um sistema 
de reserva de vagas - as cotas - parece-nos uma solução fácil e distorcida para buscar 
resolver o grave problema da desigualdade educacional brasileira, cuja principal 
origem está no atraso da educação básica e na restrita abrangência do sistema 
público de ensino superior. Perversamente, a imprensa brasileira passou a confundir 
cotas com ação afirmativa. É preciso deixar claro que há outras formas de se atingir 
os mesmo objetivos, preservando a autonomia e a excelência acadêmica das 
universidades públicas brasileiras (TESSLER, PEDROSA, 2008). 
 
Nesse sentido, reforçado em diversos textos, o fator da autonomia universitária 
presente nas argumentações de Tessler e Pedrosa, e também presente nas deliberações do 
Consu como embasamento do PAAIS, foi tomado pelas universidades estaduais que ainda 
não possuíam um sistema de cotas como justificativa, ao argumentar que a sua adesão a partir 
de lei (como a Lei nº 12.711/2012) pode, em alguma medida, ferir a autonomia universitária 
prevista pelo Art. 207 da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, a partir da autonomia 
universitária, programas de ação afirmativas criadas no próprio âmbito de cada universidade 
permitem, como já destacou os autores, a liberdade para escolher os critérios que julguem ser 
os mais coerentes: no caso da Unicamp, visaram manter, ao mesmo tempo, segundo o autor, o 
mérito acadêmico e a inclusão social. Essa combinação atrelada ao argumento da autonomia 
universitária direcionou o benefício da política da Unicamp ao grupo de egressos da escola 
pública determinado como público alvo mais adequado para a política, tal como aponta 
Tessler, em sua defesa da lógica atribuída ao PAAIS: 
(...) ao priorizar egressos de escola pública admitiríamos estudantes com 
melhor potencial para aproveitar os estudos superiores na Unicamp. Ao 
privilegiar o ingresso de auto-declarados pretos, pardos e indígenas criamos 
um ambiente de melhor qualidade para a formação de nossos estudantes 






Diante desse breve panorama, no outro polo de argumentação do PAAIS, destacam-se 
críticas às concepções apresentadas por Tessler e Pedrosa referentes à efetividade do 
programa da Unicamp: a argumentação em defesa do mérito e do desempenho acadêmico 
apresentados pelos citados professores passa a impressão de que não são quaisquer egressos 
do ensino público, tão pouco quaisquer alunos que se autodeclaram pretos, pardos e indígenas 
aqueles a quem o PAAIS direcionava-se. Os desdobramentos do Programa, como tenta 
mostrar os estudos que o problematizam, buscam afirmar, na verdade, uma concepção de 
universidade pública enquanto espaço restrito àqueles que “a merecem”. A produção e o 
acesso aos conhecimentos científico e cultural continuam inacessíveis àqueles que são 
excluídos do ensino superior público pelos vieses de renda e cor, nesse caso, fato que 
corrobora com a incessante produção e reprodução dos sujeitos com poderes absolutamente 
desiguais na sociedade.  
 Nesse âmbito, como representação de um contraponto de argumentação sobre o 
PAAIS, apresentam-se os estudos realizados pela pesquisadora Ana Carolina Venturini e pelo 
professor Dr. João Feres Júnior (2016; 2018) do Grupo de Estudos Multidisciplinares de Ação 
Afirmativa (GEMAA
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) do Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ). O estudo “Onze Anos da Ação Afirmativa Sem Cota da 
Unicamp” (2016) propõe uma avaliação do PAAIS no período de 2004 a 2015 e a 
problematização do alcance dos objetivos por ele propostos. O segundo estudo, mais recente 
(2018), propõe uma atualização dessa análise, tendo em vista as modificações no 
funcionamento do Programa a partir de 2016 e, consequentemente, seus resultados.  
Para situar o PAAIS no cenário de ações afirmativas nacional, os autores destacam que 
a Unicamp foi a primeira universidade brasileira a adotar tal medida na modalidade de 
bonificação, ou seja, um sistema que acrescenta pontos na nota do vestibular dos 
beneficiados, sem reserva de vagas. Outro dado importante sobre o PAAIS que os autores 
apresentam diz respeito à possibilidade de isenção no valor da inscrição no vestibular como 
parte constituinte do Programa e que tem como objetivo, segundo informações do website da 
instituição, “facilitar o acesso de candidatos carentes ao Vestibular, aumentar a participação 
de candidatos de escolas públicas na Unicamp e contribuir para formação de professores dos 
níveis fundamental e médio” (VENTURINI; FERES JUNIOR, 2016, p. 04). A isenção 
aplicava-se a candidatos carentes; a candidatos funcionários da Unicamp/Funcamp e aos 
candidatos a alguns cursos noturnos de licenciatura. 
                                                             





Assim, as discussões dos pesquisadores da UERJ iniciam-se em crítica direta a decisão 
da Unicamp em aderir a uma política afirmativa baseando-se em critérios meritocráticos: a 
partir do já citado estudo realizado pela universidade no contexto de elaboração do Programa 
constatou-se que o desempenho dos alunos egressos das escolas públicas, medido pelo seu 
coeficiente de rendimento médio ao longo de toda graduação, mostrou-se positivo e até 
melhor dos que dos demais alunos (TESSLER, 2006) qualificando-os como público alvo da 
ação afirmativa. Foram esses elementos e discussões que motivaram e embasaram a 
constituição do PAAIS visando, prioritariamente, melhorar o quadro discente da universidade 
com relação ao desempenho acadêmico do que propriamente a inclusão de grupos de alunos 
segundo qualquer outro critério (escola pública, renda, cor). 
Embasado por essas discussões e pela análise descritiva de dados estatísticos obtidos 
pela depuração das respostas dos alunos aos questionários socioeconômicos da Comissão 
Permanente para os Vestibulares (COMVEST) da Unicamp, o primeiro estudo do GEMAA, 
acaba por demonstrar que, na verdade, os resultados do programa não significaram uma real 
inclusão dos grupos sociais aos quais atende (VENTURINI; FERES JUNIOR, 2016). Tal 
constatação é possível quando os autores comparam o perfil dos ingressantes no curso de 
graduação de 2005 (primeiro ano de aplicação do PAAIS) até os ingressantes de 2015 levando 
em consideração variáveis diversas, tais como  “raça”; “escola pública” e “renda familiar”. Os 
gráficos e dados problematizados na leitura apresentada pelo GEMAA buscam 
  
(...) analisar se e em que medida as desigualdades sociais e de raça estão 
ainda presentes no vestibular para ingresso nos cursos de graduação da 
UNICAMP após decorridos 11 anos da instituição do PAAIS. Como os dados 
obtidos demonstram, o número de candidatos aprovados que cursaram o 
ensino médio integralmente em escola pública não evoluiu de forma 
considerável na UNICAMP no período de 2005 a 2015, e os percentuais de 
alunos pretos e pardos também não sofreram muitas alterações, 
permanecendo muito inferiores às proporções desses grupos na sociedade 
brasileira ou paulista (VENTURINI; FERES JUNIOR, 2006 p. 05). 
 
Ao desdobrar os dados de cada fator mencionado, nota-se que a taxa dos matriculados 
que correspondem aos grupos daqueles que cursaram integralmente o ensino médio em escola 
pública - municipal, estadual ou federal (e, portanto, o principal dos critérios) consistia em 4% 
do total de matriculados no período observado, sendo a maioria de alunos egressos da escola 
particular (48%) e os demais, estudantes que cursaram parcialmente o ensino médio na rede 
pública e particular (somados 48%) (Id., Ibid., p. 08). Isso significa que, nos primeiros onze 





médio na rede pública de ensino praticamente manteve-se constante, sempre em torno de 
30%, com exceção de 2014, que chegou a 36,85%. Assim como se manteve a proporção 
daqueles que cursaram o ensino médio na rede particular: sempre em torno de 60% (Ibid, p. 
09). 
No que tange a esse aspecto em relação aos cursos mais concorridos da Unicamp, 
como o de Medicina, por exemplo, o desdobramento do Programa ao longo desses 11 anos foi 
até mesmo de diminuição dos matriculados provenientes de escolas públicas:  
 
os dados [...] demonstram que até 2015 [...] os alunos que cursaram o ensino 
médio integralmente em escolas da rede particular de ensino foram a maioria 
nos cursos mais concorridos na UNICAMP, numa proporção de 
aproximadamente 4/1 em relação aos seus pares oriundos da escola pública. 
Isto é, no que toca a origem escolar dos estudantes, e, portanto, a inclusão de 
alunos oriundos da escola pública, o programa apresentou, desde sua criação 
até 2015, resultados pífios ou inexistentes (VENTURINI; FERES JUNIOR, 
2006 p. 11). 
 
 O aumento, portanto, de matriculados do ensino médio público nesse desenho original 
do Programa da Unicamp só cumpre com seus objetivos de inclusão em cursos menos 
concorridos, como os autores puderam observar com dados dos ingressantes em Matemática 
que, no período de 2000 a 2015 contou com 56% de egressos da escola pública e 35% das 
particulares (Id., Ibid.). 
No mesmo sentido, com relação às proporções dos grupos étnico-raciais, os autores 
afirmam que “a composição racial dos ingressantes na UNICAMP não espelha a composição 
racial do Estado de São Paulo, principalmente no que se refere aos alunos pretos, pardos e 
amarelos” (Ibid., p. 13). Isso porque, na Unicamp, os percentuais dos grupos de pretos e 
pardos no período observado foram muito inferiores à média estadual, “menos da metade da 
proporção”, enquanto o percentual de brancos e amarelos são superiores à média. No entanto, 
mesmo diante dessa disparidade em relação ao âmbito estadual, Venturini e Feres Junior 
ressaltam que:  
 
adotar as médias de São Paulo como critério de comparação é procedimento 
conservador, pois o vestibular da UNICAMP é nacional há décadas, atraindo 
candidatos de todo o país. O estado de São Paulo é o mais branco do Sudeste 
e o mais branco do Brasil fora da região Sul. Se tomarmos a composição 
racial média do país segundo o mesmo Censo de 2010, que é de 7,6% de 
pretos e 43,1% de pardos, a sub-representação dessas duas categorias na 
UNICAMP mostra-se ainda mais aguda: em torno de três vezes menor que a 
média nacional para pretos e quatro vezes para pardos (VENTURINI; FERES 






A partir dessa problematização, o estudo mostra ainda que, no período observado, 
houve uma estagnação no número de alunos de acordo com a cor, ou seja, com “curvas 
extremamente estáveis”, sem alterações significativas. Diante de tal constatação e observando  
dados a partir apenas dos matriculados que optaram pelo PAAIS no período, a proporção dos 
grupos de pretos e pardos continua inferior mas, está “mais próxima dos percentuais da 
composição racial do Estado de São Paulo” (Id., Ibid., p. 15) com 66,45% de brancos, 4,84% 
e 21,65% de pretos e pardos, respectivamente e 0,39% de indígenas. No entanto, vale ressaltar 
que, levando em consideração o total de matriculados pela Unicamp, os aprovados pelo 
PAAIS representavam apenas 35% desse total e, assim, comparadas às composições raciais 
do Estado de São Paulo, a parcela de brancos continua sendo superior e os percentuais para 
pretos e pardos, por sua vez, não chegam nem à metade da proporção desses grupos na 
população estadual (VENTURINI; FERES JUNIOR, 2006 p. 15) 
 Seguindo com o estudo, os autores buscam complexificar as discussões, tendo em 
vista que ambos dos principais critérios do Programa mostraram-se ineficazes em cumprir 
com seus objetivos. Assim, os pesquisadores também observam o fato de a Unicamp não 
utilizar o critério de renda para a seleção dos beneficiados de sua política afirmativa: para os 
autores, os desdobramentos dessa escolha mostram-se quando, dos matriculados beneficiados 
pelo PAAIS em 2015, “20 declararam possuir renda familiar de 1 salário mínimo. A maior 
parte dos matriculados optantes pelo PAAIS possui renda familiar entre 3 e 5 salários 
mínimos. Todavia, é curioso notar que há alunos beneficiados pelo PAAIS cuja renda familiar 
é superior a 10 salários mínimos” (Id., 2006, p. 19). Além disso, 75 alunos declararam possuir 
renda familiar entre 10 e 15 salários mínimos e 17 declararam a renda familiar acima de 20 
salários mínimos. Nos cursos mais concorridos, os processos de elitização tornam-se ainda 
mais evidentes: nesse caso, a maior parte dos matriculados (para os vestibulares de 2013, 
2014 e 2015) têm renda familiar acima de 7 salários mínimos.  
Para os autores, ao não incluir o fator de renda, o PAAIS “corre o risco de incluir 
desproporcionalmente alunos com renda mais alta, mesmo que oriundos da escola pública” (p. 
23) e, portanto, contribuir para uma distribuição desigual e injusta dos beneficiados pelo 
Programa. Isso significa que o PAAIS pode direcionar o bônus, muitas vezes, a alunos que, 
mesmo provenientes da rede pública, podem ter acesso, como se entende, a cursos 
preparatórios para os vestibulares, compra de material de estudos ou, mesmo, que tenha 
condições para dedicar-se exclusivamente aos estudos, dado que sua renda familiar assegura-





 Sendo assim, o estudo apresentado sobre os perfis discentes dos matriculados na 
Unicamp e dos matriculados pelo Programa de Ação Afirmativa em seus primeiros onze anos 
vigentes possibilitou aos pesquisadores da UERJ abordarem alguns pontos de debate. Um dos 
principais deles diz respeito ao desempenho insuficiente ou pouco significativo tanto para a 
inclusão de alunos egressos do ensino médio público, quanto para a de alunos pretos, pardos e 
indígenas nos cursos de graduação da Unicamp. Outro ponto importante para a discussão 
presente no estudo do GEMAA são os critérios utilizados na formatação do PAAIS no que 
tange ao modelo de bônus – e não reserva de vaga – e na definição de critérios para o público 
alvo como sendo apenas a condição de egresso de escolas públicas - sem considerar a renda 
familiar. 
 Alguns anos depois, Venturini e Feres Junior voltam a observar o PAAIS em novo 
estudo (2018) a fim de atualizar as considerações dos resultados do Programa trazendo 
problematizações dos dados dos vestibulares 2016 e 2017, tendo em vista as já citadas 
alterações no modelo da ação afirmativa da Unicamp a partir de 2015. As mudanças 
aconteceram em decorrência da proposta e das metas estabelecidas pela Pró-Reitoria de 
Graduação e sugeridas pelo Conselho Universitário em 2013 para que a universidade atingisse 
50% de matriculados egressos da rede pública e 25% para estudantes autodeclarados pretos e 
pardos, tendo em vista a proporção dessa população no estado de São Paulo, segundo dados 
do IBGE para o ano de 2017 (VENTURINI; FERES JUNIOR, 2018). 
Basicamente, as mudanças no sistema de pontuação do PAAIS consistiram no 
aumento do bônus para egressos de escolas públicas e, somados a esses, mais outros pontos 
para alunos autodeclarados pretos, pardos e indígenas, além de serem aplicados nas duas fases 
do exame vestibular. Tais modificações possibilitaram o alcance das referidas metas do Consu 
já em 2016, proclamadas pelo então reitor José Tadeu Jorge:  
 
Segundo o comunicado do reitor, 51,9% dos alunos aprovados no vestibular de 2016 
são oriundos da escola pública, dos quais 43% se autodeclararam pretos, pardos ou 
indígenas (PPI). A mudança abrupta da eficácia do programa se deve certamente às 
alterações introduzidas no seu desenho para o vestibular de 2016 (VENTURINI; 
FERES JUNIOR, 2018, p. 03). 
 
Esses índices expressivos acabaram por tomar destaque nos argumentos contrários às 
cotas sociais e/ou raciais no contexto de discussão sobre ações afirmativas que ganhava 
efervescência na Unicamp no mesmo período. Por isso, o novo formato do PAAIS deveria ser 





poderiam mascarar uma falsa eficiência do Programa no que diz respeito às mudanças nas 
estruturas de formação do quadro discente universitário. Assim, os pesquisadores da UERJ 
voltam-se aos novos dados a fim de comprovar “se e em que medida as desigualdades sociais 
e de raça estão ainda presentes no vestibular para ingresso nos cursos de graduação da 
UNICAMP após as alterações nas regras do programa a partir de 2016” (Id., Ibid., p. 03) em 
comparação aos 11 primeiros anos de vigência do Programa. 
Seguindo metodologia e linhas de interpretação dos dados similares ao estudo anterior 
(2016), Venturini e Feres Junior começam com o registro dos matriculados egressos do ensino 
público que, em números absolutos, ficaram bastante próximos dos da rede privada em 2016; 
já em 2017 o grupo dos egressos do ensino público foi superior, algo “inédito” no que se 
refere às últimas décadas na universidade. Na análise desses números a partir de uma “série 
temporal mais longa”, vistos a partir de proporções e não números absolutos, os autores 
percebem que houve, de fato, uma reversão no padrão anteriormente vigente entre alunos 
egressos das escolas públicas e os das escolas particulares, confirmando o alcance da meta de 
50% de matriculados do ensino público nos cursos de graduação. Mas alertam que “é 
importante continuar o acompanhamento dos resultados, contudo, para verificar se não se 
trata de um fenômeno transiente seguido de uma baixa no patamar alcançado” (VENTURINI; 
FERES JUNIOR, 2018, p. 07). 
Sobre o critério “racial” dos matriculados, houve pela primeira vez – em comparação 
com os anos anteriores - uma diminuição do percentual de aprovados autodeclarados brancos 
nos vestibulares de 2016 e 2017. A proporção que era de 74,44% em 2015, passou para 
68,58% em 2016 e atingiu 69,86% em 2017, constituindo um marco na universidade como 
sendo os primeiros três anos em que esse percentual fica abaixo de 70% (Id., Ibid.). Para os 
percentuais de pretos e pardos, por sua vez, os autores notaram um aumento significativo de 
2,30% em 2015 para 3,98% em 2016 e alcançando 4,22% em 2017 e 13,16% em 2015 para de 
18,19% em 2016, respectivamente, sendo correspondentemente à primeira vez que a 
proporção desses grupos ultrapassa a marca de 4% para pretos e 17% para pardos (Id., Ibid.). 
No que tange à inclusão dos indígenas, o percentual permaneceu sem alterações significativas 
comparado aos últimos anos e manteve-se em torno de 0,30%. 
No entanto, em problematização desses dados, os autores alertam que, no que diz 
respeito aos percentuais dos alunos ingressantes em 2016 e 2017 com e sem a opção do 
PAAIS, a proporção de pretos (3,98% e 4,22%) e pardos (18,19% e 17,58%) que totalizaram 





no estado que, naquele ano, era de 34,6%. A única mudança nesse aspecto foi o aumento no 
percentual de alunos indígenas (0,22%) mostrando-se acima do percentual para esse grupo em 
São Paulo. Assim, “apesar da Unicamp ter atingido a meta estabelecida para os ingressantes 
de escolas públicas, as novas regras ainda não foram suficientes para a meta dos alunos pretos 
e pardos que é a de ter estudantes desse grupo em proporção igual à observada no Estado de 
São Paulo (35%)” (VENTURINI; FERES JUNIOR, 2018, p. 08). 
Diante dessa complexidade, os pesquisadores não ignoram o crescimento (de 64%) no 
total de matriculados daqueles que optaram pelo PAAIS; e também consideram que tal 
crescimento toma caráter ainda mais diferenciado no que se refere às categorias de raça, com 
um aumento de 143% para pretos e 80% para pardos, e apresentando um percentual de 
brancos matriculados abaixo de 60% pela primeira vez desde 2005. No entanto, em 2017, 
esses percentuais voltaram ao padrão anterior - apesar de manterem-se acima da média: isso 
significa que o percentual dos matriculados brancos voltou a subir, mas manteve-se inferior à 
média, e o percentual de pardos sofreu pequena queda mas também permaneceu acima da 
média dos últimos 13 anos; no mesmo sentido a proporção de pretos nesses dois anos também 
se manteve acima dos 6% e acima da “média histórica”  de 4,99%. 
Sobre os matriculados por cursos – ponto problemático da primeira análise do 
Programa -, o PAAIS demonstrou ter surtido “efeito positivo” no curso de Medicina - que é o 
mais concorrido na Unicamp, bem como em todos os outros de maneira geral. Para o curso de 
medicina: 
 
o percentual de alunos matriculados e optantes pelo PAAIS [...] subiu de 10,91% em 
2015 para 40% e 79,1%, em 2016 e 2017, respectivamente. O percentual de alunos 
beneficiados pelo PAAIS-PPI aumentou de 4,55% para 28,18% em 2016. Pela 
primeira vez desde 2005, o número de alunos matriculados optantes pelo PAAIS 
(68,18% em 2016 e 79,1% em 2017) foi superior ao número de matriculados que 
não receberam bônus (31,82% em 2016 e 20,9% em 2017) (VENTURINI; FERES 
JUNIOR, 2018, p. 12). 
 
Para os autores esses novos dados representam sim uma “forte descontinuidade das 
tendências” que o PAAIS apresentava desde sua implementação e, a partir de 2016, data das 
alterações no Programa, pôde-se notar transformações e um “efeito positivo” no que diz 
respeito ao ingresso de alunos provenientes de escolas públicas na Unicamp (Id., 2018), bem 







, um aumento significativo de alunos pardos
74
 e, ainda, o dobro de alunos 
pretos
75
 em relação aos anos anteriores no referido curso. 
Outro ponto importante do estudo anterior refere-se aos matriculados beneficiados 
pelo PAAIS e o cruzamento desses dados com o fator de renda. Diferentemente dos outros 
aspectos até aqui apresentados, esse critério continua representando uma dimensão limitada 
da capacidade do PAAIS em promover a inclusão. Mesmo após 2016, o maior grupo dos 
matriculados optantes pelo Programa continuou na faixa de 5 a 10 salários mínimos, 
caracterizando uma renda de classe média. No mesmo sentido, para os autores, é significativo 
que 11% dos matriculados pelo PAAIS pertençam às duas faixas de melhor renda, indicando 
que o grupo de beneficiados pelo Programa continua proveniente da classe média alta. Aqui o 
ponto central de discussão consiste em problematizar o programa a fim de que “não permita 
uma significativa reprodução do privilégio econômico já desfrutado por essa classe” 
(VENTURINI; FERES JUNIOR, 2018, p. 19). 
 Novamente é possível observar que o PAAIS continua sendo objeto de dissenso dentro 
e fora da Unicamp, e as mudanças descritas acimas parecem não ter sido suficientes para 
silenciar as demandas por diálogo entre a universidade e os atores e grupos cientes das 
problematizações sobre o Programa. Essas disputas serão concretizadas de forma central no 
espaço deliberativo formatado pelas audiências públicas realizadas em 2016. É nesse 
momento e nesse espaço, como consideramos, que a confluência de fatores – tais como a 
formação de algumas estruturas de tomada de decisão e, principalmente, a forma diferenciada 
e de novos arranjos de deliberação permitiram a participação e representação de contra 
discursos que levaram à aprovação das cotas étnico-raciais para o ano de 2019. E é sobre 
alguns desses elementos que nos debruçaremos agora. 
 
3.3. A organização dos espaços e estruturas deliberativos e de tomadas de decisão da 
Unicamp. 
 Tendo em vista os objetivos dessa investigação e as discussões no âmbito da justiça 
social propostas, a compreensão sobre a composição, organização e funcionamento dos 
espaços deliberativos da Unicamp possibilita desdobrar a fundo como as categorias de 
                                                             
73 De 81,82% em 2015, descendo para 59,09% em 2016 e, ainda, 56,36% em 2017 (VENTURINI; FERES 
JUNIOR, 2018). 
74 7,27% em 2015, 27,27% e 26,36% em 2016 e 2017, respectivamente. (Id., 2018). 
75 De 1,82% em 2015 para 3,64% em 2016 e 4,55% em 2017, superando a média de todos os anos de vigência do 





representação e participação são mobilizadas. Isso significa que expor interpretações sobre a 
organização hierárquica das estruturas de tomada de decisão pode evidenciar como e porque 
tais espaços podem reproduzir processos de injustiças e, portanto, continuar mantendo as 
decisões sobre a universidade concernentes somente àqueles que já estão em posição de 
privilégio. Por fim, evidenciar o caráter justo ou injusto dessas estruturas também é um 
caminho para compreender a história política da universidade, acompanhando os 
desdobramentos dos conflitos e das demandas por participação em tais espaços. 
 Para tanto, nessa seção, são problematizados três principais esferas deliberativas e de 
tomadas de decisão na Unicamp: o Conselho Universitário, os Grupos de Trabalho e, 
especificamente no âmbito referente ao processo histórico de implantação das cotas étnico-
raciais na Unicamp, as Audiências Públicas. Suas organizações são explicitadas nos 
documentos institucionais que regulamentam cada um deles, como regimento interno, 
portarias, deliberações, relatórios, atas e outros dos quais constam suas descrições, 
composições, objetivos e podem sinalizar para as relações de representatividade, poder, 
hierarquia presentes nesses espaços. 
 
3.3.1. Conselho Universitário: “O Colegiado Supremo da Universidade”  
O Conselho Universitário é considerado uma das mais importantes esferas 
deliberativas da universidade. Tomado como instância máxima de tomada de decisão, o 
Consu é “o colegiado supremo da universidade” (CONSU nº002/87). Tais afirmações 
representam o papel desse órgão como espaço onde a maioria das discussões e das tomadas de 
decisão acontece, com legitimidade de toda a comunidade universitária, uma vez que é 
composto por um conjunto de representantes de todos os grupos que a compõem. No mesmo 
sentido, é um órgão que solidifica o caráter autônomo da Universidade, possibilitando que as 
discussões e decisões que lhes dizem respeito sejam resolvidas ainda “dentro” de sua lógica e 
de suas relações institucionais. 
No caso da Unicamp e segundo consta do Regimento Interno do Conselho 
Universitário (UNICAMP, 2012), a 1ª Sessão Ordinária do Conselho foi realizada em 31 de 
março de 1987 e atualmente é composto pelo reitor da universidade (ocupando papel de 
presidente do Conselho); Coordenador Geral da universidade; os pró-reitores; Diretores de 
Institutos e Faculdades; 20 Representantes do Corpo Docente; 9 Representantes do Corpo 





Clínicas; 2 Representantes das demais Carreiras Docentes; 5 Representantes da Comunidade 
Externa, sendo um Representante do Governo do Estado de São Paulo; um Representante da 
Prefeitura Municipal de Campinas; um Representante da Comunidade Acadêmica; um 
Representante das Associações Patronais; e um Representante das Associações dos 
Trabalhadores (UNICAMP, 2012, p. 01). 
Tendo em vista as proporções e os papéis de representatividade que constituem o 
Consu, vale ressaltar ainda, que “os representantes dos corpos docente, discente e dos 
servidores não docentes serão eleitos na forma prevista nos Estatutos e as eleições reguladas 
por deliberação do Conselho Universitário” (Id., Ibid. – grifo nosso). Estas são informações 
importantes no que tange à possibilidade de abordar esse espaço deliberativo sob as 
perspectivas analíticas democráticas propostas por Fraser e Young. Para as autoras, como 
temos visto, quanto mais efetiva a representação de múltiplos grupos em disputa e em 
demanda por participação sobre a definição de regras que dizem respeito às suas próprias 
vidas e experiências, melhor as chances de qualquer relação de tomada de decisão de serem 
justas.  
Nesse sentido, se o quadro dos membros do Consu representa, em grande medida, o 
corpo universitário e os demais grupos externos ligados a ele, então, sua composição também 
deve traduzir a falta de representação de determinados grupos que, de antemão, não estão 
presentes na universidade ou ligados a ela. Nesse sentido, é importante manter as discussões 
sobre os processos de decisão a respeito de políticas de ação afirmativa na Unicamp no 
âmbito do Consu sempre atreladas aos elementos que caracterizam as desigualdades e as 
exclusões de acesso na mesma universidade, inclusive as demandas desses grupos que – em 
busca por justiça – constroem caminhos para explicitar suas necessidades. 
Ainda sobre a organização do Consu, segundo seu Regulamento Interno, o exercício 
de suas atribuições é realizado através do funcionamento do Plenário e das Câmaras de 
Ensino, Pesquisa e Extensão e de Administração (UNICAMP, 2012). De maneira semelhante 
à composição do Conselho, as referidas instâncias deliberativas também contam com 
membros representantes da comunidade universitária e da comunidade externa, variando a 
proporção de representantes para cada grupo e cada órgão. Assim, dentre muitas 
competências do Conselho Universitário nos âmbitos de legislação e normas; de orçamento e 
patrimônio e de títulos, prerrogativas e prêmios, está, em destaque de nossa leitura, o 
exercício da “jurisdição superior” da Universidade e a “definição de suas diretrizes”, bem 





à comunidade” (UNICAMP, 2012, p. 03). São elementos que reforçam a importância do 
Conselho para a dimensão política da organização da Unicamp e para o papel que a 
universidade deve (ria) cumprir na comunidade como um todo. 
Ainda dentro da complexa estrutura organizativa do Consu, constam dois Órgãos 
Auxiliares (compostos pela Comissão Central de Graduação e pela Comissão Central de Pós-
Graduação) e duas Comissões Permanentes (Comissão de Legislação e Normas e Comissão 
de Orçamento e Patrimônio) (UNICAMP, 2012) com múltiplas atribuições vinculadas ao 
funcionamento do próprio Conselho. Assim, é importante ressaltar que o funcionamento do 
Conselho e das Câmaras é garantido pelas Sessões que consistem em cinco reuniões 
ordinárias anuais para o primeiro e uma reunião ordinária mensal para as segundas e, em 
ambas as ocasiões, os órgãos “só poderão deliberar com a presença da maioria de seus 
membros”. 
O Regulamento Interno do Conselho Universitário também dispõe de capítulos que 
versam sobre a organização dessas Sessões, descrevendo todo o processo deliberativo a fim 
de, como entendido, garantir o funcionamento em caráter democrático da própria definição 
dos assuntos ou conjunto de assuntos que serão deliberados pelo Conselho, das intervenções, 
dos tempos de fala, da possibilidade de questionamento, exposição de dúvidas tanto sobre a 
pauta, quanto sobre resultados das votações e outros. Todas essas atividades estão descritas a 
partir de artigos no Regulamento, a saber, Do Expediente; Da Ordem do Dia; Do Pedido de 
Vista; Da Questão de Ordem; Do Aparte; Do Encaminhamento da Votação; Da Votação, Da 
Ata da Sessão e Dos Atos Emanados do Conselho Universitário (Id., Ibid.). 
Devido a interesses de pesquisa, vale a pena atentar-se um pouco mais aos quatro 
últimos capítulos acima mencionados devido ao papel que cumprem para a efetiva tomada de 
decisão resultante das deliberações asseguradas pelo conjunto de processos que compõe o 
Consu. Assim, como o próprio nome indica, o Encaminhamento da Votação diz respeito à 
“medida preparatória” da mesma e é realizado após as discussões, sinalizando que os 
membros e representantes do Conselho tiveram a oportunidade de colocar os assuntos para 
debate, defender pontos de vista, questionar e se posicionar diante das discussões. 
Quando chegado o momento da Votação, os processos podem ocorrer, segundo artigo 
52, de forma simbólica, nominal ou secreta (UNICAMP, Art. 52, 2012, p. 12). No processo 
simbólico, considerado, no artigo 54, como sendo a forma comum de votação, “o Presidente 
solicitará que os Conselheiros a favor permaneçam sentados; os contrários levantarão a mão e, 





votação nominal, os representantes do Conselheiro manifestam-se a partir de “sim”, “não” ou 
“abstenção”, sendo registradas as respostas e proclamado o resultado final. E a votação 
secreta “será realizada para ocasiões de eleição dos nomes que comporão a lista para escolha 
do Reitor, na forma estabelecida pelos Estatutos” (UNICAMP, Art. 57, 2012, p. 12) e é 
realizada através de cédulas manuscritas ou datilografadas (a menos que não haja qualquer 
impugnação), recolhidas em uma urna e posteriormente apuradas, levando ao resultado. 
No que diz respeito à Ata da Sessão, é considerada, no escopo dessa investigação, 
como forma de registro institucional e legítimo das tomadas de decisão do Conselho, pois 
consta: 
 
I. a natureza da Sessão, o dia, a hora, o local de sua realização e o nome de quem a 
presidiu; II. nomes dos Conselheiros presentes, bem como dos que não 
compareceram [...]; III. a discussão porventura havida a propósito da ata, a votação 
desta e, eventualmente, as retificações encaminhadas à Mesa por escrito; IV. o 
Expediente; V. as conclusões dos pareceres, a síntese dos debates e o resultado 
do julgamento de cada matéria ou item, com respectiva votação [...] VI. os votos 
apresentados por escrito; VII. as propostas apresentadas por escrito; e VIII. as 
demais ocorrências da Sessão (UNICAMP, Art. 69, 2012, p. 13 – grifos nossos). 
 
Por fim, sobre os Atos Emanados do Conselho Universitário, as decisões das 
discussões são manifestadas através de Deliberação ou Recomendação, a primeira pode ser 
um “ato geral” quando de caráter normativo ou um “ato individual” quando de caráter 
decisório; a segunda consiste em uma “sugestão, advertência ou aviso” a respeito de um 
determinado tema ou sobre a adoção de providência de acordo com a conveniência ou 
oportunidade. 
 Tendo em vista um breve panorama de como se constitui e de como funciona a 
estrutura do Consu é importante salientar que, até que as mais variadas demandas dos mais 
variados grupos alcancem a institucionalidade deliberativa desse órgão de tomada de decisão, 
muitas outras esferas de discussões e mobilização políticas são desenvolvidas e articuladas 
nos espaços de mobilização da própria universidade. 
 
3.3.2. Grupos de Trabalho: 
Considerados no escopo dessa investigação como importante espaço institucional 
deliberativo e de tomada de decisão, os Grupos de Trabalho representam, como entende-se, 
uma etapa preparatória e uma forma de reunir e desenvolver discussões de base para os 
desdobramentos nas instâncias máximas, como o Conselho Universitário. Isso não significa 





notar que são instâncias de extrema importância para tais processos na Unicamp, uma vez que 
as votações no Consu parecem considerar em grande medida as discussões e as proposições 
dos GTs apresentadas em forma de relatórios submetidos às reuniões do Conselho, por 
exemplo. Acredita-se, portanto, que os direcionamentos e pontos de discussões são 
majoritariamente embasados nas considerações dos Grupos de Trabalho atribuindo-lhes a 
responsabilidade para os processos decisórios.  
Vale ressaltar que, na Unicamp, os Grupos de Trabalho são regulamentados por 
Portarias/Resoluções (GR) internas a partir de decisões em Sessões Ordinárias do Conselho 
Universitário. Seus membros são decididos e suas atividades designadas pelo reitor, tendo em 
vista as discussões do Consu. Sobre esse aspecto, parece haver, a partir da leitura de GTs 
selecionados, a consideração em manter uma pluralidade na composição dos Grupos, 
distribuindo a representação entre docentes, discentes e outros. Esse é um ponto chave de 
problematização, uma vez que é possível relacionar as proporcionalidades de representação 
dos grupos de acordo com seus objetivos, possibilitando desvelar qualquer caráter 
conservador ou progressista nos interesses de sua composição, atribuindo esses caráteres, da 
mesma forma, às sugestões e resoluções decorrentes dos GTs. 
Para o desdobramento dessa discussão, destacam-se, especificamente, três Grupos de 
Trabalho responsáveis pelas discussões sobre os temas de inclusão e de políticas afirmativas 
de acesso à Unicamp que, como entende-se, levaram a três marcos históricos a respeito dos 
modelos de tais medidas na referida universidade. Por isso, são considerados representativos, 
em nossa leitura, do caráter conflituoso que permeia e constitui as discussões sobre os temas, 
já que não apenas são componentes de momentos diferentes da instituição e de sua trajetória 
política, como também retratam o desenvolvimento das formas de deliberação sobre as ações 
afirmativas a partir de diversos atores que ocuparam os espaços de representação nesses 
Grupos. Além disso, é importante ressaltar que a própria criação dos GTs tem relação com 
reivindicações internas e externas à universidade demandando discussão sobre determinados 
assuntos. Assim, foram selecionados: o GT para “análise de questões relativas à inclusão 
social nos cursos de graduação da Unicamp” (GR-055/2003); o GT “responsável pela 
Organização das Audiências Públicas para debater a Política de Cotas na UNICAMP” (GR-
050/2016) e o GT - Ingresso-Unicamp 2019 (Deliberação CONSU-A-008/2017) que “dispõe 
sobre medidas visando o aprimoramento da política de ingresso no Vestibular Unicamp a 





O principal ponto de discussão a partir da interpretação do papel desses Grupos 
consiste nas proporções de representatividade de cada um deles, como parte dos elementos 
que possibilitaram a mudança na própria concepção sobre ação afirmativa na Unicamp. 
Assim, o primeiro GT destacado (GR-055/2003) foi um importante espaço institucional para 
inserção do tema nas instâncias deliberativas e serviu de base para a elaboração do PAAIS. 
No entanto, no que tange à sua composição - já apresentada
76
 -, é possível notar que, apesar 
da diversidade de membros, contando com docentes, discentes, convidados, funcionários e 
outros, a maior parte de representatividade estava assentada em grupos com maior hierarquia 
na estrutura institucional da universidade. Isso significa que, ao somar o conjunto que inclui 
presidente do GT, pró-reitor de graduação, diretores de cada área do conhecimento e os 
docentes, o peso de representatividade é bem maior se comparado às proporções de servidores 
e discentes (respectivamente, dois e um). Além disso, é preciso salientar que mesmo a escolha 
dos convidados e dos membros externos à universidade também parece atender aos interesses 
de representação da parte mais alta na hierarquia institucional, uma vez que os primeiros 
eram, na época, coordenadores executivos da Comvest – principal comissão organizadora dos 
processos de acesso na Unicamp através dos vestibulares; e os segundos eram ex-diretor e 
criador de departamento e ex- membro do Consu na universidade, respectivamente, em 
momentos anteriores.  
Sobre esse aspecto, portanto, considerando quem são esses representantes e o papel 
institucional e social que ocupavam, destaca-se que, ao que os dados do currículo Lattes 
indica, os membros do GT de 2003, de maneira geral, não possuíam estudos específicos na 
área de ações afirmativas ou inclusão de acesso ao ensino superior, nem desigualdades sociais 
ou de cor, de acordo com suas respectivas áreas de atuação. Esse fator não bastaria para 
deslegitimar a presença dessas pessoas no Grupo de Trabalho, visto que possuem 
contribuições em suas respectivas áreas do conhecimento e da função que desempenham na 
Unicamp, mas arrisca, no entanto, que as discussões sejam pautadas em suas próprias 
experiências, concepções e trajetórias de vida quanto à universidade e o caminho pessoal que 
percorreram para alcançar suas posições profissionais até o momento. Seria necessário, nesse 
sentido, expandir a investigação da trajetória desses representantes focando nas concepções 
que construíram sobre categorias como mérito, igualdade de oportunidade, exclusão e outros. 
                                                             
76 Para descrição e identificação completas dos membros do GT de 2003, seus nomes, os papéis institucionais 
que ocupavam, seus interesses e formações de pesquisa e outros, conferir seção 3.1. em que tal GT é 





Não o faremos no momento, mas deve-se ter como horizonte essas questões, ainda mais 
quando comparados os aspectos de representação dos demais GT citados. 
Esses são alguns elementos que possibilitam evidenciar o papel de parte dos membros 
posicionando-se durante algum tempo em favor do modelo do PAAIS e contrários a outras 
modalidades, especificamente, as cotas étnico-raciais, como destacamos, e embasando 
discursos institucionais defendendo tais posições. Em outras palavras, se a chave para a 
elaboração do PAAIS proveniente das discussões do referido GT está assentada na concepção 
de inclusão em relação simultânea às questões de mérito e desempenho, então, isso diz algo 
sobre como essas categorias foram operadas nas discussões do Grupo. Assim, entende-se que 
a participação desses membros especificamente e naquele período, contribuiu em partes para 
determinar os processos deliberativos do GT, podendo significar que ou não houve 
proporções representativas suficientes para criar dissenso, ou essas disparidades foram 
minimamente resolvidas, possibilitando uma posição final em comum dos trabalhos do grupo. 
Em nossa leitura, a primeira suposição pode ser a explicação para a segunda. 
Estes podem ser alguns dos fatores que possibilitaram a permanência do Programa de 
ação afirmativa da Unicamp praticamente inalterado por mais de 10 anos, acomodando as 
demandas por inclusão a partir do princípio do mérito, uma vez que houve espaço para análise 
de estudos que comprovavam o perfil do alunado buscado pela Unicamp associado a 
condições de ensino, como ser proveniente da escola pública. Assim, o respaldo dos trabalhos 
do Grupo conferem legitimidade institucional à medida implementada, o que não significa 
que ela deixa de ser alvo de disputas dentro e fora da universidade. 
O segundo GT selecionado é um dos elementos centrais de investigação. “Responsável 
pela Organização das Audiências Públicas para debater a Política de Cotas na UNICAMP” 
(GR-050/2016), esse GT apresentou, como entende-se, formatos diferenciados de 
composição, deliberação e resoluções. Foram os objetivos e as proposições desse Grupo, 
especificamente, que encaminharam, em nossa leitura, os processos definitivos de alteração 
das políticas afirmativas na Unicamp. Nesse sentido, tendo em vista a comparação na 
composição do GT anteriormente apresentado, esse grupo, por sua vez, foi presidido pela 
professora doutora no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Rachel Meneguello
77
- na 
época pró-reitora da pós-graduação, e também contou – dentro do quadro da Unicamp – com 
                                                             
77 Na área de Ciências Sociais, especificamente, Ciência Política; possui como área de interesse de pesquisa 
partidos políticos, comportamento político e estudos sobre democracia; Exerceu o cargo de Pró-Reitora de Pós-





a professora doutora Lucilene Reginaldo
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 e professor doutor Mário Augusto Medeiros da 
Silva
79
, ambos do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas; professor doutor João Frederico 
da Costa Azevedo Meyer
80
 do Departamento de Matemática Aplicada; professor doutor Júlio 
César Hadler Neto
81
 do Instituto de Física “Gleb Wataghin” e, como convidada, professora 
doutora Adriana Nunes Ferreira
82
, do Instituto de Economia. Além, de na época, a graduanda 
em Letras Gabriela Nascimento Ananias
83
; graduanda em História Taina Aparecida Silva 
Santos
84
; graduanda em Ciências Econômicas Mariel Mitsuru Nakane Aramaki
85
; graduando 
em Ciências Sociais Gustavo Reis de Araújo
86
 e funcionário do setor administrativo no 




                                                             
78 Atua como professora de História da África no Departamento de História. É autora do livro “Os Rosários dos 
Angolas: irmandades e africanos e crioulos na Bahia Setecentista” (2011). Tem experiência nas áreas de Teoria e 
Metodologia da História, História da Bahia e História de Angola e Congo, século XVIII. Fonte: Currículo Lattes. 
79
 Na área de Ciências Sociais, especificamente, Sociologia e possui ênfase de pesquisa nos temas de 
Pensamento Social Brasileiro, Literatura e Sociedade, Intelectuais Negros. Recebeu, em 2013, o Prêmio para 
Jovens Cientistas Sociais de Língua Portuguesa, do Centro de Estudos Sociais, da Universidade Coimbra. Fonte: 
Currículo Lattes. 
80
 É associado da Sociedade Brasileira de Matemática Aplicada e Computacional (de que é membro do Conselho 
Científico), da Sociedade Brasileira de Educação Matemática, da Sociedade Lationoamericana de 
Biomatemática. Atua principalmente nos temas de modelagem matemática, ecologia matemática, impacto 
ambiental e educação matemática. Fonte: Currículo Lattes. 
81 Tem experiência nas áreas de Física, Geociências e Saúde das Populações, atuando principalmente nos 
seguintes temas: Física Nuclear Aplicada, Geocronologia e Termocronologia por Traços de Fissão e 
Contaminação do Ar Ambiental por Radônio e Filhos. Fonte: Currículo Lattes. 
82
 Pesquisadora do Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho (CESIT/UNICAMP) e do Centro de 
Estudos de Relações Econômicas Internacionais (CERI/UNICAMP), entre outros. Exerce também, desde agosto 
de 2017, o cargo de Coordenadora da Graduação do Instituto de Economia. Fonte: Currículo Lattes. 
83
 Também é autora na página “Blogueiras Negras”, Blog destinado a e criado por mulheres negras e 
afrodescendentes, usando da escrita como meio de dar voz às suas estórias perpassando as questões de negritude, 
feminismo e produção de conteúdo. <Disponível em http://blogueirasnegras.org/ > Acesso em maio/2019.  
84 Atualmente é Mestranda em História Social. Tem interesse pelas áreas de História Social, História das 
Mulheres, assim como pelos estudos das Diásporas Africanas e dos Feminismos Negros. Desenvolve pesquisas 
sobre a presença de mulheres negras no mercado de trabalho livre e processos de racialização de profissões 
urbanas durante a segunda metade do século XIX. Também compõe a assessoria política da Mandata Quilombo 
de Erica Malunguinho - deputada estadual eleita por São Paulo, na qual é responsável pelos assuntos 
educacionais. Fonte: Currículo Lattes. 
85 Em 2015 foi voluntária pelo programa de voluntários dos I Jogos Mundiais dos Povos Indígenas 2015, na 
cidade de Palmas - TO. Participou na II Semana de Ensino de História, na Mesa "Ensino de História Indígena na 
educação básica" em 2018. Fonte: Currículo Lattes. 
86 Atualmente é mestrando em Sociologia pela Unicamp. Possui publicação e apresentação de trabalhos sobre os 
temas de movimento negro brasileiro, ações afirmativas, racismo, cultura afro-brasileira e outros. Também 
participou de projetos de extensão como “Maloca Arte e Cultura” e “Rodas de discussão e reflexão”. Fonte: 
Currículo Lattes. 
87 Também é doutorando em Filosofia no Graduate Center da City University of New York, além de atuar desde 
janeiro de 2019 como Pesquisador Visitante no Departamento de História da Universidade de Harvard. Tem 
interesse pelos temas de pensamento social brasileiro, filosofia da raça, filosofia política, ética, filosofia africana, 
filosofia afro-diaspórica, intelectuais negros, pensamento afro-brasileiro, encarceramento em massa. Fonte: 





Identificados os membros que compuseram o GT, destaca-se, inicialmente, a diferença 
de representatividade do grupo em comparação com o anterior. Além de continuar com a 
diversificação de docentes nas diversas áreas do conhecimento, o grupo contou com mais que 
o dobro de representação discente se comparado ao GT de 2003. No entanto, um aspecto de 
grande relevância faz-se evidente: não se trata apenas de quantos representantes de cada 
grupo dentro e fora da Unicamp estão ocupando esse espaço; mas trata-se, principalmente, em 
nossa leitura, de quem são, do papel social e institucional que desempenham modificando 
completamente a estrutura de hierarquia dentro do GT. Uma dimensão que parece melhor 
alinhar o GT de 2016 com as proposições de Young e Fraser a respeito da participação em 
espaços deliberativos e representação nas estruturas de tomada de decisão, ao passo que não 
foram quaisquer docentes e quaisquer discentes envolvidos nas discussões, mas sim àqueles 
direta ou indiretamente concernentes e afetados pelas condições e experiências que o tema 
envolve: as disputas em torno das desigualdades e exclusões no acesso ao ensino superior no 
Brasil estão, como vimos, imbricadas às discussões, principalmente, sobre as questões de cor 
e o racismo e a desigualdade social, bem como as opressões e dominações decorrentes. 
Assim, para a teoria social crítica aqui proposta muito importa dizer que os representantes do 
GT de 2016 foram, em sua maioria, atores sociais envolvidos política, acadêmica e 
socialmente (sem distinção na realidade entre os âmbitos) com o tema: docentes que 
pesquisam e constroem conhecimento sobre os assuntos que compõem, de alguma maneira, as 
discussões acima; alunos e funcionários membros de movimentos sociais em demanda por 
discussão (como Núcleo de Consciência Negra e Frente Pró-Cotas da Unicamp e outras 
formas de mobilização) que também direcionam essas questões para seus temas de pesquisa; a 
agência que possuem em órgãos institucionais que não seja a universidade e uma pluralidade 
de outros papéis que legitimam, em nossa leitura, uma representação – no sentido fraserano – 
determinante para os encaminhamentos do GT. 
Assim, longe de qualquer racialização, mas aproximando-se da necessidade de 
constituir espaços que deem voz àqueles que sofreram ou estão mais próximos de sofrer 
opressões, os discursos produzidos no GT consistiam nas vozes institucionais e sociais de 
alunos e professores negros, colocando em pauta a necessidade de discussão sobre a 
modalidade de cotas étnico-raciais na Unicamp
88
. Entende-se, assim, que a forma como esse 
Grupo de Trabalho operou permitiu que pautas historicamente constituídas como contra 
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 É importante evidenciar que as discussões sobre inclusão indígena, apesar de não terem sido foco empírico 
dessa discussão, está atrelado à essas questões. Assim, o GT contou com a presença de uma aluna envolvida, ao 





discursos na universidade, a partir de contra públicos (dado que o perfil discente e docente 
universitário sempre teve cor e classe determinadas, bem como o teve seus interesses e 
discussões), se tornassem institucionalizadas, debatidas dentro da estrutura de decisão 
universitária. Nesse sentido, essa discussão também permite evidenciar a força transformativa 
que a participação desses atores atribuiu às estruturas de tomada de decisão da Unicamp: suas 
presenças no GT – e na universidade – foram determinantes para as discussões do Grupo e, ao 
que se supõe, para os seus encaminhamentos que, não à toa, foram distintos do GT base para 
o PAAIS. 
Para complexificar tais constatações, deve-se salientar que outros atores institucionais 
compuseram o GT, representando outras vozes, outros pontos de vista e, possivelmente, 
dissensos nas discussões. Esse ponto é importante, pois ajuda a legitimar ainda mais as 
atividades do Grupo, escapando de críticas de homogeneização na composição e, portanto, 
nas deliberações do GT. 
Como parte das atividades do Grupo de 2016, foi elaborado um relatório em que 
constam os relatos das audiências públicas organizadas pelo Grupo e ocorridas no mesmo 
ano; também possui considerações do GT ao Consu. Um documento de extrema importância 
para compreensão das disputas e deliberações nas referidas ocasiões, pois apresenta 
transcrição das falas de todos nas audiências, incluindo membros das mesas, o reitor, as 
intervenções dos presentes e outros; também contém registros das apresentações dos 
convidados em suporte textual constituindo material riquíssimo de análise e forma de registro 
histórico das deliberações sobre as ações afirmativas na Unicamp. O documento é datado em 
fevereiro de 2017 e será mais bem discutido nessa investigação quando da problematização 
das audiências públicas.  
O relatório, portanto, foi base para as discussões no Consu da 151ª Sessão Ordinária 
de 30 de maio de 2017, onde as demandas e pontos debatidos nas audiências públicas 
tomaram forma e foram pauta para a discussão na instância máxima deliberativa. Nessa 
ocasião, encaminhou-se a organização do terceiro Grupo de Trabalho mencionado, o GT-
Ingresso-Unicamp 2019, formado em 2017, como evidenciado na Deliberação da citada 
sessão: 
 
Considerando que o GT responsável pela Organização das Audiências Públicas para 
debater a Política de Cotas na Unicamp, após a realização de três audiências 
públicas e amplo debate com a comunidade universitária, gerou relatório para 
discussão do Conselho Universitário - Consu, no qual se destacam um conjunto de 
propostas, como a substituição do sistema de bonificação e estabelecimento de cotas 





autodeclarados pretos e pardos, conforme parâmetro do IBGE no Estado de São 
Paulo, por curso e turno, além de serem adotadas duas vagas adicionais para 
indígenas, por curso (UNICAMP, CONSU-A-008/2017, p. 01). 
 
 O GT-Ingresso, portanto, representa o momento em que as decisões em favor da 
necessidade de alteração/complementação dos modelos de ação afirmativa na Unicamp já 
haviam sido tomadas – a partir do Consu – e possuiu como função, assim, organizar as 
diversas discussões e propostas provenientes dos espaços deliberativos realizados até então, 
como as audiências públicas, as recomendações do GT de 2016 e as próprias discussões do 
Consu e encaminhar o formato dessas alterações. No documento de deliberação (UNICAMP, 
2017) que inclui a criação do GT foram considerados alguns pontos que ajudam a sumarizar 
elementos chave de discussão das diversas esferas deliberativas. São eles o “compromisso da 
Unicamp” em cumprir seu papel social de universidade pública a partir do princípio de justiça 
social reconhecendo o direito dos mais diferentes grupos de estarem na universidade, 
garantindo-lhes uma formação de qualidade; a verificação de desigualdades sociais e étnico-
raciais nos cursos de graduação; as discussões sobre o tema da democratização do acesso nas 
universidades que “significaram avanços ao longo dos anos”; a atuação do PAAIS diante de 
um contexto nacional de debate sobre ações afirmativas e o caráter “inovador” do programa 
na época de sua implantação; o ProFIS e o avanço na representação de grupos em 
desvantagem devido ao modelo de distribuição geográfica, incluindo os alunos com melhor 
desempenho nas escolas públicas de Campinas; o Pimesp (Programa de Inclusão com Mérito 
no Ensino Superior Paulista) como responsável da ampliação do PAAIS para os ingressantes 
de 2017; as propostas apresentadas pelo GT responsável pela Organização das Audiências 
Públicas para debater a Política de Cotas na Unicamp; o reconhecimento da demanda e do 
debate em torno das costas, visto que pretos pardos e indígenas “estão sub-representados na 
Unicamp pelos mecanismos vigentes”; o reconhecimento da “necessidade de alteração da 
política de ingresso nos cursos de graduação, aperfeiçoando-a com a inclusão de cotas para 
pretos, pardos e indígenas” (Unicamp, 2017, p. 01 – grifos nossos); a proposta do GT- 2016 
para criação de uma instância de acompanhamento e gestão das políticas afirmativas e da 
permanência estudantil; e o compromisso em assegurar programas de apoio à permanência 
estudantil tendo em vista o impacto social que sua política deve ter, extrapolando o âmbito do 
acesso. 
 É possível notar como o debate foi amplo e tangenciou os mais diversos aspectos 






proposta de implementação progressiva das cotas étnico-raciais e do vestibular 
indígena, complementada por critérios adicionais, buscando a meta de 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas, conforme parâmetro do IBGE no Estado 
de São Paulo, por curso e turno e preservando a meta de 50% dos estudantes de 
escola pública, buscando incluir estudantes de baixa renda (UNICAMP, CONSU-A-
008/2017, p. 02). 
 
Ficou ainda estabelecido que o GT pudesse estudar a proposta de oferecimento parcial 
de vagas na graduação através do SiSU (Sistema de Seleção Unificada) que considera, dentre 
outros critérios, a nota do Enem e abrange todo o país. No que tange à sua composição, os 
membros do GT segue na mesma direção do anterior, considerado nessa investigação como 
ponto de avanço para o aspecto de representação. Assim, foi presidido pelo Coordenador 
executivo da Comvest na época e contou com o coordenador de Pesquisa da Comvest, dois 
indicados do GT de 2016, três representantes do Consu, dois representantes docentes da 
Comissão Central de Graduação, dois representantes dos movimentos Pró-Cotas e do Núcleo 
de Consciência Negra da Unicamp, um servidor técnico-administrativo e um representante 
discente. Novamente trata-se de considerar que junto à presença de membros em alta posição 
na hierarquia da universidade, envolvendo, principalmente, responsáveis das instâncias 
diretamente ligadas aos assuntos de ingresso e vestibular, estavam presentes membros dos 
movimentos sociais e outros representantes que ajudariam não apenas na melhor aceitação do 
modelo de política pelos grupos em demanda como também no desdobramento mais justo 
possível dessas decisões. 
O artigo 3º da Deliberação do Consu de 2017 também explicita que as propostas 
apresentadas pelo GT-Ingresso-Unicamp 2019 seriam encaminhadas a todas as unidades para 
discussão, retornando ao GT a fim de sistematizar as sugestões e propostas para uma versão 
final a ser aprovada pela Câmara Deliberativa da Comvest, depois, pela Comissão Central de 
Graduação e, enfim pelo Consu, visando à implementação para o Vestibular de 2019. 
 
3.3.3. Audiências Públicas: base para transformação do PAAIS 
 No mesmo sentido dos Grupos de Trabalho, as audiências públicas aqui selecionadas 
também foram criadas especificamente a partir de demandas por discussão sobre determinado 
tema. Como uma maneira de dialogar com representantes de múltiplos grupos da comunidade 
universitária, as audiências públicas também são vistas como uma esfera mais ampla de 
deliberação, permitindo – como o nome já indica – que o aspecto público seja expandido e 
atores e grupos externos à Unicamp tivessem maior espaço e condições de discursar sobre o 





estipulando datas, horários e local de realização de cada audiência, além dos objetivos e o 
formato de apresentação de trabalhos e participação na audiência. No edital também são 
definidos, por sua vez, como é feita a escolha dos expositores da mesa e demais membros. No 
caso das audiências aqui em destaque “os expositores [foram] previamente convidados pela 
Comissão de Organização das Audiências Públicas sobre a Política de Cotas na UNICAMP, e 
deverão observar a pertinência temática e o limite de tempo previamente definido [...]”. Sobre 
os demais membros, o edital prevê a convocação de “lideranças da sociedade civil organizada, 
que terão sua participação garantida no tempo disponibilizado para manifestações da plenária 
[...]” (UNICAMP, 2017, n.p.). Por fim, constam no edital os procedimentos para participação 
na plenária, determinando a organização de inscrição dos interessados a se manifestar, tempo 
e dinâmica com os expositores e a programação de cada audiência. 
Assim, foram realizadas três audiências com o intuito de debater a política de cotas na 
UNICAMP. Como já mencionado, foram organizadas pelo GT criado em 2016 com esse fim 
e concretizadas no mesmo ano. Suas falas e discussões foram registradas e sistematizadas no 
Relatório organizado pelo mesmo GT constituindo material de subsídio para a discussão sobre 
o tema no Consu. Esse documento, divulgado em 2017, é a base para investigação dessa 
seção, pois representa um registro institucional bastante fiel aos acontecimentos das 
audiências: organizado em três partes, conta com uma (1) introdução; (2) os relatos das três 
audiências públicas (3) e as Considerações ao Conselho Universitário, além de anexos, as 
degravações de todas as falas da sessão plenária, arquivos de apresentações dos expositores e 
os editais para participação. 
 A fim de traçar um breve panorama do Relatório e das temáticas de cada audiência, 
deve-se salientar que, já na introdução do documento, fica explícito como as demandas e a 
movimentação dos estudantes e dos movimentos sociais cumpriram o papel de pressionar a 
reitoria em direção ao diálogo e discussão em torno da política de acesso da Unicamp, como é 
possível evidenciar no trecho:  
 
O Grupo de Trabalho nomeado em Portaria resultou de acordo entre a Reitoria e 
grupos associados ao Movimento Estudantil por ocasião da mobilização estudantil 
ocorrida no primeiro semestre de 2016, no qual ficou definida a realização de três 
audiências públicas para a discussão do referido tema [cotas étnico-raciais para 
ingresso na graduação] (UNICAMP, 2017, p. 03). 
 
 Nesse sentido, reforça-se a importância da presença de contra discursos e de públicos 
alternativos (FRASER, 1990) mobilizados e necessários para a criação do espaço das 





vias alternativas – fora dos espaços institucionais de alto nível hierárquico da universidade – 
como em greve, assembleias estudantis e outros
89
 que pressionaram que tais pautas chegassem 
nessas instâncias de deliberação. A busca por participação desses grupos foi reforçada nas 
audiências em que o relatório afirma ter havido “a participação expressiva de diferentes 
sujeitos e movimentos sociais organizados interessados no debate do tema” (UNICAMP, 
2017, p. 04).  
Assim, a forma de organização das audiências, por sua vez, contou com a exposição 
dos convidados das mesas, docentes com experiências e relatos de diversas políticas de acesso 
em suas instituições, ou que realizam estudos sobre o tema respaldados intelectualmente e 
institucionalmente, ou porta-vozes das experiências específicas da Unicamp; também 
incluíram as chamadas sessões plenárias em que os demais presentes puderam se colocar a 
respeito das falas dos apresentadores ou do tema como um todo. As sessões plenárias 
atribuem com primazia, em nossa leitura, o caráter participativo das audiências públicas como 
um espaço para discursos destoantes, conflitivos, a fim de explicitar as experiências e modos 
de vida daqueles que estão “fora” da estrutura institucional, como evidenciado no trecho do 
relatório:  
 
De forma geral, os inscritos a falar partilharam suas experiências pessoais e 
institucionais com outros modelos e demandas acerca das ações afirmativas, em 
seus locais de origem. E de maneira frontal, por vezes com protestos pacíficos, 
questionaram as orientações e práticas adotadas pela Universidade Estadual de 
Campinas com a sua política de inclusão social, comparadas a mais de uma década e 
meia de experiências de ações afirmativas para o ingresso de estudantes na 
graduação de instituições de ensino superior públicas no Brasil (estabelecida a 
adoção de cotas pela UERJ, em 2002), a cinco anos de ratificação da legalidade das 
cotas nas instituições federais de ensino superior pelo Supremo Tribunal de Federal 
(com a Lei 12.711 de 2012) e a diferentes questões colocadas pelos movimentos 
sociais de combate ao racismo no Brasil e no exterior, ao longo do século XX, 
donde decorrem as discussões sobre ações afirmativas (UNICAMP, 2017, p. 04 – 
grifos nossos). 
 
                                                             
89 Essas mobilizações mencionadas no relatório e aqui entendidas como meios de participação fazem referência 
às atividades da greve estudantil na Unicamp iniciada em maio de 2016 que contou com a paralisação das 
atividades discentes e com a ocupação do prédio da reitoria. As demandas dos alunos consistiam em manifestar-
se contra os cortes de verba anunciados na época pelo reitor e pelo aumento de condições de permanência 
estudantil, como a moradia. Além disso, e com foco para essa análise, também era pauta a demanda por cotas 
étnico raciais na universidade. A greve também foi abrangida aos docentes e servidores em reivindicação por 
melhores salários e em apoio aos alunos. Em negociação com alunos, a universidade afirmou, em nota pelo site 
oficial, que na última reunião – de um total de três - dia 31 de maio, “houve encaminhamento para a discussão 
sobre adoção da política de cotas, com a formação de grupos de trabalho e definição de audiências públicas, 
inclusive com a participação do reitor.” (UNICAMP, 2016) <Disponível em: 





Ainda sobre a sessão plenária, o Relatório destaca alguns pontos que também dizem 
respeito às possibilidades dialógicas que a organização das audiências públicas possibilitou e 
a multiplicidade de públicos que a constituíram e preencheram o debate. São descrições que 
desdobram com maiores detalhes e identificam quais são os públicos alternativos presentes e 
o papel que desempenharam nesse momento de deliberação. Tais pontos são referentes às 
proporções e aos tempos estabelecidos de fala para as intervenções, com “o máximo esforço 
de contemplar o mais amplo número possível de participantes nas sessões plenárias” 
(UNICAMP, 2017, p. 04); a forte presença dos movimentos sociais internos e externos à 
Unicamp retratando as demandas históricas dos grupos sociais por acesso à universidade e em 
denúncia ao racismo, como o EDUCAFRO, “ocupando o espaço físico do Auditório e 
demandando, de maneira positiva e incisiva, posições da Unicamp com relação à sua política 
e prática acerca das ações afirmativas” (Id., Ibid.) e as organizações da Frente Pró-Cotas e do 
Núcleo de Consciência Negra da Unicamp, “capitaneando a presença e se esforçando 
ativamente em garantir o protagonismo do público estudantil da universidade, bem como em 
inquirir a instituição com relação a sua política de ação afirmativa e aos compromissos 
assumidos na última greve estudantil, em 2016, com relação a isso” (Id., Ibid.); como 
representantes da disputa pelo tema também tiveram efetiva participação os cursinhos 
populares da cidade de Campinas e região, “protagonistas de experiências de inclusão de 
estudantes de baixa renda e negros em instituições de ensino superior”; o relatório também 
destaca a presença de estudantes indígenas que tiveram a experiência das políticas 
direcionadas a seu grupo em diversas instituições e que puderam, em suas falas, compartilhar 
“suas histórias particulares, memórias coletivas e visão social de mundo, anguladas pelas suas 
origens étnicas e pela experiência universitária em diferentes cursos, os sentidos positivos e os 
desafios práticos da diversidade social como política de ‘conhecimento’” (Id., Ibid., p. 05); o 
conjunto de estudantes estrangeiros explicitando o caráter interseccional de opressão de seu 
grupo, sendo “majoritariamente negros, do sexo feminino, pobres, migrantes de países em 
conflitos de guerra ou provenientes de áreas com desastres naturais”. Outros dois pontos 
importantes citados no Relatório diz respeito à baixa presença do quadro docente e 
administrativo da Unicamp e a pequena participação dos membros do Conselho Universitário 
nas audiências, o que se apresenta como contraditório uma vez que fazem parte da 
comunidade universitária no primeiro caso, e ocupam importante função nesse espaço 
institucional autônomo e interno à universidade responsável pela deliberação e tomada de 





Diante desse contexto, apresentam-se os temas das três audiências, sendo eles “Cotas e 
ações afirmativas: perspectiva histórica e o papel da Universidade Pública no Brasil”, ocorrida 
em 13/10/2016; “Cotas e ações afirmativas: experiências nacionais e internacionais”, ocorrida 
em 17/11/2016 e “Cotas e Ações Afirmativas: o PAAIS, seus alcances e limites”, ocorrida em 
12/12/2016. Temas muito importantes para formar opiniões embasadas tanto sob uma 
perspectiva ampla sobre as ações afirmativas, quanto de maneira mais específica no âmbito da 
Unicamp, pois permitem problematizar o entendimento dessas políticas e de seu papel, sua 
atuação na história e em diversos contextos das universidades, bem como os alcances dos 
modelos mais utilizados. Nesse sentido, o escopo dessa pesquisa privilegiará a última delas, 
uma vez que diz respeito diretamente ao tema proposto de disputas e conflitos em torno do 
PAAIS. Para tanto, são mobilizadas discussões e embasamento metodológico sobre a 
constituição e análises dos discursos proferidos nessa terceira audiência pública de forma 
sempre imbricada às teorias de justiça propostas. 
 
4. Considerações e análises 
 Tendo em mente que tratamos de espaços e estruturas institucionais de deliberação e 
de tomadas de decisão, suas organizações, composições e hierarquias, a compreensão sobre o 
papel dos discursos constituídos a partir desses espaços faz-se de extrema importância para 
compreender quem são os sujeitos que compõem essas esferas e o que suas posições 
representam para os lugares de fala de cada um deles, no âmbito institucional e social; quais 
os elementos da realidade social estão imbricados nos enunciados de tais discursos; quais as 
relações de poder (ou ainda de dominação) que as posições de fala e os contextos de fala 
apresentam. 
Assim, no que tange às ocasiões das audiências públicas – em especial a última delas, 
entende-se que essas relações emergem com maior evidência, dado que é um espaço mais 
amplo de debate do que os GTs ou o Consu devido ao seu formato e dinâmicas. Nesse 
sentido, as discussões e metodologia sobre os discursos apresentam-se como meio de embasar 
o argumento de que, diferente dos modelos de espaços de tomadas de decisão expostos até o 
momento, as audiências públicas cumpriram o papel de desestabilizar hierarquias de discursos 
das referidas esferas deliberativas, não apenas no que se refere à sua organização e 
composição, mas, principalmente, porque mobilizou elementos que romperam os silêncios 





Portanto, a abordagem de Foucault sobre “A Ordem do Discurso” (1996) apresenta-se 
como conteúdo complementar às teorias de justiça propostas, pois potencializa as discussões 
sobre dar vozes aos grupos em desvantagem e a constituição de condições paritárias de status 
e participação, em busca de reconhecimento de seus modos de vida próprios e tipos de 
opressões que lhes afligem. Nesse sentido, em uso mais instrumental das discussões de 
Foucault, faz-se necessário abordar as relações entre a instituição e as condições de discurso 
e, principalmente, a relação entre os sujeitos do discurso e a realidade concreta/histórica que 
os constitui e por eles é constituída. 
Ao pensar sobre as produções dos discursos, deve-se ter em mente que, de maneira 
imbricada, constituem-se formas de exclusão do discurso. Para o autor, essas formas, 
transformáveis na história, dizem respeito às vontades de verdades
90
 e também, de forma 
indissociável, às relações de poder de cada época. Em sua investigação acerca da 
Modernidade, Foucault destaca o papel das instituições (dos mais variados tipos) como 
responsáveis por ritualizar o discurso, colocar silêncios, regras impostas a todos que a 
compõem (FOUCAULT, 1996). Configurações que assumem diversas características em cada 
contexto de produção do discurso, mas que, por sua vez, é sempre “controlada, selecionada, 
organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função conjurar 
seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível 
materialidade” (FOUCAULT, 1996, p. 08-09). 
Dizer que a produção de discurso esconde seu acontecimento e sua materialidade diz 
respeito à própria noção de verdade e de história que Foucault está buscando repensar. Trata-
se de tomar os discursos para além de apenas seus significados linguísticos, ou seja, das 
palavras em si mesmas. Trata-se, portanto, de encará-los a partir da noção de luta, de ação e 
reação em contraposição a padronizações que apenas reproduzem condições de opressão. 
Assim, como entende-se, é uma busca do autor em ressignificar a noção de sujeito como 
sujeito do conhecimento e da história e, portanto, como elemento de transformação. É uma 
discussão bastante próxima das argumentações de Fraser e Young no que tange a lançar luz 
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 Na tentativa de situar as construções do conhecimento e, portanto, do estatuto de verdade em movimentos de 
ruptura e de transformações na história, Foucault apresenta as vontades de verdades a partir de processos e 
procedimentos de classificação desses conhecimentos. Assim, para o autor, a verdade nunca está no indivíduo, 
mas sim naquele que ocupa lugar de benefício enquanto interlocutor do discurso que, no contexto da 
Modernidade, se apoia em categorizações e normas cunhadas pelo caráter científico criado em torno das mais 
variadas temáticas – como a sexualidade, um dos objetos de destaque na investigação de Foucault -, 
reproduzindo um caráter específico de dominação, de relações de poder e, portanto, de verdade. Fica evidente, 
portanto, que o período histórico e as práticas sociais desenrolam diferentes concepções de sujeitos e, então, 
também desenvolvem diferentes formas da construção do conhecimento e de verdade, caracterizando múltiplas 





sobre as demandas dos grupos e suas realidades, sua agência, sua voz e, principalmente, sobre 
as instâncias de deliberação e participação como caminhos para justiça social. Uma teoria que 
parte do concreto ao conceito de forma indissociável, Foucault está apresentando uma noção 
de análise dos discursos tendo como base primordial as relações de poder imbricadas em 
todos os âmbitos sociais. Uma tentativa que conflui com as autoras norte-americanas em suas 
buscas por expandir o entendimento dos elementos de dominação da sociedade capitalista 
contemporânea. 
No que se refere aos discursos – e aqui entendido de forma imbricada às suas 
condições, aos lugares de fala, aos papéis sociais dos que falam – um dos procedimentos de 
exclusão – pensados no escopo de nossa pesquisa direcionados às esferas deliberativas – é a 
interdição: 
 
Sabe-se bem que não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar de tudo 
em qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar de qualquer 
coisa. Tabu do objeto, ritual da circunstância, direito privilegiado ou exclusivo do 
sujeito que fala: temos aí o jogo de três tipos de interdições que se cruzam, se 
reforçam ou se compensam, formando uma grade complexa que não cessa de se 
modificar (FOUCAULT, 1996, p.09). 
  
 Como Foucault sinaliza, outra forma de exclusão é a separação entre aqueles que 
podem falar e aqueles cujos discursos não são considerados legítimos, não têm vez de fala e 
não se enquadram institucionalmente em qualquer posição de discursar. Um desdobramento 
disso, a oposição entre verdadeiro e falso é outra forma de exclusão: evidente nas 
transformações de teorias e correntes científicas, essa oposição – assim como as formas 
supracitadas – está atrelada ao seu contexto histórico e é responsável por marcar discursos de 
uma época seja no campo da Medicina, da Psicologia, as concepções sobre o corpo e a 
sexualidade e outros e, portanto, atribui-lhes estatuto de verdades. São relações que perpassam 
a organização de todos os âmbitos sociais e, portanto, de todas as relações de poder; quanto 
mais fechadas forem essas grades de exclusão – e em que a interdição for, por isso, mais 
evidente – também o são os âmbitos em que se exerce maior poder. Assim, para Foucault “o 
discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas 
aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar” (FOUCAULT, 
1996, p. 10). 
As exclusões através dos discursos historicamente mudam de forma, mas nunca 





assumir roupagens morais, mas também, e principalmente – após a Modernidade para 
Foucault – podem assumir caráter racionalizado. Aqui novamente entrelaça-se a constituição 
de discursos e o exercício de poder às concepções de Young (2011) sobre a sociedade 
administrada e o mérito nas estruturas avaliativas e de tomadas de decisão abordadas nos 
capítulos anteriores. De forma breve, as proposições de Foucault parecem confluir com os 
processos de racionalização das esferas deliberativas identificados por Young em que se 
reivindica caráteres universais e neutros, permitindo que apenas aqueles considerados experts 
sobre o assunto possam tomar as decisões quando, na realidade, esses pressupostos não 
existem e somente mascaram os conflitos, desigualdades, dominações e, ainda, as separações 
entre quem pode ou não ocupar esses espaços. A ideologia do mérito despolitizante das 
relações no neoliberalismo apontada por Young parece referir-se à mesma leitura do 
historiador francês sobre a racionalização do estatuto de verdade, nesse caso aplicado sobre o 
mérito, e que coloca o conhecimento como justificativa para o poder, mantendo a hierarquia 
nos processos de constituição dos discursos e, portanto, de tomadas de decisões. Isso 
significa, em nossa leitura, que nos espaços deliberativos da universidade, devem levar 
sempre em consideração quais os mecanismos que atribuem legitimidade a alguns grupos 
institucionais que podem, como tem-se visto, impor separações e exclusões aos discursos 
destoantes de grupos em desvantagem na posição de fala. Assim, as separações do discurso, 
como mostra Foucault, que estão em “perpétuo deslocamento; que são sustentadas por todo 
um sistema de instituições que as impõem e reconduzem; enfim, que não se exercem sem 
pressão, nem sem ao menos uma parte de violência” (Id., 1996, p. 14). 
Os elementos do que Foucault chamou de ritualizações dos discursos direcionados 
analiticamente para as esferas deliberativas da universidade, principalmente ao Grupo de 
Trabalho de 2004 e ao Consu nas ocasiões de discussão sobre ações afirmativas na Unicamp 
podem, conforme indicou-se, evidenciar mecanismos de separação e interdição através de 
duas principais questões: as proporcionalidades representativas dessas esferas, impedindo que 
o debate – e, portanto, as escolhas e decisões – alcançassem maiores públicos, inclusive 
aqueles concernentes às questões de acesso ao ensino superior; e a forma de organização 
desses espaços, bem como sua composição, já que a escolha dos membros deu-se através da 
indicação do reitor e, muitas vezes, representou as mesmas posições institucionais no alto 
nível de hierarquia.   
Sobre as audiências públicas, é importante ressaltar que o estatuto de verdade 





deixou de existir, ao passo que contou com vozes institucionais de atores no papel de 
acadêmicos, pesquisadores, docentes e, portanto, experts, no assunto. No entanto, ponto de 
destaque é que também houve, principalmente, os grupos que vivenciam direta e 
indiretamente as questões que compõem o tema de discussão. Essa soma fez com que os 
silêncios impostos por qualquer “verdade” que se colocasse contra a adoção da política de 
cotas étnico raciais fossem quebrados, evidenciando a necessidade de rediscutir, reelaborar e 
transformar as apreensões sobre o tema. 
Diante dessas discussões, apresenta-se uma problematização dos discursos da última 
audiência pública sobre os alcances e limites do PAAIS, tendo em vista, algumas categorias 
de discussão até aqui abordadas, como os papéis sociais dos grupos em discussão, a 
representatividade dos discursos no que tange à separação entre o que foi considerado 
legítimo ou não, e principalmente, a ênfase para a participação de contra discursos 
(FRASER, 2009) e de públicos heterogêneos (em seus papeis, em seus argumentos, em suas 
experiências, em suas relações de poder) – que são apreendidos no escopo dessa pesquisa 
como sendo de extrema relevância para o desdobramento das audiências que, a saber, 
culminou na complementação e modificação das políticas de acesso da universidade para 
2019. Entende-se que essas são questões que permitem evidenciar o caráter e os elementos 
diferenciais das audiências públicas, atingindo níveis de debate e de deliberação nunca antes 
alcançados sobre as ações afirmativas na Unicamp.  
Nesse sentido, também se faz necessário abordar – dentro dos embasamentos de 
Foucault – as condições de constituição e aparecimento desses discursos. Um processo que 
formalmente iniciou-se na universidade de Campinas em 2004 com a aprovação do PAAIS, 
mas que vem estado na agenda de debate nacional desde a década de 1990 e a partir de muitas 
discussões e agência de grupos no âmbito nacional e internacional, conforme discutido nos 
capítulos anteriores. Aqui é importante ressaltar que, ao que parece, a Unicamp reconhece 
essa agenda de debates: em uma linha do tempo
91
 apresentada no site da própria instituição, 
constata-se como marco inicial a década de 1990, marcada com as discussões sobre equidade 
no acesso ao ensino superior. Como em uma espécie de resposta, é indicado o ano de 1992 
com a ampliação dos cursos noturnos da Unicamp e a criação do Educafro; em 2000, a 
concessão de isenções na taxa do vestibular da Unicamp. Em 2001, na Conferência de 
Durban; seguida, em 2003, com a introdução da categoria de “raça/cor” no questionário 
socioeconômico do Vestibular da Unicamp e a nomeação da comissão para discutir ação 
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afirmativa. Em 2004 a aprovação do PAAIS; 2004-2005 o estudo estatístico de desempenho 
acadêmico dos estudantes da Unicamp e a primeira turma de ingressantes do PAAIS. Adiante, 
em 2011, a criação do ProFIS e em 2013 a aprovação do Consu para ampliação da pontuação 
do PAAIS; em 2016 o bônus do PAAIS também vale na primeira fase do vestibular e, no 
mesmo ano, a ocorrência das três audiências públicas sobre cotas. Por fim, em 2017, com 
aprovação do Consu, é criado o GT-Ingresso Unicamp 2019 e discutem-se os novos modelos 
de ação afirmativas em todas as unidades da Unicamp. Esses não foram os únicos fatores que 
possibilitaram a constituição dos discursos na audiência pública, como tem sido sinalizado 
aqui em outros momentos de discussão, porém, é importante salientar como a Unicamp 
sintetizou esse contexto para divulgação, fazendo parte, inclusive, de seu discurso 
institucional sobre esse processo. 
 
  4.1. Terceira Audiência Pública 
A audiência em foco que discutiu sobre cotas e ações afirmativas no âmbito dos 
alcances e limites do PAAIS, especificamente, contou na primeira parte de discussões, com a 
apresentação de quatro convidados, sendo dois deles representantes da Unicamp e outros dois 
representantes de outras instituições, estudiosos do tema. O primeiro deles a falar, professor 
doutor Renato Pedrosa que, como sabe-se, foi Coordenador Executivo da Comissão para os 
vestibulares da Unicamp e do grupo de Estudos em Educação Superior referente ao centro de 
Estudos Avançados da Unicamp, onde também foi Coordenador Associado; além de 
coordenar o Laboratório de Estudos em Educação (UNICAMP, 2017). Importante 
representante institucional, como mencionado, principalmente no que tange ao contexto de 
criação, implementação e divulgação do PAAIS, Pedrosa foi autor de diversos textos em 
defesa do programa da Unicamp e também coordenador do principal estudo que subsidiou o 
argumento base para a relação entre mérito e inclusão que veio a se tornar um dos principais 
pontos de crítica ao PAAIS. 
Na ocasião da audiência pública, no entanto, passados doze anos da criação do PAAIS, 
Pedrosa inseriu elementos novos ao seu discurso sobre o Programa e, apresentando dados 
desde seu primeiro ano até 2016, o professor reconhece lacunas que limitam o alcance do 
Programa: em pontos parecidos com os dados apresentados pelo GEMAA, Pedrosa evidencia 
a quase imperceptível mudança nas taxas de matriculados no que se refere ao curso mais 
concorrido da Unicamp – Medicina – ao longo dos primeiros anos do PAAIS; e os aumentos 





que pontua, de um lado, o bom desempenho acadêmico dos alunos ingressantes pela ação 
afirmativa de bônus como algo indissociável das discussões sobre inclusão; por outro, 
também reconhece que a igualdade de oportunidades pelo mérito não é possível no âmbito de 
alta concorrência das universidades públicas no Brasil, como destacado no Relatório: 
 
[...] a balança pende em favor de alunos que vieram de grupos favorecidos 
socialmente, com capital educacional e cultural mais elevado e que já tiveram acesso 
a um ensino privado de melhor qualidade. Declara ainda que o sistema de acesso 
vigente antes dos programas de Ação Afirmativa tende a acirrar, no ensino superior, 
as desigualdades já existentes anteriormente (UNICAMP, 2017, p. 29). 
 
 Nesse sentido, a apresentação de Pedrosa descrita no Relatório coloca o PAAIS como 
incapaz de cumprir com o objetivo proposto pelo sistema de cotas porque, segundo ele, 
políticas tais como PAAIS, nos moldes de bonificação, funcionam a partir de certa demanda 
de alunos “melhores formados”, fator que não vem concretizando-se no ensino básico público 
no Brasil, em que “dentre os que têm ensino médio e superior completos, respectivamente, 
apenas 35 e 62% são considerados plenamente alfabetizados” (UNICAMP, 2017, p. 30). 
Assim, Pedrosa sugere que deve haver uma melhora na educação básica preenchendo as 
lacunas deixadas pela formação precária e afirma, em complementação, que “mais ou menos 
68%, no caso o estado de São Paulo, dos jovens de 21 a 25 anos que poderiam estar nas 
universidades, só 68% dos nossos jovens, adultos terminam ensino médio no estado de São 
Paulo” (UNICAMP, 2017, p. 30).  
 No relatório, a fala do professor da Unicamp é encerrada com a citação do ProFIS, 
como um tipo de sistema de cotas que poderia ser analisado para a Unicamp, como uma 
alternativa de modelo de ação afirmativa a ser ampliada. A partir desses pontos, portanto,  
nota-se que Pedrosa incorporou algumas das críticas ao PAAIS, mas, ao mesmo tempo, não 
abandonou completamente os argumentos sobre mérito e desempenho acadêmico para o 
acesso a Unicamp e, acima de tudo, não explicitou, deliberadamente, uma posição nem 
contrária, nem favorável à implementação do modelo de cotas étnico-raciais, mote da 
organização das audiências. 
 A segunda fala, do professor doutor Edmundo Capelas, professor titular do 
Departamento de Matemática Aplicada e atual Coordenador Executivo da Comissão dos 
Vestibulares da Unicamp (UNICAMP, 2017) foi iniciada demarcando o posicionamento e o 
tom de sua fala e de seu argumento em defesa do PAAIS. Segundo o Relatório, a exposição 
do professor esteve baseada em três premissas, “o vestibular Unicamp é a única porta de 





o mérito, que eu julgo indispensável para cursar o ensino superior” (UNICAMP, 2017, p.31). 
Sempre em paralelo com dados do que ele chamou de “evolução do vestibular da Unicamp” 
desde 1987, Capelas admitiu que o Programa não vinha alcançando os resultados esperados e, 
mesmo sem explicitar as razões, evidenciou que a Comvest identificou a necessidade de 
modificação do PAAIS em 2010. Segundo o professor, a diminuição na proporção dos 
matriculados provenientes da escola pública, mesmo diante do crescimento de inscritos e do 
número de vagas oferecidas, deve-se ao fato de que a maioria dos alunos acredita não ser 
capaz de realizar o exame do vestibular e que seria necessária uma divulgação do Programa 
de Inclusão da Unicamp nessas escolas. 
 Com as mudanças e o acréscimo na bonificação do PAAIS em 2016-2017, a Comvest 
pôde simular a possibilidade de atingir 52% de alunos da escola pública, lembrando que “esta 
bonificação e seu acréscimo não significaram reserva de vagas automáticas, mas sim o ponto 
de partida assumido, de que estudantes provenientes de instituições públicas no ensino médio 
precisariam de acréscimo de notas para competir com seus pares” (UNICAMP, 2017, p.32). 
Nesse sentido, alcançando números bem próximos dessa simulação na primeira chamada do 
Vestibular 2016, Capelas afirmou que as vagas estavam disponíveis e a questão desses alunos 
ocuparem ou não as vagas referia-se a escolha e à opção de cada um, tendo optado, talvez, por 
outra instituição. Ainda nesse sentido, o professor também se defendeu das críticas de que o 
PAAIS acaba abrangendo apenas escolas públicas consideradas de elite, como COTIL, 
Cotuca e ETECAP em Campinas, sem, no entanto, explicitar como calculou esses dados, 
causando “polêmicas” com o público da audiência. Esse desconforto gerado pelo 
representante da Unicamp foi intensificado quando Capelas argumentou sobre a 
“superioridade qualitativa” do PAAIS em relação ao modelo de reserva de vagas que levou o 
público presente a respondê-lo com vaias e gritos de “Cotas Já!” (UNICAMP, 2017).  
Seguindo com sua exposição, a partir de alguns cálculos, Capelas objetivou 
demonstrar uma simulação nos números de ingresso nos cursos de baixa e alta demanda, 
comparando o alcance que teriam as cotas e o PAAIS. Segundo Capelas, o PAAIS garantiria 
ingresso nos cursos de alta demanda, enquanto as cotas, apenas nos de baixa demanda e baixo 
prestígio social. Assim, para ele, “o PAAIS garante inclusão mais qualificada do que cotas” e 
reafirma: “Gente, a vida não se resume em cotas...” (UNICAMP, 2017, p. 33). Para finalizar 
sua fala, o professor aborda as questões da permanência dos alunos e possíveis soluções para 
as “deficiências” que trazem do ensino médio dificultando seu acompanhamento dos estudos 





Aqui, ao contrário do discurso de Pedrosa, Capelas iniciou sua fala em defesa do 
PAAIS e, mais do que isso, em defesa da distinção que se deve fazer ao conhecimento da 
educação superior levando em conta, para ele, o mérito e até mesmo um pouco da concepção 
comum de que os alunos provenientes do ensino público possam não estar “à altura” dos 
conhecimentos da Unicamp e devem, portanto, se esforçar e buscar maiores recursos para 
acompanharem os outros. 
 O terceiro convidado da mesa é um ator já citado também nas discussões sobre o 
PAAIS: professor doutor João Feres Junior, do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro e coordenador do Grupo de Estudos 
Multidisciplinares da Ação Afirmativa, e do Laboratório de Estudos de Mídia e Esfera 
Pública (UNICAMP, 2017). A fala do professor organizou-se em três partes, a primeira delas 
bastante próximo às análises apresentadas pelo GEMAA sobre a primeira fase do Programa 
da Unicamp de 2005 a 2015; a segunda parte, referente ao que chamou de segunda fase, no 
ano de 2016 a partir das mudanças de pontuação da política – também apresentados pelo 
referido grupo de pesquisa e salientado aqui anteriormente. A terceira parte de sua 
argumentação fez referência a estudos realizados pelo GEMAA sobre o Sistema de Seleção 
Unificada (SISU) relacionando-o ao PAAIS.  
A fala de Feres Junior embasada pela apresentação de gráficos e dados sistematizados 
percorre majoritariamente os argumentos e pontos analíticos discutidos em seção anterior 
desse capítulo, abordando os limites de inclusão do Programa no que se refere à baixa 
desestabilização do padrão de alunos ao longo dos anos tanto no quesito de egressos de escola 
pública e o baixo índice de ingressantes nos cursos de maior concorrência, quanto nos 
quesitos de cor e renda. Além desses pontos também é destaco por Feres Junior em sua fala, 
os problemas em se considerar o fator escola pública como proxy de renda, escapando ao fato 
de que escolas públicas com maior investimento e foco voltado aos conteúdos do vestibular 
tendem a estar mais fortemente presente no grupo de ingressantes optantes pelo PAAIS, como 
destaca o trecho do Relatório: 
 
Frente à instabilidade da inclusão racial por curso e turno, Feres Jr. Também 
levantou a hipótese de que, por meio do PAAIS, os cursos com notas de corte mais 
altas estejam recebendo estudantes oriundos de escolas públicas com maior 
investimento público, em sua maioria, escolas técnicas as quais se configuram 
exceções dentro do sistema educacional, por serem restritivas e excludentes em suas 
provas de seleção. Em adição à essa hipótese, mostra-se que o percentual de 
ingressantes oriundos de escolas públicas técnicas é muito alto e apresenta uma 
variação conforme o critério de cor/raça. Em 2016, dos estudantes brancos que 





escolas técnicas, enquanto que os estudantes pardos eram cerca de 30% e os pretos 
cerca de 20% (UNICAMP, 2017, p. 37). 
 
 O professor da UERJ finalizou sua apresentação afirmando que é preciso ter cautela 
frente às aparentes mudanças no modelo do PAAIS a partir de 2016 e ao entusiasmo da 
instituição que usou dos novos números para defender o Programa e, novamente, resistir à 
discussão de modelos alternativos de ação afirmativa. Para Feres Junior, esses resultados 
podem ser “transientes”, assim como foram os primeiros números em 2005, acomodando as 
mudanças e voltando ao padrão anterior de perfil dos ingressantes pouco tempo depois. 
Assim, para reforçar sua posição favorável à adoção da política de reserva de vagas na 
Unicamp atrelada à utilização do SISU como forma de ingresso, o professor: 
 
Apresentou comparações entre as notas de corte dos estudantes que não utilizaram o 
sistema de cotas e as quatro categorias de cotas do SISU, mostrando como a 
variação entre as notas de corte é de apenas 5%. Além disso, acrescenta que o 
argumento recorrente de queda na qualidade das universidades após a incorporação 
de políticas de cotas é contrafactual e não se sustenta por pesquisas científicas, de 
modo que a usual associação entre o ingresso por cotas e o desempenho acadêmico 
não é fundamentada empiricamente (UNICAMP, 2017, p. 39). 
 
 A última fala do grupo de docentes convidados para compor a mesa de discussão, foi 
da professora doutora Amélia Artes, da Faculdade de Educação da USP, Pesquisadora da 
Fundação Carlos Chaga no Projeto Equidade na Pós-Graduação e é integrante do Grupo de 
Gênero, Raça e Direitos Humanos (UNICAMP, 2017). A professora compartilhou os estudos 
e experiências de ações afirmativas na pós-graduação e estruturou sua apresentação da 
seguinte forma: (1) uma discussão sobre a expansão do acesso ao Ensino Superior na 
graduação ou na pós-graduação na última década; (2) alguns marcos temporais para as Ações 
Afirmativas no Brasil; e 3) experiências  do Programa Bolsa, ação afirmativa na pós-
graduação de universidades públicas brasileiras (UNICAMP, 2017). 
A respeito do crescimento do acesso e de vagas no ensino superior, o Relatório 
ressalta a discussão apresentada por Artes de que o maior aumento de vagas ocorreu no ensino 
privado e desse, a maior expansão na oferta de vagas foi no sistema de ensino à distância, de 
acordo com o Censo do Ensino Superior de 2010, 2013 e 2015 apresentados pela professora. 
Além disso, Artes destaca que desse crescimento, apenas 4,4% era referente a vagas 
reservadas a optantes por qualquer tipo de ação afirmativa. Seguindo com o balanço sobre o 
ensino superior, a professora também destacou as desigualdades em relação à cor e sexo nesse 





Durban, o Estatuto da Igualdade Racial de 2010 e a própria Lei de Cotas de 2012, entre 
outros. 
 Passando para uma abordagem das ações afirmativas especificamente na pós-
graduação, Artes apresentou o Programa Bolsa, com apoio de recursos da Fundação Ford e 
desenvolvido em 22 países com o nome International Fellowships Program. O Programa visa 
abarcar grupos sociais “sub-representados” nos níveis de mestrado e doutorado e que 
“atestassem compromisso com a justiça social” (UNICAMP, 2017, p. 40). Segundo Artes: 
 
No caso do Brasil, esse grupo se referia a negros e indígenas oriundos da região 
Norte e Nordeste do país e de camadas mais populares. Tendo a parceria com a 
Fundação Carlos Chagas, o Programa Bolsa atendeu inúmeros estudantes de 2001 a 
2013. Ao todo foram 343 bolsas concedidas em um total de 8.700 candidatos. Os 
benefícios eram a bolsa no valor aproximado de US$1.200,00 por mês, recursos 
complementares, Plano de Saúde e monitoramento constante após o fim da pós-
graduação. Dentre as 343 bolsas concedidas, 50% foram para mulheres, 95% negros 
e indígenas, e destes, 62% oriundos do Norte, Nordeste e Centro-Oeste do país 
(UNICAMP, 2017, p. 40). 
 
 Diante desse contexto, o programa também operava dentro de alguns limites, tal como 
apresenta Artes, como o problema de superação da proficiência em língua estrangeira e sub-
representação de indígenas entre os grupos beneficiados e outros: pontos que confirmam os 
desafios e a necessidade de avaliação e fortalecimento das medidas afirmativas e a 
importância, segundo Artes, de “institucionalização real desses projetos”, além de reafirmar, 
nesse sentido, a necessidade de “instrumentos para tratar das especificidades da questão 
indígena e ações complementares de enfrentamento do racismo e da discriminação” 
(UNICAMP, 2017, p. 41). 
 A professora finalizou seu discurso trazendo índices de avaliação do Programa Bolsa 
que dizem respeito aos efeitos sobre a diferença na renda dos bolsistas e a continuidade da 
formação na pós-graduação (UNICAMP, 2017). Portanto, com uma melhoria de renda em 
todas as faixas salariais, comparadas as rendas de antes e depois da participação no Programa 
– principalmente no grupo que possuía até dois salários mínimos, também foi possível 
perceber que apesar do grande número de beneficiados que não continuou a formação nos 
níveis seguintes da pós-graduação, deve-se considerar, no entanto, como ganho e sucesso do 
Programa àqueles que puderam prosseguir, dado as “adversidades da academia brasileira”. 
Assim, Artes explicita e reafirma a importância da consolidação de tais medidas sempre 
atreladas e reforçadas com políticas que incentivem a permanência estudantil, além de 
possibilidades de acompanhamento desses jovens pré-graduação ou mesmo ao longo da 





 Parte importante a ser analisada dessa audiência pública é a da Sessão Plenária, em 
que os demais presentes podem ter o espaço e a legitimidade de discursar, rompendo com 
qualquer separação (FOUCAULT, 1996) dos discursos e hierarquias nas esferas de tomada 
de decisão.  Assim, foram registradas no relatório 18 intervenções realizadas no limite de 
tempo da audiência (tendo em visto que 34 pessoas se inscreveram). Dos papeis sociais e 
institucionais que desempenham, constam as falas de representante dos Cursinhos Populares 
de Campinas e Região, de 3 membros do Núcleo de Consciência Negra da Unicamp, de um 
estudante do ProFIS, de 7 membros da Frente Pró-Cotas da Unicamp, um representante do 
Grupo Crioules – Cotuca, outro do Cotuca/Frente Pró-Cotas, um da Faculdade de Ciências 
Sociais da Universidade do Chile/Observatório Chileno de Políticas Educativas, um 
representante de Unesp–Marília, um do Núcleo de Consciência Negra da USP e um do 
movimento Educafro/SP. 
A manifestação dos cursinhos populares foi baseada na leitura de uma carta, assinada 
por vários cursinhos de Campinas e região, questionando a forma excludente do vestibular da 
Unicamp e a falta de ações da universidade para uma inclusão efetiva dos grupos 
historicamente excluídos do acesso. Também coloca em pauta a ineficiência do PAAIS em 
transformar o perfil discente da Unicamp, permitindo que a maioria branca, de classe média e 
paulista ocupem as vagas no ensino superior considerado de excelência; confronta o reitor e o 
conselho universitário questionando a resistência na adoção de cotas étnico-raciais, tendo em 
vista as críticas ao PAAIS e as experiências bem sucedidas das cotas em outras instituições no 
país. Nesse sentido, a crítica explicitada na carta coloca questões diretas sobre para quem esse 
ensino de excelência está direcionado ou reservado e porque a maior parcela da população 
está excluída do acesso, e lembram que grande parte dos grupos excluídos pensa na Unicamp 
como sendo resumida aos serviços do Hospital das Clínicas – concepção comum para a 
população em geral (UNICAMP, 2017). 
A intervenção do Núcleo de Consciência Negra da Unicamp também foi em direção 
de apontar o caráter ineficiente do PAAIS e o questionamento do perfil discente da 
instituição: colocando o fator de renda como elemento central de crítica do programa vigente 
na Unicamp, a argumentação do Núcleo explicitou a diferenciação e seletividade que o fator 
“escola pública” pode ser e, no caso da Unicamp, é determinante para continuar elegendo uma 
“elite”, tendo em vista que escolas técnicas, militares e federais já contam com um nicho 
específico de alunos e geralmente com maior nível de qualidade do ensino. Segundo a 





com renda média e alta dos estudantes e perpetuando a exclusão e a seletividade do 
conhecimento. 
Os representantes do ProFIS por sua vez se pronunciaram a partir da leitura de uma 
carta, colocando em questão o frequente discurso que associa o PAAIS e o ProFIS a 
justificativas da ausência de cotas étnico raciais na Unicamp. Na carta é frisado, em resposta 
direta aos membros da mesa, que o programa em questão não é caracterizado e nem definido 
como um sistema de cotas, uma vez que não se dirige à inclusão de candidatos negros e 
indígenas e, sim, aos estudantes de escola pública apenas da cidade de Campinas. Fator que 
elucida, ainda, o caráter bastante restrito de inclusão do Programa, uma vez que os 
beneficiados pelo ProFIS representam 0,63% do total de graduandos da Unicamp 
(UNICAMP, 2017). 
A sessão plenária também teve a participação de representante da Faculdade de 
Ciências Sociais da Universidade do Chile; a professora leu a carta do Observatório Chileno 
de Políticas Educacionais afirmando a importância dessas discussões sobre ação afirmativas 
para a América Latina como um todo e, principalmente, pelo papel institucional que a 
Unicamp desempenha, sendo referência internacional para o Ensino Superior e o âmbito 
acadêmico. A carta então salienta como esse processo deliberativo das audiências públicas é 
benéfico, pois possibilita o diálogo da universidade com os movimentos sociais, buscando 
medidas para solucionar as desigualdades no acesso à educação superior tão fortemente 
presentes na América Latina. Assim, esses espaços de discussões mostram que “a Unicamp 
não apenas discute políticas de Ação Afirmativa, mas também visa a articulação entre 
equidade, qualidade e reparação histórica as populações indígenas e negras que foram 
escravizados” (UNICAMP, 2017, p. 50). A professora conclui chamando a atenção para, em 
comparação com a experiência no Chile, da união entre equidade e qualidade acadêmica mas, 
para além disso, para a “obrigação de toda instituição pública [de] garantir a pluralidade e a 
representação de todos os seus argumentos sociais na preservação de função e produção de 
conhecimento” (UNICAMP, 2017, p. 50-51). 
Por fim, o discurso do movimento Educafro que, em resposta direta à fala dos 
membros da mesa – em especial do professor Capellas, aborda dados sobre a situação da 
população de negros em âmbitos que extrapolam a educação, como, por exemplo, a 
porcentagem de investimentos em todo mundo em empresas predominantemente de brancos 
em comparação com os negros; e aumento na taxa de homicídio de mulheres negras em 





discurso do professor, a/o representante afirma: “com certeza, cotas não é tudo na vida, a 
gente tem um monte de problema para resolver, eu não sei nem por onde começar a maioria 
deles, cotas foi a solução que a gente arrumou para um desses problemas, e é o que a gente 
está tentando fazer neste bate- papo [...]”(UNICAMP, 2017, p. 51). Por fim, de acordo com o 
relatório, a argumentação do movimento direciona-se a contrapor-se ao argumento a respeito 
do mérito e do desempenho acadêmico – frequentemente mobilizados em defesa do PAAIS, 
abordando dados da Universidade Estadual do Sul da Bahia que, após oito anos de vigência 
da política de 75% de reserva de vagas, apresentou o ritmo de conclusão da graduação dos 
negros como sendo mais rápido do que dos brancos nos mesmos cursos e pediu que os dados 
fossem analisados com outro olhar para uma nova visão a respeito do que comumente se 
afirma a respeito do desempenho dos estudantes cotistas. 
 
Diante desse balanço dos discursos proferidos dentro e fora da institucionalidade 
acadêmica na ocasião específica da terceira audiência pública, as falas dos convidados da 
mesa e as participações na sessão plenária demonstram a heterogeneidade de discursos e, 
portanto, de experiências e de papéis sociais e institucionais que representaram. 
Características que possibilitam não apenas afirmar o caráter deliberativo da audiência, mas 
também sinalizar a ampliação do escopo argumentativo, conflitivo e, portanto, potencialmente 
justo dessa esfera de tomada de decisão. Aspectos diversos presentes em cada discurso 
constituindo pontos a favor e contrários ao PAAIS indicam as possibilidades de 
representação que até então não estavam ou não se faziam evidentes nas demais estruturas 
deliberativas sobre o tema na Unicamp. Não à toa, tem sido feito o esforço analítico de 
identificar quem são os atores e grupos envolvidos desde a concepção até a implementação do 
Programa, bem como os elementos, conteúdos e formas de constituição de variados discursos 
postos em disputa nesses espaços. Assim, o caminho analítico aqui delineado para a 
compreensão desses conflitos intentou desenvolver passo a passo, desde abordagens sobre o 
GT de 2003 até as audiências em 2016, possibilidades de dissensos e suas resoluções através 
das dinâmicas de participação em cada momento desse processo. Como exemplo abordado, 
se houve quaisquer dissensos nos espaços como no GT de 2003, por exemplo, eles foram 
resolvidos e o argumento que se sobressaiu para embasamento do PAAIS foi o da articulação 
entre inclusão e mérito, pensando a igualdade de oportunidade a partir de critérios 
impossíveis de reorganizar as estruturas de opressão no acesso ao ensino superior, tal como 





Unicamp reivindicam. Parte dessa dinâmica deliberativa e dos elementos que vieram a se 
tornar base do PAAIS decorrentes do referido do GT tem relação direta, em nossa leitura, com 
a composição e representação de seus membros: a falta de atores que vivenciassem e/ou 
estudassem as desigualdade de acesso à educação superior sob diferentes vertentes e 
concepções pode ter limitado que outras questões para além do mérito fossem consideradas.  
Eis, reiteradamente, a importância da categoria de contra-discursos e contra-públicos 
que tentamos evidenciar para outros momentos e estruturas de tomada de decisão na Unicamp 
durante o processo destacado. As interações discursivas evidenciadas várias vezes no 
Relatório das Audiências Públicas (UNICAMP, 2016) representadas por interrupções do 
público presente através de vaias e coros em reação às falas dos representantes institucionais, 
por exemplo, mas também através do próprio conteúdo de suas intervenções podem ser lidas 
como formas de romper com silêncios (FOUCAULT, 1996) formais na estrutura deliberativa 
da universidade; vozes de grupos que historicamente buscaram vias alternativas de discursos, 
e que, como se lê, chegaram mais perto de institucionalizar suas demandas no âmbito das 
audiências públicas. É importante destacar, no entanto, que isso não significa que esses contra 
discursos não estiveram presentes em outros momentos de disputa e consolidação das ações 
afirmativas na Unicamp; como tem sido evidenciado, as organizações políticas de 
movimentos como Educafro, Frente Pró Cotas e outros vêm cumprindo importante papel de 
contestar as políticas vigentes há anos. O caráter diferencial dos processos em foco nessa 
pesquisa busca destacar, no entanto, as proporções e efetividade representativas que nunca 
antes alcançaram tamanha institucionalidade e participação nos espaços de tomadas de 
decisão tal como foi possível perceber no período destacado. Isso significa que compreender 
os processos e relações de poder e dominação no ensino superior sob a égide discursiva, 
deliberativa, conflitiva nas esferas de decisões da universidade é um caminho que pode levar à 
problematização das ações afirmativas para além de seu caráter paliativo, emergencial e não 
transformativo (FRASER, 2006) das estruturas de desigualdades do ensino superior. 
Sendo assim, no que tange ao principal objetivo dessa investigação, a saber, o de 
compreender e desenrolar os processos e elementos que constituíram os conflitos e disputas 
em torno do PAAIS e das ações afirmativas de acesso a Unicamp no período de 2016 a 2018, 
diante das articulações prático-teóricas das vertentes de justiça social abordadas, é possível 
perceber que tais processos mobilizaram e operaram, explícita e implicitamente, as categorias 
de redistribuição, reconhecimento e representação (FRASER, 2009; YOUNG, 2011), 





universidade. Isso significa, inicialmente, que tais demandas dizem respeito à reestruturação 
no acesso às condições materiais/econômicas (redistribuição) e ao reconhecimento das 
diferenças culturais e dos modos de vidas distintos dos grupos em reivindicação por educação. 
Essa constatação também está relacionada, portanto, com a busca desses grupos em reelaborar 
e ressignificar a própria apreensão sobre desigualdade de acesso ao ensino superior e as 
discussões sobre mérito e igualdade de oportunidades para a concepção e elaboração das 
políticas na Unicamp, tendo como embasamento as discussões no âmbito nacional e 
internacional sobre o tema. Esse exercício teórico possibilitou problematizar os principais 
elementos de opressão, exclusão e desigualdade ao acesso à educação superior no Brasil – tal 
como propostos nessa investigação - e os colocou em confronto constante com outras leituras 
presentes na política da Unicamp em comparação com outros modelos de políticas no país. 
É importante destacar, no entanto, que esse objetivo de pesquisa não teve como 
principal mote colocar em termos de quais desses modelos teriam maior ou menor efetividade 
de inclusão, apesar dessas discussões comporem partes importantes da investigação, dado que 
são lados postos em constantes disputas discursivas e deliberativas entre os diversos grupos 
em torno do tema, sejam eles no âmbito institucional ou fora deles: movimentos sociais, 
universidades, governantes, apreensões sociológicas e outros. No entanto, buscou-se 
problematizar como tais concepções foram mobilizadas para construir críticas e/ou defesas a 
respeito do PAAIS, bem como se buscou compreender as complexas categorias supracitadas a 
partir de uma leitura das relações sociais inseridas em contextos dinâmicos do capitalismo, de 
processos que ressignificam de tempos em tempos relações de dominação e que colocam em 
jogo formas também dinâmicas de mobilização e organização política de grupos em 
desvantagens. Não por causalidade, foram abordadas discussões sobre as ações afirmativas no 
Brasil de forma sempre atrelada a contextos histórico-materiais não apenas no âmbito da 
educação no Brasil, como também das tensões em torno da esfera pública, da democracia e 
do pensamento social no país diretamente relacionadas às relações de classe e de cor, por 
exemplo. 
Sendo assim, no que tange a principal hipótese dessa pesquisa, tais conflitos e disputas 
também dizem respeito à representação e participação nos processos de tomadas de decisão 
(YOUNG, 2011) nas esferas deliberativas da universidade, possibilitando que tais atores e 
grupos explicitassem suas próprias necessidades, a partir de suas experiências, podendo, só 
assim, romper com processos de dominação e opressão institucionalizados (YOUNG, 2011) 





Brasil. Diante das articulações teóricas desenvolvidas, é possível desdobrar essa hipótese: 
mais do que possibilitar a rediscussão das principais categoriais de embasamento de uma 
política afirmativa, a investigação direcionada à compreensão dos espaços e estruturas 
deliberativos da universidade, tais como o Conselho Universitário, os Grupos de Trabalho e, 
no caso específico do período estudado, as Audiências Públicas, pôde evidenciar, como 
mencionado, um possível caráter transformativo que as ações afirmativas carregam, 
superando ou agregando à sua indiscutível marca paliativa um aspecto que permite, 
paulatinamente, que grupos em posições históricas de exclusão e silenciamento 
(FOUCAULT, 1996) discursivo pudessem se colocar em posição mais próxima de paridade 
participativa nas tomadas de decisão da universidade. Isso significa que mais do que qualquer 
potencial inclusivo colocado em disputa por diversos modelos de política (PAAIS e cotas), 
essa representação pode permitir que, cada vez mais, esses grupos ocupem posições 
institucionais reivindicando discursos e espaços deliberativos na universidade – como alunos 
da graduação, pós-graduação e como docentes - podendo sim transformar a forma e o 
conteúdo dos discursos sobre desigualdade não apenas de acesso, mas de permanência, de 
currículo etc. Afinal, como desvelados no percurso dessa investigação, a representatividade e 
os papéis sociais e institucionais nas arenas deliberativas, principalmente em 2016, foram 
determinantemente distintos de períodos anteriores e diretamente responsáveis, em nossa 
leitura, pelo direcionamento das mudanças das políticas de acesso da Unicamp. 
 A partir dessas constatações, com o desdobramento da hipótese principal, alguns 
caminhos de investigação se expandem, dado que uma pesquisa dificilmente se esgota em si 
mesma e, ao passo que suas problematizações se complexificam, novos objetos de pesquisa 
são delineados. No caso desse recorte investigativo, instiga-se explorar adiante como e em 
que proporções e características o perfil discente da Unicamp pode já ter sido transformado no 
primeiro ano de vigência das múltiplas políticas afirmativas de acesso decorrentes dos 
processos por ora investigados, bem como as projeções de mudança dos ingressantes da 
universidade para os próximos anos. Afinal, qualquer política afirmativa deve ser reavaliada e 
repensada de acordo com o tempo e com suas realizações. Essa proposta auxiliaria a 
fundamentar, complementar e até mesmo refutar a hipótese aqui desvelada de que a presença 
cada vez maior de grupos excluídos tende a agir de forma a tensionar a maneira como as 
tomadas de decisão da universidade ocorrem, já que podem vocalizar institucionalmente suas 





Nesse sentido, tal investigação comporia um espectro mais amplo para as discussões 
sobre inclusão no ensino superior no país visto que, de acordo com pesquisa divulgada pelo 
IBGE a respeito dos ingressantes nas universidades públicas brasileiras no ano de 2018, 
constata-se, pela primeira vez, que a maioria dos matriculados é de negros (50,3%) em relação 
aos brancos. Apesar de continuarem sub-representados em relação à população geral (de 
55,8% de negros
92
), sem dúvidas esse dado é respaldado também pela efetividade de políticas 
públicas de acesso
93
. O ponto a ser destacado é: enquanto as universidades federais, por 
exemplo, vinham contribuindo com o aumento ano a ano do número de ingressantes da 
população pobre e negra ao longo do tempo, a Unicamp, ao que parece, não contribuía 
efetivamente com essa crescente devido ao modelo de política afirmativa que vinha 
defendendo até então, como os estudos do GEMAA buscaram evidenciar. Assim, parte da 
necessidade de aprofundamento dessa investigação, portanto, está embasada em re-situar o 
papel da referida universidade nesse cenário histórico de acesso ao ensino superior no quesito 
cor. Qual é, a partir de agora, a contribuição das novas políticas afirmativas da Unicamp para 
o cenário de desigualdade “racial” e socioeconômica no ensino superior brasileiro? E o que 
esse novo dado pode representar para aproximar o Brasil de uma justiça social e igualdade 
efetivas, quando se considera que as opressões e injustiças no país passam necessariamente 
por questões econômicas/materiais, de reconhecimento e de representação para além do 
âmbito da educação? 
É nesse âmago que, dentre as possibilidades de futuras investigações, se faz necessário 
colocar em pauta de estudos sobre o contexto da Unicamp discussões que emergem em 
universidades em todo o país passados mais de 7 anos da vigência da política de reserva de 
vagas no âmbito das federais. Questões que confrontam outros aspectos da universidade que, 
de alguma forma, podem continuar impedindo a paridade participativa desses grupos uma 
vez já inseridos como estudantes. Um desses elementos diz respeito à falta de representação 
ou identidade de suas realidades e experiências no quadro canônico de conteúdos curriculares 
do ensino superior. Essa questão se desdobra em pontos complexos da formação pessoal e 
profissional desses estudantes, pois quando tentam inserir tais temáticas em suas pesquisas de 
iniciação científica, mestrado, doutorado e afins, frequentemente não encontram um quadro 
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docente representativo ou preparado para tal formação, uma vez que a maioria dos professores 
das principais universidades públicas do Brasil é composta de homens brancos
94
. Não por 
causalidade, esse cenário é parte estruturante de outra questão importante sobre justiça social 
e ensino superior que diz respeito à forma como o conhecimento científico e acadêmico no 
Brasil é constituído e, de forma relacionada, quais posições profissionais e no mercado de 
trabalho são ocupadas ciclicamente por grupos determinados e marcados por status e 
condições socioeconômicas específicas. Assim, faz-se importante explorar a discussão aqui 
proposta também para o âmbito da pós-graduação, considerada etapa importante para a 
consolidação da carreira docente e acadêmica, possibilitando problematizar o referido perfil 
docente das universidades e, ao mesmo tempo, uma questão que engloba as formas de relação 
com esses alunos que ingressam e seguem na universidade, até possivelmente alcançarem a 
carreira docente. 
Sendo assim, essas análises demandam novos estudos no sentido de investigar a 
efetividade, bem como a sustentabilidade desses processos por ora analisados. Nesse sentido, 
identificar em que medida esses grupos, potencial e paulatinamente presentes na universidade, 
também farão diferença nas instâncias deliberativas e nas disputas acerca do conteúdo 
curricular e da pesquisa acadêmica no ensino superior numa posição que pressupõe agência de 
“dentro pra fora”, ou seja, dentro da institucionalidade do Conselho Universitário, como 
exemplo, e outras instâncias deliberativas – tal como destacamos nesse recorte investigativo. 
Essas são algumas das questões que no âmbito teórico proposto, possibilitariam complexificar 
o caráter transformativo por ora reivindicado para as ações afirmativas diante de um processo 
que buscou condições de participação e representação. 
Nesse sentido, para aprofundamento desse estudo longitudinal, parece haver a 
necessidade de investigação da trajetória desses estudantes, marcada pela busca de acesso 
igualitário ao nível da graduação, bem como seu acesso a níveis superiores de ensino, no 
mercado de trabalho e as possibilidades de explicitarem suas demandas e necessidades em 
cada uma dessas etapas. A relevância do estudo, ora concluído, parece fornecer uma análise 
diferenciada desde Fraser e Young no sentido das condições de acesso e a constituição de seus 
discursos, as experiências de opressões, relações de dominação com as quais interagem e, 
                                                             
94
 Cf. SILVA, Viviane Angélica. Cores da tradição: uma história do debate racial na Universidade de São Paulo 
(USP) e a configuração racial do seu corpo docente. 2015. Tese (Doutorado em Educação) - Faculdade de 
Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2015. doi:10.11606/T.48.2015.tde-19112015-133530. Acesso 
em: 2019-11-13. 
MORENO, Ana Carolina. Negros representam apenas 16% dos professores universitários. G1, 20 nov. 2018. 
<Disponível em: https://g1.globo.com/educacao/guia-de-carreiras/noticia/2018/11/20/negros-representam-





pelas quais poderiam guiar, epistemologicamente, uma investigação sobre a relação dialética 
da realidade e conceito, teoria e prática, buscando desvelar outros caminhos de mobilização 
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